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1.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 7.0 Legislatura 

PRESID~NCIA DOS SRS. PETRÕN\0 
PORTELLA E RUY CARNEIRO 
As 14 horas e 30 minutos, 

acham-se presentes os Srs. Sena-
dores: · 

Adalberto Sena - Geraldo Mes­
quita- Flávio Brito - José Lin­
doso - José Esteves - Clodomir 
Millet - Petrônío Portella -
Helvídio Nunes - Virgílio Távo­
ra - Walctemar Alcântara -
Wilson Gonçalves - Ruy Car­
neiro - Paulo Guerra - Antô­
nio Fernandes - Danton Jobim 
- Benedito Ferreira - Osires 
Teixeira - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE !Petrônio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 18 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. O Sr. !.O-Secretário 
vai proceder à leitura do expediente. 

É lldo o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 
DO PRIMEIRO-SECRETARIO DA 

CÃMARA DOS DEPUTADOS 

N.t' 333, de 19 do corrente, comuni­
cando a aprovação do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 28/71 (n. 0 87-C/71, na Casa de 
origem), que dispõe sôbre o registro 

profissional de jornalista e altera a 
redação do § 5.0 do art. 8.0 do Decreto­
lei n.0 972, de 17-10-69 (Projeto 
enviado à sanção em 19-8~71); 

N.0 334, de 19 do corrente, comuni­
cando a aprovação do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 26/71 (n.0 98-C/71, na Casa de 
origem), que dá nova redação ao item 
I do ! 4.0 do art. 64 da Lei n.0 3.807, 
de 26-8-60, que dispõe sôbre a Lei 
Orgânica da' Previdência Social (Pro­
jeto enviado à sanção em 19-8-71). 

Encaminhando à revisão do Senado, 
autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N.0 15, DE 1971 

(N.0 23 .. B/71, na CâtÚara 
dos Deputados) 

Aprova a Emenda ao art. VI do 
Estatuto da Agência Internacio­
nal de Energia Atômica, aprova­
da pela XIV Conferência Geral 
da referida Agência, realizada 
em Viena entre 22 e 29 de setem­
bro de 1970. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - É aprovada a Emenda 

ao art. VI do Estatuto da Agência 
Internacional de Energia Atômica, 
aprovada pela XIV Conferência Geral 
da referida Agência, realizada em 
Viena entre 22 e 29 de setembro de 
1970. 

Art. 2.0 - ;J;:ste decreto legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N.0 39, DE 1971 
DO PODER EXECUTIVO 

Submete à consideração do 
Congresso N acionai "texto da 
Emenda ao artigo VI do Estatuto 
da Agência Internacional de 
Energia Atômica, aprovada pela 
XIV Conferência Geral da refe· 
rida Agência, realizada em Viena 
entre 22 e 29 de setembro de 1970". 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional 

De conformidade com o disposto no 
artlgo 44, inciso 1 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à. 
elevada consideração de vossas Ex­
celências, acompanhado de exposição 
de motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, texto 
da Emenda ao artigo VI do Estatuto 
da Agência Internacional de Energia 
Atômica, aprovada pela XIV Confe­
rência Geral da referida Agência, 
realizada em Viena entre 22 e 29 de 
setembro de 1970. 

BrMilia, 5 de abril de 1971. 
EMíLIO G. MÉDICI. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO MI­
NISTÉRIO DAS RELAÇõES EXTE­
RIORES 

DOA/DAI/I6(692.30 (04) 

Em 19 de janeiro de 1971, 

A Sua Excelência o Senhor 
General-de-Exército Emílio Garras .. 

tazu Médici 
Presidente da Repúbl!ca 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de levar ao conhe­

cimento de Vossa Excelência que a 
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XIV Conferência Geral da Agência 
Internacional de Energia Atômica, 
realizada em Viena entre 22 e 29 de 
setembro de 1970, aprovou o texto da 
emenda ao artigo VI do Estatuto da 
Agência. 
2. ltsse artigo trata da composição 
da Junta de Governadores - órgão 
executivo daquele organismo interna­
cional - e foi modificado para per­
mitir, como é desejável, a participação 
de um maior número de Estados­
membros nas decisões da Agência. 
3. A Junta de Governadores é atual­
mente constihlída por 25 membros, a 
saber: 

cinco Estados-membros designados 
como os mais avançados na tecnologia; 
da energia nuclear; 

sete Estados-membros designados 
como os mais avancados na tecnolo­
gia da energia nUclear, escolhidos 
para assegurar a representação na 
Junta de cada uma das seg'uintes re­
giões: 

- América do Norte 
- América Latina 
- Europa Ocidental 
- Europa Oriental 
- África e Oriente Médio 
- Asia Meridional 
- Sudeste da Ásia e Pacífico 
- Extremo Oriente; 
dois Estados-membros designados 

como produtores de matérias-primas; 
um Estado-membro designado como 
fornecedor de assistência técnica; e 
dez Estados-membros, representando 
cada uma das regiões citadas, exce­
tuando-se a América do Norte, eleitos 
pela Conferência Geral. 

4. Entrando em vjgor a emenda 
aprovada. a Junta de Governadores 
passará a ser constituída por 38 mem­
bros, a saber: 

nove Estados-membros designados 
como os mais avançados. na te~nolo­
gia da energia nuclear; 

sete Estados-membros des~gnados 
como. os mais avançados na tecnologia 
da energia nuclear e escolhidos de 
modo a assegurar a representação de 
cada uma das seguintes regiões: 

- América do Norte; 
- América Latina; 
- Europa Ocidental; 
- Europa Oriental: 
~ Ãfrica; 
- 'oriente Médio e Asia Meridional 
- Sudeste da Ásia e Pacífico 
- Extremo Oriente. 
Vinte e dois Estados-membros elei­

tos pela Conferéncia Geral obedecen­
do a seguinte distribuição: 

- cinco representantes da "Améri­
ca Latina"; 

- quatro representantes da "Euro­
pa Ocidental": 

- irês representantes da "Europa 
Oriental": 

- quatro r e p r e s e n ta 11 te s da 
"África"; 

- dois representantes ·do "Oriente 
Médio e Ãsia Meridional"; 

- um representante dó "Sudeste da 
Ásia e Pacífico"; 

- um representante do "Extremo­
Oriente"; 

- um representante do "Oriente­
Médio e Ásia Meridional"; "Sudeste 
da Ásia e Pacífico" ou "Extremo­
Oriente"; 

- um representante da "Africa", 
"Oriente-Médio e Ãsia Meridional" ou 
''Sudeste da Asia e Pacífico". 

5. Tendo em vista que o Govêrno 
brasileiro co-patrocinou, na Conferên­
cia dos Países Militantes Não-Nuclea­
res (Genebra, 1968), a idéia da refor­
ma do artigo VI e na Agência a pró­
pria proposta aprovada - inicialmen­
te apresentada pela Itália - e que o 
Estatuto da Agência Internacional de 
Energia Atômica prevê a entrada em 
vigor da emenda sOmente após ratifi­
cação por dois terçoS dos Estados­
membros, permito-me encarecer a 
Vossa Excelência a conveniência de o 
Govêrno brasileiro ratificar a presente 
emenda dentro do mais curto prazo 
possivel. 
6. Torna-se, portanto, necessãria a 
prévia aprovação do Congresso Nacio­
nal, conforme os têrmos do artigo 44, 
inciso I, da C~mstituição Fed~ral. 
7. Nessas condições, tenho a honra 
de submeter um projeto de Mensagem 
Presidencial. para que Vossa Excelên­
cia, se assim houver por bem, enca­
minhe o texto da emenda em anexo à 
aprovação do Poder Legislativo. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. - Mário Gibson 
Barboza. 

EMENDA DO ARTIGO VI DOS ESTA· 
TUTOS DA AGÊNCIA INTERNA­
CIONAL DE ENERGIA ATôMICA 

a) Substituir as alineas 1, 2 e 3 do 
parágrafo A. pelo seguinte texto: 

"1. A Junta de Governadores 
que se retira designará, para par­
ticiparem da Junta, os nove mem­
bros mais avançados da Agência 
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no campo da tecnologia da ener­
gia atómica, inclusive da produção 
de matérias férteis, e o membro 
mais adiantado no ramo da tec­
nologia da energia atômica, in­
clusive da produção de matérias 
férte-is, em cada uma das seguin­
tes regiões, nas quais não esteja 
situado nenhum dos nove mem­
bros antes mencionados. 
1) América do Norte; 

2) América Latil)a; 

3) Europa Ocídental; 

4) Europa Oriental; 

5) Africa; 

6) Oriente-Médio e Asia Meri­
dional; 

7) Sudeste da Asia e Pacífico; 
8) Extremo Oriente. 
"2. Á Conferência Geral elegerá 
para que façam parte da Junta de 
Governadores: 
a) vinte membros da Agência, 
dando devida atenção a uma re­
presentação equitativa na Junta 
como um todo, dos membros das 
regiões relacionadas na alínea 1 
do parágrafo A do presente Ar­
tigo, de maneira que a Junta in­
clua sempre nesta categoria cin­
co Representantes da reg i ã o 
''América Latina", quatro Repre­
sentantes da região "Europa Oci­
dental", três Representantes da 
região "Europa Oriental", quatro 
Representantes da região ''Afri~ 
ca", dois Representantes da regiáo 
"Oriente Médio e Asia Meridio­
nal", um Representante da região 
"Sudeste da Asia e Pacifico" e um 
Representante da região "Extremo 
Oriente". Nenhum membro desta 
categoria poderá, ao término rle 
seu mandato, ser reeleito na mes­
ma categoria para um nôvo man­
dato; 
b) um auto membro entre os 
pertencentes às seguintes regiões: 
Oriente Médio e Asia Meridional 
Sudeste da Asia e Pacífico 
Extremo Otiente: 
c) um outro membro entre os 
pertencentes às seguintes regiões: 
Africa 

Oriente Médio e Asia Meridional 
Sudeste da Ásia e Pacífico. 

b) No parágrafo B: 

i) substituir na primeira frase "s 
alíneas 1 e 2" por "a alínea 1"; 

ii) substituir na segunda frase "a 
alínea 3" por "alínea 2''; 1 

c) substituir no parágrafo c "as alí­
neas 1 e 2" por "a alínea !"; 

d) substituir no parágrafo D "alí­
nea 3" por' "alínea 2" e suprimir 

a segunda frase. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 24, DE 1957 

Aprova o Estatuto da Agência In­
ternacional de Energia Atômica. 

ARTIGO VI 

Junta de Governadores 
A. A Junta de Governadores terá a 

seguinte composição: 
1. A Junta de Governadores que se 
retira ou, no caso da primeira Junta, 
a Comissão Preparatória mencionada 
no anexo l) designará, para parUcl­
parem da Junta, os cinco membros 
mais adiantados da Agência no eam­
po da tecnologia da energia atômica. 
inclusive da produção de materiais 
férteis, e o membro mais adiantado 
no ramo da tecnologia da energia atô­
míca, inclusive da produção de ma~e. 
riais férteis, em cada uma das segum~ 
tes regiões, que ainda não esteja re. 
presentado por nenhum dos cinco 
membros acima mencionados: 

1) América. do Norte 
2) América Latina 
3) Europa Ocidental 
4) Europa Oriental 
5) Africa e Oriente Médio 
6) Asia Meridional 
7) Sudeste da Asia e Pacífico 
8) Extremo Oriente. 

2. A Junta de Governad(lres que se 
retira (ou, no caso da primeira Jun­
ta, a Comissão p.reparatória mencio­
nada no anexo n desig-nará para par­
ticiparem da Junta dois membros en­
tre os seguintes outros produtores de 
materiais férteis: Bélgica, Polônia, 
Portugal e Tcheco-Eslováquia; e de· 
signará, igualmente, para participar 
da Junta a um outro membro. como 
fornecedor de assistência técnica. 
Nenhum membro dessa categoria, que 
faca parte da Junta durante um ano 
determinado, poderá ser novamente 
designado para o ano seguinte na 
mesma categoria. 
3. A Coti.ferência Geral elegerá dez 
membros da.Agência para a Junta rle 
Governadores, dando devida atenção 
a uma representação equitativa. na 
Junta como um todo, dos membros 
das regiões mencionadas no subpará­
grBfo A-1 do nrpc;:Pllte ~r-tigo. rle hll 
modo que a Junta inclua sempre 
nessa categoria um representante de 
cada uma das referidas regiões. exceto 
a América do Norte. Com exceção dos 
dnco membros eleítos para o período 
de um ano, em conformidade com o 
parágrafo D do presente artigo, ne­
nhum membro dessa categoria pode­
rá, na término de seu mandato, ser 

reeleito na mesma categoria para 
mais um anO. 

B. As designações previstas nos 
subparágrafos A-1 e A-2 do presente 
artigo realizar-se-ão dentro de um 
período não inferior a sessenta dias 
antes da abertura da sessão anual or­
dinária da Conferência Geral. As elei­
ções previstas no subparágrafo,A-3 do 
presente artigo serão efetuadas no 
curso das sessões anuais ordinárias da 
Conferência Geral. 

C. Os membros representados na 
Junta de Governadores, de acôrdo 
com os subparágrafos A-1 e A-2 do 
presente artigo, exercerão as funções 
desde o fim da próxima sessão anual 
ordinária ·da Conferência, posterior à 
sua designação, até o fim da ses~ão 
anual ordinária seguinte da Conferen­
cia Geral. 

D. Os membros representados na 
Junta de Governadores, em confor­
midade com o subparágrafo A-3 do 
presente artigo exercerão as suas 
funcões desde o fim da sessão anual 
ordiTiária da ConferêncJa Geral, du­
rante a qual tiverem sido eleitos, até 
o fim da segunda sessão anual ordi­
nária subseqüente da Conferência Ge­
ral. No entanto, por ocasião da elel­
cão dêsses membros para a primeira 
junta, cinco dentre éles serão eleitos 
por período de um ano. 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 49, DE 1967 

Apova a Emenda ao artigo VI.A.3 
do Estatuto da Agência Internacional 
de Energia Atômica, adotada a 4 de 
outubro de 1961, pela Conferêncl!i Ge­
ral daquela Agência. por ocasiao de 
sua quinta sessão regular. 

1 - Aprova a seguinte emenda à 
primeira sentença do artigo VI.A.3 do 
Estatuto: 

"A Conferência Geral elegerá do­
ze membros para a Junta de Go­
vernadores, levando devid__amen te 
em conta uma representaçao equi­
tativa na Junta considerada como 
um todo dos membros das regiões 
mencionadas no subparágrafo 
A.1 do presente artigo de manei­
ra que da Junta conste sempre 
nessa categoria três Representan­
tes das regiões da América Latina. 
três da região da África e Oriente 
Médio e um de cada uma das res­
tantes regiões, exceto a América 
do Norte." 

..................................... 
(As Comissões de Relacôes Exterto· 

res e de M mas e Energia.) 
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PROJETO DE LEI DA CAl\lARA 
N,0 48, DE 1971 

(n.• 207-B/71, na Casa de origem) 
DE INICIATIVA DO 

SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Autoriza a incorporação da Fa­
culdade de Ciências Econômicas, 
Contábeis e Atuariais de Natal à 
Faculdade Federal do Rio Grande 
do Norte, e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Fica autorizada a incor­

poração da Faculdade de Ciências 
Econômicas, Contábeis e Atuariais de 
Natal, mantida pela Sociedade Norte­
Rio-Grandense de Ensino, sediada em 
Natal, à Univ-ersidade Federal do Rio 
·Grande do Norte, com a denominação 
de Faculdade de Ciênciap Econômicas, 
Administrativas e Contábeis, obedeci­
das as normas vigentes sôbre organi­
zação do ensino superior. 

Parágrafo único - Os cursos da 
Faculdade incorporada obedecerão às 
normas e critérios da legislação em 
vigor. 

Art. 2.0 - A Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte receberá em 
doação todos os direitos e bens mó­
veis e imôveis ora utilizados pela Fa­
culdade de Ciências Econômicas, Con­
tábeis e Atuariais de Natal para seu 
funcionamento e que integram o pa­
trimônio da entidade mantenedora. 

Parágrafo único - ·Ao Reitor da 
Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte cabe tomar as providências 
necessárias ao cumprimento déste ar­
tigo. 

Art. 3.0 - O aproveitamento do pes­
soal da Faculdade será feito a juízo 
da Universidade Federal do Rio Gran­
de do Norte sob o regime da legisla­
ção trabalhista. 

Parágrafo único -O aproveitamen­
to do pessoal docente será feito com 
prévia audiência do Conselho Federal 
de Educação. 

Art. 4.0 - As despesas com as me­
didas decorrentes desta lei serão aten­
didas, no corrente exercício, com re­
cursos próprios da Universidade Fe­
deral do Rio Grande do Norte e da 
Faculdade incorporada. 

Art. 5.0 - Esta leí entrará em vigor 
na data de sua publicação, revoga­
das as disposições em contrário. 
MENSAGEM N.O 251, DE 13 DE JULHO 

DE 1971, DO PODER EXECUTIVO 
Excelentíssímos Senhores Membros 

do Congresso Nacional: 
Nos têrmos do artigo 51 da Cons­

tituição, e para ser apreciado nos 
prazos nê\e referidos, tenho a honra 
de submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de 
exposição de motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado da Educação e Cul­
tura, o anexo projeto de lei que "au­
toriza a incorporação da Faculdade 
de Ciências Econômicas, Co:qtábeis e 

Atuariais de Natal à Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte, e 
dá outras providências". 

Brasília, em 13 de julho de 1971. 
EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.O 479, 

DE 19 DE MAIO DE 1971, DO MI­
NISTÉRIO DA EDUCAÇAO E CUL­
TURA 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República 

Tenho a honra de apresentar a 
Vossa Excelência, ,para posterior en­
caminhamento ao Congresso Nacio­
nal, o anexo anteprojeto de lei que 
autoriza a incorporação da Faculda­
de de Ciências Econômicas, Contá­
beis e Atuariais de Natal à Univer­
sidade Federal do Rio Grande do 
Norte. 

A matéria foi examinada pelo Con­
selho Federal de Educação. merecen­
do Parecer favorável de n.0 t-71, fi­
cando a sua homologação condicio­
nada à existência de recursos orça­
mentários para a manutenção da re­
ferida Faculdade, tendo a Reitoria 
da Universidade assumido a respon­
sabilidade do custeio da escola, de­
vendo providenciar-se a sua inclusão 
·na proposta orçamentária, dentro dos 
recursos normais, a partir do próxi­
mo ano. 

O Ministério do Planejamento e 
Coordenação Geral também já se 
pronunciou favoràvelmente à medida 
propondo apenas a alteração do art. 
2.0 do citado anteprojeto de lei, atriw 
buindo ao Reitor da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte a 
iniciativa das providências necessá­
rias, a fim de que seja efetivada, 
pela entidade mantenedora, a indis­
pensável doação de todos os direitos 
e bens móveis e imóveis ora utiliza­
dos por aquela Faculdade. 

Reitero a Vossa Excelência os pro­
testos do meu profundo respeito. -
Jarbas G. Passarinho. 

(A Comissão de Educação e Cul­
tura.) 

PARECERES 
P'ARECER 

N.• 354, de 1971 

Da Comissão de Redação 
Redação final do Projeto de De­

creto-Legislativo n.0 7, de 1971 
(n,0 7171, na Casa de origem.) 

Relator: Sr. WHson Gonçalves 
A Comissão apresenta a. redação fi­

nal do Projeto de DeCreto Legislativo 
n.0 7, de 1971 (n.O 7-B/71, na Casa de 
origem), que aprova o Convênio de In­
tercàmbio Cultural entre a República 
Federativa do Brasil e a Repúbli­
ca da Guatemala firmado, na cida­
de de Guatemala, em 26 de março de 
1969. 

Sala das Sessões, em 20 de agõsto de 
1971. - José Lindoso, Presidente -
Wilson Gonçalves, Relator-:- Adalber­
to Sena. 

ANEXO AO PARECER 
N.O 354, DE 1971 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 7, de 1971 
(n.0 7-B/71, na Casa de origem.) 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 4.4, 
item I, da Constituição, e eu, ...... . 
............... , Presidente do Senado 
Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 , DE 1971 

Aprova o Convênio de Inter­
câmbio Cultural entre a Repúbli­
ca Federativa do Brasil e a Repú­
blica da Guatemala firmado, na 
cidade de Guatemala, em 26 de 
março de 1969. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - É aprovado o Convênio de 

Intercâmbio Cultural entre a Repúbli­
ca Federativa do Brasil e a República 
da Guatemala. firmado, na cidade de 
Guatemala, em 26 de março de 1969. 

Art. 2.0 
- Este decreto legislativo 

entra em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PARECER 
N.0 355, DE 1971 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Re­
solução n,0 41, de 1971. 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves 
A Comissão apresenta a redação fi­

nal do Projeto de Resulução n.O 41, de 
1971, que suspende, por inconstitucio­
nalidade, a execução de disposições da 
Constituição de 1967, do Estado da 
Guanabara. 

Sala das Sessões, em 20 de agôsto 
de 1971. -José Lindoso, Presidente -
Wilson Gonçalves, Relator- Adalber­
to Sena. 

ANEXO AO PARECER 
N.O 355, DE 1971 

Redação final do Proj~to de 
Resolução n.U 41, de 1971. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inciso 
VII, da Constituição, e eu, ......... . 
. ........ , Presidente, promulgo a se-
guinte 

RESOLUÇAO 
N.O , DE 1971 

Suspende, por inconstitucionali­
dade, a execução de disposições 
da Constituicão de 1967, do Esta­
do da Guanâbara. 

O senado Federal resolve: 
Art. 1.0 - É suspensa, por inconsti­

tucionalidade, nos têrmos da decisão 
definitiva proferida, em 19 de março 
de 1969, pelo Supremo Tribunal Fe­
deral, nos autos da Representação _n.o 
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754, do Estado da Guanabara, a exe­
cução das seguintes disposições da 
Constituição de 1967, daquele Estado: 

I - a expressão ". . . ficando res­
salvadas, entretanto, as equiparações 
previstas em leis anteriores publica­
das depois dh instituição do Estado da 
Guanabara", do art. 78, in fine; 

II - o vocábulo " ... direitos ... ", 
do § 6.0 do art. 66; 

III - a alinea "I" do art. 73; o § 
2.0 do art. 75; o § 2.0 do art. 76; o pa­
rágrafo único do art. 78; o art. 110 e 
o art. 112. 

Art. 2.0 - Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE '<Petrônio Por­
tella) - O expediente lido vai à pu­
blicação. 

Sôbre a mesa, ofício que vai ser 
lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

~ lido o seguinte: 

PARLAMENTO LATINO-AMERICANO 
GRUPO BRASILEIRO 

Brasília, 4 de agósto de 1971. 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de encaminhar ·a 

Vossa Excelência o relatório do Depu­
tado Geraldo Guedes, Presidente da 
Delegação Brasileira à Reunião das 
Comissões Permanentes de Integração 
Econômica e Política do Parlamento 
Latino-Americano, realizada em San­
tiago do Cll!le, de 5 a 8 de julllo de 
1971. 

Aproveito a oportunidade para re~ 
novar a Vossa Excelência os protestos 
de alta estima e consideração. -
Wilson Gonçalves, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - O relatório a que o ofício 
se refere será publicado para o co­
nhecimento dos Srs. Senadores. 

É o seguinte: 
RELATóRIO DO PRESIDENTE DA 

DELEGAÇÃO BRASILEIRA A REU­
NIÃO DAS COMISSõES PERMA­
NENTES DE INTEGRAÇÃO ECO­
NõMICA E POLíTICA DO PAR­
LAMENTO LATINO-AMERICANO, 
REALIZADA EM SANTIAGO DO 
CHILE, DE 5 A 8 DE JULHO DE 
1971 

Exmo. Sr. Senador Wilson Gonçalves 
DD. Presidente do Grupo Brasileiro 
do Parlamento Latino-Americano 

Na qualidade de Presidente da De­
legação Brasileira à recente reunião 
das Comissões Permanentes de Inte­
gração Econômica e Política do Par­
lamento Latino-Americano, realizada 
em Santiago do Chile, de 5 a 8 do 
corrente, tenho a honra de prestar 
contas a V. Ex. a de nossa missão, ofe­
recendo-lhe o presente Relatório. 

RELATóRIO 

1. 00 - Consideramos, de nosso es­
tríto dever, a apresentação dêste do­
cumento, que vai servir como teste­
munho da presença do Brasil naquele 
certâmen continental, onde foram 
debatidos temas de elevado sentido 
para os destinos da América Latina. 
Além do Relatório, prOpriamente dito, 
acrescento algumas observaçôes e in­
formes, ao lado de propostas que jul­
go devem ser consideradas pelo nosso 
Grupo local. 

1.01 -Organização da Delegação 
Brasileira - Viagem 

Nossa Delegação ficou constituída 
p e 1 os Senadores Arnon de Mello 
(ARENAl, Adalberto Sena (MDBl, 
Deputados Oceano Carleial (ARENA), 
Pacheco Chaves rMDBL Delson Sca­
rano ,(ARENA) e por mim, como o 
seu Presidente, dada a impossibilida­
de do comparecimento de V. Ex.a. 
Viajamos no sábado, 3 do corrente, 
pela Alitália, no vôo 578, em conexão 
com a Varig, chegando-se a Santiago 
pelas 15 horas, hora local. 

1. 02 - Recepção e Hospedagem 

No aeroporto local, fomos recebidos 
pelo Sr. Embaixador do Brasil, pelo 
Ministro-Conselheíro Joaquim de Al­
meida Serra e o Cônsul-Geral do Bra­
sil Mellilo Moreira de Melo, além do 
pessoaL Hospedamo-nos no H o te 1 
Carrera Sheraton - Peatinos, 180. 
É uma hospedaria de l.fl· classe, no 
eentro principal de Santiago, a dois 
passos do Palácio de La Moneda, on­
de está sediado o Poder Executivo. 
1. 03 - Apresentação e Instalação 

dos Trabalhos 

No domingo, 4 - procurei avistar­
me com o Secretãrio-Executivo, Dr. 
Andl"é Townsed Ezcurra, só o encon­
trando à noite, quando então lhe en­
treguei as credenciais e fiz a apre­
sentação dos nossos companheiros. 
No dia seguinte, antes da sessão inau­
g-ural. tive uma conferência com o 
próprio Dr. Townsed e o Presidente 
do P.L.A., o honorable Sr. Jorge Do­
ger, da Venezuela. Combinamos a 
distribuição dos representantes do 
Brasil pelas duas Comissões, na con­
formidade dos seus currículos (Doe. 
n.0 1. anexo IV). cabendo-nos uma 
vice-presidência, a da Comissão Eco­
nômica, uma vez que, de acôrdo com 
a praxe estabelecida, as presidências 
das Comissões sempre se destinam 
aos países-sede das reuniões. Ora, 
sendo o Chile o país-sede, lógico que 
teria de ficar, como ficou, com as 
presidências das Comissões. Nossa 
delegação ficou assim distribuída: o 
Senador Arnon de Mello e os Depu­
tados Pacheco Chaves e Delson Sca­
rtmo na Comissáo de Integração Eco­
nômica e o Senador Adalberto Sena, 
juntamente com o Deputado Oceano 
Carleial, na Comissão de Integração 
Politlca. 

A Sessão inaugural se realizou, às 
11 horas da manhã de segunda-feira, 
5 do corrente, no plenário do Con­
gresso chileno, com a presença de oito 
países: Brasil, Colômbia. Costa Rica, 
Chile, El Salvador, Nicarágua, Uru­
guai e Venezuela. A Sessão foi aberta 
pelo Senador Patricia Aylwin, Presi­
dente do Senado, seguindo-se-lhe o 
Presidente do Parlamento Latino­
Americano, o Senador Jorge Doger, 
Presidente do Senado venezuelano, 
que relatou os objetivos desta reunião 
preparatória à plenária da Venezuela 
e rendeu homenagem ao Congresso 
chileno, que estava completando 160 
anos naquele dia. Adiantou mais, que 
no Parlamento Latino-Americano es­
tavam representantes de 150 milhões 
de habitantes do Continente e que a 
função parlamentar deve ter uma 
orientação construtiva, tomando ini­
ciativas e colaborando no desenvol­
vimento dos povos. Após breves co­
municações da Secretaria-Executiva 
fTownsed), a solenidade foi encerra­
da, marcando-se a instalação das 
Comissões para a tarde, quando tam­
bém seriam iniciados os trabalhos. 

1. 04 - Comissões - Teses Aprovadas 
- Sessão Conjunta 

As 15 horas. realmente, as Comis­
sões começaram a trabalhar, tendo 
em vista duas proposições: uma, de 
caráter político, oferecida à Comissão 
de Integração Política, pelo Senador 
chileno Tomás Pablo E. sob o título 
'·La Institución Parlamentaria en 
América Latina: Realidad y Perspec­
tivas". Outra, de natureza econômica, 
elaborada pelo Departamento Técnico 
de Integração, e apresentada à Co-· 
missão Econômjca, consubstanciada 
no Projeto de Tratado, que institui a 
Comunidade Econômica Latino-Ame~ 
ricana. 

Estas duas teses foram àrduamente 
debatidas, conforme V. Ex.a poderá 
perceber das resenhas que faço juntar, 
sendo de registrar-se a efetiva parti-. 
cipação de nossos delegados durante 
a discussão. Na Comissão de Integra­
ção Econômica, chegamos a apresen­
tar uma indicação independente (có­
pia) de autoria do Senador Arnon de 
Mello, dando ênfase à tecnologia e 
ciência e propondo, ao final, fôssem 
aprovadas, em Caracas, na próxima 
reunião plenária de agôsto, as seguin­
tes medidas, a serem recomendadas 
aos países-membros: 

1) criação do Ministério da Ciência 
e Tecnologia; 

2) criação do Conselho Nacional de 
Ciência e Tecnologia; 

3) nomeação de adidos científicos 
nos países de programas científi­
cos e tecno1ógicos; 

4) incentivos às indústrias para que 
façam investigações e elaborem 
seus projetos, permitindo-lhes 
deduzir de seus impostos a renM 
da gasta em pesquisas; 
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5) destinação, nas leis de orçamen­
to, de um percentual de 5% para 
pesquisas tendentes ao progresso 
científico e tecnológico (Doc. 
n.0 3, Anexo li). 

Igualmente, na Comissão Política, a 
Delegação Brasileira examinou o tra­
balho do Senador Tomás Pablo E. ten­
do, ao final, apresentado uma pro­
posta, de unificação parlamentar, 
atendendo às novas formas de. Esta­
do contemporâneo, exigindo uma le­
gislação flexível, ágil e eficiente, ca­
paz de responder aos apelos da cole­
tlvidade. 

Propôs, então, que, sem embargo da 
aprovação da tese chilena, fôsse tam­
bém aprovada, como fundamental à 
integração, jurídicO-parlamentar da 
América Latina, e indispensável ao 
exame de Caracas, o seguinte temário: 

1) leis orgânicas dos partidos polí-
ticos; 

2) lei eleitoral; 

3) lei interna dos parlamentos; 
4) estatuto da assessoria; 

5) estatuto de divulgação e comu­
nicação; 

6) processos legislativo e adminis­
trativo. 

Com isso, nós buscar~mos a unifor­
midade legislativa, que é condição 
para melhor integração política e ple­
no exercício da vida democrática. 

Nosso trabalho foi aceito e bastante 
referido, do que resultou uma fusão de 
propostas (chilena e brasileira), a fa­
vor da criação de um Fundo Especial, 
destinado a financiar um estudo de 
caráter jurídico e sociológico, acêrca 
da realidade da instituição parlamen­
tar, em todos os países Íia América 
Latina (Doc. n.0 2, anexo 1), além da 
l'ecomendação de nossa proposição à 
Assembléia de Catacas. 
1. 05 - Sessão Conjunta - Encerra­

mento 
Sempre em um ambiente de vivos 

debates, as comissões chegaram ao 
fim de sua tarefa, depois de trabalho 
realmente intensivo, que começava 
pela manhã e se prolongava até a noi­
te. Assim, podemos, na quarta-feira, 
à tarde, realizar a sessão conjunta das 
comissões, ponto mais alto do concla­
ve. Ali, com efeito, é submetida à de­
liberação final tôda a matéria que 
as comissões aprovam, além de mo­
ções e indicações que podem surgir no 
transcurso da reunião. 

Esta sessão foi presidida, de fato, 
pelo Vice-Presidente, Senador Arnon 
de Mello, de noSsa delegação, embora 
o Presidente escolhido tivesse sido o 
Senador chileno Tomás Reys. A Co­
missão aprovou propostas das duas 
comissões, as quais serão examinadas 

. em agôsto, na reunião de Caracas 
(Doc. n.0 1, anexo III). Quanto, po­
rém, ao P.rojeto de Tratado ficou 

acertado que a matéria constante de 
s-eu art. 131 (Secções II e III do Cap. 
IV) seria objeto de deliberação da 
próxima Assembléia Plenária do Par­
lamento Latino-Americano. Também 
foram aprovadas as seguintes indica­
ções: 

a) da Nicarágua, outorgando ao 
Departamento Técnico de Inte­
gração do PLA o caráter de ·or­
ganismo técnico de apoio e de 
consulta dos parlamentos nacio­
nais dos países-membros; 

b) da Venezuela, exprimindo a sa­
tisfação do PLA pelas medidas 
que devolvem a soberania do 
povo argentino, através de elei­
ções; 

c) do Chile, exortando tôdas as na­
ções ao livre exercício dos par~ 
lamentos; 

d) do Brasil e Colômbia, apelando 
ao Congresso dos EUA para que se 
modifique o tratamento aos paí­
ses cafeicultores, evitando atos 
de agressão econômica; 

e) do Chile, libertando tôdas as ma .. 
térias-primas dos países latino­
americanos da tutela imperialis­
ta; 

f) da Venezuela, dando apoio ao 
Parlamento venezuelano, pelas 
medidas que vem tomando a fa­
vor do seu desenvolviment<> eco­
nômico independente. 

ENCERRAMENTO 
1. 06 - ApóS a aprovação de tôda essa 
matéria, deu-se a reunião como en­
cerrada, havendo em seguida um 
encontro dos Presidentes de Delega­
ção· com o Senador Tomás Pablo E., 
onde tive oportunidade de salientar 
a posição do nosso Congresso, dentro 
da vida brasileira. A noite, houve um 
jantar oferecido às delegações, num 
dos clubes típicos de Santiago. 

1. 07 - Recepção Presidencial - Re­
gresso 

Na quinta-feira, 18, o Presidente 
Salvador Allende recebeu tôdas as 
delegações, no Pa.lácio de La Moneda. 
Ao fazer uso da palavra disse que o 
Govêrno a que presidia é a expressão 
da vontade popular, refletida nas ur­
nas ·e ratificada pelo Congresso Na­
cional. Por isso, que traduz sua sa­
tisfação com a presença dos parla­
mentares. Depois, assinalou que o 
Programa que tem "como autor fun­
damental o povo, êle o realizará, sô­
bre a base do respeito irrestrito aos 
direitos que o povo tem conquistado 
e que se representa na mais ampla li­
berdade de idéias, reuiüões, associa­
ção e informação". Ao .referir-se aos 
processos políticos em que vivem ou­
tros países, ressaltou: "Sempre sus­
tentaremos que cada povo tem sua 
própria realidade e que, frente .a ela, 
devem adequar~se os caminhos que 
conduzem aos processos que o povo 

deseja. Os sonhos d·e nossos patriarcas 
puderam , e êste é um anelo nosso 
- converter-se em realidade, para 
que a Amériêa Latina tenha voz de 
povo unido e, portanto, possa fazer 
respeitar os seus dir·eitos, Esta foi a 
última parte oficial de nossa agenda.. 

A tarde ficou livre e à noite fomos 
homenageados com um jantar na Em­
baixada brasileira, presidido pelo Sr. 
Embaixador Câmara Canto. Regressa­
riamos à sexta-feira, mas não foi pos­
sível, devida à falta de lugares nos 
aviões. Viajamos sábado, pela Ibéria, 
vôo 992, chegando ao Galeão pelas 17 
horas. Entre a quinta e a sexta, ocor­
reu o terremoto que tantos prejuízos 
causou à nação chilena e ao seu bra­
vo povO, deixando desabrigadas cêrca 
de 200 mil pessoas, além dos danos 
irreparáveis. 

2. 00 - Observações 

Importância do PLA e pre­
sença do Brasil. 

2. 01 - Seria impróprio, talvez, de­
bater~se aqui a importància destas 
reuniões do Parlamento Latino-Ame­
ricano, em razão do Brasil. Mas, ne­
nhuma oportunidade é inconveniente 
para situarmos assunto de tanto re­
lêvo. 

Enquanto as demais nações se apro­
ximam, não devemos cultivar umã. 
política que pareça ísolacíonista. Se 
nós queremos uma América unida e 
integrada pelos vínculos do conheci­
mento, da compreensão e da amizade, 
é preciso que nos comuniquemos mU­
tuamente, sem perdermos as oportu­
nidades que aparecem. Certamens 
como êste, do Parlamento Latino­
Americano, reputo da melllor valia, 
para efeito da projeção política do 
Brasil e de sua presença internacio­
nal. Posso diZer a V. Ex.a. que, por 
isso, foi singularmente útil nossa par­
ticipação em Santiago. De fato, não 
só nos encontramos com políticos de 
outras nações, na capital chilena, 
onde se procura deturpar a imagem 
de nossa Pátria. Mas, diante do Pre­
sidente da República, perante a im­
prensa e televisão, demos um teste­
ntUnho do exercício de nossa demo­
cracia, da compreensão entre o Legis­
lativo e o Executivo, dentro de um 
conceito d·e que o Govêrno é co-par­
ticipação de trabalho e de responsa­
bilidades. 

O principal, a meu ver, é que o Bra­
sil participe e preste sempre o depoi­
mento sincero de sua existência e de 
sua preocupação, de converter um sis­
tema de aliança continental num fa­
tor de desenvolvimento da América 
Latina. 

Não é por outras razões que o emi­
nente Ministro Mário Gibson Barboza 
realiza sua devotada peregrinação, 
com discernimento e alcance, dando 
as novas dimensões da política exte­
rior do Brasil. 
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2 02 ~ A Embaixada do Brasil -
Cooperação 

Não pederíamos, Senhor Presidente, 
deixar de assinalar, neste Relatório, 
a elevada cooperação que nos prestou 
a Embaixada do Brasil. Não foi ape­
nas na hora da nossa chegada, mas 
em todos os instantes do Chile, tive­
mos sempre a participação solidária 
dos caros patrícios, prestando tôda a 
ajuda que podiam, em prol do nosso 
êxito. Livros, documentos, tradutores, 
funcionários dedicados, tudo nos foi 
oferecido com prestimoso interêsse, 
de modo que nada nos faltasse. O 
Senhor Embaixador Câmara Canto, o 
Senhor Ministro-Conselheiro Joaquim 
Serra foram inexcedíveis, no acolhi­
mento, no trato pessoal, na recomen­
dação espontânea e meritória. Ao Ita­
marati e à Embaixada do Brasil, no 
Chile. nosso reconhecimento. 

2. 03 - Homenagens, entrevistas 

Não só o grupo brasileiro foi distin­
guido, mas tôdas as delegações, com 
homenagens e atenções. Fomos recep­
cionados em cock-tail e jantar, pelo 
Congresso e pela Embaixada brasilei­
ra, além do encontro com o Presiden­
te da República que nos cercou de 
amabilidades e gentilezas. Concedi 
uma entrevista à imprensa e outra a 
uma revista local, de orientação po­
lítica. Antes da saída, enviei carta ao 
Embaixador Câmara Canto, agrade­
cendo-lhe os serviços que nos presta­
ram as funcionârias Violeta Romero e 
Carmen Covarrubias. Também, no 
mesmo sentido, escrevi ao Presidente 
do Senado, Senador Aylwin, a respeito 
do Dr. Gonsalez Molina Taberda, que 
ficou à nossa disposição, durante to­
dos os dias do Congresso. Era meu 
propósito conseguir audiência especial 
com o Presidente Salvador Allende, 
para manifestar-1he pessoa1mente 
nossa solidariedade ante a tragédia 
do terremoto que ocorreu no dia 8. 
S. Ex.a não se encontrava em Santia­
go e por isso lhe enviei telegrama, em 
que deixei registrado nosso pesar. 
2. 04 - Terremoto 

Nova catástrofe põe à prova a resis­
tência do povo chileno. De fato, na 
quinta-feira, à noite. após o )antar na 
Embaixada, sentimos o terremoto qtte 
sacudiu tôda a zona central do país. 
Não podemos, na verdade. fixar o 
quadro de dor e de apreensão que se 
estendeu por todos os cantos do Chile. 
Mas, podemos, sem dúvida. afirmar 
que todos estiveram unidos na adver­
sidade. Todos se sentiram igualmente 
tocados pelo dedo da natureza, rece­
bendo o flagelo, com o alarme que é 
natural. Mas também todos se reves­
tiram de grande fortaleza espiritual. 
procurando reparar e reduzir as pro­
porções do pânico. 

A violência do Temblor, como dizem 
os chilenos, fêz temer, nos primeiros 
momentos, uma grave catástrofe, com 
perda irreparável de vidas e destrui­
ção de numerosos edifícios. Felizmen-

te os danos não atingiram essa pro~ 
porção. Pouco a pouco, as estações 
radiodifusoras, os serviços de telefo­
nia, os meios de comunicação, precâ­
rios embora, davam as notícias, infor­
mando o povo do que se passava. 

Ao lado disso, o próprio Presidente 
da Repú.blica se empenhava na tarefa 
de tranqüilizar os habitantes das zo­
nas atingidas, através de uma lingua­
gem familiar e afetuosa, que era bem 
um alivio psico1ôgico para a popula­
cão. A calma se foi restabelecendo e 
âs providências Q.e ordem pública sen­
do tomadas. O Chile procura, agora, 
sair da emergência, apurando os da­
nos e repondo os serviços num traba­
lho titânico de reconstrução. Nesta 
hora. mais que em qualquer outra, é 
que nos cumpre exprimir os sentimen­
tos de solidariedade ante o sofrimen~ 
to humano, causado pela violência do 
cataclismo, que destruiu impiedosa­
mente lares, vidas e esperanças. 

3. 00 - Propostas 

3. 01 - Bureau Interno 

Tendo em vista que o processo de 
integração da América Latina não se 
completarâ sem a relevante contribui­
ção do Brasil, julgo necessária uma 
permanente vinculação a todos os or­
ganismos que demonstrem tal objeti­
vo. Assim, o Parlamento Latino-Ame­
ricano. por intermédio do seu Grupo 
Brasileiro, poderá ajudar a êsses pro­
pósitos, criando um Bureau local, que 
se articulasse com o Ministério das 
Relações Exteriores, para o conheci­
mento e troca de idéias, a respeito 
das teses e dos trabalhos que se rela­
cionam com a integração. que hoje é 
tida como um desafio â eficiência do 
Poder Público, no hemisfério. Não é 
que deseje afetar ou influir no curso 
dos acontecimentos, mas fazer em to­
dos os certamens. ou congressos, a 
projeção dos nossos interêsses e de. 
nossas prioridades. Penso que deve­
mos trabalhar juntos, multiplicando 
nossas relações com os povos e gover­
nos das nações dêste Continente. pa­
ra que tenhamos sociedades mais afe­
tivas, capazes de zelar pela saúde. li­
berdade e segurança de todos, "com 
a finalidade de valorizar a qualidade 
da vida de cada um". 

3. 02 - Atenção para Caracas 

No próximo mês de agôsto, entre os 
dias 23 e 27, realizar-se-á, em Cara­
cas. a sessão plenária do Parlamento 
Latino-Americano. Duas teses deve­
rão ser votadas: a unificação da le­
gislação político-parlamentar e o pro­
jeto de tratado que instituiu a Comu­
nidade Econômica Latino-Americana. 
É mais urna oportunidade que se tem 
para a reafirmação do Brasil na pro­
blemática do Continente. Podemos 
preparar, desde logo, um grupo parla­
mentar interessado em defender nos­
sa causa. São oito dias de estafante 
trabalho, mas de poderosos resultados 
para a posição do Brasil junto às na­
ções do Hemisfério. 

3. 03 - América Latina 

Saí desta reunião preliminar, Sr. 
Presidente. debaixo da impressão de 
que a América Latina se vai consti­
tuindo num processo irreversível de 
realidade nacionais, procurando a 
união para o fortalecimento. A tônica 
dos discursos pronunciados nos dá a 
dimensão explosiva dêsses anseios. 
Senti a convergência das várias cor­
rentes que fluem nesse sentido, inci­
tando-nos a recorrer, com maior ex­
tensão, às diferentes fórmulas jurídi­
cas e econômicas. Os setores básicos e 
dinâmicos de sua produção começam 
a indicar possibilidades concretas. Na 
Venezuela, por exemplo, hâ um con­
junto petroquímico em instalação, que 
por si jâ modifica as perspectivas da­
quela nação, gerando iniciativas, cri­
ando novos empregos, no caminho d:-­
paz e tranqüilídade social. O panora­
ma da infra-estrutura está mudando. 
no sentido de se converter no apoio à 
nova etapa da industrialização desti­
nada a produzir mercados regionais. O 
progresso tecnológico tenta pressões 
rigorosas para se impor e procura 
uma política comum de desenvolvi­
mento econômico, à base de pesquisa 
científica tecnológica. As disciplinas 
do planejamento se vão estendendo, 
como critério de avaliação, numa me~ 
todologia disposta a sincronizar prio­
ridades. Concluí, pelas impressões tro~ 
cadas com· vários parlamentares, que 
há uma modificação significativa e de 
ação mais profunda na América Lati­
na: a mentalidade dos novos lideres. 
Parece que as Universidades estão 
abrindo outros caminhos, formando 
uma nova escola, onde as gerações se 
estão encontrando e vendo outros ho­
rizontes, que vêm marcados pela pes­
quisa, pela ciência e pela tecnologia. 
Dentro dêsse .contexto, avultará sem­
pre a presença do Brasil que se desen­
volve, que trabalha e que, por isso 
mesmo, não fica atrás de ninguém. 

3. 04 - Conclusão 

Muito agradeço a honra que V. Ex.::> 
me deferiu, fazendo-me presidir a De­
legação Brasileira ao Parlamento La­
tino-Americano, em sua reunião em 
Santiago. Se não resultou improfícua. 
esta missão, devamos-lhe o mérito da 
eficácia, ao sentido de responsabilida­
de de cada um de seus membros, aju­
dados pela cooperação estreita e con­
fiante da Embaixada do Brasil em 
Santiago do Chile. 

Cumprimos nossa missão e estamos 
satisfeitos. 

Mui atenciosamente, 

Antônio Geraldo de Azevedo Guedes 

Brasília, 14 de julho de 1971. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Sôbre a mesa projeto de lei 
que será lido pelo Sr. 1.0 -Secretárto. 
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É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 76, DE 1971 

Regula a convocação das Con­
venções Municipais dos Partidos 
PolíUcos, onde não existam Di­
retórios Municipais, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1,0 - Nos Municípios onde os 

Partidos Políticos não tenham ainda 
constituído Diretórios Municipais, 
caberá à Comissão Executiva Regio­
nal a convocação das Convenções 
Municipais, para escolha dos candi­
datos a prefeitos, vice-prefeitos e ve­
readores, às eleições que se realizarão 
em 1972, e a designação de delegado 
para o registro das respectivas can­
didaturas na Justiça Eleitoral. 

Parágrafo único - Para os efeitos 
do disposto neste artigo, consideram­

·se convencionais os eleitores filiados 
ao Partido na forma do art. 30 da Lei 
n.• 5.682, de 21 de julho de 1971. 

Art. 2.0 - A presente lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, re~ 
vogadas as. disposições em contrário. 

Justificação 
O art. 19 da Lei n.• 5.453, de 14 de 

junho de .1968, dispunha que, '"nos 
Municípios erri. que não .tenha sido 
constituído Diretório Municipal, a 
atribuição da criação de sublegendas 
e indicações será ~ferida à Comissão 
Executiva Regional". O ~ 1.0 do art. 
10 da Lei n.• 5.581, de 26 de maio de 
1970, que estabeleceu normas para a 
realização das eleições de 1970, con~ 
fioú, em hipóteses semelh. ntes, à Co~ 
missão Executiva Regional a convo­
cação das convenções Municipais e a 
designação de delegado para repre­
sentá-la. O parágrafo único do art. 1.0 

se faz indispensável em face de não 
existirem, no caso, os convencionais 
de que cuida o art. 61 da Lei n.0 5.682, 
de 1971. 

O presente projeto, destarte, não 
constitui originalidade na legislação 
eleitoral brasileira e atende a um asM 
pecto da realidade política do país, 
quando ainda não se estruturaram 
em definitivo as organizações partiM 
dárias. 

Sala das Sessões, 20 de agôsto de 
1971. - Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.O 5.682 
DE 21 DE JULHO DE 1971 

Lei Orgânica dos Partidos Políticos 
O Presidente da Repúbli'ca 
Faço saber que o Congresso Na­

cional decreta e eu sanciono a seM 
gu1nte Lei 

Art. 30 - SOmente poderão particiM 
par das convenções municipais os 

eleitores filiados ao Partido até 3 
(três) meses antes de sua realização. 

(A Comissão de Constituição e 
Justiça,) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônlo Por­
tella) - Está finda a leitura do ex­
pediente. 

Há oradores inscritos. 
O SR. BENEDITO FERREIRA 

Sr. Presidente, peço a palavra como 
Líder. ' 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Tem a palavra, como Líder 
da. Maioria, o nobre Senad(jr Benedito 
Ferreira. 
. O SR. BENEDITO FERREIRA 
(Como Líder da Maioria. Lê o seM 
guinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Senhores Senadores, com muita trisM 
teza e pesar volto hoje, novamente, 
a falar sôbre a verdadeira e mais que 
terrível "poluição ambiental" que vem 
ocorrendo na área da Igreja, em vir­
tude da infiltração comunista que, 
lamentàvelmente, vai se acelerando 
com a complacência e omissão de 
grande parte dos maiores responsá­
veis. 

Em verdade, poucos, graças a Deus, 
são os cúmplices, os comprometidos 
diretamente nesta diabólica erosão 
que vem corroendo os alicerces do, até 
bem pouco, inexpugnável "fortim" 
da cristandade. Por outro lado, e êste 
talvez seja o ponto mais grave, -é que 
poucos, pouquíssimos mesmos, são 
aquêles que ainda ousam, no Brasil, 
se insurgirem contra a satânica obra 
de desmoralização de todos os postuM 
lados da fé. E isto, Senhor Presidente, 
como irei demonstrar, justifica-se, 
porque os nossos adversários além de 
contarem com uma bem lubrificada 
máquina de propaganda, capitalizam, 
aproveitam-se de todos os cochilos 
através de meios industriosos utili­
zam-se até dos nossos veículos de di­
vulgação para nos atingirem, desM 
moralizarem e alcancarem, finalM 
mente, os seus nefastos· objetivos, ve­
jamos: 

Lembram Vossas Excelências que ao 
ocupar a generosa atenção da Casa, 
na semana próxima r-assada, ressal­
tei naquela oportunidade que, ao for­
mular as minhas queixas e denúncias 
quanto à infiltração esquerdista nas 
nossas fortalezas morais e espirituais, 
fazia-o por um dever de consciência, 
para não trair as minhas convicções, 
mas que não- ignorava os riscos, a 
incompreensão e, até mesmo, a intoM 
lerância a que me expunha por fazêM 
lo, vez que não ignorava a capacidade 
de exploração, de mobilização e uso 
que detêm os nossos adversários de 
manipularem os preconceitos religio­
sos de nossa gente, para transformá­
los, como de fato o fizeram, numa 
tentativa de me intrigarem com o 
nosso povo. 

Para tanto, está circulando em São 
Paulo, e a esta altura talvez em tôdas 

as dioceses e prelazias. do interior 
brasileiro, o boletim do Centro de In­
formação Ecle.sia, órgão oficioso da 
Cúria Metropolitana de São Paulo, 
estampando em suas páginas, se­
gundo todos os grandes jornais brasi­
leiros, que "o Senador Benedito 
Ferreira {ARENA-Goiás) está pUbli­
camente empe!).hado em intrigar a 
Igreja com a opinião pública brasi­
leira". Mais adiante, segundo os, 
jornais, o "pre&Suroso" e nem sempre 
preocup.ado com a desmoralização· 
que se intenta contra a Igreja, o ar­
ticulista do Eclesia "zelosamente" 
prossegue: "Há dias o Senador voltou 
novamente a tomar a palavra em 
Brasília, para falar em infiltração coM 
munista na Igreja. Mas foi tão infeliz 
que apontou como prova os "Cursilhos 
de Cristandade", o Senador deve ter 
ido buscar em diz-que~dizMque os co­
nhecimentos que o levaram a afirmar 
que os cursilhos são ministrados à 
sombra da Igreja, tendo uma orienM 
tação nitidamente marxista." 

Senhor Presidente, em primeiro 
lugar quero e devo chamar a atencão 
de Vossas Excelências para o teXto 
retrotranscrito, onde sou acusado de 
estar "empenhado em intrigar a 
Igreja com a opinião pública brasi­
leira". Ora, Senhor Presidente, é a 
primeira vez que vejo falarMse em 
intrigar públicamente. O que me é 
dado entender por intriga é o ato do 
"fuxico", do falar em cochichos e sor­
rateiramente, na tentativa de, com 
mentiras ou meias-verdades, criarMse 
indisposições entre partes, e, no en- . 
tanto, se as minhas denúncias, além 
de pUblicamente feitas, publicadas que 
são no Diário do Congresso Nacional, 
trazem elas a maioria das vêzes os 
fatos, local, data e o nome dos de­
nunciados, não poderiam jamais, 
senão com o propósito, aí sim, de in­
trigarMme CO\fl a opinião pública, 
serem adjetivadas de intrigas. 

Um outro período, Senhor Presi­
dente, que realmente chamou-me a 
atenção na nota do Eclesia, foi "para 
falar em infiltração comunista na 
Igreja", percebe-se então que, por 
"velhacaria", o articulista não escre­
veu Infiltração na Igreja, ou da In­
filtração na Igreja, como que a igno­
rar o que desgraçadamente está hoje 
mais que patenteado, para tristeza e 
vergonha nossa, a diabólica infiltra­
ção comunista na Igreja. Mas não 
fica aí o Eclesia, vai adiante, dizendo 
"0 Senador deve ter ido buscar em 
diz~que-dizMque os (seus) conheci­
mentos etc., etc.". Por conta própria, 
o lamentável articulista, explorando 
os ''preconceitos pueris dos burgueses" 
que, segundo Lenine, seriam a grande 
arma dos comunistas para nossa des­
truição, sabedor que é do fascínio que 
os cursilhos, quando evangelicamente 
administrados, exercem sôbre a nossa 
gente, inseriu ataques que eu não fiz 
aos cursilhos da cristandade, bus­
cando, com êsse expediente, desmora­
lizar-me e, sobretudo, o que é pior, 
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minimizar a gra vldade das denúncias 
e advertências que realmente eu pro~ 
duzira, naquela oportunidade. 

A repefcussão da negativa por par­
te da Cúria Metropolitana, quanto a 
legitimidade dos mais que deplorá­
veis fatos aqui denunciados por mim, 
foi tal que ainda ontem o honrado 
Deputado Padre Nobre procurou-me 
para obter uma cópia do meu discur­
so e, como bom amigo, e sobretudo co­
mo verdadeiro homem público e sacer­
dote não contaminado pelo esquerdis­
mo, isto é, como um padre que aceita 
e exercita o preceito do Cristo de que 
"conhecereis a Verdade e a Verdade 
vos libertará", para também advertir­
me que iria da Tribuna da Câmara 
dos Deputados refutar quaisquer in­
verdades que viesse a encontrar no 
meu pronunciamento. Pois bem, Se­
nhor President-e, tranqüilo, como não 
poderia deixar de ser, forneci ao ilus­
trado sacerdote e homem público a 
cópia solicitada e eis que, ao regressar 
ao meu Gabinete, após o encerramen­
to da Sessão de anteontem, ali en­
contro o seguinte recado deixado por 
escrito pelo Deputado Padre Nobre: 

Lê 

"Brasilia, 18-8-71 

Prezado Senador Benedito Fer­
reira 

Devolvo-lhe o original do seu ciis­
curso. Agradeço-lhe a bondade 
éom que m'o confiou, interes­
sado como eu estava em analisá­
lo, com a finalidade de ocupar a 
Tribuna da Câmara dos Depu­
tados em defesa da Igreja, da qual 
sou humilde filho e, pela graça de 
Deus, sacerdote. 

Não encontrei matéria contrária à 
essência dogmática. Não vejo a 
palavra "cursilho" inserida em 
ponto algum do seu longo pronun­
ciamento. 
Alguma divergência existe entre 
nós dois, com relação a conceitua­
ções. V. preconceitualiza, de' mo­
do geral, o que, para mim, é con­
ceitualização. Os ataques que V. 
faz, em sua fala, à desorientação, 
à desagregação, ao ínocentismo, à 
acomodação, à omissão de muitos 
cristãos, em prejuízo da unidade 
cristã, não me parecem sujeitos 
a contestação. 
Entristecem-me as heréticas alei­
vosias e as diabólicas ironias que 
se levantam, aqui e ali, contra a. 
Igreja, mormente aquelas que fe­
rem o triângulo esse\}.cial da Teo­
logia: Cristo, Nossa Senhora e o 
Papa. 

Eu ia analisar o seu discurso, con­
forme lhe disse, hoje, da Tribuna. 
Pensava poder conferir as suas 
heresias com os noticiários. De­
sisto, por não encontrar matéria. 

Continue cristão e, em defesa da 
Igreja, defenda a Democracia." 

Sr. Presidente, encaminho o fac-si~ 
mile, uma cópia xerográfica da carta 
que acabo de ler, escrita a mão pelo 
eminente Padre Nobre, para que ela 
conste dos Anais, para que fique co­
mo documento para aquêles que qui­
serem conferir ou cotejar o. trabalh0 
dos verdeiros cristãos que aqui esta­
vam, que assumiram os riscos da in­
compreensão e da intolerância, esqué­
cendo aquilo que é tão necessário ao 
político que é a popularidade, muitas 
vêzes a simpatia e os aplausos do po­
pulacho. Aquêles que vierem buscar 
o nome dos que não se omitiram, ou 
não se ausentaram, hão de encontrar 
êsse documento do ilustre saceraote e 
Deputado Oposionista, Padre Nobre, 
como prova de que êle foi um que, 
realmente, não se ausentou desta lUta 
que hora empreendemos. 

Mas, Sr. Presidente, S. Ex.'t, nessa 
sua carta, está como que a tentar fa­
zer escutar e ver e ouvir "os cegos e 
surdos que não querem ver ou ouvir". 

Senhor Presidente, a reação e a in­
tolerância do órgão oficioso da Cúria 
Metropolitana de .São Paulo para co­
migo, deixaram-me perplexo e levam­
me ao campo das iridagações. sera 
que todo êsse "zêlo", tôda es.sa fúria 
do "Eclesia" contra o meu pronun­
ciamento é porque aludi à reportagem 
da revista Realidade do mês de junho, 
onde são retratadas as grande~ here­
sias e blasfêmias que vêm ocorrendo 
eom a complacência, senão com a 
<:umplicidade da Cúria Metropolitana 
de São Paulo, na sua área de influên­
eia? Será que essa intriga industría­
da e organizada, que intentam contra 
mim, de modo particular e especial do 
meu Estado, onde o trabalho está sen­
clo feito de casa em casa, para me 
desmoralizar, para me atingir, será 
que é porque denunciei e refutei as 
absurdas afirmações do "padre" Luiz 
Patino, que na Conferência Latino-· 
Americana da Cristandade, herética­
mente, num absurdo escárnio aos cris·­
tãos brasileiros, acusa o angélico Sáo 
Francisco de Assis de ter sido um 
grande 11hippie'' e de ter vivido "em 
comunidades bastante semelhantes às 
colônias ''hippies'' atuais"? A cau&a 
não sería, por acaso, a alusão que fiz 
quanto ao comportamento da Igreja 
na Polônia, onde os nossos sacerdotes 
concitam os fiéis a colaborarem com 
o~; govêrnos comunistas, sob o pre­
tf'xto de que é "chegado CJ momento 
da partilha do pão da compreens-ão", 
enquanto que na maior nação católi­
ca do mundo, no Brasil, onde as nossas 
autoridades reverenciam e homem~.­
geiam a Igreja, respeitam-na, amam­
na, enquanto que aqui, Sr. ?residente, 
no Brasil, a esquerda festiva, infiltra­
da na Igreja, e muitos até mesmo 
"fantasiados" de "sacerdotes'', usando 
o púlpito procuram inseminar na 
m~mte dos fiéis a discórdia, o descon-

tentamento, "o pão da subversão"? 
Quem sabe, então, Senhor President~. 
se a causa principal de tôda essa oge­
riza, de todos os venenos que o arti­
culista da Cúria Metropolitana de São 
Paulo instila contra mim não seria 
o fato de haver eu) no meu pronun­
ciamento, aludido aos mártires da 
Igreja que têm sucumbido na longa e 
dolorosa esteira da trajetória comu­
nista? Talvez tenha sido a transcrição 
que fiz da obra do Padre Dufay, onde 
aquêle culto sacerdote, em seu livro 
"A Estrêla Contra a Cruz", lança um 
brado de alerta, uma verdadeira c!a­
rinada para despertar os "aneste~ia­
dos" quanto à infiltração e à massi­
ficação, dizendo "vimos, graças a êste 
método, padres - e bons padres ·- en­
trarem no cisma sem saberem em que 
momento o faziam, em que momf;!nto 
êles, padres católicos, formados na du­
ra disciplina do catolicismo, haviam 
transposto o limite que se não deve 
ultrapas.sar". 

Senhor Presidente, não posso e não 
devo acreditar, contudo me é dado cis­
mar, desconfiar e especular .sóbre tô­
das a.s causas que pudessem justificar 
o que intentam contra mim. Me é 
dado indagar se o mal que fiz ívi tra­
zer em meu discurso uma análi3c sô­
bre a técnica de massificação, de 
destruição da vontade e da persona­
lidade individual. De haver denun­
ciado o uso da gíria como fo;ma e 
meio de promover o rompimento do 
indivíduo com as tradições e com o 
passado, com o que atingi, sem dú­
vida, os "sacerdotes avançadinhos" 
que, como instrumento da comuniza­
ção e do vedetismo, vêm no3 últimos 
tempos adotando-a até mesmo nos 
sermões. Me é dado, também, receiar, 
a e&ta altura, que a causa possa tam­
bém ser o fato de haver eu reinvin­
dicado o direito da legítima defeaa, 
de reagirmos à altura contra os infil­
trantes, contra os inocentes úteis e, 
também, contra os mais úteis que íno­
centes, na forma das nossas leis vi­
gentes, que nos a&seguram o direito da 
legítima defesa, como também do Di­
reito Canônico, que vai além e trans­
forma êsse direito, para os cristãos, 
em um dever. 

A causa maior, Senhor Presidente, 
a que me parece mais plausível, é o 
fato de, a exemplo do que tenho fei­
to com os artigos magistralmente es­
critos por Plínio Corrêa de Oliveira, 
culto escritor católico, naquele meu 
discurso ter feito a inserção de um 
artigo assinado por aquêle que adje­
tivei de verdadeiro monumento do ca­
tolicismo, que é Gustavo Corção. Sob 
o título de "DESAGRAVO", o extra­
ordinário pensador cristão, "usur­
pando", desempenhando o papel re­
servado àqueles que são pagos com os 
dízimos e as coletas levantados nas 
missas e nos cultos religiosos, como é 
o caso do redator do Ecclesia, foi 
ali, Gustavo Corção, até aquêle mo­
mento a única voz, ou pena, a se in-
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snrgir corajosamente contra o verda­
deiro deboche publicado pelo jornal 
que se in titula O Pasquim. Lembro 
aqui, numa espécie de masoquismo 
espiritual, que tóda a matéria. com­
posta de escárnios e zombarias, tra­
zia, ao seu final, isto é, na última pá­
gina de O Pasquim, a coonestação, nos 
seguintes têrmos: ''Todo o material 
publicado neste número de O Pasquim 
sóbre a redescoberta de Jesus Cristo 
pela juventude de nosso tempo - fe­
nômeno que a Igreja Católica estã es­
tudando com o maior cuidado - foi 
lido pelas Autoridades Eclesiásticas 
da Guanabara e considerado matéria 
jornalística que não atenta contra os 
princípios cristão de nosso povo. J. 
A. de Castro Pinta. Rio, 19-7-71. Bispo 
Au:xiliar.do Rio tle Jan>eiro". 

Senhor Presidente. o doloroso, o 
inelutável, é que a verdade muitas 
vêzes torna-se uma coisa incômoda, 
contudo, rião vejo salvação fora da 
verdade. Entendo que é reservado, 
que sàmente é dado aos imbecis o di­
reito de fazer tabula rasa, de trans­
formar em regra geral as exceções. 
Daí por que em defesa da Igreja, pa­
ra evitar a proliferação das meias­
verdades, em tôdas as oportunidades 
que me têm sido dadas. arrostando as 
incompreensões, não me tenho furta­
do a denunciar os descaminhos seto­
riais havidos na área da Igreja. En­
tendo, como o entende todos os ho­
mens sensatos, que não se pode ou 
deve responsabilizar o cristianismo 
por desatinos praticados por alguns 
de seus seguidores, ou mesmo por 
aquêles que têm a responsabilidade 
de evangelistas. Mas é do nosso dever 
denunciar e advertir os nossos maio­
res, os líderes espirituais, para que, 
atentos, possam impedir a destruição 
do cristianismo. 

Senhor Presidente, dentro do meu 
entendimento de que não devemos 
perder a fé, e que, pelo contrário, as 
distorções que vimos verificando no 
seio das nossas fortalezas morais, de­
vem servir, antes de mais nada e so­
bretudo, como um meio de vivifica­
ção da nos!3a fé, como uma forma que 
nos induz a nos irmanar, cada vez 
mais, em tórno da figura do Cristo. 

Para concluir, Senhor Presidente, 
lembro aqui um edificante exemplo 
que nos fai legado por Jesus Cristo 
quando da sua peregrinação por 
êste "mar de lágrimas". O Divino 
Mestre, onipotente e onisciente.. pa­
lra despertar em todos nós mais 
um pouco de tolerância para com as 
fraquezas humanas, e possivelmen­
te para com as falhas na sua 
Igreja, ao escolher os seus doze após­
tolos, Cristo escolheu Pedro para que 
o negasse; Tiago para que transigisse 
e fizesse concessões aos fariseus; e, 
finalmente, Judas, para que o -ven­
desse aos seus algôzes. Aí está, Senhor 
Presidente, porque não podemos e 
nem devemos condenar a Igreja por 

ter em seu seio alguns lôbos vestidos 
de ovelhas ou de sacerdotes. 

Finalmente, quero comunicar à 
Casa que, para pôr um paradeiro nas 
intrigas e nos mal-entendidos indus­
'triados contra a m i n h a fala e 
meus propósitos, vou promover com 
sérias despe:sas, é verdade. a remes­
sa de cópias dêste pronunciamento e 
do anterior, aqui referido, para tôdas 
as Igrejas cristãs. quaisquer que se­
jam as suas denominações, para to­
dos os Senhores Bispos e Arcebispos, 
para assim receber de todos os res­
ponsáveis pela nossa vocaç:ão e forma­
ção cristã, o julgamento com base no 
preceito biblico: "Conhecereis a Ver­
dade e a Verdade vos libertará." 

Ao mesmo tempo, esperando que 
mais não tendo alcançado, tenha pe­
lo menos. nesta busca da verdade, 
conseguido os necessários desmentidos 
à opinião pública por parte da nossa 
valorosa imprensa e da Redação do 
Ecclesia, com o mesmo destaque dado 
às injúrias que me fizeram. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR BENEDITO FER­
REIRA. EM SEU DISCURSO. 

''Brasília, 18-8-71 

Prezado Senador Benedito Ferreira 
Devolvo-lhe o original do seu dis­

curso. Agradeco-lhe a bondade com 
que m'o confiOu, interessado como eu 
estava em analisá-lo com a finalidade 
de ocupar a tribuna da Câmara dos 
Deputados em defesa da Igreja. da 
qual sou humilde filho e, pela gtaça 
de Deus, sacerdote. 

Não encontrei matéria contrária- à 
essência dogmática. Não vejo a Pala­
vra "cursilho" inserida em ponto al­
gum do seu longo pronunciamento. 

Alguma divergência existe entre nós 
dois, com relação às conceítuaçõ~s. V. 
preconceítualiza, de modo geral, o 
que para mim, é conceitualização. Os 
ataques que V. faz. em sua fala, à 
desorientação, à desagregação, ao ino­
centismo, à acomodação, à omissão de 
muitos cristãos, em prejuizo da uni­
dade cristã, não me parecem sujeitos 
a contestação. 

Entristecem-me as heréticas alei­
vosias e as diabólicas ironias que se 
levantam, aqui e ali, contra a Igreja, 
mormente aquelas que ferem o Tríân­
gulo esencial da Teologia: Cristo, Nos­
sa Senhora e o Papa. 

Eu ia analisar o seu discurso, con­
forme lhe disse, hoje, da tribuna. 
Pensava poder conferir as suas here­
sias com os noticiários. Desisto, por 
não encontrar matéria. 

Contintie cristão e, em defesa da 
Igreja, defenda a Democracia, 

Abraço amigo do Padre Nobre." 

O SR. PRESIDENTE (Sr. Ruy Car­
neiro) - Tem à palavra o Sr. Sena­
dor Virgílio Távora. (Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 
Tem a pa1avra o Sr. Senador Cl{)­

domir Millet. 
O SR. CLODOMIR MILLET (Sem 

reyisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, há poucos dias. em 
São Luís. ilustre advogado do meu E5-
tado me chamava a atencão para al­
gumas imperfeições da legislação tra­
balhista, para algumas falhas da Con­
solidacão das Leis do Trabalho até 
mesmO em face da Constituição, sen­
do. inegàvelmente. inconstitucionais 
alguns dos seus dispositivos_ 

E. particularizava a sua observação 
convocando-mé a examinar determi­
nada disposição da \ei que êle consi­
derava uma discriminação, em reJa­
cão aos nosso~ Estados do Norte, do 
Ceará ao Acre. 

É que, Sr. Presidente, a Consolida­
cão das Leís do Trabalho, aprovada 
Pelo Decreto-lei n.0 5.452, de 1.0 de 
maio de 1943, estabelece, no seu art. 
654, o seguinte: 

· "O ingresso na magistratura do 
trabalho far-se-ã para o cargo de 
Juiz do Trabalho Substituto. As 
nomeações subseqüentes por "fJfiJ­
mocão, alternadamente, por anti­
guidade e merecimento. 
~ t.o ~ Nas 7.a e S.a Regiões da 
Justiça do Trabalho. nas locali­
dades fora das respectivas sedes, 
haverá Suplentes de Juiz do Tra­
balho, Presidente de Junta, sem 
direíto a acesso, nomeados pelo 
Presidente da República, dentre 
brasileiros, bacharéis em direito, 
de reconhecida idoneidade moral, 
especializados em direito do tra­
balho, pelo período de 2 anos, po­
dendo ser reconduzidos. 
~ 2.0 - Os Suplentes de Juiz do 
Trabalho receberão, quando em 
exercício, vencimentos iguais aos 
dos Juizes que substituirem. 
~ 3.0 - Os Juízes~Substitutos ~c­
rão nomeados após aprovação e 
classificação em concurso público 
de provas e títulos realizado pe­
rante o Tribunal do Trabalho da 
Região, válido por 2 (dois) anos 
e organizado de acórdo com as 
instruções expedi<ias pelo Presi­
dente do Tribunal Superior do 
Trabalho, 
§ 4.0 

- Os candidatos inscritos só 
serão admitidos ao concurso após 
apreciação prévia, pelo Tribunal 
Regional do Trabalho, da respec­
tiva Região. dos seguintes requi­
sitos: 
a) ídade maior de 25 (vinte e 
cinco) anos e menor de 45 ( qua­
rentaT e cinco) anos; 
b) idoneidade para o exercícío 
das funções. 
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§ 5.0 - O preenchimento dos car­
gos de Presidente da J11nh .. vqqns 
ou criados por lei, será feito den­
tro de cada Região: 
a) pela remoção de outro Presi­
dente, prevalecendo a antiguida­
de no cargo, caso haja mais de 
um pedido, desde que a remoc8o 
tenha sido requerida, dentro de 
60 (sessenta) dias contados da 
~bertura da vaga, ao Presidente 
do Tribunal Regional, a quem ca­
berá expedir o respectivo ato; 
b) pela promo~ão de Substituto, 
cuja aceitação serã facultativrt, 
obedecido o critério alternado de 
antiguidade e merecimento. 
~ 6.0 

- Os Juízes do Trabalho, 
Presidentes de Junta, Juízes-Sul"m­
titutos e Suplentes de Juiz toma­
rão posse perante o Presidente do 
Tribunal da respectiva Região. 
Nos Estados que não forem sede 
de Tribunal Regional do Traba­
lho, a posse dar-se-á perante o 
Presidente do Tribunal de Justi­
ça, que remeterá o têrmo ao Pre­
sidente do Tribunal Regional da 
jurisdição do empossado. Nos Ter­
ritórios, a posse dar-se-á perante 
o Presidente do Tribunal Regional 
do Trabalho da respectiva Re­
gião." 

Devo esclarecer que o caput e os 
§§ 4.0 e 6. 0 têm redação dada pelo 
Decreto-lei n.0 229, de 28 de fevereiro 
de 1967. 

Essa redação do art. 6.0 teria fa­
talmente que tornar desnecessários, 
nulos ou revogados o art. 655 e seus 
parágrafos, o que não foi feito. 

Diz o art. 655: 

"Os Presidentes e os Presidentes­
Substitutos tomarão posse do car­
go perante o Presidente do Tri­
bunal Regional da respectiva ju­
risdição. 
§ 1.0 - Nos Estados em que não 
houver sede de tribunais regio­
nais, a posse dar-se-á perante o 
Presidente do Tribunal de Justiça, 
que remeterá o respectivo têrmo 
ao Presidente do Tribunal Regio­
nal da j urisdicão do empossado. 
§ 2.0 - Nos Territórios, a posse 
dar-se-á perante o Juiz de Di­
reito da Capital, que procederá 
na forma prevista no § 1.0 " 

Evidentem~nte, essa matéria está 
contida no § 6.0 , que deu nova ori­
entação sôbre a posse dos Juízes das 
Jnntas. inclusive dos Territórios e re­
petiu disposições do caput do artigo., 

Mas, Sr. Presidente, a Justiça do 
Trabalho passou a integrar a Cons­
tituição a partir de 1946. A Constitui­
ção estat>elece, no art. 112, que: 

"0 Poder Judiciário é exercido 
pelos seguintes órgãos: 
I - Supremo Tribunal Federal; 
II - Tribunais Federais de Re­
cursos e Juízes federais; 

III - Tribunais e Juízes milita­
res; 
IV - Tribunais e Juízes eleito­
rais; 
V - Tribunais e Juízes do traw 
balho; 
VI - Tribunais e Juízes esta­
duais." 

No art. 114, diz a Constitui(fão: 
"É vedado ao Juiz, sob pena de 
perda do cargo judiciário: 
I - exercer, ainda que em dis­
ponibilidade, qualquer outra fun­
ção pública, salvo um cargo de 
magistério e nos casos previstos 
nesta Constituição; 
11 - receber, a qualquer título e 
sob qualquer pretexto, porcentaw 
gens nos processos sujeitos a seu 
despacho e julgamento; e 
III - exercer atividade político· 
partidária." 

No art. 141, preceitua a Constitui­
ção: 

"Os úrgão da Justiça do Traba­
lho são o~ seguintes: 
I __..! Tribunal Superior do Tra­
balho; 
II - Tribunais Regionais do Tra­
balho; 
III - Juntas de Conciliação e 
Julgamento." 

O ! 2.0 do art. 141 da Lei Maior 
dispõe: 

"A lei fixará o número dos Tri­
bunais Regionais do Trabalho e 
respectivas sedes e lnstitui'rá as 
Juntas de Conciliação e Julga­
mento, podendo, nas comarcas 
Dnde nã.o forem instituídas. atri­
buir sua jurisdição aos Juízes de 
Direito." 

E o § \ 4. 0 dêsse mesmo artigo es-
tatui: 

"A lei, observado o disposto no 
§ 1.0 , disporá sôbre a constituição, 
investidura, jurisdição, competên­
cia, garantias e condições de 
exercício dos órgãos da Justiça 
do Trabalho, assegurada a pa­
ridade de representação de em­
pregadores e trabalhadores." 

Ora. Sr. Presidente, o que diz a Lei? 
Diz que as Juntas de Conciliação e 
Julgamento serão dirigidas por um 
Presidente, que é o Juiz do Trabalho, 
mas a investidura no cargo se faz 
para Juiz-Substituto., e que o Juiz­
Substituto passará, Juiz aprovado em 
concurso, a Juiz-Presidente da Junta. 
Apenas nas 7.a e a. a Regiões, que 
compreendem os Estados do Ceará, 
Piauí e Maranhão - 7.a Região -, 
e os Estados do Amazonas, Pará e 
Aere - a.a Região -, é que não há 
Juiz-Substltuto; há um suplente de 
Juiz, nomeado pelo Presidente da 
R(~pública, por dois anos, podendo ser 

reconduzido, e a escolha deverá recair 
em bacharel em Direito, especializa­
do em Direito Trabalhista. e reconhe· 
'cida idoneidade moral. Nem se fala 
na idade do nomeado ou do candi­
dato ao cargo de suplente, que, para 
Juiz-Substituto, é de 25 a 45 anos. 

Então, só nas sedes dessas Regiões, 
ou seja, em Fortaleza e Belém, é que 
há Juiz-Substituto e Juiz-Presidente 
das Juntas de Conciliação e Julga­
mento; em tôdas as outras localida­
des, onde haja Junta de Conciliação 
e Julgamento subordinada a essas 
Regiões, há a figura do suplente de 
Juiz. 

Ora, Sr. Presidente, é uma discri­
minação, evidentemente, que não se 
justifica. Não se justifica mesmo, 
posso dize1·, em face da própria Cons­
tituição, que, no seu art. 9.0

, precei­
tua: 

"A União, aos Estados, ao Dis­
trito Federal e aos Municípios é 
vedadD: 
I - criar distinções entre brasi· 
leiros ou preferência.s em favor 
de uma dessas pessoas de direi­
to público interno contra outra;" 

Não é possível que o meu Estado, 
onde só hã. uma Junta de Conciliação 
e Julgamento, sediada 'na Capital, 
São Luís, não tenh@. a sua Justiça do 
Trabalho orientada nas mesmas con­
dições da Justiça do Trabalho dos de· 
mais Estados. 

Não se compreende que a Junta de 
Conciliação e Julgamento de Manaus 
não tenha um Juiz-Substituto, ou 
não comece a ser feita essa escolha 
do Juiz para presidir a Junta pelo 
modo como se faz nos outros Estados, 
ou seja, através de concurso para 
Juiz-Substituto, e dai por promoção, 
por acesso para Juiz do Trabalho. 

Por que em Teresina, capital do 
Piauí, a figura do Juiz-Suplente subs­
titui a do Juiz-Substituto, a() contrá­
rio do que acontece em quase tôdas 
as capitais do País? 

O Sr. José Lindoso - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. CLODOMIR MILLET - Pois 
não! 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.3 , Se­
nador Clodomir Millet, está. colocan­
do um assunto de interêsse dos nos­
sos Estados, porque o caso que està 
ocorrendo no Maranhão é semelhan­
te ao caso que ocorre no Amazonas, 
e possivelmente em outros Estados, 
uma vez que V. Ex. a já nomeou os 
Estados que são beneficiados com a 
figuÍ'a do JUiz-Substituto. De certo, 
era necessário que tivéssemos intimi­
dade na estrutura do comandamen­
tv dessa sistemática da organização 
trabalhista, e o discurso que V. Ex. a 
apresenta agora não nos possibilita 
demonstrar nenhuma intimidade pa~ 
ra um processo específico de legisla-
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ção. Ma.s é flagrante que o trata­
mento é desigual, e um tratamento 
desigual, ao que me parece, prejudi­
ca inclusiv~ a formação de JuíZes, 
porque o. Juiz-Substituto, como V. 
Ex.a está colocando, é aquêle que as­
cenderá à qualidade de Juiz Efetivo. 
É portanto, nessa faixa, nessa fase 
de Juiz-Substituto, que êle irá se pre­
parando, irá se integrando na siste­
mática da Justiça especializada c-o­
mo é a Justiça do Trabalho. C~rta­
mente que a palavra de V. Ex. a vai 
merecer o maior acatamento das au­
toridades, e dou, como representante 
d J Amazonas, a minha adesão com­
pleta, às observações de V. Ex. a, a 
minha solidariedade e minhas aspi­
rações no sentido de que o Govêrno 
venha a corrigir essa falha na siste­
mãtica, uma vez que o Amazonas, o 
Maranhão, são tão importantes co­
mo Estados da Federação como qual­
quer outro Estado, como também o 
Piauí, que está irmanando conosco 
em muitas desditas. 

O Sr. Osires Teixeira - Permite o 
nobre orador um aparte? 

O SR. CLODOMIR MILLET - Com 
111 ui to prazer. 

O Sr. Osires Teixeira - O eminen­
te Senador José Lindoso colocou com 
muita propriedade o problema quan­
do disse que não teríamos condições 
de cuidar, na intimidade, do proble­
ma de que V. Ex.a está tratando. já 
que V. Ex.a aborda um tema de mi­
núcias, diríamos assim, da Legisla­
ção do Trabalho, um tema nitida­
mente específico. Mas assalta-me a 
dúvida - vou simplesmente indagar 
de V. Ex.a. - o seguinte: primeiro: o 
fato de os Estados das 7.a e s.a Re­
giões, respectivamente, não terem, 
nas suas Juntas de .Conciliação e Jul­
gamento, a figura do Juiz-Substituto 
e sim a do Suplente e não é problema 
especifico da Consolidação das Leis do 
Trabalho porque a Consolidação das 
Leis do Trabalho prevê a existência 
das duas figuras de Juiz. Certo? 

O SR. CLODOMIR MILLET - Prevê 
sim. 

O Sr. Osires Teixeira - Digo que 
ela prevê a existência dos dois -. não 
determina quais os Estados, quais as 
Regiões que devam ter um ou outro 
tipo de Juiz. 

O SR. CLODO!UIR MILLET - De­
termina, sim. A lei diz que todos co­
meçam a carreira como Juiz-Substi­
tuto em tôdas as Regiões, exceto 
nessas duas. Como eu li, os §§ 1.0 e 
2.0 estabelecem que nas 7.a e s.a Re­
giões não há Juiz-Substituto. há Juiz­
Suplente, nomeado pelo Presidente da 
Rep4blica. 

O Sr. Osires Teixeira - Perfeito. 
Correto. Aí vem minha pergunta: ha~ 
veria para a Justiça do Trabalho, 
para as 7.a e a.a Regiões, algum pre­
juízo em. razão de não existir a fi-

gura do Juiz-Substituto e sim a fi­
gura do .Juiz-Suplente? Faço essa per­
gunta a V. Ex.a porque o argumento 
do eminente Senador José Lindoso 
não me sensibiliza, de que o fato do 
cidadão ser um Juiz-Substituto vai-se 
entrosando, identificado com a pro­
cessualística para ter melhores condi­
ções quando assumir a posição de 
Juiz. Não, porque a lei também diz 
que o Juiz-Suplente é recrutado den­
tre aquêles personagens que tenham 
- naturalmente - ilibada reputação, 
que tenham condições pessoais exce­
lentes e, sobretudo, que tenham domí­
nio perfeito da Legislação do Traba­
lho. Desejo que V. Ex. a, nobre Sena­
dor Clodomir Millet, entenda perfeita­
mente minha colocação do problema. 
Não me estou colocando a favor nem 
contra a observação de V. Ex.a Só 
queria me situar dentro da legitimi­
dade da reclamação de V. Ex.a. des­
de que se evidencie que a existência 
do suplente. em lugar do Juiz-Substi­
tuto, significa prejuízo para a Justi­
ça do Trabalho. Esta, a informação 
que peço a V. Ex.a 

O SR. CLODOMIR lHILLET - Agra­
deço o aparte do ilustre Senador José 
Lindoso. Já sabia que podia contar 
com a solidariedade de S. Ex.a na 
questão que levanto. vez que a solu­
ção do caso aqui aventado natural­
mente beneficiará o Estado do Ama­
zonas, como o meu Estado e o Piaui, 
e ainda o Pará e o Ceará, nas Jun­
tas que não estão localizadas na se­
de das regiões. 

O Sr. Osires Teixeira -- Embora de 
pequenina valia, V. Ex.a também po­
derá ter minha solidariedade, desde 
que explicado se existem as vanta­
gens específicas. 

O SR. CLODOMIR MILLET - Em 
segundo lugar, Sr. Presidente, desejo 
agradecer a solidariedade que me traz 
o nobre Senador Osires Teixeira, em­
bora S. Ex. a. não a tenha dado expres­
samente. No entanto, só o fato de S. 
Ex.a intervir em meu discurso com 
seu pedido de esclarecimento, para 
melhor se situar na questão. só isso 
já indica que S. Ex.a está atento ao 
problema. E o nobre representante de 
Goiás declara que não negará sua so­
lidariedade, se os esclarecimentos 
que solicita lhe forem dados e o con­
vencerem da necessidade da retirada, 
da Consolidação das Leis do Trábalho, 
dêste dispositivo que é indiscutivel­
mente uma discdminação contra os 
nossos Estados. 

Sr. Presidente, até agora falei na 
dis--:riminação. Vou falar agora na in~ 
conveniência do processo de substitui­
ção ou melhor, do processo de desig­
nação de Juizes-Suplentes. ao invés 
de se aplicar em nossos Estados a re­
gra geral do Juiz~Substituto. 

É que o Juiz-Suplente é 'nomeado 
sem concurso, não percebe coisa algu­
ma, não tem direito a acesso e a sua 
função é apen~s substituir o Juiz-Ti-

tular, o Juiz-Presidente da Junta. A 
sua nomeação é por dois anos; se ao 
fim désses dois anos, não houver opor­
tunidade de substituir o Juiz-Presi­
dente da Junta é como se não tivesse 
havido a nomeação. Mas., passando a 
substituir o Juiz do Trabalho, êle pas­
sa a ser Magistrado da Justiça do Tra­
balho. Então, êle passa a julgar como 
Magistrado, passa a integrar por pe­
ríodos muito curtos a Justiça do Tra~ 
balho, e, nesse período, êle passa a ga­
nhar como Magistrado, sendo de sa­
lientar que no momento se aumentam 
os vencimentos da Magistratura, in­
cluindo-se aí os Magistrados da Jus­
tiça do Trabalho. 

Vê V. Ex.a que o elemento que não 
pertence à Magistratura, o elemento 
que exerce sua atividade fora da es­
fera da Magistratura do Trabalho vai 
receber vencimentos de Magistrado, 
como se Magistrado fôra. Mas, diz a 
Constituição que o magistrado, mes­
mo em disponibilidade não pode exer­
cer qualquer função, não pode exer­
cer atividade política partidária. Per­
gunto: o suplente designado, nomeado 
pelo Presidente da República, embora 
não exercendo, nem recebendo venci­
mentos correspondentes, ficando na 
expectativa de poder assumir, por al­
gum tempo. a presidência da Junta, 
qual a sua situação em face do dispo­
sitivo constitucional? Ê}e poderá estar 
em outro qualquer cargo e daí sair pa­
ra ir presidir a Justiça do Trabalho? 
Terá de afastar-se do outro cargo? 
Como proceder neste caso? Mas, pior 
do que isto é que o suplente que está 
nomeado pelo Presidente da Repúbli­
ca. que está aguardando a sua desig­
nação, êste suplente. indiscutivelmen­
te, não pode advogar na Justiça do 
Trabalho. 

{
Então, cria-se, uma situação muito 

d fícil e desigual: um advogado que 
entenda de questões trabalhistas, que 
esteja afeito ao problema do trabalho, 
às questões da esfera da Justiça do 
Trabalho, êste cidadão aceita a sua 
nomeação e fica proibido, desde logo, 
de advogar na Justiça do Trabalho, 
porque, a qualquer momento pode in~ 
tegrar esta Justiça, presidindo a Jun~ 
ta. Havendo essa proibição, o bacha­
rel que advoga na Junta, aceitaria a 
nomeação de §Uplente'! 

Êstes são inconvenientes .. repito, da 
manutenção dêste dispositivo, que sõ­
bre ser uma discriminação. natural­
mente ê prejudicial aos nossos bacha­
réis, aos advogados dos nossos Esta­
dos que poderiam participar de um 
concurso, serem nomeados para Justi­
ça do Trabalho, exercer as suas fun­
ções de Juiz do Trabalho para que es­
tariam naturalmente preparados e se 
preparariam ainda mais no exercício 
das funções de Juiz-Substituto. 

Além disso, registre-se que a no­
meação dos Juízes se fa.rá. entre os 
candidatos aprovados em concurso, na 
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área superintendida pelo Tribunal Re­
gional da região. 

Então os nossos Estados, que terão 
apenas suplentes e não Juízes-Substi­
tutos, nunca dariam Juízes para. a 
Justiça do Trabalho para servir nas 
Juntas sediadas nos nossos Estados. 
Entenda V. Ex. a que se o Juiz-Presi­
dente da Junta e primàriamente um 
Juiz-Substituto que é promovido, ou 
que pode chegar a Juiz do Trabalho, 
porque o concurso que. êle fêz foi para 
Juiz-Substituto; se êsse Juiz-Substitu­
to não existe em nosso Estado, evi­
dentemente a nomeação de Juiz po­
derá recair e certamente recairá em 
Juízes de outros Estados do Pará ou do 
Ceará, onde o concurso se fêz, onde o 
candidato sabe que pode ser aprovei­
tado mais tarde nas funções de Juiz­
Presidente da Junta. No momento, es­
clareço, há Juízes concursados na re­
gião e o seu concurso só vale por dois 
anos. Por que não aproveitá-los como 
.Juízes-Substitutos, antes que se estin­
ga o praZo de validade do concurso? 

Eram os esclarecimentos que pre­
tendia dar a v. Ex. a sôbre o aspecto 
da questão que V. Ex. a levantou. 

O Sr. Osires Teixeira- V. Ex.a, sem 
dúvida nenhuma. me convenceu, como 
tenho certeza absoluta de que con­
vencerá a todo o Plenário da casa, 
numa eventual modificação da codi­
ficação do trabalho no Brasil. Sem 
dúvida a discriminação existe. É uma 
anomalia, como V. Ex.a bem caracte­
rizou, injustificável, uma anomalia 
que sobretudo não só dificulta como 
impossibilita totalmente a que os Es­
tados pertencentes as 7.a e a.a regiões 
venham ter, em futuro próximo ou 
longíinquo, representantes na Justiça 
do Trabalho regional. Dessa forma, 
como eu dizia a V. Ex.a, embora de 
pouca valia, V. Ex.a tem a minha so­
lidariedade para quaisquer modifica­
ções que eventualmente venha a 
propor no sentido de colocar também 
os Estados do Norte em condições de 
absoluta igualdade com os outros Es­
tados brasileiros. 

O SR. CLODOMIR MILLET- Agra­
deço a intervenção de V. Ex.a e me 
felicito por ter antecipado o julga­
mento que fazia a respeito da solida­
riedade que V. Ex.a me iria dar. uma 
vez que só sua intervenção nos deba­
tes jã era sinal evidente de que estava 
participando das dúvidas que eu le­
vantava a respeito da questão con­
cernentes aos Juízes-SutJlentes e Juí­
zes-Substitutos nas nossas regiões. 

Mas, pergunto. haveria alguma 
questão de natureza econômica para 
isso? Não vejo. Até boje, o número 
de Juntas de Conciliação e Julga­
mento nos Estados é diminuto, é 
muito reduzido. No Piauí, ao que sei, 
há uma Junta de Conciliação e Julga­
mento, em Teresina. No Maranhão. há 
uma Junta de Conciliação e Julga­
mento em São Luís. No Amazonas me 

parece que há duas ou três uma ou 
duas em Manaus e uma em Parintins, 
no interior do Estado. No Acre me pa­
rec~ que há apenas uma. No Pará fo­
ram criadas algumas Juntas de Con­
ciliação e Julgam&nto recentemente. 
Se algumas delas estão fora da Capital, 
essas Juntas que não se situam em 
Belém naturalmente estarão sujeitas 
a essas restrições da Conciliação. E 
no Ceará também, alguma Junta 
acaso existente fora de Fortaleza es­
tará também nas mesmas condicões 
das Juntas de Conciliação e Juiga­
mento de Manaus, Teresina, São Luís, 
só para citarmos as Capitais dos três 
Estados - porque inclusive do Acre 
não temos noticias positivas a i'es­
peito do número de Juntas de Conci­
liação e Julgamento que há e de sua 
subordina<;ão atual. 

Essas juntas, como eu dizia, não vão 
a uma dezena. Então, não seria o pro­
blema financeiro, não seria mais o 
problema de quanto custasse o pa­
gamento dos Juizes-Substitutos para 
funcionar nessas Juntas, que teria 
levado a essa discriminação que, re­
pito, é injusta e injustificada. 

Então, Sr. Presidente, qual o cami­
nho a seguir? A primeira idéia que 
tive foi apresentar um projeto. nesta 
Casa, dizendo simplesmente o seguin­
te: "Suprimam-se os Parãgrafos 1.0 e 
2. 0 do Artigo 654 da Consolidação das 
Leis do Trabalho." Estaria resolvido 
o problema, porque tirados êsses dois 
parâgrafos e retirada a expressão Su­
plente de Juiz do Parâgrafo 6.0 , tudo 
se enquadraria na norma geral, a fi­
gura do Juiz-Substituto por concurso 
e o séu acesso a Juiz-Presidente de 
Junta. 

Mas. pensando bem, poderia eu 
apresentar êsse projeto? Atravessaria 
a douta Comissão de Constituicão e 
.rustiça? Naturalmente, o argurllento 
de que o projeto seria inconstitucio­
nal viria liquidar o projeta. 

Embora o artificio da simples su­
pressão dêsses parágrafos pudesse va­
ler em nosso favor, pois que nada se 
estaria alterando no que diz respeito 
a despesas. evidentemente que. se 
deixava de existir a figura do suplen­
te, que nada recebe, e integrando-se 
os nossos Estados na comunidade da 
Justiça do Trabalho. tôdas elas com 
Juiz-Substituto e Juiz efetivo, todos 
recebendo seus vencimentos, a sua re­
muneração, teria de ser criada, para 
as 7.a e a.a Regiões, a figura do Juiz­
Substituto. Haveria, então, aumento 
de despesa. 

Para que não percamos tempo, e 
se apresente aqui um projeto e êsse 
projeto seja acoimado de inconstitu­
cional e naturalmente arquivado, eu 
trouxe a questão a debate para pedir 
a atenção do Sr. Ministro da Justiça 
pn.ra o problema e dizer a S. Ex.a que 
náo se justifica mais - acredito que 
n une a se tenha justificado - a re­
ferência expressa às 7.a e a.a Regiões, 
na Consolidação das Leis do Trabalho, 

como as umcas em que ao invés de 
Juiz-Substituto se tenha criado a fi­
gura do Juiz-Suplente. 

Estou certo de que o Poder Executi­
vo, de que o Sr. Minístro da Justiça, 
atentando para o fato que é aqui de­
nunciado, tomará as devidas provi­
dências, farã os exames indispensá­
veis para se assenhorear da matéria e 
enviará ao Congresso Nacional uma 
mensagem propondo isto que não me 
atrevo a propor, a supressão dos pa­
rágrafos 1.0 e ..2.0 do art. 654 da Con­
solidação. Uma vez que, naturalmen­
te, vai haver aumento de despesa, só 
o Executivo pode tratar dessa ques­
tão, propondo ao Legislativo as me­
didas adequadas para corrigir o êrro e 
acabar com a descriminaçáo. 

Estou certo de que o Sr. Ministro da 
Justiça, cultor do Direito dos mais 
eminentes, conhecedor dêsses proble­
mas da Justiça, haverá de examinar o 
assunto. e estou certo ainda de que 
não demorará a enviar ao Congresso 
Nacional o projeto de lei suprimindo 
êsses dois dispositivos espúrios da 
Consolidação das Leis do Trabalho, 
fazendo justiça, embora tardiamente, 
aos nossos Estados que têm direito pa­
ra uma reparação de parte da União, 
nessa matéria. 

Era o que tinha a dizer <Muito bem! 
Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: ' 

Renato Franco - Alexandre 
Costa - José Sarney - Dinarte 
Marü: - Milton Cabral - Luiz 
Cavalcanti - Leandro Maciel -
Gustavo Capanema - Emival 
Caiado- Filinto Müller- Accioly 
Fllho - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Há requerimento sôbre a mesa que 
vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 
REQUERI~IENTO 

N.O 165, de 1971 

Sr. Presidente: 
Na forma do art. 242, b, do Regi­

mento Interno, requeremos a inser­
ção em Ata de um voto de pesar pelo 
falecimento, em Santos, do Dr. i...in­
coln Feliciano, ex-Deputado FedCl'al, 
Deputado Estadual e Presidente da 
Assembléia Legislativa de São Paula, 
Secretário de Estado de Justiça 0 ae 
Agricultura, Professor de Proces.so Ci­
vil da Faculdade de Direito de Sautos 
e, por muitos anos, Presidente da Sub­
secção da Ordem dos Advogados na­
quela cidade. 

Sala da.s Sessões, 20 de agôsto de 
1971. - Nelson Carneiro - Clodomir 
1\'Jíllet - Adalberto Sena - José Lin­
doso. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- f::ste requerimento depende apena_, 
de votação, em cujo encaminhamento 
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poderão fazer uso da palavra os Se­
nhores Senadores que o desejarem. 

O SR. ADALBERTO SENA -Peço a 
palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Adalberto Sena, digno representante 
do Estado do Acre. 

O SR. ADALBERTO SENA (Para en­
caminhar a votação. Não foi revisto 
pelo orador.) - Sr. Presidente, agra­
de_ço a V. Ex.a esta referência, para 
m1m muito honrosa, à minha condi­
ção de representante do Estado do 
Acre. 

Vou ocupar, por alguns instantes, a 
atenção ctos colega.s não, porém nes­
ta condição e sim por deterên~ia do 
nobre líder Senador N-elson Carneiro 
o primeiro signatário do requerimen~ 
to ora em votação. 

Tenho sempre sustentado que nada 
mais nos pode enobrecer, comu com­
plemento da atuação parlamental', do 
que a nossa invariável preocupação de 
c~ltuar a memória daqueles que, em 
v1da, foram motivos do nosso orgulho 
e do nosso prestígio perante a Nação. 

Recebemos, Senhor Presidente, com 
imenso pesar, a notícia do falectmen­
to, na cidade de Santos, do b1. Lin­
coln Feliciano, figura do mais altJ ze­
lêvo na vida pública paulista e, em 
particular, da sociedade santi::.ta, on­
de, ao lado de outros descendentes da 
mesma estirpe nobilíssima, se ll!Jto.bi­
lizou durante uma fase das ma1s bri­
lhante& da política daquele E.stado. 

Não ·importa que o tempo ja trans­
corrido desde essa fase da sua exis­
tência, aliado ao atropêlo em que a 
velocidade da vida, hoje, nos i.ança a 
todos os momentos, desgaste a Ulemó~ 
ria dos homens a ponto de já 11ão ser 
êle contemplado dentro da faixa rui­
dosa da atualidade brasileira ·l 

Mas, na própria justificação do re­
querimento que acabamos de ouvir, se 
relacionam os muitos títulos que çxur­
naram a vida dêsse ilustre varão. 

Vê-se que L\ncoln F'eliciano não se 
projetou apenas como parlamentar; 
não foi . Unicamente Deputado esta­
dual, Presidente da Assembléia Legis­
lativa do Estado de São Paulo e amda. 
Deputado federal pelo mesmo Estado. 
Exerceu também funçõe~ de grande 
relevância no Poder Executivo paulis­
ta, tendo sido Secretário de Justiça e 
da Agricultura; e, projetando-se na 
esfera da vida judiciária, culminou a 
sua -existência invulgar como profes­
sor de Processo Civil da Faculdade de 
Direito de Santos e exercendo, por 
muitos anos, a Presidência da subsec­
ção da Ordem dos Advogado&. 

Sentimo-nos, assim, np dever de não 
deixar pass~h· sem um registro espe­
cial, na tribuna do Senado, a perda 
dêsse concidadão ilustre, para que fi­
gure, entre tantos outros exemplos, a 

que vimos dedicando o nosso culto e a 
nossa admiração, nos Anais desta Ca­
sa. (Muito bem!) 

O SR. JOSÉ LINDOSO - Sr. Presi­
dente, peço a palavra na qualidade àe 
Lide r da Maioria. 

O SR. PRESIDENTE !Ruy Carneiro) 
-Tem a palavra o nobre Senador Jo~ 
sé Lindoso, como Líder: 

O SR". JOSÉ LINDOSO (Como Líder 
da Maioria Sem revisfto do orador,) 
-Sr. Presidente .. Srs. Senadores, a Li~ 
derança da ARENA se associa à home­
nagem que o S-enado da República 
presta a Lincoln Feliciano. A vida de 
um bà'talhador, de um homem que 
serviu à democracia, que serviu à Jus­
tiça e que serviu ao seu povo represen­
ta s-empr'e uma lição para todos nós. 

Associamo-nos, portanto, às home­
nagens prestadas com o espírito vol­
tado para a grandeza de uma vida que 
soube djgnificar o meio em que viveu, 
soube exaltar a pátria e prestou os 
mais relevantes serviços aos seus con­
cidadãos. 

Era o que tinha a dizer, Sr, Presi­
dente. <~uito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Passa-se à votação do requerimen­
to. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanece r sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 

- A Mesa se solidariza com a home­
nagem à memória do eminente advo­
gado e político de Santos~ Dr. Lincoln 
Feliciano_, ex-Deputado Federal, e que 
teve sempre atuação muito destacada, 
não sOmente no seu município como 
no Estado de São Paulo, e também 
na Câmara Federal, onde representou 
o seu nobre povo. 

Era o extinto irmão de um grande 
parlamentar, o Dr. Antonio Feliciano. 

É justa a homenagem que o Senado 
presta, nesta tarde, à memória do 
grande cultor do Direito e notável po­
lítico em sua terra natat 

6 SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Está finda a hora do Expediente. 

Estão presentes 30 srs. Senadores. 
Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 
Votação, em prímeíro turno, do 

Projeto de Lei do Senado n.o 2, 
de 1971, de autoria do Senador 
Vasconcelos Torres, que dispõe sô­
bre o funcionamento dos museus 
aos sábados, domíngos e feriados, 
e dá outras provídências, tendo 
Pareceres~ sob n,os 73, 74_, 75 e 336, 
de 1971, das Comissões 'dt- Cons~ 
tituição e Justiça, pela constitu-

cionalidade; de Educação e Cut .. 
tura, favorável; de Finanças, pelo 
arquivamento; de Economia (au­
diênqia solicitada peio autor do 
projeto no Requerimento n.0 83, 
de 1971), pelo arquivamento. 

Não havendo quorum para votação, 
a matéria fica adiada para a Ordem 
do Dia da próxima Sessão. 

O SR. PRESIDENTE !RuY Carneiro) 
Item 2 

Discussão. em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 31, 
de 1971 <n.0 2. 339-B/70, na Casa 
de origem), que altera o Quadro 
da Secretaria do Tribunal Supe­
rior Eleitoral, e dá outras provi­
dências, tendo Parecer favorãvel, 
sob n.0 287. de 1971, da Comissão 
de Serviço Público Civil. 

O projeto constou da Ordem do Dia 
de 5 do corrente, tendo sua discussão 
adiada, para esta data, a requerimen­
to do Sr. Senador Ruy Santos. 

Sôbre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 
ltEQUERIMENTO 
N.o 166, de 1971 

Nas_ têrmos do art. 311, a2inea c, 
d( Regimento Interno, requeiro adia­
mento da discussão do Projeto de Lei 
da Câmara n.0 31, de 1 71, que al­
tera o Qnadto da Secretaria do Tri­
bunal Superior Eleitoral, e dá outras 
providências, a fim de ser feita na 
Sessão de 26 co~rente. 

Sala das Sessões. 20 cte'· agôsto de 
1971. - Ruy Santos, 

O SR. PRESIDENTE !Ruy Carneiro) 
- O requerimento que acaba de ser 
lido solicita nôvo adiamento da dis­
cussão da matéria. 

O Regiinento Interno, artigo 311, 
permite um segundo adiaii)-ento, desde 
que por prazo não superior ao pri~ 
meiro. Entretanto, como não há 
número para deliberação. a aprecia­
cão da matéria fica sobrestada até 
cíue se possa votar o requerimento. 

O SR. PltESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) 

Item 3 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 40. de 
1971 (apresentado pela Comissão 
de Constituicão e Justiça como 
conclusão de' seu Parecer núme­
ro 317/71), que suspende a exe­
cução de disposições da Consti­
tuíção do Estado da Guanabara, 
declaradas inconstitucionais por 
decisã() definitiva do Supremo 
Tribunal Federal. 

1 
Em discussão o projeto. (P'l.us·.t.) 

Se nenhum Senador quiser faeer uso 
da palavra, encerrarei a discussão. 
(Yausa.) 

Está encerrada. 
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A votação fica adiada por falta de 
quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) 

Item 4 

Discusão, em turno único, elo 
Projeto de Resolução n.O 44, de 
1971 (oferecido pela Comissão de 
Finanças como conclusão de seu 
Parecer n. 0 351, de 1971), que au­
toriza o Govêrno do Estado de 
Minas Gerais a reall.zar, com a 
garantia de Banco Oficial do Es­
tado, operação de empréstimo ex­
terno, nas condições e fins que 
especifica (incluido em Ordem do 
Dia em virtude de dispensa de 
interstício concedida na Sessão 
anterior), tendo Parecer, sob n.o 
352, de Hl71, da Comissão de 
Constituiçáo e Justiça, pela cons­
titucionalidade e juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Se nenhum Senador quiser fazer 

uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
A votação fíca adiada por falta de 

quorum. 

O SR. PRESIDENTE <Ruy Carnei­
ro) - Está esgotada a matéria cons­
tante da pauta da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

José Esteves. 
O SR. JOSÉ ESTEVES íSem revi­

são do nrad.ar.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores não desejava entrar 
num assunto que diz respeito mais a 
minha pessoa do que ao própr'l.o Se­
nado. 

Há cêrca de dois dias, o nosso emi­
nente colega, Senador Fausto Gaioso 
Castello-Branco, ocupou a tribuna do 
Senado para referir-se a uma campa­
nha insidiosa que aquêle parlamentar 
sofre, em seu Estado, através da im­
prensa marron, por parte de deter­
minado jornalista, que tomou assina­
natura com aquêle nosso eminente 
colega. e contra S. Ex.a atira as maio­
res calúnias, querendo jogáwlo não só 
contra a opinião pública da sua terra 
como também contra os seus próprioS 
colegas aqui do Senado. 

Também vivo, mais ou menos, êsse 
drama no meu Estado. Gratuitamen­
te, o proprietário de certo jornal, cujo 
nome, em respeito ao Senado. vou 
omitir, neste instante, por haver sido 
derrotado nas eleições de 15 de no­
vembro, cãndidato que foi ao Senado 
pelo MDB e até hoje não se conforma 
com isso, achou que eu deveria pagar 
o pato por êsse insucesso e pelas suas 
conseqüências. 

Tenho recebido, diàriamente de vá­
rios eminentes colegas Senacto'res, um 
conjunto de três exemplares do citado 
jornal, que me são entregues numa 

demonstração de so11dariedade à mi· 
nha modesta pessoa, tendo muitos 
dêsses Parlamentares me declarado 
que não tiveram tempo, sequer, de 
ler os tais artigos, os tais editoriais, 
porque me conhecem e isso pouco 
adiantava. 

Estou, aqui, para prestar uma f!X­
plicação aos meus eminentes amjgos 
e colegas do Senado. 

Minha vida pública tem mais ou 
menos dez anos de e}{istência. Há dez 
anos iniciei minha carreira como Pre­
feito de Parintins, no Estado do Ama­
zonas, a maior cidade depois da Ca­
pital do meu Estado. Dirigi aquêle 
Município durante dois anos e meio, 
até 1962, eleito que fui, pela primeira 
vez, para a Câmara dos Deputados. 
Fui reeleito em 1966, com uma vota­
ção jamais atingida por qualquer po­
lítico, por qualquer candidato, até 
hoje, na História política de nosso Es­
tado. Pertenci ao extinto Partido So­
cial. Democrático, onde desde o pri­
meiro dia integrei a sua bancada na 
Câmara dos Deputados, que era lide­
rada pelo então Deputado Peracchi 
Barcelos, procurando, dentro das nos­
sas limitações, cumprir com nosso de­
ver. 

Veio a Revolucão de 1964. IPMs fo~ 
ram abertos de Ponta a ponta dê~te 
País, de Norte a Sul. No nosso Estado 
houve a Comissão de Investigacão Su­
mária. Há, inclusive, um livro impres­
so pelo primeiro Governador revolu­
cionário. Professor Arthur Reis, inti­
tulado "Sumário dos Inquéritos". 

. Devo declarar à Casa, aos eminen­
tes Colegas e à Nação que nunca fui 
incomodado, em momento algum, 
nunca estive envolvido em inquérito 
de qualquer natureza. Da Comissão 
faziam parte, inclusive, elementos 
hostis à minha pessoa; nunca, entre­
tanto, fui molestado pela referida co­
missão. 

Saimos do primeiro ciclo revol:teio­
nário tendo à frente o saudoso e emi­
nente Presidente Castello Branco su­
cedido que foi, já no período con.<>btu­
cional. pelo não menos saudoso Pre­
sidente Costa e Silva. 

V~io o Ato Institucional n.0 5, as­
sumiU o poder a Junta Militar e, fi­
nalmente. numa eleicão também in­
direta pelo Congres'so, elegemos o 
atual Presidente Emílio Médici sem 
que até então eu tivesse sofrido 'qual­
quer vexame, qualquer acusacão re­
ferente ao meu comportameflto de 
político ou de homem público. 

Entretanto. Sr. Presidente depois 
da eleição de 70, sofremos esSa cam­
panha - não por parte de Comissões 
de Inquérito, não por parte de quem 
devia agir, mas por parte de adver­
sários políticos, adversários que creio, 
nesta Casa. todos temos; uns mais 
que outros. E estou ocupando esta 
tribuna, Sr. Presidente, porque era o 
meu desejo fazer uma radiografia do 

que se passa no nosso Estado, no que 
diz respeito a .êsse assunto. Ontem 
tive, durante duas horas, uma au­
diência com o Sr. Ministro da Justiça, 
Professor Alfredo Buzaid. Levei a 
S .. Ex.a o quadro da situação do meu 
Estado, das alegações falsas que en­
volvem nomes de ilustres militares ali 
sediados, com a precípua função de 
defender a Pátria, de defender a 
nossa integridade física, territorial e 
política. Alguns "pára~quedistas", al­
guns elementos que escondem nos seus 
corações o ódio, a vingança e a vin­
dita, procuram jogar êsses militares 
contra a opinião pública, sobretudo 
contra o poder civil, ora dizendo que 
são pressionados, ora que têm uma 
denúncia. ora que têm isso, ora que 
t~m aquilo. 

Srs. Senadores, depois da conversa 
mantida com S. Ex.a. o Sr. Ministro 
da Justiça - que sempre tive a cer­
teza de ser um homem de bem, equi­
librado, sobretudo longe, equidistante 
das intrigas e dos anonimatos - re­
cebi de S. Ex.a, o Sr. Ministro Alfredo 
Buzaid, a comunicação de que jamais 
se afastará da constituicão. No Go­
vêrno do Presidente Médici, no Go­
vêrno a que serve como Ministro da 
Justiça, portanto, o Ministério polí­
tico, o Ministério que tem a precipua 
função de zelar pelos bons costumes 
políticos do País, declarou-me S. Ex.a 
que jamais se afastarà um milímetro 
da lei, da Constituição, da Justiça e 
do Direito das Pessoas Humanas. 

Sinceramente, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, para mim não constituiu 
surprêsa a afirmativa do Ministro 
Alfredo Buzaid. Professor de Direito, 
um dos homens que honram a cáte­
dra. um dos homens que honram o 
Direito em nosso País, de S. Ex.a não 
se poderia esperar outra atitude 
senão afirmativa desta natureza. 

Na verdade, o que se pretende é 
indispor o Govêrno junto à opinião 
pública; o que se procura é indispor 
a classe militar junto à classe civil, 
como se vivessemos diante de duas 
castas. Tudo isto não pMsa de uma 
intenção muito bem conhecida, não 
passa de um plano muito bem co­
nhecido de todos: tumultuar a situa­
ção, para que o Govêrno se veja, eter­
namente, enfrentando crises de tôda 
natureza, para que o Govêrno não 
possa levar avante. tranqüilamente, 
seus programas administrativos. 

É comum hoje, sobretudo nos Es­
tadas pequenos, como o Amazonas -
Estado pequeno politicamente falan­
do, pequeno ctemogràficamente fa-

. lando, já que, territorialmente, é um 
continente - ouvir-se, diàriamente, 
que o Sargento tal, que o Capitão tal; 
que Coronel tal ou que o próprio Ge­
neral tal está pressiona.1do determi­
nadas figurM. Isto é uma balela, isto 
é uma inverdade, porque bem sabe­
mos que êles estão, ali, cumprindo 
SJ!a.S obrigações, cumprindo a obriga­
çao de assegurar a integridade fisica 
do nosso território. 
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Hoje são os próprios Governos Es­
taduais que têm, inclusive, dificulda­
des em compor seu Secretariado, 
porque escolhem, digamos, trinta ou 
quarenta nomes e, depois, vem a es­
tória de que o SNI vetou o nome 
dêsses candidatOs. 

Nós sabemos, Sr. Presidente e Se­
nhores Senadores, que tanto a Lei 
n.0 4.341, de 13-6-64, que criou o Ser­
viço Nacional de Inforniações como o 
Decreto que a regulamentou, em ne­
nhum texto, em nenhum artigo dão 
ao SNI o poder de veto. 

O SNI é um serviço de colaboração 
com os Governos, para trazer informa~ 
ções, dados, quando o Govêrno os so­
licita. É muito natural que um Go­
vêrno estadual, municipal ou o próprio 
federal, no momento em que organiza 
o seu secretariado, procure recrutar 
nomes, submetendo-os à consideração 
do SNI, simplesmente com o objetivo 
de colhêr informações para ver se o 
candidato ou se o postulante está den­
tro do figurino revolucionário, se é 
capaz de exercer as suas funções, den­
tro doa postulados e do programa du 
Govêrno F'ederal. 

No entanto, em nome do SNI, algun.5 
malabaristas, alguns aproveitadores 
procuram torcer esta verdade. Então, 
vêm com aquela conversa, com aque­
la desculpa de que o secretário de 
saúde do govêrno tal, o futuro se­
cretário de saúde teria sido vetado pe­
lo SNI, porQ.ue não estava em condi­
ções de exercer o cargo. Entretanto, 
muitas vêzes isto decorre de uma in­
tenção, vamos dizer ~mbterrânea, .5Ub­
terfúgia, que não se pode aceitar de 
maneira alguma. 

O mesmo acontece, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, com as .sub-CGis, es­
palhadas neste Brasil afora, sub-CG Is 
constituídas de acôrdo com o decreto 
que instituiu as subcomissões de m­
vestigação sumária, inclusive com o 
poder de confisco de bens. 

Essas CGis vêem também, não o or­
gão em si, mas alguns elementos que 
a integram, só pelo tato, muitas vêzes, 
de não simpatizarem com determinada 
pessoa, é o bastante para picharem~ 
na e para a jogarem à execração pú­
blica. 

Isto é preciso, Sr. Presidente, que 
se leve ao conhecimento do Senhor 
Presidente da República, Generai 
Emílio Garrastazu Médici, que, duran­
te muito tempo, dirigiu o Serviço Na­
cional de Informações. S. Ex.a teve, 
sempre, o cuidado de dirigir aquêle 
Serviço com segurança, com aquela 
absoluta imparcialidade, não aceitan­
do o anonimato, não aceitando criti­
ca.s e muito menos posições que não 
fôssem aquelas que traduzissem a rea­
lidade da situação. 

Lembro-me, desde o primeiro chefe 
do SNI, o General G<Jlbery do Couto e 
Silva, que conduziu aquéle Serviço, 
que instalou aquêle Serviço, no mo-

mento mais difícil que a Nação bra­
sileira atravessava, quando saía de 
uma situação difícil, quando se mu­
dava. a estrutura política e governa­
mental do País, nem por isso o Gene­
ral Golbery do Couto e Silva afastou­
se daquilo que êle planejou, isto é, 
de levar o Serviço Nacional de Infor­
mações a conStituir um órgão verda­
deiramente de informação, de ilustr~.­
çio ao Govêrno, para que tivesse um 
órgão de segurança, um órgão de in­
formações, a seu serviço, para que 1ue­
lhor pudesse ajudá-lo na sua árdua 
tarefa. 

O que vemos, hoje, Sr. Presidente, é 
que nessas pequenas capitais, com.:> 
Manaus, ficam aquêles homens assom­
brados quando se fala em Policia F -2-

deral, quando se fala em Sub-CGI, 
quando se fala em SNI. Parece que a 
imagem está totalmente \ieturpacta. 
São homens iguais a nós, simplesmeu~ 
t-e com encargo de dirigir órgãos de :-,e~ 
gurança, com precipuas responsabili· 
dades e finalidades, mas que não es· 
tão ali, absolutamente, para cometer 
excesoos, para cometer absurdos, i)or­
que êsses úrgãos não foram criados 
para isso. 

E vejam, Srs. Senadores .. a diferen­
ça,· quando se tem entendimento como 
tive anteontem, com o Sr. Ministro 
da Justiça, quando levei à considera­
ção do titular dessa Pasta - que é, 
na verdade, o Presidente da CGI no 
âmbito nacional - como sugestão 
apenas, o que era preciso fazer para 
evitar que, dia a dia, no Brasil se ins­
talasse ou permanecesse êsse clima de 
insegurança, de ódios, em que sOmen­
te o Govêrno federal tem a perder. 

Estou certo, sr. Presidente, de que 
o Sr. Ministro da Justiça. com aquêle 
equilíbrio que lhe ê peculiar, o Sr. 
Presidente da República, que tem ho­
je êsse pulso forte ao seu lado, que é 
o General Fontoura, Chefe do Serviço 
Nacional de Informações, não haverá 
de permitir que continuem tais abu­
sos, porque só contribuem para de­
negrir a honra, o conceito de um Go­
vêrno que, dia a. dia, pretende popu­
larizar~se junto a massa brasileira. 

Não irei comentar, Sr. Presidente, 
com detalhes, o que se vem passando 
no meu Estado. Não venho aqui para 
isto, porque são assuntos que dizem 
respeito aos

1 
nossos Estados e a "rou~ 

pa suja" deve ser lavada lá mesmo. 
No entanto/ venho, desta tribuna, so­
licitar ao Sr. Presidente do Senado 
Federal, Senador Petrônio Portella, 
êste homem que vem conduzindo a 
Casa com muito discernimento, com 
muito equilíbrio, no zélo que lhe é 
peculiar pelo Poder que dtrige, que 
tome providências do mesmo modo 
que fêz, em certa ocasião, o Senador 
Aura de Moura Andrade, Presidente 
da Casa quando o ex-Seuador Arthur 
Virgílio1 do meu Estado, era atacado, 
através de um artigo de jornal do 
meu Estado, em Manaus, subscrito pe-

lo Sr. Garcitilzo do Lago e Silva. O Sr. 
Senador Arthur Virgílio levou o as­
sunto ao conhecimento do Presiden!.e 
do Senado, que tomou a deliberação 
de chamar à responsabilidade o ar­
ticulista ofensor, dando-lhe duas al­
ternativas: uma, de se retratar, de 
retirar as ofensas; outra, de ser pro­
ceS;sado criminalmente pelo Senado. 

Já em três expedientes, dirigi-me ao 
Sr. Senador Petrônio Portella, não só 
na minha deiesa,- porque defender­
me, Sr. Presidente, Srs. Senadores .. eu 
sei fazer, e de sobra, mas porque se 
procura aqui não defender a inte­
gridade física de um homem, de um 
cidadão, e, sim, a integridade moral 
de um Senador que, me parece, ofen­
dido, está também ofendida a Casa 
a que pertence. 

Nessas condições, dirigi-me ao Pre­
sidente da Casa, pedindo essas pro­
vidências, pois, como tive oportuni­
dade de dizer ao Sr. Ministro da Jus­
tiça, anteontem, peço a Deus que me 
dê muita calma, mas muita calma 
mesmo, porque não quero terminar 
meus dias numa penitenciária, para 
lavar a minha honra que acho aba­
lada. Espero providências, portanto, 
do Sr. Presidente Petrónío Portella. 
Do mesmo modo como o Tribunal Suw 
perior Eleitoral está prvceswndo o' 
mesmo jornalista, através da Justiça 
Militar, porque com relação ainda, ao 
meu caso, julgado na Suprema Côrte 
Eleitoral do País, espero que o Senado 
tome essa providência. Porque, ama­
nhã, qualquer um dos Srs. Senadores 
estarão sujeitos ao ódio, à infâmia, à 
injúria de inescrupulosos jornalistas 
como êsse, que deslustra a imprensa 
do meu Estado, e, conseqüentemente, 
do meu País. 

Estou certo, confiante mesmo, de 
que isso haverá de ter um fim, porque 
saberemos reagir à altura, quer· como 
Senador, quer co~o homem que so­
mos. 

Aqui fica, portanto, Sr. Presidente, 
nas minhas palavras, uma explicariio 
porque sei que todos os Srs. Senado­
res receberam três volumes dêsse jor­
nal, onde hâ. um "rosário" de acusa­
ções e de infâmias à minha pessoa. 
Mas eu não preciso defender-me por­
que sei. que tenho quem me defenda. 
E só a honra que mereci por parte 
dêsses Colegas que me devolveram, 
com cartões atenciosos, tais volumes, 
jâ. foi uma prova evidente da solida­
riedade· dêsses eminentes Colegas. 

Assim, Sr. Presidente, deixo aqui os 
meus agradecimentos a êsses Colegas 
e, ao mesmo tempo, o meu protesto 
pelo ocorrido, e não desejo mais vot .. 
tar a êste assunto, que me causa 
náuse~, que me causa até nojo. 

Muito obrigado a Vossas Excelên­
cias. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Tem a palavra o nobre Sena­
dor Flávio Brito. 
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O SR. FLAVIO BRITO (Lê o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente 
Srs. Senadores, a Nação acompanha 
a patriótica determinação que domi­
na a administração brasileira que já 
conquistou as mais expressivas cor­
rentes da opinião nacional, no sen­
tido da posse definitiva da Amazônia 
integrando-a e tornando realidade à 
presença do homem brasileiro nos 
mais longínquos rincões de nossa Pá­
tria. 

Assim, Sr. Presidente, não podería­
mos deixar sem um registro especial 
sublinhando-o com o nosso aplausO 
e o nosso entusiasmo, a iniciativa do 
Govêrno do Presidente -Médici, atra­
vés do Ministério dos Transportes, 
segundo a qual a rêde rodoviária fe­
deral, ao norte do Rio Amawnas, está 
sendo estudada com o fim de integrar 
o sistema viário do No r te do País 
complementando-se na parte rodoviá~ 
ria os grandes troncos da Transama­
zônica, da Manaus-Pôrto Velho, da 
Manaus-Boa Vista, da Pórto Velho­
Rio ~ran~o-Cruzeiro do Sul, da 
Cuiaba-Porto Velho, da Cuiabá­
Santarém, da Belém-Brasília-Ma­
naus - ora em construcão - com a 
grande Perimetral do NÓrte que, per­
correndo a linha de fronteiras par­
tirá de Macapá, atravessará tódo 0 
Estado do Pará, chegando a Caraca­
raí, no Território de Roraira, fletin­
do depois para Içana, já no Amazo­
nas, onde se entroncará com a BR-80 
atravessando Benjamin Constant f 
alcançando Cruzeiro do Sul próximo 
à fronteira do Peru. 

Estuda-se, também, a implantação 
das ligações Cachimbe-M a n a u s­
Içana que nos levará à fronteira com 
a Colômbia, e Cuiabá-Santarém à 
fronteira com o Suriname. 

Afirma o Sr. Ministro dos Trans­
portes que até 1974, o Govêrno Fe­
deral prevê construir na Amazônia 
um total de 13. 000 km de estradas 
exigindo investimentos da ordem d~ 
CrS 2.500.000,00 (dois milhões e qui­
nhentos mil cruzeiros), estando loca­
dos recursos para pavimentar nada 
menos que 3. 000 quilômetros de ro­
dovias. 

O Grupo de Estudos para Integra­
ção da Politica dos Transportes _ 
GEIPOT -, vinculado ao MiniStéi·io 
dos Transportes, tem programado 0 
corrente ano, dispêndios acima de 38 
milhões de cruzeiros em estudos e 
pesquisas. 

Para a Amazônia o GEIPOT pre­
tende estabelecer um Plano Integrado 
de Transportes que, para a região e 
particularmente para o meu Estado 
tornado realidade, virá conjugar o~ 
transportes rodoviário, fluvial e de 
cabotagem, ficando Manaus e Belém 
principais portos da r e g i ã o. comO 
pólos de importação e exportação de 
tôda a Região Norte. 

O Departamento Nacional de Por­
tos e Vias Navegáveis, órgão vincula-

do ao Ministério dos Transportes e 
sob a direção do Comandante Zaven 
Boghossian, vem realizando um tra­
balho verdadelramente notável na 
região Amazônica, destinando para 
melhoramentos e expansão dos portos 
Cr$ 28.800.000,00 (vinte e oito mi­
lhões e oitocentos mil cruzeiros), de­
vendo os portos de Manaus, Belém e 
Itaqui, no Maranhão, por serem os de 
maior importância para escoamento 
de produtos do Norte, receberem 
maiores inversões. 

Através do Fundo de Melhoramen­
tos dos Portos, no pôrto de Manaus, 
entre diversos melhoramentos como 
construção de pátio, aquisição de em­
pilhadeiras, tratores, equipamentos 
auxiliares e recuperação da rêde de 
energia elétrica deverão ser aplicados 
Cr$ 5.155.000,00 (cinco milhões cento 
e cinqüenta e cinco mil cruzeiros). 

Os portos de Betém e ltaqui, ?ara 
expansão e melhoramentos dos seus 
se r v iço s, receberão investimentos 
substanciais do Fundo de Melhora­
mento dos Portos destinados à dra­
gagem, recuperação do cais, monta­
gem d.e guindastes, reconstrução de 
armazens, ampliação da rêde elétrica 
e aquisição de equipamentos, devendo 
o pôrto de Itaqui, no Maranhão, para 
prosseguimento da construção do cais 
de 420 metros lineares, que deverá 
ser inaugurado ainda êste ano, rece­
ber do Fundo Portuário Nacional 
CrS 13.460.000,00 (treze milhões, qua­
trocentos e sessenta mil cruzeiros). 

Demonstrando conhecimento que 
tem dos problemas da região Amazô­
nica e da enorme responsabilidade 
que tem na direção daquele impor­
tante órgão, o Sr. Diretor do Depar­
tamento Nacional de Portos e Vias 
Navegáveis bem disse, em palestra 
proferida na Escola Superior de Guer­
ra, "que não é correto isolar proble­
mas especificamente ligados ao de­
set;v?lvimento das instalações por­
tuanas dos problemas que dizem 
respeito às condições de acesso e 
s~gurança por mar a essas instala­
çoes, nem dos problemas referentes 
às condições de aceso por terra às 
mesmas instalações. Há sempre que 
levar em conta a vinculação do pôrto 
{instalações portuárias) ao hintetland, 
isto é, ao sistema rodo-ferro'-hidro­
viá!io que lhe dá acesso, apoio, ope­
rosldade, produtividade e economici­
dade". 

No setor do transporte fluvial o 
Sr. Ministro Mário Andreazza qu@.n­
do da assinatura do contrato' para a 
construção do pôrto fluvial de Impe­
ratriz, no Maranhão, primeiro de um 
conjunto de escoadouros fluviais, des­
tacou o relevante papel para a efe­
tiva ocupação da Amazônia a conju­
t~ação de rodovias e aquavias, encon­
trando-se em fase de estudos os pro­
jetos para a construção de c i n c o 
portos amazônicos: Santarém (Pará), 
as margens do Rio Tap&.jós· Altamira 
!'Pará), às 'margens do Rio Xingu; 
ltaituba (Pará), no Rio Tapajós; 

Pôrto Velho (Rondônia), às margens 
do Rio Madeira. 

Aí está, Srs. Sena~dores, a definitiva 
e cabal demonstraçao de que as aten­
ções do Govêrno voltam-se para a 
Amazônia, não em têrmos retóricos 
ou encomiásticos, registrando sua 
grandeza e suas potencialidades. Mui­
to ao contrário, leva no conjunto de 
medidas práti~as e efetivas, um so­
matório de providências que redun­
darão, sem dúvida, em prosperidade 
estável e desenvolvimento ordenado 
para aquela grande região brasileira. 

Os sucessivos Governos da Revolu­
ção tornaram possível uma acão co­
ordenada na região com a re.formu­
Iação de métodos, de estrutura e de 
objetivos, resultando na implantação 
da Zona Franca de Manaus, na cria­
ção da SUDAM e, recentemente na 
instituição do Programa de RediStri­
buição de Terras e de Estímulo à 
Agroindústria do Norte e do Nordeste 
- PROTERRA -, medida que, para­
lelamente às obras rodoviárias em 
construção e em estudos, virão mo­
dificar a fisionomia da Amazônia. 

O Sr. José Lindoso - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. FLAVIO BRITO- Com mui­
to prazer. 

O Sr. José Lindoso - Não desejaria 
interromper o discurso de V. Ex. a, 
que está dando um enfoque da mais 
alta importância para a nossa Ama­
zônia. Mas o dever de a v la uso e de 
entusiasmo à obra do Govêrno Revo­
lucionário nesse setor rodoviário e no 
desdobramento na Zona Franca faz 
com que leve a minha palavra deslus­
trando, possivelmente, a eXposição 
magnífica que o nobre Senador da 
Bancada do Amazonas está fazendo. 
Realmente, a estrutura que está sendo 
?t0-~etaüa para a Amazônia represen­
tará o passo definitivo para a sua 
ocupação e eu louvo V. Ex. a pelo en­
foque feliz e oportuno que está fa­
zendo nesta matéria, mostrando como 
somos gratos à ação do Govêrno Fe­
deral e como estamos vigilantes no 
desejo de colaborar para que os pro­
jetos sejam tanto mais rápidos e efi­
cazes quanto é nosso anseio de inte­
gração da Amazônia ao Brasil. Esta a 
minha colaboração ao discurso de V. 
Ex.a 

O SR. FLAVIO BRITO - Agradeço 
ao nobre Senador José Lindoso, meu 
eminente Col~ga de Bancada, o aparte 
que, com mmta honra, faço integrar 
no meu discurso. 

(Lendo.) 

As informações prestadas por um 
Ministro com as inequívocas demons­
trações dé dinamismo de homem rea­
lizador, que caracteri~am a figura do 
Ministro Mário Andreazza, renova nos 
homens da Amazônia a crença nos va­
lôres sociais, humanos e políticos do 
Govêrno do Presidente Emílio Garras-
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tazu Médici, a certeza de que estamos 
no rumo do futuro grandioso, sonhado 
pelos nossos antepassados. Hoje, mais 
que ontem, amanhã, seguramente 
muito mais que hoje, a prosperidade, 
o. bem-estar, a paz social, a ordem 
econômica, seguirão numa ordenação 
exponencial. crescendo tôda a Nação 
em têrmos hãrmônicos, vivendo a ex­
plosão de progresso sem precedentes 
em nossa História e cc&mpetindo com 
a·s mais avançados povos em níveis de 
igualdade. no campo do desenvolvi­
mento. (Muito .bem! Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Não há mais oradores inscritos. 
(Pausa.) 

O SR. JOSÉ LINDOS O- Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Tem a palavra o Sr. Senador José 
Lindoso. 

O SR. JOSÉ LJNDOSO (Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, não po­
deria a Liderança da ARENA deixar 
de registrar ciue hoje a Escola Supe­
rior de Guerra está comemorando o 
seu 22.0 ano de fundação. 

Criada pela Lei n.• 785, de 20 de 
agôsto de 1949, no Govêrno do emi­
nente Presidente Eurico Gaspar Du­
tra, a Escola Superior de Guerra re­
presenta um laboratório, um centro 
de altos estudos, e desenvolveu neste 
País, através dessas duas décadas, tra­
balho extraordinário no campo da 
pesquisa, criando uma mentalidade de 
estudo em tôrno dos problemas brasi­
leiros. 

Certamente, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, se Oliveira Viana fôsse vi­
vo e se debruçasse sôbre o programa, 
roteiros de trabalho e realizações, dês­
te alto centro de estudos, ficaria ple­
namente s.atisfetto nas suas aspira~ 
ções patrióticas, porque êle sempre 
proclamou que o Brasil devia voltar~se 
sôbre si mesmo, elegendo como temá~ 
tiCa o estudo de sua realidade e na 
pesquisa, buscando suas próprias so­
luções. É assim, nesse espírito de bra­
silidade, que a Escola Superior de 
Guerra pôde desenvolver uma acura~ 
da pesquisa em tõrno da problemática 
brasileira e contribuiu definitivamente 
para implantar, no País, a mentalida· 
de de planejamento, estabelecendo a 
correlação entre a problemática brasi­
leira, o planejamento e a problemáti­
ca da Segurança Nacional. 

No desenvolvimento dêsse trabalho, 
cunhado no bronze de alto sentido cí­
vico, a Escola Superior de Guerra -
hoje dirigida pelo General Rodrigo 
Otávio Jordão Ramos, um dos Gene­
rais mais brilhante do Exército, um 
dos amazonólogos mais dedicados e 
entusiastas - prestou e continua a 
prestar colaboração, através de estu­
dos sérios e profundos, para o equa­
cionamento doS significativos proble­
mas brasileiros . 

O Jornal do Brasil, na sua edição de 
hoje, Sr. Presidente. faz um registro 
sóbrio e justo em tôrno dêsse grande 
centro cultural, que passo a ler: 

"CENTRO CULTURAL 

Faz hoje 22 anos a Escola Supe­
rior de Guerra. Criada pela Lei 
n.• 785, de 20 de agôsto de 1949, no 
Govêrno Dutra, ela foi formal­
mente definida como um "institu­
to de altos estudos.'' Destinava-se 
a "desenvolver e consolidar os co­
nhecimentos necessários para o 
exercício de dlréção e para o pla­
nejamento da segurança nacio­
nal". 
Altos estudos, liderança, seguran~ 
ça nacional: neste trinômio, que 
tinha naquela altura um sabor de 
novidade, fundou-se desde logo a 
atividade da ESG. Criada num 
momento em que já se tinham 
dissipado esperanças e expectati­
vas decorrentes da recente guerra 
mundial, terminada quatro anos 
antes, quando sôbre o mundo pai­
rava, ameaçador, o fantasma da 
guerra fria, a ESG teve como pa­
radigma o National War College. 
Essa circunstância estêve na raiz 
de uma visão polêmica com que, 
no seu início, se enfocou, em cer­
tos meios, a Escola Superior de 
Guerra. Graças à orientação que 
lhe foi dada e à natureza dos es­
tudos a que se entregou, a ESG 
em pouco tempo granjeou o con­
ceito de centro de estudos de alto 
nível, voltado primordialmente 
para o conhecimento dos proble­
mas brasileiros. Nunca foi, por is­
so mesmo, uma escola para a 
guerra, mas, sim, uma trincheira 
cultural universitária, na qual, ao 
longo dêstes quatro lustros, mili­
tares e ciVis contribuíram para a 
formulação de uma doutrina vol­
tada acima de tudo para o desen­
volvimento nacional. 
Essa característica de estabeleci­
mento de estudos brasileiros, vin­
culado ao conceito de segurança, 
inseparável da missão que natu­
ralmente compete às Fôrças Ar­
madas, contribuiu, em boa parte, 
para a legenda que, em poucos 
anos, cercou a Escola Superior de 
Guerra. Comprometida com a rea­
lidade, inserida num contexto de 
crise que marcou estas duas últi­
mas décadas da nossa História, 
a ESG ficou conhecida como a 
Sorbonne brasileira, Se havia na 
alcunha uma intenção pejorativa,. 
prevaleceu, no final das contas, a 
imagem de um verdadeiro institu­
to de altos estudos, que, sem pre­
tensão à definição de dogmas,, pô­
de oferecer ao País urna contri­
buição que só o tempo permitirá 
avaliar e julgar em definitivo. A 
qualificação dos homens que por 
lá passaram, em particular dos 

seus comandantes, o teor patrió­
tico com que mais de 2 mil esta­
giários, de origens diversas, se de­
dicaram a refletir sôbre. a proble­
mática brasileira, tudo isto con­
quistou para a ESG um lugar de. 
destaque no apaixonante debate 
dos temas de interêsse nacional e 
até mesmo na evolução de um 
pensamento político-ideológico in­
dissociável dos acontecimentos 
que têm marcado a nossa vida pú­
blica contemporânea. 
Ao completar 22 anos, a ESG está 
prestes a transferir-se para Bra­
sília, onde terá instalações com­
patíveis com as proporções do seu 
programa de estudos e pesquisas 
que têm no Brasil o seu assunto 
dominante., Adaptada aos novo~ 
tempos, ela tem uma missão im­
portante a desempenhar, inclusive 
na integração de civis e militares 
empenhados em conhecer melhor 
o Brasil para assegurar-lhe o me­
lhor caminho do futuro." 

Sr. Presidente, a Escola como que se 
multiplica através da Associação dos 
Diplomados da Escola Superior de 
Guerra. Esta Associação tem Delega­
cias nos grandes centros brasileiros e 
promove ciclos de estudos que multi­
plicam a ação de pesquisas. de estu­
dos e de brasilidade que a Escola é o 
núcleo, a grande frente. 

Estamos freqüentando o Ciclo de 
Estudos da Delegacia da Associação 
dos Diplomados da Escola Superior de 
Guerra em Brasília, com grande êxi­
to para todos os parlamentares e to­
dos os brasileiros que ali estão ins­
critos. 

Neste registro, Sr. Presidente, dese­
jo realçar o alto conceito e a grande 
importância da Escola Superior de 
Guerra, através da palavra do Presi­
dente Médici. Quando do transcurso 
dos 20 anos desta entidade, falando 
perante a Escola, disse Sua Exce­
lência: 

(Lê.) 

"Suas vigilias de todo êsse tempo 
acordaram uma consciência civil 
dos problemas nacionais, igual­
mente atenta aos imperativos da 
liberdade, do desenvolvimento e 
da segurança, sem que ninguém 
possa contestar-1he a presença 
reitera no ensaio de uma metodo­
logia de exercício do poder. 
Creio que a Escola Superior de 
Guerra está suficientemente ama­
durecida para que possa prestar 
uma contribuição ainda mais efe­
tiva no sentido de aperfeiçoamen­
to de nossos homens públicos, 
constituindo-se em verdadeira es­
cola de estadistas." 

Com êsse depoimento do Ex.mo Se­
nhor Presidente da República, com o 
reconhecimento da própria Nação pe­
los alt-os serviços prestados pela Es-
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cola Superior c,le Guerra, sem vincula­
ção partidária, sem vinculação oficial, 
no intuito simplesmente de pesquisar, 
de estudar e de servir ao Brasil, ren­
demos nossas homenagens a êsse cen­
tro de cultura, a êsse centro·- de civis­
mo, a êsse centro de brasilidade. 
(Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
-Nada mais havendo que tratar vou 
encerrar a presente Sessão, designan­
do para a Ses-são Ordinária da próxi­
ma segunda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.' 40, de 1971 
(apresentado pela Comissão de Cons­
tituição e Justiça como conclusão de 
seu Parecer n.0 317/71), que suspende 
a execução de disposições da Consti­
tuição do Estado da Guanabara, de­
claradas inconstitucionais por decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Fe­
deral. 

2 
Votação, em turno único, do Pro­

jeto de Resolu<;ão n.0 44, de 1971 (ofe­
recido ·pela Comissão de Finanças co­
mo conclusão de seu Parecer n.0 351, 
de 1971), que autoriza o Govêrno do 
Estado de Minas Gerais a realizar~ 
com a garantia de Banco Oficial do 

Estado, operação de empréstimo ex­
terno, nas condições e fins que e:rpe­
cifica, tendo Parecer, sob n.0 352, de 
1971, da Comisaão -de Constituição e 
Justiça, pela constitucionalidade e ju-
ridicidade. · 

3 

Votação, em primeiro turno, do Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 2, de 1971. 
de autoria do Senador Vasconcelos 
Torres, que dispõe sôbre o funciona­
mento dos museus aos sábados, d:.t­
mingos e feriados, e dá outras pro­
vidências, tendo Pareceres, sob núme­
ros 73, 74, 75 e 336, de 1971, das Co­
missões de Constituição e Justiça, pe­
la constitucionalidade; de Educação e 
Cultura, favorável; de Finanças, pelo 
arquivamento; de Economia (audiên­
cia solicitada pelo autor do projetoJ, 
pelo arquivamento. 

4 
·Discussão, em turno único, do Pro­

jeto de L·ei da Câmara n.0 31, de 1971 
(n.0 2. 339-B/70, na Casa de origem), 
que altera o Quadro da Secretaria do 
Tribunal Superior Eleitoral, e dá ou­
tras providências, tendo Parecer fa­
vorável, sob n.0 287, de 1971. da Co­
missão: de Serviço Público Civil. 

(Dependendo da votação do Reque­
rimento n. 0 171, do Senador Ruy San­
tos, solicitando adiamento da dis­
cussão para o dia 26 do corrente. 

5 
Discussão, em turno único, da reda­

ção final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n.o 337/71) 
da emenda do Senado áo Projeto de 
Lei da Câmara n.0 32, de 1971 (núme­
ro 1.190-B/68, na Casa de origem), que 
acrescenta parágrafo ao art. 60 da 
Lei n.0 3.807, de 26-8-60 \Lei Or­
gânica da Previdência Social) alte~ 
rado pelo Decreto-lei n.0 66, de 21 de 
novembro de 1966. 

6 
Discussão, em turno único da reda­

ção final do Projeto de Resolução 
n.0 29, de 1971 (apresentada pela Co­
missão de Redação em seu Parecer 
n.0 345, de 1971), que suspende, por 
inConstitucionalidade, a execução do 
art. 3.0 da Lei n.0 2. 865, de 12 de se­
tembro de 1963, do Estado de Minas 
Gerais. 

7 
Discussão, em turno único, da re­

dação final (oferecida pela Comissão 
de Redação ~m seu Parecer n.0 353, de 
1971 do Projeto de Resolução n.0 37, 
de 1971, que suspende, por inconstitu­
cionalidade, a execução de disposh;ões 
da Constituição de 1967, do Estado do 
Rio Grande do Sul. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Está encerrada a Sessão. 

{Levanta-se a Sessão às 16 horas e 
30 minutos.) 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS 
ORÇAMENTO DO INSTITUTO DE PREVIDI!NCIA 

DOS CONGRESSISTAS PARA O PERíODO 

DE ABRIL/71 A MARÇ0/72 

!. 000 - RECEITAS CORRENTES 

1100 - Receita Tributária 

1111 - Contribuicões de Segurados 
Obrigatórios 

01 - Da Câmara .. . 

1200 ·- Receita Patrimonial 
1221 - Obrig. Reaj. do T. Nacional 

01- Juros .................. . 
1223 - Letras do Tes. do Est. de Minas 

Gerais 
01 - Juros ..................... . 

1224 - Juros de Letras de Câmbio .. . 
1225 - Juros de Letras Imobiliárias .. 
1231 - Juros de Depósitos Bancários 

02 - Contra Prazo Fixo .......... . 
1241 - Juros de Empréstimos Simples 
1242 - Aluguéis . . . . .............. . 
1243 - Dividendos e Participações .. . 

02 - Do Senado ... . 
1.112.400.00 

237.600.00 1.350.000,00 1400- Receitas de Transferências Correntes 

1112 - Contrihuic:;ões de 
Facultativos 

01 - Da Câmara ... . 
02 - Do Senado ... . 

Segurados 

414.000,00 

230.000,00 

1113 - Contribuições de Pensionistas. 
1114 - Contrlb. de Complem. de Carên­

cia. 

01.- Segurados 
Obrigatórios . 

02- Segurados 
50.000,00 

Facultativos . . 50. 000,00 

1115 ~ Contrib. de Mandato Estadual 
<li - Segurados Obrigatórios ..... , .. 

644.000,00 

75.330,00 

100.000,00 

5.000,00. 

1411 - Contribuicões da Câmara ... . 
1412 - ContribuiÇões do Senado ... . 
1420 - Contribuicões Decorrentes do 

Saldo de Diárias (faltas) .... 
OI.- Da Dotação da 

Câmara . . . . . . . 393. 600,00 
02 - Da Dotação do 

Senado . .. . . . . 574.850,00 

1490 - Contribuições Diversas 
01 - Subvenções da Câmara ...... . 

1500 - Receitas Diversas 
1510 - Multas e Juros de Mora 

01 - Sôbre Contri-
buições ...... . 

02 __.,.. Sôbre Emprésti­
mos Simples .. 

TOTAL DA RECEITA 

3. 000,00 

6.000,00 

10.000,00 

500.000,00 
70.000,00 
55.000,00 

3 .190. 000,00 
350.000,00 
78.000,00 

5.000,00 

I. 526.400,00 
467.600,00 

968.450,00 

600.000,00 

9:000,00 

10. ODS. 780;0Ó 
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3.000- DESPESAS CORRENTES 

3 .100 - Despesas de Custeio 

3113 - Grat. a Serv. (Res. I0/68) 
3130 - Serviços de Terceiros ........ . 
3110 - Despesas Diversas ... , .....•.• 

3200 - Despesas de Transferências Correntes 

3280 - Pensões a Contrib. Obrigatórios 
3281 - Pensões a Contrib. Facultativos 
3282 - Pensões a Beneficiários ..... . 
3283 - Pensões a Benef. Especiais .. 
3284 - Auxílios Pecuniários P /Funeral 
3285 - Auxílios Pecun. de Seg. de Vida 
3286 - Seguro P /Quitação de carência 
3287 - Devolução de Juros para Paga-

mento Antecipado ........... . 
3289 - Diversas Despesas de Previdên­

cia Social 
OI - Restituição de Contribuição .. 

3292 - Abono (Art .. 3.9 - Lei 4.937/66) 

78.000,00 
8. 000,00 

20.000,00 

5. 750.000,00 
3. 243.000,00 

96~.000,00 
30.360,00 
5.000,00 

30.000,00 
70.000,00 

50.000,00 

150.000,00 
30.000,00 

TOTAL DA Dl!SPESA .. .. .. .. 10.430.360,00 

RESUMO: 

Total da Receita Prevista ....... . 
Total da 1 Despesa Prevista ..... . 

Deficit 

10. 003.780,00 
10.430.360,00 

426.580,00 

Brasília, DF., 30 de abril de 1971. - Ziida Neves de 
Carvalho, Chefe S. Contabilidade - Alberto de Oliveira, 
Diretor da Secretaria do IPC. 

ATA DA 118.• REUNIAO (ORDINARIAJ 
REALIZADA EM 12 DE AGOSTO DE 1971 

Aos doze dias do mês de agôsto de mil novecentos e 
setenta e um, na sala do Gabinete do Presidente do IPC, 
com a presença dos Senhores Deputados Adolpho de Oli­
veira, Milton Brandão, Pedro Faria e Bento Gonçalves, 
sob a presidência do Senador cattete Pinheiro. reuniu­
se o Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência 
dos Congressistas, para tratar de assuntos diversos. Lida 
e aprovada a Ata da Reunião anterior, o Conselheiro Mil­
ton Brandão relata, favoràvelmente, com emenda de re-' 

dação~ o projeto ct"e resolução que modifica as normas de 
conc_essão de. empréstimos aos associados. Após a dis­
cussao, C?- ·proJeto é aprovado por unanimidade e será pu­
blicado a parte. Em continuação, o Conselheiro Bento 
Gonçalves relata, também favoràvelmente, os processos 
de concessão de pensão ·às Senhoras Maria Luiza Tostes 
de Carvalho Cruz, mãe, e Maria Luiza Tostes de Carvalho 
Cru~. filha, ~s q~mis são aprovados. Prosseguindo. o Senhor 
Presidente dJstnbui os processos seguintes: ao Conselheiro 
Adolpho de Oliveira, os dos ·senhores ex-parlamentares 
Renato Ribeiro Coutinho e Mário Monteiro de Abreu Pinto 
ambos de desligamento do Instituto; ao Conselheiro Mil~ 
ton Brandão, os dos Senhores Manoel Batista Fontinelli 
e Nilo de Souza Coelho, e ao Conselheiro Bento Goncalves 
o do Senhor José Dias de Macedo, todos de concessão de 
pensão. Finalmente, são aprovados os processos seguintes: 
de concessão de auxílio-doenca dos Senhores Dario Gomes 
Ribeiro e José Alves de Olivêira: de desligamento do Se­
nhor Luiz Antônio Batista Machado. Nada mais havendo 
a tratar, é encerrada a Reunião às doze horas. E, para 
constar. eu Alberto de Oliveira, Secretário, lavrei a pre,.. 
sente Ata que. depois de lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. 

RESOLUÇAO N.0 21 

O Conselho Deliberativo, no uso das atribuiç~es que 
lhe confere o art. 15 da Lei n.O 4.284 de.20 de novembro 
de 1963: 

1. Considerando o objetivo de melhor sistematizar 
. os serviços de contabilidade do IPC; 

2. Considerando o processo irlflacionãrio ainda per­
sistente na economia do País; 

3. Consirlerando o já estabelecido para o Senado e 
Câmara nas Leis n.os 5.676 e 5.674 de 12 de julho último; 

4. Considerando a irrelevância da perda de frações 
de cruzeiros em relação à economia de tempo e serviço 
nos trabalhos de cálculo para as pensões concedidas. 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Nos cãlculos para estabelecimentos ou rea-. 
juste dos valôres das pensões do IPC serão desprezadas 
as frações de cruzeiro. 

Art. 2.0 - Esta Resoluçãq entrará em vigor na pre­
sente data, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, agôsto de 1971. - Senador Nelson Carneiro, 
Presidente em exercício - conselheiros: Deputado Pedro 
Faria - Deputado Bento Gonçalves - Deputado Mílton 
Brandão - Deputado Passos Pôrto. 

ATA DAS COMISSÕES 
CO~USSAO DE REDAÇAO 

ATA DA 25• REUNIAO (EXTRAORDINARIA) 
REALIZADA EM 2 DE AGOSTO DE 1971 

As quatorze horas do dia dois do mês de agôsto do 
ano de mil novecentos e setenta e um, reúne-se, extraor­
dinàriamente, a Comissão de Redação sob a Presidência 
eventual, do Senhoi Senador José Lindoso, presentes os 
Senhores SenadoreS Cattete Pinheiro e Adalberto Sena. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se~ 
nhores Senadores Antônio Carlos, Presidente, Danton Jo­
bim, Emival Caiado e Fllinto Müller. 

:t lida e aprov11da a Ata da Reunião anterior". 

A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Se­
nador Cattete Pinheiro apresenta as seguintes redações: 

a) redação final do Projeto de Lei do Senado n.0 64, 
de 1971-DF, que autoriza o Govêrno do Distrito Federal a 
constituir a "Central de Abastecimento de Brasília S.A. 
- CENABRA- e dá outras providências; 

b) redação final do substitutivo do Senado ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n.O 36, de 1970 (n.0 1.102-D/63, na 
Casa de origem), que altera os arts. 462, 484 e 607 do Có­
digo de Processo Penal; 

c) redação final do Projeto de Resolução n.o 38, de 
1971, que aprova as contas do Govêrno do Distrito Federal, 
relativas ao exercício financeiro de 1969; 

d} redação final da emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n.0 34, de 1971 (n.0 114-B/71. na Casa de 
origem), que- d-ispõe sôbre o Ma~istério do Exército. 
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Nada mais havendo a tratar, dá-st~ por encerrada a. 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente Ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

ATA DA 26.• REUNIAO (EXTRAORDINARIA) 
REALIZADA EM 3 DE AGOSTO DE 1971 

As quatorze horas do dia três do mês de agôsto do ano 
de mil novecentos e setenta e um, reúne-se, extraordinà­
riamente, a Comissão de Redação sob a Presidência do 
Senhor Senador Antônio Carlos, presentes os Senhores Se­
nadores Filinto Müller, Danto Jobim e José Lindoso. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor 
Senador Emival Caiado. 

t lida e aprovada a Ata da Reunião anterior. 

O Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­
dor Filinto Müller apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n.0 32, de 1971, que suspende, por inconsti­
tucionalidade, a execução de expressão eontida no art. 66 
da Constituição de 1967 do Estado da Guanabara. 

Aprova-se a seguir o parecer em que o Senhor Sena­
dor Danton Jobim apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n.0 36, de 1971, que suspende, por inconsti­
tucionalidade. a execucão do art. 7.0 da Lei Federal núme­
ro 4.II6, de 27 de agõsto de 1962. 

A Con1issão aprova, ainda, o parecer em que o Senhor 
Senador José Lindoso apresenta a reda{~ão final do Pro­
jeto de Resolução n.0 21, de 1991, que suspende, por incons­
titucionalidade, a execução de expressões do § 1.0 do art. 
62 da Constituição de 1967, do Estado da Bahia, e do art. 
76 da Emenda Constitucional n.0 2, de 1969, do mesmo 
Estado. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
Reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretá­
ria, a presente Ata que, uma vez aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. 

ATA DA 27.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 4 DE AGOSTO DE 1971 

As quatorze horas do dia quatro do mês de agôsto do 
ano de mil novecentos e setenta e um, reúne-se a Comis­
são de Redação sob a Presidência do Senhor Senador An­
tônio Carlos. presentes os Senhores Senadores Danton Jo­
bim e José Lindoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Senhores Senadores Emival Caiado e Filinto Müller. 

É lida e aprovada a Ata da Reunião anterior. 

A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­
dor José Lindoso apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n.0 33, de 1971, que suspende, por inconsti­
tucionalidade, a execução da Lei n.0 4/67, de 28 de feve­
reiro de 1967, do Estado do Paraná. 

É aprovado o parecer em que o Senhor Senador Dan­
ton Jobim apresenta a redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 3, de 1965 (n. 0 196-A/64, na Câmara 
dos Deputados), que mantém ato do Tribunal de Contas 
da União, denegatório de registro a contrato celebrado, 
em 18 de dezembro de 1951, entre a Divisão de Obras do 
Departamento de Administração do Ministério da Agri­
cultura e a firma S. Maneia & Cia. Ltda. 

É suspensa a reunião, a fim de que se aguS.rde de­
liberação do Plenário sôbre matéria que deverá ser apre­
ciada. ~m regime cl,e urg~ncia. pel_a. Cq:r:nissão. 

Reaberta a reunião, a Comissão aprova o parecer em 
que o Senhor Senador José Lindo.so apresenta a redação 
final do substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n,o 28, de 1971 (U.0 87-B/71, nq. Casa de origem), 
que dispóe sôbre o registro profissional de jornalista e 
altera a redação do § 5.0 do art. 8.0 do Decreto-lei n.0 972, 
de 17 de outubro de 1969, 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
-l'eunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente Ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

ATA DA 28.• REUNIAO (EXTRAORD!NARIAl, 
REALIZADA EM 5 DE AGOSTO DE 1971 

As quatorze horas do dia cinco do mês de agôsto do 
ano de mil novecentos e setenta e um, reúne-se, extra­
ordinàriarnente, a Comissão de Redação, sob a Presi­
dência do Senhor Senador Antônio Carlos, presentes os 
Senhores Senadores Cattete Pinheiro e Filinto Müller. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Danton Jobim, Emival Caiado e José 
Lindoso. 

É lida. e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor 

Senador Filinto Müller apresenta as seguintes redações:· 
a) redação final do Projeto de Resolução n.0 35, de 

1971, que suspende, por inconstitucionalidade, a execução 
de disposições da Constituição de 1967, do Estado da Gua­
nabara; 

b) redação final do Projeto de Resolução n.O 34, de 
1971, que suspende, por inconstitucionalidade, a execução 
de disposições da Constituição do Estado da Guanabara. 

É suspensa a reunião, a fim de que se aguarde d-e­
liberação do Plenário sôbre matéria que deverá ser apre­
ciada, em regime de urgência, pela Comissão. 

Reaberta a reunião, a Comissão aprova o parecer em 
que o Senhor Senador Filinto Müller apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n.0 39, de 1971, que dá nova 
redação ao art. 1.0 da Resolução n.0 50, de 1970. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente Ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

ATA DA 29.• REUNIAO tEXTRAORDINARIAl, 
REALIZADA EM 6 DE AGOSTO DE 1971 

As quatorze horas do dia seis do mês de agôsto do 
ano de mil novecentos e setenta e um, reúne-se, extra­
ordinàriamente, a comissão de Redação, sob a Presidên­
cia, eventual, do Senhor Senador José Lindoso, presentes 
os Senhores senadores Adalberto Sena e Wilson Gon­
çalves. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Antônio Carlos, Presidente, Danton Jo­
bim. Emival Caiado e Filinto Müller. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Se­

nador Adalberto Sena apresenta a redação final do Pro­
jeto de Resolução nY 22, de 1971, que suspende, por in­
constitucionalidade, a execução de disposições da Cons­
tituição do Estado de Sergipe promulgada em 19 de abril 
de 1967. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, B:eatriz Brandão Guerra, Secretá­
ria, a presente Ata que, uma vez aprovada, .será assinada: 
pelo SenhQr Presld~nt~. · 
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ATA DA 30.• REUNIAO (EXTRAORDINARIAJ, 
REALIZADA EM 10 DE AGOSTO DE 1971 

As dezesseis horas do dia dez do mês de agôsto do 
ano de mil novecentos e setenta e u_m, reúne-se, extra~r­
dinàriamente a Comissão de Redaçao, sob a Presidênma, 
eventual do 'senhor Senador José Lindoso, presentes os 
SenhoreS Senadores Adalberkt sena e Cattete Pinheiro. 

Deixam de comparecer, por motívo. justificado, os Se­
nhores Senadores Antônio CarloS, Presidente, Danton Jo­
bim, Emival Caiado e Filinto Müller. 

~ lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o_ Senhor Se­

nador Cattete Pinheiro apresenta a redaçao final da 
emenda do Senado ao Projeto cte Lei da Câmara n.0 30, 
de 1971 (n.o 126-B/71, na Casa de origem), que dispõe 
sôbre as prestaçõ'e.s devidas a ex-combatAentes segurados 
da previdênci3: social, e dá outras providencias. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião lavrando eu Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presellte Ata que, Uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

ATA DA 31." REUNIAO (EXTRAORDINARIAJ, 
REALIZADA EM 16 DE AGOSTO DE 1971 

As quatorze horas do dia dezesseis do mê~ de agôsto 
do ano de mil novecentos e setenta e um, reune-se, ex­
traordinàriamente a Comissão de Redação, sob a Presi­
dência do Senhor' Senador Antônio Carlos, presentes os 
Senhores Senadores Adalberto sena e Cattete Pinheiro. 

Deixam de comparecer, por mo ti v? justificado, o:;. Se­
nhores Senadores Danton Jobim, EmiVal Caiado, F1lmto 
Müller e José Lindoso. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em q~e o Senhor Se­

nador Cattete Pinheiro apresenta a redaçao final da emen­
da do Senado ao Projeto de Lei cta Câmara n.0 32, de 1971 
(n.0 1.190-B/68, na Ca.sa de origem), que acresce~ ta pa­
rágrafo ao art. 60 da Lei n.o 3.807, de 26 de agosto de 
1960 (Lei Orgânica da Previdência Social), alterado pelo 
Decreto-lei n.0 66, de 21 de novembro del966. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião lavrando eu Beatriz Brandão Guerra, Secretá­
ria, a p!esente Ata qÚe, uma vez aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. 

ATA DA 32.• REUNIAO (EXTRAORDINARIA), 
REj\.LIZADA EM 17 DE. AGOSTO DE 1971 

As dezesseis horas do dia dezessete do mês de agósto 
do ano de mil novecentos e setenta e um, reúne-se, ex· 
traordinàriamente, a Comissão de Redação, sob a Pre~ 
sidência do Senhor senador Antônio Carlos, presentes os 
Senbores Senadores Filinto Müller e Danton Jobim. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Emival Caiado e José Lindooo. 

t lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Se­

nador Filinto Müller apresenta as seguintes redações: 
a) redação final do Projeto de Decreto Legislativo 

n.0 10, de 1971 (n.0 21-B/71, na Casa de origem), que 
aprova a convenção para evitar a dupla tributação em 
matéria de impostos sôbre o rendimento, firmada entre 

. o Brasil- e Portugal, em 22 de abrll de 1971; 
b) redação final do Projeto de Decreto Legislativo 

n.0 11, de 1971 (n.0 22-B/71, na Casa de origem), que 
-aprova o Protocolo Adicional a.ó Acôrdo Cultural entre o 

Govêrno de Portugal e o da República. Federativa do 
Brasil, assinado, em Lisboa, a 22 de abril de 1971. 

Nada maís havendo a- tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz BrandãO Guerra, Secretá­
ria, a presente Ata que, uma vez aprovada, será aSsinada 
pelo Senhor Presidente. 

ATA DA 33.• REUNIAO, REALIZADA EM.18 DE 
AGOSTO DE 1971 

A.s quatorze horas do dia dezoito do mi!s de agôsto 
do ano de mil novecentos e setenta e um, reUne-se a Co­
missão de Redação, sob a Presidência, eventual, do Se~ 
nhor Senador Danton Jobim, presentes os Senhores Se­
nadores José Lindoso e Wilson Gonçalves. 

Deixam de comparecer, por :motivo justificado, os se­
nhores Senadores Antônio Carlos, Presidente, Emival 
Calado e Filinto MÜller. 

É lida· e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor se­

nador Josê Lindoso apresenta a redação final do Proje-to 
de Resolução n.0 29, de 1971, que suspende, por incons­
titucionalidade, a execüção do art. 3.0 da Lei n.0 2.865, 
de 12 de setembro de 1963, do Estado de Minas Gerais. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente Ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

ATA DA 34.• REUNIAO (EXTRAORDINARIAJ, 

REALIZADA EM 19 DE AGOSTO DE 1971 

As quatorze horas do dia dezenove do mês de agôsto 
do ano de mil novecentos e setenta e um, reúne-se, ex­
traordinàriamente, a Comissão de Redação, sob a Presi­
dência, eventual, do Senhor Senador Danton Jobim, pre­
sentes os senhores Senadores José Lindoso e Wilson Gon­
çalves. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado·, os Se­
nhores Senadores Antônia Carlos, Presidente, Emival 
Caiado e Filinto Müller. 

~ lida e aprovada a Ata da reunião antêrtor. 
A Comissão aprova o parecer em que o ·senhor Se­

nador J-osé Lindoso apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n.0 37, de 1971, que suspende, por incons­
titucionalidade, a execução de disposições da Constitui­
ção de 1967, do Estado do Rio Grande do Sul. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrandb eu, Beatriz Bra.ndão Guerra, Secretária, 
a presente Ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 

ATA DA 13.• REUNIAO, REALIZADA EM 13 DE JULHO 
DE 1971, AS 15:00 HORAS 

As quinze horas do dia treze de julho do ano de mil 
novecentos e setenta e um, presentes os Senhores Sena­
dores Cattete Pinheir-o, Presidente, Saldanha Derzi, Heitor 
Dias, Adalberkl Sena, Antônio Fernandes, Fernando Cor­
rêa, Benedito Ferreira, Osires Teixeira, Benjamim Farah 
e Fausro CasteUo-Branco, reúne·se a Comissão do Distrito 

' Federal, na Sala das Comissões do Senado Federal. . 
Deixam de comparecer, com causa justificada, os Se­

nhores Senadores Eurico Rezende, Dinarte Mariz e Emival 
Caiado. · · 

Inicialmente, o Senhor Presidente comunica à Comis­
são ã. presença d9 Senhor Secretário de Saúde do Distrito 
Federal, Doutor Alvaro José de Pinho Simões~ sanitarista 
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de maior destaque, que vem trazer as suas observações 
dizendo do plano de trabalho daquela Pasta. 

A seguir, concede a palavra ao Dr. Álvaro Simões que 
faz uma longa exposição sôbre as obras e os planos da­
quela Secretaria, acompanhado de slides e gráficos. 

Durante os debates, usam da palavra para questio­
nar o Senhor Secretário, os Senhores Senadores Adalberto 
Sena, Saldanha Derzi e Fausto Castello-Branco. 

Finalmente, o Senhor Presidente agradece ao Secre­
tário de Saúde do Distrito Federal a maneira expressiva 
pela qual fêz sua exposição e determina a publicação das 
notas taquigráficas em anexo à Ata desta reunião. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. 
lavrando eu, AfrânitJ Cavalcanti Melo Júnior SecretáriO 
da Comissão, a presente Ata que uma vez lida' e aprovada 
será assinada pelo Senhor Presidente. 

ANEXO A ATA DA 13:• REUNIAO 

REUNIAO DA COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL, 
INCUMBIDA DE OUVIR O DEPOIMENTO DO SR. SE­
CRETARIO DE SAúDE, DR. ALVARO JOSÉ DE PI­
NHO SIMOES, A FIM DE EMITIR PARECER SOBRE 
PROBLEMAS DE BRASíLIA, AS 15 HORAS DO DIA 
13 DE JULHO DE 1971. 

Publicação devidamente autorizada pelo Senhor 
Senador Cattete Pinheiro, Presidente da Comissão 

do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE !Cattete Pinheiro) - Havendo 
número legal, está aberta a Reunião. 

A c!rcunstância inesperada, trazida pela visita de uma 
ctelegaçao do Parlamento Comum Europeu e a reunião 
de uma Comissão Mista, destinada a apreciar o projeto 
do Executivo relacionado ao levantamento aerofotogra­
métrlco do País, privaram-nos da presença dos demais 
companheiros da Comissão do Distrito Federal. 

Entretanto, aqui estamos para receber o Sr. Dr. Alvaro 
Simões, Secretár!o de Saúde, sanitarista do maior desta~ 
que no nosso Pats e que nos vem trazer os seus informes, 
as suas observações, dizendo do pJano de trabalho da Se~ 
cretaria de Saúde do Distrito Federal. 
. Muito embora sem aquêJe comparecimento que deve­

riamos ter, o que importa, no entanto, é que vamos ouvir 
S. Exa. Logo depois, também, teremos a conferência do 
Sr. Secretário de Saúde publicada, como publicadas serão 
tôdas aquelas informações aqui fornecidas pelos diferentes 
Secretários de Oovêrno por nós convidados. 

É com satisfação que vou dar a palavra ao Dr. Alvaro 
Simões, para a sua conferência de hoje. 

Com a palavra S. Ex a . 

O SR. ALVARO SIMõES- Senhor Presidente da CDF 
e nobres Senadores que integram esta douta Comissão. 

. Antes de dar início à minha exposição, quero apro· 
veitar a oportunidade para dizer a Vossas Excélências 
que considero êste momentD um dos mais gratos e honro­
sos para a minha vida cívica e profissional. 

O convite que_ me .foi for.mulado para comparecer a 
esta douta Comissao fo1 acolhido com emoção e entusias­
mo, pelo al!o aprêço que tenho aos repmsentantes do povo 
de meu Pats, e pela oportunidade de- rt~colher dêles ensi­
na~entos e sugestões no sentido de melhor alcançar o 
obJetivo maior de nossa administração: colocar a ciência 
e a tecnologia_ao alcance da população do Distrito Federal 
para a elevaçao de seu nível de saúde. 

A condição de líderes e conseqüentemente de orien­
tadores d~ opinião pública,' aliam Vossas Excelências a 
resp~nsabtlidade de legisladores e, enl muitos casos, a ex­
periencia da vida administrativa, exel'cida com sucesso 
em postos da mais elevada. hierarquia. dentro da vida na-

cional, como o de Ministro de Estado, Governador, Se­
cretário, etc. 

Desta maneira, em troca de uma exposição que nãc 
tem outro intuito senão o de prestar contas à população. 
por intermédio de seus representantes no congresso Na­
cio~al, espero, eu e os meus companheiros de equipe que 
aqui se fazem presentes levar de volta ao nosso trabalho 
as valiosas indicações dos ilustres Senadores, alguns dos 
quais duplamente credenciados pelo fato de serem tam­
bém, médicos, indicações essas que 1nos permitirão a~men­
tar o rendimento e a eficiência dos servicos de saúde na 
Capital da República. ~ 

Quero esclarecer a Vossas Excelências que trago de 
meu Govêrno instruções especiais no sentido de tornar 
êste diálogo o mais proveitoso, tanto para os legisladores 
como para a Ad~inistração do Distrito Federal e, refor­
çando uma posiçao pessoal de que jamais nos afastaría­
mos, de pautar nossa exposição dentro das regras do "jôgo 
da verdade", impostas pelo Presidente Emílio Médici para 
todos os participantes de seu Govêrno. 

Se as nossas palavras forem extremamente pobres 
para retratar a situação dos serviços de saúde da Capita 1 

da República, resta-me a alternativa de formular um 
convite à Comissão do Distrito Federal e por seu 1nter­
~é~Ho, a ~dos os membros do Congresso' Nacional, para 
VlSl_tarem esses serviços e constatarem pessoalmente c 
esforço que vem sendo realizado para que êles se desen­
volvam com um máximo de eficiência, já que a perfeiçãc 
parece ser um ideal inatlngivel no trabalho humano. 

Ao assumirmos a Secretaria de Saúde encontramos 
uz:z docu~en~ muito vaHos? para_ um admi~istrador, qual 
seJa, o Diagnostico do Setor Saude do Distrito Federal, 
elaborado por um grupo integrado por técnicos da CODE­
PLAN e da Secretaria de Saúde. Como êsse documento foi 
anterior à nossa administração, nós o utilizamos como 
ponto de partida para tôda a programação e o planeja­
mento das atividades de saúde, tendo em vista os pro-· 
bJemas e as soluções aí sugeridas. 

Permito-me ler, neste momento, alguns capítulos dêste 
documento, pelo valor que representa como bússola e 
orientação para aquêles que têm a responsabilidade dr 
orientar os serviços de saúde na Capital da República. 

Diz ês.se documento: (lê.) 

. ~As notórias dificuldades, em quantificar a contri 
bmçao dos demais setores sociais e econômicos ao níve~ 
de saúde, limitam tradicionalmente o Setor Saúde ao con­
junt_o de i;ts,tituições reconhecidas como produtores d1 
serv1_ços med1cos e afins. Assim delimitado, o Setor se 
c'?nfiguta co.mo eminentemente social, sendo sua prodt! 
çao constitmda fundamentalmente de serviços. 

v~ Di~trito Feder~1, a instituJção setorial maJs repre­
sen~ativa e a Secretaria de Saúde fSES). através da Fun­
.açao Hospitalar do Distrito Federal IFHDFI. Cêrca Ct 

823 (62,1%) dos 1.326 leitos hospitalares disponiveis per-
tence-m a~essa entidade. ' 

Nos últimos 4 a~os a esfera pr~vada passou a apre­
sentar o se~ maior mdice de crescimento. Em que pêse 
ess~ ~xpansao, a atuação empresarial, ao contrário de sua 
postçao no panorama sanitário nacional, possui apenas 
21.9% do total de leitos hospitalares do Distrito Federal. 

Quero cham!lr a _atençã? d?s nobres Senadores para 
? fato de que a s1tuaçao do Distnto Federal é uma situação 
Impar dentro do panorama sanitário do País. Assim é que 
a maioria dos leitos hospitalares em nosso País está em 
mãos de ínstituições particulares. enquanto que no Distrito 
Federal sucede exatamente o contrário. Mais de 60% dos 
leitos h?spitalares à disp<?sição da população, na Capital 
da Republlca. pertencem a Secretaria de Saúde e à Fun­
dação Hospitalar. E se somarmos outros serviços oficiais. 
com~ sejam, os hospitais das Fôrças Armadas, essa pro. 
porçao aumentará consideràvelrnente. o que nos permite 
controlar e orientar a política de assistência médica na 
Capital da Repúbllca. · 
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Em relação a recursos humanos, o documento declara 
que a melhoria da relação habitantes/médico, entre 1961 
e 1969, demonstra a atração que Brasílla tem exercido 
sóbre êsses profissiOnais. Enquanto a população do Distrito 
Federal triplicou, no mesmo período, o número de médicos 
aumentou de cinco vêzes e meia, passando a re1ação 
habitantes/médico de 1.201 para 641 habitantes por 
médico. 

Esta relação se mantém mais ou menos ao nível de 
600 habitantes por médico, no momento atual. Representa, 
portanto, uma situação lmpar no nosso País, ultrapassada 
apenas pelo Estado da Guanabara. 

Faço um apêlo, neste momento, aos legisladores de 
meu País para que estudem sêriamente o problema da 
distribuição de profissionais médicos no Brasil. 

Vivemos em uma região integrada por um dos Estados 
mais populosos do Brasil, que é Minas Gerais, em que 50% 
de seus municípios não possuem sequer um médico, e a 
poucos quilômetros de distância se encontra a Capital do 
País, com a relação de 600 habitantes por médico. 

Devo esclarecer, para corroborar esta minha preocupa­
ção que a pressão de emprêgo de profissionais de medi· 
cina, na Secretaria de Saúde e na Fundação Hospitalar, 
é uma das características mais saltarltes dêsse atrativo que 
Brasílla oferece para os médicos provâvelmente devido 
aos recursos assistenciais de que dispõe. Enquanto que no 
interior do Brasil não existem recursos para o profissional 
senttr.se estimulado a iniciar a sua vida prática, nos 
grandes centros urbanos êsses recursos servem de atrativo 

- e, pràticamente, justificam a· concentração de profissionais 
que nós encontramos, neste momento. 

Na Região Centro-Oeste, a Capital brasileira, embora 
possuindo apenas 10% da popUlação, regional dispõe de 
41,2% dos diplomados em Medicina em exercício nessa 
região. Cumpre consignar que a renda per capita local 
corresponde a 115,5% da média brasileira enquanto que as 
estimadas para Goiás e Mato Grosso atingem sOmente 
a 65,4% e 78,9%, respectivamente, o que prova a inequívoca 
correlação entre desenvolvimento econômico e distribuição 
de médicos. 

Em 1968, era de 726 o número de médicos inscritos no 
Conselho Regional de Medicina, no Distrito F·ederal, o que 
representa um médico para menos de dois leitos de hospi­
tal. Cêrca de 70% dêsses profissionais mantêm vínculo de 
emprêgo com a Fundação Hospitalar do Distrito Federal. 

Analisando a produtiVidade do setor, o documento da 
CODEPLAN Informa que apenas 44,2% e 16,1%, respectiva­
mente, dos nascidos vivos foram imunizados contra. a va­
ríola e a poliomielite, isto em 1968, no ano da pesquisa. 
Contra a difteria. tétano e coqueluche, êsse coeficiente não 
ultrapasso\\ a 36,7%. 

O rendimento do instrumento hora-inspetor de sanea .. 
mento permitiu menos de uma inspeção em cada duas 
horas contratadas para ê.sse trabalho. 

"Nos trabalhos de recuperação da saúde os resultados 
não foram melhores. Enquanto as normas do INPS e da 
ex-Fundação SESP pressupõem respectivamente 3 e 6 
consultas médicas por unidade de instrumento, no Distrito 
Federal o rendimento médio da hora-médico não chegou 
a 2. 

Os serviços odontológicos funcionaram com ampla 
margem de ociosidade face a diminuição da demanda, em 
decorrência da falta de cobertura do INPS através da 
FHDF do "pequeno risco" dental. · 

Com uma taxa de 2,7 leitos para cada l.QOO habitantes, 
a superutilização da capacidade instalada para hospita­
lização não chegou a atingir índices ct:íticos. Todavia, há 
.evldente falta de leitos de longa permanência. A maiorla 
dos pacientes psiquiátricos, quando não absorvidos pela 
esfera privada local, são encaminhados para Anápolls, que 
dispõe de hospital quase integralmente ocupado por pa-

cientes oriundos de Brasilia. O rendimento médio do 
leito/ano foi de 32,6 altas, enquanto a concentração (média 
de permanência) não chegou a 10 dias, o que se explica em 
grande parte pelo elevado percentual de altas de puérperas 
em relaçli.o ao total de hospitalizações." 

Apreciando o nível de saúde da população, o documen­
ta informa: 

"Formada bàsicamente à custa da migração de popu­
lação adulta jovem, a Capital brasileira apresenta 80% de 
seu contingente demográfíco com menos de 35 anos de 
idade. 

Não podem surpreender pOrtanto as altas taxas de 
natalidade (43,1/1.000) e fecundidade (201,0/1.000) que 
se situam entre a.s maiores da América Latina e quase 
duas vêzes superíores às observadas, por exemplo, nos Esta­
dos Unidos. 

Os elevados valôres dês.ses coeficientes são responsá­
veis por elevado consumo de serviços hospitalares, para só 
citar uma das atividades do Setor Saúde, precisamente a 
de mais alto custo. Embora no Distrito Federal cêrca de 
25% dos nascimentos ocorram fora do ambiente hospitalar, 
85% das altas correspondem a gestantes (45,%) e crianças 
(39.5%). 

Relativamente à morbidade verifícou·se, examinando 
por amostragem a estrutura nosolôgica da demanda a 
serviços de ambulatório, que 18,0% dos pacientes apresen­
tavam doenças reduzíveis por ações de saneamento. ltsse 
percentual chega até 36% em áreas menos dotadas de ser­
viços públicos de água e esgôto. As doenças evitáveis por 
imunização e as demais doenças transmissíveis contribui-· 
raro com 1,3% e 4,0% dos pacientes respectivamente. 

A mortalidade infantil, em que pêse representar mais 
de 40% do total de óbitos, vem regil!trando taxas decres­
centes. Enquanto em 1960, em cada 1.000 nascidos vivos, 
179 não completavam 1 ano de vida, em 1969 êste número 
não ultrapassou 62. 

A taxa de mortalidade por doenças. transmissíveis, de 
origem hídrica, foi de 117,6/100.000, correspondendo a 
17,4% do total de óbitos. Tôdas as doenças transmissíveis 
representaram .cêrca de 33,9% da mortalidade. 

Selecionando os principais problemas do Setor, o diag­
nóstico de saúde informa que um dos mais sérios proble ... 
mas do Setor de Saúde do Distrito Federal diz respeito à 
proliferação de entidades. Essa pletora institucional atua 
não só dispersamente, como em franca concorrência. A 
dualidade de ação prevalece até mesmo no próprio com .. , 
plexo administrativo do Distrito Federal. 

A esfera privada, cuja expansão é financiada pela esfe .. 
ra pública, atua nem sempre nas áreas de maior prio­
ridade. 

A informação estatística, quando disponível para uso 
imediato, não está voltado para o planejamento e a admi­
nistração, 

A programação de investimentos se resume na enge­
nharia de projeto, não estando ainda devidamente reco­
nhecida a necessidade da elaboração de projetos econõ ... 
micos que, pela sua natureza, englobam estudos de deman .. 
da, previsão em fundos de operação e recursos humanos, 
localização e outros aspectos cuja relevância não. é mais 
polêmica. Os conceitos de custo social e de ~usto/beneficio 
ainda não foram incorporados à programação setorial, 
permanecendo como mero exercício intelectual de uns 
poucos iniciados. 

A politlca de pessoal, especificamente na SES/FHDF, 
apresenta distorções, não só em decorrência da coexistên ... 
cia de dois regimes diferentes (o de órgão público e de 
emprêsa), como também por fôr~a da remuneração do 
trabalho médico por unidade de serviço. 1 
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A organização administrativa se caracteriza, funda­
mentalmente, pela inexistência de si:;tema de delegação 
de competência. 

A produtividade setorial é baixa. O bom rendimento 
observado !la atividade hospitalização se minimiza se fôr 
lembrado que para as baixas médias de permanéncia 
contribuiu o alto percentual de internações de gestantes. 

A falta de articulação entre os órgãos encarregados 
das ações de saú.de e o executor da política de saneamento 
(abastecimento de água e destino de dejetos) se apresen­
ta como um dos fatôres impedientes à adoção, em nível de 
programa ou setor, de critérios racionais para a fixação de 
prioridades. 

A preocupação permanente dos ~mcessivos responsã.­
veis pela política de saúde estêve quase s-empre voltada, 
com exclusividade, para a problemãtica hospitalar. l!:sse 
equívoco, certamente provocado pela falta de informação 
que o diagnóstico publicado pela. CODEPLAN (1) procura 
suprir, permitiu que se responsabilizasse freqüentemente a 
falta de leitos hospitalares pelas deficiênciru:; no atendi­
mento à demanda de serviços de saúde e pela elevada 
mortalidade por doenças evitã.veis. 

Com exceção dos leitos para longa permanência (psi­
quiatria), cuja falta vem sendo parcialmente suprida pela 
esfera privada, o exame dos diversos indicadores de efi­
ciência hospitalar revela menos falta do que inadequada 
distribuição por especialidade3 e locais. Na realidade, as 
jmperfeições encontradas na rêde sanitãria local se vin­
culam menos à carência de recursos do que o seu emprêgo 
eficiente, em decorrência dos problemas administrativos 
existentes. 

2. 2 - Objetivos Básicos do Setor 

- Estender os serviços de saúde a tôdas as comuni­
dades urbanas e às áreas rurais do Distrito Federal. 

- Intensificar os programas de imunização e atenção 
materno-infantil. 

- Ampliar o combate às enfermidades transmissíveis, 
principalmente as passíveis de erradicação. 

- Estender os serviços de saneamento básico à zona 
rural e a outras áreas não dotadas dêsses beneficios. 

......._ Fortalecer os programas de nut;rição, em particular 
os dirigidos à criança em idade pré-escolar, à gestante e à 
lactente. 

2.3 - Fixação de Metas 

Entre as metas programadas para o período até 1975, o 
documento define as soeguintes: 

- Obter, até 1975, taxa de leitos por 1. 000 habitantes 
em valor superior à observada em 1968. Em número abso­
lutos, aumentar 2,5 vêzes, até 1973, a capacidade instala­
da para hoopitalização e o atendimento ambulatorial em 
relação ao disponível em 1968. 

- Triplicar, através da esfera privada, a capacidade 
instalada para hospitlização de doentes mentais em rela­
ção à existente em 196'8. 

- Triplicar, o número de postos de saúde em relação 
aos disponi~is em 1968. 

- Construir 75% e 60%, respectivamente, do Hospital 
Psiquiátrico e do Laboratório Central. 

- Imunizar contra varíola 100% dos nascidos vivos no 
triênio e revacinar anualmente 35% da população. 

- Imunizar pelo DPT (difteria, pertussis e tétano) e 
contra pôlio 70% dos nascidos vivos. Revacinar 90% dos 
imunizados. 

- Vacinar pelo BCG 90% dos nascidos ·vivos. 

-Utilizar 85% da capacidade instalada para hospita·­
lização, proporcionando, em 1971, 1972 e 1973, respectiva­
mente, 685.031, 928.888 e 959.913 dias de cuidados médicos 
em regime de internação. 

- Aumentar o rendimento da hora/médico·, instru­
mento da consulta de ambulatório, de 1,8 observado em 
1968, para 2,5 em 1971 e 1972 e 3,0 em 1973, pelo menos. 

- Duplicar no triênio: 
a) o número de instrumentos disponíveis para ins­

peção de saneamento e visita domiciliar; 
b) o rendimento da hora/visitadora, hora/inspetor de 

saneamento e hora/vacinador; 
c) o ~húmero de instrumentos e a produtividade em 

consulta dental. 

Esta, Srs. Membros da Comissão, a situação em que 
nós encontramos o serviço de saúde na Capital Federal, 
de acôrdo com êste documento-diagnóstjco realizado pela 
CODEPLAN. 

Para fazer face a tóda essa problemática, nós dispo­
mos, no Distrito Federal, como órgãos integrantes do Go­
vêrno, da Secretaria de Saúde e da Fundação Hospitalar. 

A Secretaria de Saúde criada pelo Decreto tí.0 1, de 
9 de maio de 1960, com o nome de Secretaria-Geral de 
Assistência, com a incumbência das atividades relativas 
à edução e cultura, saúde, assistência médico-hospitalar, 
higiene pública, assistência social e educação sanitária, 

· de acôrdo com a autorização concedida ao então Prefeito 
do Distrito Federal pelo art. 47 da Lei n.o 3. 751, de 13 de 
abril de 1960, a atual Secretaria de Saúde teve a sua rees­
truturação administrativa definida pela Lei n.o 4.545, de 
10 de dezembro de 1964, com a competência específica dos 
assuntos referentes à. saúde pública, assistência médico­
dentãria-hospitalar e atividades c-omplementares, além da 
supervisão e contrôle da Fundação Hospitalar do Distrito 
Federal, cuja Presidência passou a ser exercida cumulati­
vamente pelo titular da Secretaria de Saúde. 

Pelo Decreto "N" n.0 419, de 3 de junho de 1965 e pelo 
Regimento Interno aprovado pelo Decreto "N" n.0 473, de 
27 de dezembro de 1965, a Secretaria de Saúde compete 
bàsicamente: 

a) desenvolver atividades médicas, sanitárias e hospi­
talares, para o contrôle e solução dos problemas de saúde 
na área sob sua jurisdição; 

b) prestar assistência sanitária gratuita; 

c) prestar assistência médico-hospitalar, farmacêuti­
ca e odontológica, que será gratuita para quantos demons­
trarem insuficiência de recursos; 

d) orientar, coordenar e controlar as atividades mé­
dicas, sanitárias e hospitalares, quando exercidas por ou­
tro órgão ou entidade vinculadas ao conjunto administra­
tivo do Distrito Federal; 

e) orientar e fiscalizar as atividades médicas, sani­
tárias e hospitalares, quando exercidas por outro órgão 
ou entidade não vinculados ao conjunto administrativo 
do Distrito Federal; 

f) fixar normas, dar orientação e exercer o contrôle 
técnico sôbre os órgãos executivos de natureza local; 

g) promover acôrdos e convênlos, no campo de suas 
atividades, com entidades públicas ou privadas; 

h) promover pesquisas necessárias à formulação das 
diretrizes gerais da política de saúde pública do Distrito 
Federal; 

i) estabelecer planos e programas de saüde. 
A Fundação Hospitalar do Distrito Federal fot criada 

pelo Decreto n.0 48.298, de 17 de junho de 1960. Por êsse 
diploma legal, o Presidente da República autorizou o Mi-

i 
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nistério da Saúde a cooperar na organização; manutenção 
e administração da Fundação que viesse a ser instituída 
pela então Prefeitura do Distrito Federal, com a finali­
dade de prestar assistência· médico-hospitalar à popula­
ção da Capital da República. 

A Fundação Hospitalar com sede e fôro no Distrito 
Federal e tempo de duração ilimitado, é uma entidade 
com personalidàde juridica de direito privado, instituída 
pela antiga Prefeitura do Distrito Federal, por escritura 
pública de 2 de julho de 1960, lavrada nas Notas do 2.0 

Tabelionato de Luziànía, Estado de Goiás, Livro n.0 53, 
fls. 6v-7v. 

Pelo Decreto "N" n.0 479, de 10 de janeiro de 1966, alte­
··ados pelos Decretos n.0

' 528/66, 597/67 e 743/68, foi apro­
·,acto o Regimento Interno da instituição. 

A Fundação Hospitalar tem por objetivo: 
a) prestar assistência médico-hospitalar, em suas va-

riadas formas: 
- à poulação do Distrito Federal 
- aos realmente necessitados 
- a quantos busquem O? seus serviços, mediante re-

nmneração 

- aos contribuintes ou associados e beneficiários de 
Institutos de Previdências Social1 mediante convê­
nios; 

b) executar outras· tarefas correlatas ou afins, oriun­
das de convênios firmados com entidades públicas e pri­
vadas, notadamente com o Ministério da Saüde e o Go­
vérno do Distrito Federal. 

Tenho o prazer de passar às mãos do Sr. Presidente 
documentos referentes a êsses dois órgãos, inclusive às 
suas atividades, para serem entregues a todos os Compo­
nentes da Comissão do Distrito FederaL (Pausa.) 

Vamos, agora, passar em revista os recursos de que 
dispõem ésses órfãos para a realização de suas tarefas em 
Brasília: 

(Exibindo '1slides") 

SECRETARIA DE SAúDE 

Recursos Orçamentários 

Anos DF SES 
1968 338.863.792 36.647.632 
1969 396.724.100 47.034.127 
1970 424.370.000 61.265.500 
1971 509.834.000 70.000.000 

Orçaruento 1971 

Secretaria de Viação e Obras 
Secretaria de Educação e Cultura 
Secretaria de Saúde , .... .' .. 
Secretaria de Segurança Pública ( 1) . , , .. . 
Secretaria de Finanças .................. . 
Secretaria de Serviços Públicos ...... , , .. . 
Secretaria de Agricultura e Produção ..... . 
Secretaria de Serviços Sociais .........•... 
Secretaria de Administração ........ · .... , . 
S.ecretaría de Govêrno (2) .... , .......... . 

(!) Inclusive PMDF e CBDF 

(2) Inclusive Regiões Administrativas 

% 
10,8 
11,8 

14,4 
13,7 

118' 000' 000 
88.400.000 
70.000.000 
64.000.000 
55.915.000 
23.000.000 
20.500.000 
14.600.000 
12.534.000 
12.000.000 

t 

E.m relação aos recursos orçamentários, temos, aqui, 
os quantitativos consignados no Orçamento do Govêrno 
do Distrito Federal nos últimos quatro anos: de 68 a 71. 
Verificamos que, em 1968, êsses quantitativos representa­
vam 10,8% do total do Orçamento do Distrito Federal, e 
que, em 1971, atingiram a 13,7%, depois de chegarem ao 
seu máximo em 1970: 14,4%. 

Realmente, dentro do panorama brasileiro, representa, 
proporcionalmente, soma de recursos dificilmente encon~ 
trada em outras Unidades da Federação. A nosso ver, a 
explicação deve-se ao fato de os serviços de saúde esta­
rem ainda em regime de implantação na Capital da Re­
pública e, por êste motivo, demandarem grandes somas 
para inversões, sobretudo no que se refere a despesas de 
capital: prova também de que o Govêrno tem dispensado 
prioridade especial para o setor Saúde e Saneamento, uma 
vez que, se reunirmos os Orçamentos destinados à Secre­
taria de Saúde e à CAESB, organismo responsável pela 
instalação dos serviços de saneamento básico - água e 
esgôto ~, ess~ proporção de 13,7 se eleva, .no corrente 
ano, a 20,9% . ·Comparada com as outras secretarias, a 
Secretaria de Saúde ocupa o terceiro lugar no Orçamento 
do Distrito Federal, com um total de 70 milhões para o 
exercício de 1971. 

Entretanto, se compararmos com as necessidades que 
foram solicitadas às autoridades superiores, nós chega~ 

mos à seguinte evidência: 
(Exibindo ''slide") 

Anos 

1968 
1969 
1970 
1971 
1972 

SECRETARIA DE SA(JDE 

Recursos Orçamentários 

Proposta Aprovado Di!. 

44.633.699 36.647.632 7.986.067 
55.407.264 47 .OM.127 8.373.137 
97.890.300 61.265.500 36.124.800 

101.235.365 70.000.000 31.235.365 
122.143.800 

% 
17,9 
15.1 
37,4 

30\8 

Em 1968, para uma proposta de Cr$ 44.633.699,00, !oi 
aprovado sórnente o orçamento de crs 36.647 .632,00, o que 
significa uma diferença de CrS 7.986.067,00, ou seja, uma 
diminuiç.ão percentual de 11,9%. 

Em 1969 foram solicitados, em números redondos, 55 
milhões, e aprovados sómente 47 milhões, representando 
uma diminuição de 15,1% em relação às necessidades. 

Essa percentagem aumentou para 37,4% no exercício 
de 1970, quando foram solicitados noventa e sete mi~ 
lhões de cruzeiros e consignados sOmente sessenta e um 
milhões. 

Em 1971, essa percentagem se manteve em 30,8% 
havendo sido soUcitados cento e um milhões e obtidos, 
apenas, 70 milhões. 

Em 197f, as necessidades de recursos pata a Secretaria 
de Saúde e a Fundação Hospitalar apresentadas na nossa 
proposta orçamentária ao Govêrno são de 122 milhões. 
Sinceramente, não temos esperança, dado o quantitativo 
já assinalado pelo Sr. Ministro do Planejamento, para o 
Govêrno do Distrito Federal, de obter a totalidade dêsses 
recursos. 

:esses quantitativos se justificam quando consideramos 
as responsabilidades tremendas e os encargos que corres­
pondero ao Govêrno do Distrito Federal, especialmente, 
no Setor de Saúde, não só pelo crescimento da população, 
como também, para atender aos órgãos federais que para 
aqui são transferidos. 
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tExibindo slide.) 

DEMOGRAFIA 

AREA (km') 

1960 

BRASIL .............. 8.511.965 70.967.185 

DISTRITO FEDERAL .. 5.814(0,068) 141.742 

Se nós, apenas, nos ativermos aos dados demográficos 
chegaremos à seguinte conclusão: que o Distríto Federal 
tendo, apenas, 0,068% da área total do País passou, de 
1960 a 1970, a um aumento populacional de 284,4%, en­
quanto que êsse aumento -para todo o País foi de apenas 
29,9%. Isso significa que a densidade demográfica média 
do Brasil passou de 8 habitantes por quilômetro quadrado 
para 11 habitantes, de 1960 para 1970, enquanto que, no 
Distrito Federal, ela subiu de 24 habitantes por quilôme­
tro quadrado, em 1960, para 94 habitantes por quilômetro 
quadrado, em 1970. Ou seja, a relação den~idade demo­
gráfica do Distrito Federal, em comparação à do País, 
era de 3 vêzes no ano de 1960 e passou para 9 vêzes no 
ano de 1970. 

(Exibindo 11slide".) 

HOSPITAIS 

SECRETARIA DE SAúDE 

Recursos Institucionais 

1971 

1 - 1.0 Hospital Distrital de Brasilia <Plano-Pilôto) 
2 - Hospital Distrital L-2 Sul (Piano-Pilôto) 
3 - Hospital Di.<ltrital do Gama 
4 - Hospital São Vicente de Paulo (Taguatinga) 
5 - Unida~e Integrada de Saúde (Sobradinho) Con­

vênio com a UnB 

UNIDADES DE SAúDE 

1 - W-3 - Plano-Pilôto 
2 - Núcleo Bandeirante 
3 - Planaltina 
4 - Brazlândia 

UNIDADES ESPECIAIS 

1 -Profilaxia da Raiva (Plano-Pilôto) 
2 - Centro Médico-Psiquico~Pedagógico (Plano-Pi­

lôto) 

UNIDADES DE ENSINO 

1 - Escola de Auxiliares de Enfermagem (Plano-Pi­
lôto) 

LEITOS HOSPITALARES 

1.0 HDB " " " " " " " . 
L-2 Sul 

HDG 

HSVP 
UISS 

570 

220 

300 

110 

170 

Total .. .. .. .. .. .. .. .. • .. . 1.370 

l 

POPULAÇA O DENSID. DEMOGRAFICA 

1970 % increm. 1960 1970 

92.237.570 29,9 8 11 

546.015 284,4 24 94 

Os recursos institucionais de que dispõem a Secreta­
ría de saüde e a Fundação Hospitalar, no presente mo­
mento, são os seguintes: 

Cinco hospitais, sendo que um déles entregue medi~!l­
te convênio à administração da Universidade de Bras11la, 
para funcionamento de seu hospital-docente. 

Quatro unidades de saúde, localizada~ no. Plano-Pilôto, 
Núcléo Bandeirante, Planaltina e Brazlandia. 

Duas unidades especiais: Unidade de Profila~ia da 
Raiva e o Centro de Orientação Médico-Psico-Pedagógica. 

Uma unidade de ensino: Escola de Auxiliares de En­
fermagem. 

A rêde hospitalar só dispõe, no presen~e momento, 
de 1370 leitos, distribuídos da seguinte maneua: 

570 para o Hospital Distrital de Brasília; 
220 para o Hospital L-2 Sul; 
300 para o Hospital do Gama; 
110 para o Hospital São Vicente de Paula, de Ta­

guatinga, e 
170 para a Unidade Integrada de Saúde de So­

bradinho. 
(Pausa.) 

Essa disponibilidade de leitos hospita~a!es te.Ye a se­
guinte evolução, desde que a atual admims~raçao assu­
miu suas funções, em novembro de .1969, ate a presente 
data: (Projeta-se slide) 

'DISPONIBILIDADES DE LEITOS HOSPITALARES 

Nov.-1969 Jun.-1971 % 

1.0 HDB . . . . . . . . . . . . . . 500 570 + 14,4 
HDL-2 Sul .......... 90 220 + 144,4 
HDG . . . . . . . . . . . . . . . . 270 300 + 11,1 
HSVP ................ 90 110 + 22,2 

Total .......... 950 1.200 + 26,3 

- A disponibilidade é de 3,5/1.000 habitantes, em 1971, 
contra 2,7 em 1968. 

- Cêrca de 60% dos leitos, no DF, pretencem à FHDF .. 

A IN.\UGURAR EM 1972 

HDT .......................... 400 
HRB .......................... 40 

440 

Aquela data existia um total de 950 leitos hospitala· 
res nos quatro hospitais diretamente admmistrados pela 
Fundação Hospitalar, sem contar com a Unidade Integrada 
de Saúde de Sobradinho. 

Em junho de 1971, essa disponibilidade foi elevada. 
para 1.200 leitos, graças a um acréscimo de 14,4% no 1.0 

HDB, 144,4% no Hospital L-2 Sul, 11,1% no Hospital Dis· 
trital do Gama e 22,2% no Hospital São Vicente de Paula. 

• 
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O aumento de leito no 1.0 Hospital Distrital de Bra­
sília se deveu, especialmente, à inauguração, em 31 de 
março do corrente ano, de uma nova enfermaria de pe­
datria, num total de 55 ca:mas destinadas à internação 
de crianças oriundas do Pronto Socorro do 1.0 HDB. cuja 
retenção nas antigas instalações era forçada pelo insufi­
ente do número de camas hospitalares nas enferma­
rias de pediatria. 

O incremento de leitos no Hospital da L-2 Sul deveu-se 
à inauguração, em maio do corrente ano, de 130 novos 
leitos numa ampliação em área superior à da hospital 
primitivo. 

E, finalmente, o incremento, nas duas outras unidades 
hospitalares - Gama e São Vicente de Paula -, se deu 
graças à iniciativa das próprias direçõe-s em modificar 
internamente certas instalações em benefício do maior 
número de camas. Essa disponibilidade é atualmente de 
3,5 camas por mil habitantes, enquanto que, em 1968, ela 
era de 2,7 camas por mil habitantes. Embora, aparente­
mente, ainda insuficiente devido à pressão da demanda 
de serviços hospitalares da Capital da República, que 
atende não só à população residente em Brasília, como 
também ·a quase todos os Estados do Norte, do Nordeste 
e do Centro do País que derivam para câ em busca de 
serviços médicos, ela, todavia. já ultrapassa a média de 
disponibilidades de leitos no País, que é em tõrno de 2,2 
por 1.000 habitantes. 

Em 1972, essa capacidade será ampliada em mais 440 
camas, sendo 400 no nôvo hospital de Ta.guatinga, que os 
senhores vêem, ali, em construção, comparativamente com 
o atual hospital, que é uma instalação adaptada, melho· 
rada, ampliada, para atender a uma população que se 
aproxima, hoje, dos 150 mil habitantes. Quarenta leitos 
mais no Hospital Rural de Btazlândia, que os senhores 
vêem também nesse quadro abaixo, a atual instalacão da 
Un'ictade Sanitária de Saúde de Brazlândia, e o prédio do 
nôvo hospital em construção. 

Com o oonvênio feito com o Estado-Maior das Fõrcas 
•\rmadas, para utilização conjunta dêsse nõvo hospital, 
em 1912 essas 440 camas serão. ainda, reforçadas de mais 
500, que representam a capacidade hospitalar do Hospital 
das Fôrças Armadas. 

Em relação aos recursos humanos, a Secretaria de 
Saú.de e a Fundação Hospitalar dispõem, atualmente, de 
um quadro de pessoal no total de 6. 762 servidores, sendo 
5.218 regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho e 
1.544 integrando o Quadro Provisório de 'Pessoal do Go­
vêrno do Distrito Federal. Êsse quantitativo, ao assumir­
mos a Secretaria de Saúde e a Fundação Hospitalar do 
Distrito Federal, era de 4.921 servidores, sendo 3.377 regi­
dos pela CLT e 1.544 pertencentes ao quadro provisório 
do pessoal do Govêrno do Distrito Federal. 

Vamos passar em revista, agora, algumas das ativi­
dades desenvolvidas pelas unidades administrativas da 
Secretaria de Saúde. Em primeiro lugar, quero me referir 
à Unidade de Ensino. a Escola de Auxiliares de Enferma­
gem transferida no inicio do corrente ano para as suas 
novas instalações, anexas ao Hospital das Fôrças Armadas. 

Essa era uma escola que mantinha, apenas, o· Curso 
de Auxiliar de Enfermagem e que, de 1964 a 1969, formou 
295 auxiliares para a rêde hospitalar da Fundação. 

Em 1971, temos um total de 254 alunos matriculados 
nessa Escola, em dois cursos: 209 no antigo Curso de Auxi­
liar de Enfermagem e 45 no nôvo Curso de Técnico de 
Enfermagem, cujas características eu me permito ressal­
tar, porque representam uma iniciativa no sentido de 
reformular, tecnicamente, o ensino secundãrio na Capital 
da República. 

O Curso de Técnico de Enfermagem é dado simultâ­
neamente com o segundo ciclo do Curso Secundário, a.pro­
veitando o turno ocioso de que êsses est'uctantes dispõem, 
tendo como resultado: ao completarem os seus estudos 

de segundo ciclo, automàticamente, disporão de uma pro~ 
fissão e de um mercado de trabalho garantido no Serviço 
de Saúde da Capital da República. 

Ao invés de esperar que êsses estudantes terminem 
seu curso secundário e passem trés anos mais fazendo o 
Curso de Técnico de Enfermagem, nós preferimos reali­
zar êsse curso simultãneamente com o segundo ciclo se­
cundário, de maneira que ao terminarem seus estudos 
êles tenham, automàticamente, uma profissão adquirida 
e um emprê_go garantido. 

Com o acréscimo de estudantes, que de 153 em 1970, 
passou para 254 em 1971. O número de professôres da 
Escola de Auxiliares de Enfermagem elevou-se de 20 para 
30 e o número de horas~aula, que foi de 1.471 em todo o 
ano de 1970, só no primeiro semestre de 1971 já atingiu 
a 1.581. 

Comparando o movimento da rêde assistencial nos 
anos de 1969 e de 1970, nós obtivemos o seguinte resultado: 

SES/FHDF 

Estatística da Rêde Assistencial 

Atendimentos ......... . 
Ambulatório .· ..... . 
Emergência . . ..... . 

Pacientes novos ....... . 
Internações ........... , 

Altas ............. . 
óbitos ............ . 

Partos ................ . 
Normais . , ........ . 
Cirúrgicos ........ .. 

Nascimentos ...... , ... . 
Nativivos . . ....... . 
Natimortos ....... . 

Exames radiológicos , .. . 
Exames de laboratório .. 
Exames anatomopatológ. 
Aplicações de radioterap. 

1969 1970 

809.067 
527.975 
281.092 
78.118 
35.417 
34.060 

1.096 
15.851 
14.008 

1.843 
15.991 
15.690 

301 
92.578 

408.576 
8.850 

10.553 

968.537 
622.455 
346.082 
110.965 
34.728 
33.585 

1.028 
16.010 
14.106, 

1.904 
16.134 
15.774 

360 
113.429 
530.177 

10.137 
13.258 

Saldo 
(%) 

+ 19,7 
+ 17,9 
+ 23,1 
+ 42,0 

1,9 
1,4 
6,2 

+ 1,0 
+ 0,7 
+ 3,3 
+ 0,9 
+ 0,5 
+ 19,6 
+ 22,5 
+ 29.8 
+ 14,5 
+ 25,6 

No atendimento total houve um incremento de 19,'7%, 
repreGentando 968.537 atendimentos em 1970 contra 
800.067 em 1969. Isto representa, na prática, o atendi­
mento a um dos problemas observados em 1968 no "Diag. 
nóstico de Saúde do Distrito Federal", - o baixo rendi­
mento da hora-médico. No ambulatório, êsse aumento foi 
de 17,9%, representando 622.455 atendimentos em 1970, 
contra 527.975 em 1969 e nos servicos de emergência de 
tôda a rêde hospitalar - fato que chamo a atenção, por­
que muita gente pensa que estão concentrados, apenas, no 
1.0 Hospital Distrital, quando êles se estendem a outras 
unidades haspitalares- houve incremento de 23%, repre­
sentando 346.082 atendimentos em 1970, contra 281.092 
em 1969. 

Quero ressaltar, nesta oportunidade, que o número de 
atendimentos nos serviços de pronto-socorro de tôda a 
rêde hospitalar é exageradamente elevado e justifica evi­
dentemente as deficiências e as reclamações que se ouvem 
sôbre êsses serviços. 

Não conhecemos um outro serviço de emergência que 
apresente um volume de trabalho tão alto como no Dis­
trito Federal. Nos cinco primeiros meses dêste ano, o total 
de atendimentos em todos os prontos-socorros da Funda­
ção Hospitalar foi de 400 diários, em grande parte devido 
aos acidentes de trãnsiUJ ocorridos no Distrito Federal e 
para cuja situação, eu me permito chamar a atenção dos 
nobres Senadores. Brasília, uma cidade nova, projetada 
para o futuro, atendendo a tôda técnica urbanística mo­
derna, deveria ser uma cidade sem acidentes, ou com nú­
mero reduzido de acidentes de trânsito. Hoje, êsses aci~ 
dentes são em número tão alto que, pràticamente .. os aci­
dentes de trânsito na Capital da República jã figuram 

j 
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entre- as cinco primeiras causas de mortes, rivalizando 
com outras capitais brasileiras. 

E natural que em um serviço de grande volume, que 
atende a 400 pessoas por dia, se dê preferência àqueles 
casos de maior gravidade e, evidentemente, os que o pro­
.curam por outros problemas menores têm que ser prete­
ridos pelos casos de maior necessidade de atenção médica. 
O número de pacientes novos, atendidos na rêde assisten­
cial, se elevou em 23%, em 1970, em relação ao ano de 
1969. E uma coisa que é um dado positivo, embora a per­
centagem seja negativa, o número de internações baixou 
de 35 mil para 34 mil, o que prova que a melhoria dos 
serviços ambulatoriais diminui a demanda de hospitali­
zações. Conseqüentemente, ao menor volume de 'interna­
ções diminuiu o númer-o de altas, em relacão a 1969, e o 
número de óbitos foi também ligeiramente' inferior ao do 
ano anterior, significando uma reduçüo de 8,2% no obi­
tuário de pacientes hospitalizados. Em compensação, o 
número de nascimentos se elevou de 15.991 para 16.134; 
Q de exames radiológicos de 92.578 para 113.429; os exa­
mes de laboratório passaram de 408.576 para 530.177; os 
exames anátomo-patológicos, de 8.850 para 10.137; e as 
aplicações de rãdio-cobaltoterapia, de 10.533, em 1969, 
para 13.258, no ano de 1970. 

~sse maior volume de atendimento também se deveu, 
na devida proporção, a uma iniciativa introdu~ida nos 
hospitais das cidades-satélites, que redundou em benefí­
cio do descongestionamento de ·alguns serviços e que, a 
nosso ver, deve ser estendida ao Plano-Pilôto, o que pre­
tendemos iazer dentro em breve. 

Trata-se do terceiro turno ambulatorial, uma vez que 
o funcionamento dos ambulatórios, nas quatro unidades 
hospitalares da Fundação Hospitalar, se limitava ao pe­
ríodo da manhã e ao período da tarde, funcionando das 
8 às 12 horas e das 14 às 18 horas. 

A partir de setembro de 1970. em cnrãter experimental, 
foi iniciado o atendimento hospitalar noturno no Hospital 
São Vicente de Paula, em Taguatinga, e no Hospital 
Distirtal do Gama, no horário das 18 às 22 horas. Isto 
representa evidentemente um aumento de 50% no horá­
rio de atendimento, uma vez que o funcionamento era de 
apenas oito horas por dia, e agora passou a doze horas 
por dia. Só nêsses dois hospitais, com o funcionamento de 
três clínicas que estavam jã demasiado congestionadas -
clínica médica, pediatria e ginecologia - houve. de setem­
bro a dezembro, um total de 10.178 consultas no terceiro 
turno ambulatorial. 

É, portanto, uma iniciativa que nos está dando exc-e­
lentes resultados, e cuja repercussão já passou a despertar 
interêsse em outras unidades da Federação que estão estu­
dando também a possibilidade do funcionamento noturno 
em seus hospitais. 

Em relação à medicina preventiva, foram incremen­
tados os serviços de imunização no Distrito Federal, que 
atingiram, em H70, um t.otal de 569.383 doses aplicadas 
em diferentes grupos da população. A vacinação antivarió­
llca atingiu a 167.315 doses, a antipoliomie1ítica 138.165, 
a vacina tríplice 101.373 doses, a antitetânica 89.697, a 
BCG 44.178 pessoas. a antidiftérica 1H. 764, a anti-rábica 
4.961 e a antitífica 3.930 doses. 

Permito-me ressaltar aqui, em relação a êste pro­
grama, um fato que merece todo destaque. 

Infelizmente, a situação da raiva no Brasil é uma das 
mais contristadoras da América Latina. O nosso País 
mantém a lideranca da estatística de casos de raiva hu­
mana no continente americano. E aqui em Brasília temos 
a felicidade de anunciar que, em 1970, não foi assinalado 
nenhum caso de raiva humana, apenas um caso de raiva 
animal registrado em um cão. 

A Unidade de Profilaxia de Raiva vacina periOdica­
mente, não só os animais que espontâneamente são levados 
a êsse serviço para vacinação, como também aquêles 

capturados compulsOriamente nas ruas e que só são resti­
tuídos aos s·eus proprietãrios depois de devidamente vaci­
nados. É um serviço, portanto, de grande valia para a 
população do Distrito Federal. E, ainda assim, devido ao 
elevado número da população canina, tivemos que fazer 
tratamento preventivo, isto é, de aplicar 4.961 doses de 
vacina anti-rábica em pessoas mordidas por animais. l!:sse 
tratamento. prosseguia até que o animal capturado fôsse 
declarado indene de raiva. No caso de ser desconhecido 
o animal, se completava o número de doses indicadas. 

Outro serviço de grande utilidade e que representou, 
até certo ponto, a satisfação de uma demanda da opinião 
pública, foi a campanha da desratização. Muito embora 
os serviços de saúde ainda recebam reclamações a respeito, 
é' evidente que a situação mudou muito do fim de 1969 
para a presente data. 

Iniciada com a colaboração do Ministério da Saúde, 
que tomou a seu cargo, nos três primeiros meses de 1970, 
a execução dessa campanha de desratização, atingiu ela, 
no final do ano, o total de 684.814 ratos eliminados. Para 
chegar a êsse resultado, a Fundação Hospitalar utilizou 
50 trabalhadores. que executaram suas tarefas em 175.286 
prédios comerciajs e domiciliares, fazendo uso de 513 qui­
los de veneno e distribuindo o total de 594.351 iscas. O 
custo por animal morto, incluindo as despesas de pessoal, 
material e transportes, foi. de 8 c·entavos para a Fundação 
Hospitalar. 

O programa prossegue em 1971, evidentemente dimi­
nuída a pressão inicial, mais em ritmo educativo, no 
sentido ·de orientar a população, para que ela mesma 
elimine os focos ou os criadouros de ratos. sem eliminação, 
é pràticamente impossível o contrôle dos roedores. 

V. Exas., Srs. Membros da Com'issão, podem observar 
a fotografia (mostra fotografia) do período culminante 
da campanha. Em determinados setores da população, 
muitas vêzes o número de ratos m01·tos atingia às raias 
do incrível. Também podem observar V. Exas. as condições, 
o ambiente em que operavam os trabalhadores da Cam­
panha de Desratização. 

Na documentação que entregamos aos Componentes 
desta douta Comissão, existe um folheto que distribuímos 
em todos os prédios trabalhados, que orienta a população 
como eliminar os focos e criadouros de ratos. 

Outros serviços têm prestado inestimável colaboraçáo 
para resguardar a saúde dos habitantes do Distrito Fe­
deral. Embora os dados não tenham tido. a necessária 
divulgação, para evitar o natural alarme da população, 
devo dizer aos Srs. Senadores que o Serviço de Fiscalização 
Sanitária, exercido através dos inspetores de saneamento 
e auxiliares sanitários, apre·endeu e inutilizou, em 1969, por 
impróprios ao consumo humano, 9. 874 quilos de alimentos 
vendidos no varejo. Em 1970, êsse total se elevou a 52 tone­
ladas, e, no primeiro semestre do corrente ano, já atinge 
a 21 toneladas e 850 quilos. 

Estas, algumas das atividades que julgamos de maior 
importância ressaltar aqui, porque revelam o trabalho 
anônimo de humildes servidores da Saúde Pública sem o 
qual, evidentemente. a sobrecarga de serviços hospita­
lares e a mortalidade no Distrito Federal seriam mais 
elevadas. 

Para não estender demasiado esta exposição e poder, 
evidentemente, satisfazer as perguntas dos Srs. Senadores, 
vou referir, apenas, que no ano passado foram assinados 
pela Secretaria de Saúde e Fundação Hospitalar sete 
convênios, alguns dos quais nós reputamos de grande im­
portância para o Distrito Federal, E provando, também, 
que a Secretaria de Saúde procura se integrar com tôdas 
as instituicões vinculadas ao setor, num sentido de inte­
gracão qué, realmente, constituí o objetivo primordial da 
nosSa administração. 

Em 2 de julho do ano passado foi assinado um Con­
vênio com a Fundação do Serviço Social do Distrito Fe-
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dera.!, Com a finalidade de reorganizar a eXecução do 
Serviço Social Médico nos' hospitais. 

No dia. 24 de julho foi assinado um convênio com o 
Govêrno do Estado do Acre para prestar assistência técnica 
na instituição de uma fundação hospitalar nesse Estado. 
~ste foi realmente o primeiro convênio de assistência téc­
nica que a Fundação Hospitalar ..do Distrito Federal assinou 
em tôda a sua existência. 

No dia 24 de julho, nôvo convênio foi firmado com a 
Policiã Militar do Distrito Federal, com a finalidade de 
prestar assistência méQ.ica a servidores dessa instituição. 

Em 27 de julho, um convênio com a Associaçã(! Médi­
ca de Brasília, com a finalidade de assegurar a regulan­
dade da publicação da revista ;Brasíli.a Méçlica. · 

Em 5 de novembro, convênio com o Estado~Maior das 
Fôrças Armadas, para operação conjunta do· hospital de~sa 
instituição. 

Em 4 de dezembtD, Convênio com o Clube dos Subtc­
nentes e Sargentos do Exército, com a finalidade de prestar 
assistência médica aos associados e, em 22 de dezembro, 
'com· o Ministério da Saúde, através da Divisão Nacional 
da Lepra, com a finalidade de inten&ificar o combate à 
lepra na Capital da República. 

Também no ano passado, a Fundação Hospitalar aten­
deu um total de 20 pedidos de ajuda de diferentes ins­
tituições do Distrito Federal e de algumas localidades vi­
zinhas, como segue: 

SECRETARIA DE SAúDE 

Colaboração Prestada a Diversas Entidades 
1970 

1 - Prefeitura Municipal de Buritis (Vale do Urucuia­
MG) Cessão de vacinas Sabin. 

2- CODEPLAN 
Cessão de dois técnicos para participarem da ela­
boração do "Diagnóstico do Setor Saúde do DF". 

3 - Coordenação do Projet.Q Rondon 
Liberação de servidores para participarem das a ti vi-

. dades do Pro/VI · 

4 - Govêrno do Estado do Acre 
Assistência técnica para instituição de uma Funda­
ção Hospitalar no Acre 

5 - Ação Cívico Social do Comando Militar do Planalto 
Medicamento para assistência ao Município de 
Padre Bernardes-GO 

6 - Tribunal qe Justiça 
Vacinação contra gripe em 120 servidores. 

'l - VIII Congre:;;so Eucarístico Nacional 
Cessão de uma servidora para a Comissão Executiva 
e instalação de quatro Postos Médicos para assis­
tência aos peregrinos. 

8 - XXI jogos Universitários Brasileiros 
Cessão de Equipe Médica e ambulância para assis­
tência aos atletas. 

9 ·- Festival Internacional de Ginástica 
Cessão de Equipe Médica para assistência aos parti­
Cipantes. 

10 - Secretaria de Educação e Cultura 
Cessão de conferencistas para a Curso de Terapia da 
Linguagem. 

11 - Fundação IBGE 
Cessão de uma viatuta durante a realização do 
Censo Demográfico do DF. 

l2 - Comando do BGP 
Ces-são de medicamento FUNGISOM para uma pa­
ciente de Montes Claras, MG. 

13 - Comando do 6,0 Batalhão de Cacadores 
Cessão de vacina anti-rãbica, usô humano. 

14 - Comando Militar do Planalto 
Exames médicos e educação sanitária dos partici­
pantes da Colônia de Férias. 

15 - cOmando do 6.0 Batalhão de Caçadores 
Cessão de Anatox Tríp1ice e de Anatox Tetônico·para 
vacinação dos soldados. 

16 - Comando da 13.3 Cia de Apoio e Material Bélico 
Vacinação dos soldados, contra a varíola 

17 - Comando do 8.0 Grupo de Artilharia Antiaérea 
Vacina'ção dos soldados, contra a varíola 

18 - Comando do Batalhão de Polícia do Exército 
Vacinação dos soldados, contra a variola 

19 - Radioamador Jayr Leite 
Vacina Anti-rãbica para uma criança de 5 anos, em 
Uberaba-MG 

20 -'Fundação .Zoobotânica - Departamento de Pesqui­
sas e Experimentação· 
Fornecimento de vacinas anti-rábicas para servi­
dores. 

No sentido de prestar ajuda aos serviços e de forne­
cer orientação aos diferentes problemas da Secretaria de 
Saúde e da Fundação Hospitalar, tivemos necessidade de 
recorrer à assessoria nacional e internacional. E ·assim é 
que, em 1970, a Secretaria e a Fundação receberam os se-
guintes assessôres: · 

SECRETARIA DE SAúDE 

Assistência Técnica Recebida 
1970 

I - Eng.° Carlos Napoleão de Miranda, da FSESP 
Consultoria em Mànutenção de Equipamento Hospi­
talar. 

2 - Eng.0 José Araújo de Oliveira Santo.s, da FSESP 
Consultoria em Saneamento (Desratização). 

3 - D. M!tz! Quintana, da ClMS 
Consultoria em Organização de Arquivo M_édico. 

4 - Eng.0 s Guillermo D'avila (OMS) e Antônio Barreto 
Gonçalves Ferreira {FSESP). 
Consultoria em Saneamento (Esgotos Sanitários). 

:; - Enf. Nelly Rodó, da OMS 
Consulto.ria para organização do Seminãi"io de Enfer­
magem Materno-Infantil 

6 _..... Dr. Clóvis Washington Francisconi, da UFPA 
Consultoria em Administração Hospitalar. 

7 - Dr. René Gonzalez, da OMS 
Consultoria em Saúde MentaL 

São e.ssas, Srs. senadores, algumas das atividades de 
mais relêvo desenvolvidas pela Fundação Hospitalar e 
pela Secretaria de Saúde, desde que assumimos a admi­
nistração dêsses organismos. 

· Quéro aproveitar a oportunidade para colocar-me à 
disposição de V. Ex.as, no sentido d€ c-omplementar qual­
quer informação que porventura· tenha sido omitida nesta. 
breve exposição. 

Aproveito também o ensejo para agradecer a OpOrtu­
nidade que nos dá, a nós e a todos os nossos auxiliares, 
de participar dêste trabalho, que terá evidentemente a 
maior repercussão em relação aos serviços públicos do 
Distrito Federal 

Termino, pois, reüterando o meu corivite aos Membros 
da Comissào, através de seu Presidente, para que nos 
dêem a honra de visitar os nossos serviços, em qualquer 
oportunidade. Essa visita pode ser formal ou informal, 
porque, em qualquer momento, os membros componentes 

í 
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da Comissão do Distrito Federal seriio recebidos com a 
maior satisfação e com a maior honra, por todos os dire­
tores dos serviços afetos à Secretaria e à Fundação Hos­
pitalar. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) - Srs. Sena­
dores, mais uma demonstração valiosa das atividades do 
Govêrno do Distrito Federal nos traz o Sr. Secretário de 
Saúde. 

Na forma estabelecida para os not:.sos trabalhos, fran­
queada está a palavra aos Srs. Senadores para as pergun­
tas que desejem formular. 

O SR. ADALBERTO SENA - Peço a palavra, Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE ICattete Pinheiro) - Tem a pa­
lavra o Sr. Senador Adalberto Sena. 

O SR. ADALBERTO SENA - Sr. Secretario de Saúde, 
acabo de regressar de uma viagem que fiz ao Chile, na 
qual foi muito debatido o problema da crise do Poder Le­
gislativo. Entre os tópicos que mais me impressionaram 
entre os debates ali travados figurou o intitulado "A Crise 
Técnica do Parlamento". O Senador Tomaz Pablo, do Par­
tido Democrata Cristão, acentuou com alto espírito de 
objetividade e muita sinceridade, ate, nas suas autocriti­
ca.s, o valor que tem na solucão dessa crise o servico de 
informações ou a possibilidade de o Legislativo ser~ bem 
informado a respeito do que se pa.ssa. Não se trata apenas 
da técnica e sim, dos recursos técnicos das assessorias. 
Achavam êles, sobretudo, que o Legislativo deveria ser 
muito bem informado do que se passa fora dêle, assim 
como a opinião pública deve ser muito bem informada 
e esclarecida a respeito dos trabalhos dos legisladores. 

Conside1·o esta contribuição de V. Ex.a como da.s·mals 
relevantes, sob o ponto de vista técnico e informativo. 
V. Ex.a nos traz, realmente, um verdadeiro caudal de in­
formações. Confesso que, apesar da minha qualidade de 
médico, ignorava certos aspectos que V. Ex.e. bem esclare­
ceu sôbre trabalhos de saúde e assistência na área do 
Distrito Federal. Portanto, as minhas primeiras palavras 
são de louvor ao seu trabalho, e ã. preocupação de mi­
núcias, que trouxe ao nosso conhecime-nto estas informa­
ções que considero de grande utilidade para a elaboração 
do nosso trabalho nesta Comissão, como na Comissão de 
Saúde. 

Gostaria, no entanOO, de fazer algumas perguntas, 
mesmo porque certas informações de V. Ex.a me causaram 
certa perplexidade. Não sei se são razoáveis ou não. De­
pende da resposta de V. Ex.a 

Comecemos pela questão administrativa. v. Ex.a. ao 
tratar da desratização, que foi um dos grandes serviços, 
falou que vários contingentes da Fundação Hospitalar 
estiveram empenhados nessa campanha. 

Estranhei que entre as atribuJções de uma Fundação 
Hospitalar estivesse esta, de desratizar, atividade que eu 
considerava mais da profilaxia, da Secretaria de Saúde. 
Pareceu-me qualquer coisa de anômalo, sob o ponto de 
vista administrativo. Gostaria que V. Ex.a esclarecesse êste 
ponto. 

O SR. ÁLVARO SIMOES - Com todo o prazer, nobre 
Senador Adalberto Sena. 

Quero agradecer a V. Ex.a as palavras íniciaís que 
proferiu em relação à minha exposição. Confesso que, 
realmente, ela foi muito pobre. O volume de dados dos 
Serviços de Saúde do Dlst.rito Federal não permitiria, evi­
dentemente, maior detalhamento. Procuramos apenas res~ 
saltar aquêles pontos que, a nosso critério, PQderiam pare~ 
cer de maior interêsse para informação da Comissão do 
Distrito Federal. 

Em algumas oportunidades de minha vida profissio~ 
nal, tive ocasião de acompanhar, de perto, o trabalho dos 
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parlamentares brasileiros. A semelhança da que se passa 
em outros países, é um trabalho ingrato. A responsabili­
dade dos legisladores, muitas vêzes, é maior do que as 
próprias potencialidades do que êles dispõem para aten­
der, conscientemente, com os dados de que necessitam, à 
variedade de problemas a seu cargu. 

Nós sempre estivemos, em quaisquer dos postos em 
que trabalhamos, tanto no particular como no oficial, à 
disposição de todos os parlamentares, para dar-Jlles os 
elementos de que necessitassem, tanto em informações 
como em orientação em relação aos ]Jroblemas que lhes 
são cometidos. 

Queremos reiterar, neste momento, a nossa disposi­
ção de manter êste oferecimento a todos os parlamenta­
res do Distrito Federal e, muito embora possa parecer 
pretensiosa esta nossa proposição, nós a fazemos no sen­
tido de que também a nós corresponde uma parcela de 
responsabilidade na desinformação dos setóres públicos e 
da opinião pública, em relação aos serviços governamen­
tais. 

Para qualquer coisa em que possamos ser úteis aos 
Srs. Senadores e, muito particularmen~. àqueles que com­
põem a comissão do Distrito Federal, do Senado, estamos 
à inteira disposição, na Secretaria de Saúde, para prestar, 
honestamente, com tôda a seriedade, os dados e as infor­
mações que nos forem solicltados. 

Tem razão o ilustre Senador Adalberto Sena em es­
tranhar que uma Fundação hospitalar desenvolva ativida­
des fora do setor intramural dessa instituição assistencial, 
mas êsse foi um ponto que me passou inteiramente em 
minha exposição. 

A evolução dos serviços de saúde na Capital da Re .. 
pública justificou a mudança de orientação inicial. Hoje, 
o nome corret() da Fundação Hospitalar deveria ser outro. 
No entanto, por motivos de ordem legal, ela continua a 
usar a sua denominação inicial de Fundação Hospitalar, 
embora desenvolvendo atividades também no setor pre­
ventivo. 

Devo dizer que, à semelhança do Plano Urbanístico 
de Brasília, foi, também, elaborado um plano de assistên~ 
cia médica para o Distrito Federal, plano êste que con­
sistia em um hospital de base, englobando tódas as espe~ 
ctalidades, ou sejam aquêles setores do tr~balho médico 
em que há dificuldade de obtenção de equipe profissional 
especifica e em que os equipamentos são demasiado one­
rosas para se repetirem em cada hospital, justificando, 
portanto, a sua ce-ntraliza.<;-ão para atendimento de casos 
tria.dos pelas diferentes unidades da rêde hospJtalar. 

Complementando essa unidade base, haveria uma série 
de hospitais distritais, ou seja, hospitais gerais, para aten­
dimento de distritos populacionais do Distrito Federal, e 
auxiliado por uma sérje de unidades de saúde .subsidiá­
rias localizadas em pontos estratégicos de maior densi­
dade de população e complementadas por um serviço rural 
móvel, uma vez que a população rural do Distrito Federal, 
ainda hoje. não ultrapassa a 5% do total. 

Atualmente, a orientação seguida e que deve ser de 
pronto oficializada pelo Govêrno do Distrito Federal1 é a 
seguinte: a Secretaria de Saúde passa a ser o órgão de 
definição da politica de saúde do Distrito Federal, de coor­
denaçãQ com as outras .entidades fora do complexo admi~ 
nistratiVo vinculadas ao setor saúde, de programação, pla­
nejamento e avaliação das atividades de saúde desenvol­
vidas na Capital da República. E tõda'parte de execução, 
quer de serviços preventivos, quer de serviços assisten~ 
ciais, quer de serviços de reabilitação, será desenvolvida 
através da Fundação Hospitalar do Distrito Federal como 
órgão executivo das atividades programadas. Explico por 
que: dentro da atual sistemã.tica de organização pública 
brasileira, não é possivel a um órgão de administração 
direta 'ter ·as facilidades de ordem administrativa no sen­
tidO de atender ao crescirpento de serviços como se verí~ 
fica na Capital da República. 

, 
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Entretanto, Srs. Senadores, a Fundação Hospitalar, 
através de suas caracteristicas de fundação de direito pri­
vado, tem a liberdade de abrir serviços novos, contratar 
pessoal, ampliar seus quadros, treinar sua gente, coisa que, 
evidentemente, é impossível fazer através dos órgãos de 
administração direta. 

O SR. ADALBERTO SENA- Muito obrigado a V. Exa. 
Como se observa a questão é apenas de denominação, 

sr. PJ;"esidente, tendo em vista o fato de V. Exa. não ter 
fixado o tempo destinado a cada um de nós parlamenta­
res, a fazer suas indagações, desejaria saber de V. Exa. se 
posso continuar com a palavra, pois não desejo prejudicar 
a nenhum dos colegas, que estejam inscritos para falar. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) - Continua 
V. Ex a. com a palavra. 

O SR. ADALBERTO SENA - Outra pergunta que de­
sejaria fazer é a seguinte: se são periOdicarp.ente feitas 
análises da ãgua potãvel que abastece o Plano~Pilôto e 
cidades-satélites. Em caso positivo, se V. Exa. poderia for­
necer a esta Comissão uma cópia dessas análises. Seria 
mais uma contribuição para nossos serviços. 

O SR. ALVARO SIMDES - Respondendo à pergunta 
de V. Exa., quero esclarecer que, realmente, o problema 
de abaStecimento de água e de esgotos sanitários da ca­
pital da Repüblíca não está diretamente afeto à Secretaria 
de Saúde, e sim à Companhia de Agua e Esgôto de Bra­
sília, CAESB, que é uma entidade vinculada à Secretaria 
de Viação e Obras Públicas do Distrito Federal. 

Entretanto, cabe-me assegurar a V. Exa., satisfazendo 
uma justificada preocupação, Que essas análises são feitas 
rotineiramente pela CAESB, para contrôle do abasteci­
mento e das condições de potabilidade da água fornecida 
à população, e periOdicamente pela Secretaria de Saúde, 
como uma espécie de contribuição àquela política admi­
nistrativa de que o órgão que executa uma atividade não 
deve ser o seu fiscalizador. Devo ressaltar a V. Ex. a e a 
todos os Membros da Comissão que Brasília, embora êsse 
fato seja desconhecido para muitos dos seus habitantes e 
pela maioria dos brasileiros, é uma cidade privilegiada em 
relação ao abastecimento de água. 

No Plano Pilôto, onde existe uma excelente estação 
de tratamento d'água, essa água passa por um processo 
de purificação o mais eficiente e o mais controlado pos­
sível. Tanto assim que se não houvessem outros fatóres 
intervindo na distribuição da água potável em Brasília, 
não teríamos nenhuma dúvida em recomendar o consumo 
dessa água diretamente colhida das torneiras. É uma água 
tratada .. clorada e fluoretada, o que nos evita aos serviços 
de saúde a necessidade de aplicar fluoreto de sódio na 
população escolar do Distrito Federal. · 

O SR. ADALBERTO SENA- Muito obrigado. 

Faço agora minha última pergunta: existe atualmen­
te uma palavra que considero quase que mágica, a palavra 
Integração. Isso já foi levado na opinião de muita gente 
ao caso dos serviços médicos do Distrito Federal. Desejo 
apenas saber como V. Exa. e a sua Secretaria encaram 
essa hipótese da integração dos serviços médicos no Dis­
trito Federal. É apenas uma questão de opiniáo. 

O SR. ALVARO SIMõES - Senador Adalberto Sena, 
esta é ·realmente uma pergunta que nos oferece uma gran. 
de oportunidade. E implica, mais do que numa pergunta, 
numa política de govêrno. 1 • 

Alguns países são subdesenvolvidos não porque não 
disponham de recursos, mas porque desperdiçam êsses re .. 
curs-os. Esta é a nossa situação em alguns setores. Pela 
falta de planejamento1 pela falta de coordena~ão e pela 
falta dêsse sentimento que V. Ex.a diz que é uma palavra 
que está em moda! rnas que a muitos causa alergia, infe­
lizmente em alguns setores da vida nacional não se obser­
va essa integração. 

Quero esclarecer a todos os senadores que a pergunta 
do Senador Adalberto Sena envolve uma série de preo­
cupações de nossa part.e. De acõrdo com o plano de assis­
tência médica do Distrito Federal, deveria existir uma 
única organização de saúde, encarregada de dar serviços 
a tódas as entidades governamentais e a tôda a população 
do Distrito Federal. Naturalmente que tudo isso exigiria 
uma s-oma de reeursos muito difícil de se obter de uma 
só fonte, pelo que se previu a modalidade de convênios 
interinstitucionais, de maneira a que êsses serviços fãs­
sem financiados pelas diferentes instituições tLSuárias. 

Seria muito mais econômico, Senador, para cada uma 
delas, uma modesta contribuição a um serviço comum, do 
que a instalação de serviços próprios. Mesmo porque, dis~ 
pondo a FHDF de mais de 1.300 leitos em 5 unidades 
hospitalares e de unidades especializadas, com equipamen­
tos que, muitas vêzes, não são encontrados em outros Es­
tados do Brasil, ainda assim temos reclamações. 

Imagine V. Ex.a se cada um dos serviços públicos que 
se instalaram na Capital Federal tiver a pretensão de 
construir serviços médicos próprios - haverá uma dupli ... 
cação tremenda de equipamento, um desperdício de pes ... 
soal, e, o que é pior, nunca serão auto-suficientes. 

Podemos citar, nobre Senador Adalberto Sena, que a 
comunidade de serviç-os médicos, idealizada para a Capi­
tal da República, vem-se mantendo graças ao espírito 
que prevalece nos Serviços de Saúde oficiais e graças à 
compreensão de outros setores. Como anteriormente foi 
revelado, realizou-se em 1970, um convênio que todos jul­
gavam impossível, porquanto reunia instituições civis e 
militares que nunca tinham trabalhado juntas. Por outro 
lado, em setores, dentro da própria organização civil, em 
que nos parecia mais fácil a comprensão do espírito de 
integração, nesses setores temos encontrado dificuldades 
para a condução dessa política. 

Um dos grandes consumidores dos Serviços de Saúde 
no Brasil são as instituições de Previdência Social. Aqui, 
em Brasília, dispomos de situação ímpar: a Previdência 
Social não dispõe de serviços próprios. Mediante convênio 
com a Fundação Hospitalar e a s·ecretaria de Saúde .. os 
segurados são atendidos por tôda a rêde hospitalar e em 
condições mais vantajosas, porque mais próxima de seus 
dQmicílios, uma vez que temos serviços em tôda.s as cida­
des-satélites do Distrito Federal, evitando deslocamento 
dessa população para um serviço centralizado, e evitando 
- o que é ainda mais de considerar - que êsse atendi­
mento centralizado seja insatisfatório. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) -Tem a pa­
lavra o nobre Senador Saldanha Derzi. 

O SR. SALDANHA DERZI - Sr. Presidente, Sr. Dr. 
Alvar-o Simões, eu serei bastante rápido, porque ao lado 
teremGs uma Comissão reunida, da qual faço parte e onde 
já estão exigindo a minha presença. Estou muito satisfei­
to com a magnífica exposição de V. Ex.a a esta Comissão, 
e mais uma vez louvamos a feliz iniciativa do nosso grande 
Presidente, Senador Cattete Pinheiro, em dar oportuni­
dade à Comissão para que tivéssemos aqui a presença ini­
cial de S. Ex. a o Sr. Governador Prates da Silveira, que 
realmente nos impressionou com a sua exposição, seu bom 
senso, sua apreciação do seu programa de govêrno e do 
que aqui estã se fazendo, no Distrito Federal, secundado 
pelos Srs. Secretários e outros funcionários que realmente 
nos têm impressionado pelo trabalho sério que estão em­
preendendo em favor do Distrito Federal. 

Hoje, V.· Ex. a nos dã essa magnífica exposição do que 
se está fazendo no setor da Secretaria de Saúde. Realmen­
te, é de impressionar que com essa insignificante dotação 
orçamentária de 70 milhões de cruzeiros se façam tôdas 
essas obras com as quais se procura dar, realmente, uma 
assistência à população do Distrito Federal, que está. mui­
to além de tôdas as previsões para a época atual. 

r 
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Magnifica mesmo essa atitude em fazer com que os 
homens do Govêrno do Distrito Federal aqui viessem, para 
nos dar estas verdadeiras aulas. E temos sido, desde en~ 
tão. os defensores das obras do Sr. G-overnador Prates da 
Silveira. O que se está fazendo, realmente é uma promo~ 
ção de tudo o que está se realizando no Distrito Federal. 
A população está desintormada e mesmo a imprensa. E 
nós, mesmos, Membros da Comissão do Distrito Federal, 
parece que temos sido uns dos maiores propagandjstas das 
obras que aqui estão se fazendo. 

Congratulo-me com V. Ex.a, sati~Jeitíssimo com a ex~ 
posiçã? que. fêz, em que nos deu verdadeira aula. 

Desejo fazer duas perguntas pequenas: dentro dos 
convênios que V. Ex.a cltou, não falou se há um convênio 
da Fundação Hospitalar com o IPASE. E desejava tam~ 
bém .saber se, para a prestação de serviços a seus contri~ 
buintes, o IPASE e.stá ern dia com a Fundação ou se hã. 
débito para com a Fundação e Secretaria de Saúde do 
Distrito Federal. 

O SR. ALVARO SIMõES - Ilustre Senador Saldanha 
Derzi, as palavra.s que inicialmente foram proferidas por 
V. Ex. a nos comovem sobremaneira, JJor serem ditadas por 
um profissional da Medicina e por um politico do mais alto 
gabarito. 

Eu tive a sorte e a felicidade de trabalhar em Mato 
Grosso, quando, na função de Coordenador Regional da 
Fundação SESC para os programas de saúde vinculados 
à Superintendência do Plano de Valorização Econômica 
da Amazônia, percorri o norte do seu Estado e verifiquei, 
evidentemente, as condições precárias de assistência exi.sr 
tentes naquela região e que espero, hoje, depois de passa­
dos alguns anos e depois de várias administrações profí­
cuas naquele Estado, se tenham modificado substancial­
mente. 

É portanto com emoção que recebo as palavras de 
V. Ex.a, porque elas nos servem de estímulo, no sentido de 
dedicarmos ainda maior esfôrço em prol do Serviço de 
Saúde do Distrito FederaL 

Respondo com prazer a pergunta que V. Ex.a nos faz, 
sôbre a existência de um convênio entre a Secretaria, ou 
a Fundação Hospitalar e o IPASE e sôbre a situação finanr 
ceira dês.se convênio, porque até certo ponto complementa 
a informação que prestamos ao nobre Senador Adalberto 
Sena. Atendemos, em tôda a rêde hospitalar, os segurado:; 
do IPASE. Desde que foi instalada a Fundação, desde que 
foram organifados os serviços assistenciais do Distrito 
Federal, essa colaboração vem sendo prestada, dentro 
daquela política de que não é interessante duplicar servir 
ç.os na Capital da República. Entretanto, sem querer acusar 
instituições ou dirigentes, porque em nossas funções sabe­
mos das difículdades que existem para a administração 
pública no Brasil, devo dizer, com tôda a honestidade, 
reforçando as nossas palavras iniciais, a fim de que êsse 
debate seja o mais produtivo para ambas a.s partes, que, 
infelizmente, essas relações das dua.s instituições não vêm 
sendo desenvolvidas com a compreensão que seria de 
desejar. 

No momento atual existe uma situação que deveria, 
evidentemente, ser melhor esclarecida e melhor compre­
endida, porque o IPASE é um serviço governamental e de­
veria nesse conceito estar vinculado a uma política de 
govêrno, que até o Vice-Líder da Oposição advoga como 
política integracionalista em benefício da população. 

Quando nós as.sumhnos a Secretarja da Saúde, fomos 
procurado pelo Chefe dó Departamento de Assistência 
Médica do IPASE, que nos consultou &e havia interêsse 
da Secretaria e da Fundação Hospitalar em um convênio 
para operação do hospital que o !FASE está construindo 
na Asa Norte Residencial. E nós, que tínhamos participa~ 
do de entendimentos na Universidade de Brasília para 
utilização dêsse hospital, com fins de ensino, declaramos 
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que só poderíamos responder àquela consulta uma vez a 
Universidade liberasse o seu interêsse em relação a êsse 
hospital. 

Autorizados pelo Diretor do Departamento de Assistên~ 
cia Médica do IPASE, procuramos o reitor da Universidade 
que nos informou que, uma vez que nesse convênio fôsse 
permitida à Universidade a utilização dêsse hospital para 
ensino, ela não teria nenhuma objeção a fazer em relação 
à assinatura de um convênio entre o IPASE e a Secretaria 
de Saúde ou a Fundação Hospitalar. 

De posse desta informação, nós nos dirigimos ao Chefe 
do Departamento de Assistência Médica do IPASE e trans­
mitimos a noS8a decisão de estar disponível para apreciar 
qualquer proposta que nos fôsse formulada nesse sentidu. 
, Uma vez dentro do planejamento da rêde aS>sistencial, 
se previa a conclusão de um hospital distrital na Asa Norte. 
Êsse hospital foi iniciado há vârios anos atrás e, não sabe­
mos por que razão, a sua estrutura, ainda nas fundações, 
foi entregue ao IPASE, que passou a construir o hospital 
que se encontra em final de construção, e em fase de 
instalação, nesta Capital. 

Recebemos, depois, dessa autoridade ipasiária um ofí­
cio em que nos solicitava a execução de um plano opera­
cional para por em funcionamento êsse hospital, con~ 
juntamente com a Fundação Hospitalar. E nôs chegamos 
a iniciar esse planejamento. inclusive convidando um as~ 
sessor em administração hospitalar para nos ajudar nessa 
tarefa. Surpreendentemente, ao chegar, aqui, ê.sse asses­
sor, o IPASE deu um giro de 180 graus e decidiu operar 
o hospital sOzinho. Além de representar uma atitude dive;_·~ 
sa do outro Instituto de Previdência Social, o INPS, que 
preferiu não instalar serviço próprio, mas utilizar tôda a 
rêde da Fundação Hospitalar, não sabemos quais as razões 
que levaram o IPASE a essa atltude de operar diretamente 
um hospital de 250 camas, enquanto que a Fundação Ht.s­
pitalar oferece, no momento, 1.370, e no próximo ano ma!s 
440, além da disponibilidade de 500 leitos do Hospital das 
Fôrças Armadas. 

O mais surpreendente em tudo é a segunda parte da 
~ pergunta de V. Ex.a, porque devido a dificuldades de 

ordem administrativa, que sempre nos são acusadas por 
êsse Instituto, êle nos deve, no momento, de indenização 
por serviços prestados aos seus segurados, importância 
superior a onze milhões de cruzeiros. 

E incompreensível, e sOmente a complexidade da admi~ 
nistração poderia explicar que uma entidade que está em 
débito nêsse total, desde 1966, tenha condições financeiras 
para pôr em funcionamento uma unidade assistencial 
de custo elevado. 

Ainda mais, se cumprido o planejamento hospitalar 
do Distrito Federal, que determina que uma vez que uma 
instituição instale serviços próprios ela arque com todo o 
atendimento de seus segurados, a numerosa população 
ipasiária de Brasília enfrentaria uma situação muito de­
sagradável, com deslocamentos custosos e desnecessários e, 
evidentemente, naqueles casos de emergência, não pode~ 
ríamos deixar, nem que fôsse por espírito de humanita­
rismo, de atender a êsses assegurados, uma vez que o hos~ 
pital do IPASE não dispõe de pronto socorro. 

A outra instituição de seguro social víncuiacta ao 
mesmo Ministério, adota uma política diferente. Tanto 
assim, que acaba de firmar um convênio com o Govêrno 
do Estado de São Paulo, no sentido de organizar uma 
comunidade de serviços médicos que atenda não só à 
população do Estado, como também a todos os segurados 
do INPS, utilízando todos os serviços públicos da Secre­
taria de Saúde dêsse Govêrno. 

Entretanto, dentro do mesmo Ministério, um outro 
órgão de previdência social, tem uma orientação comple­
tamente diferente, em uma localidade como Brasilia, onde 
já existe política de comunidade de serviços mêdico.s desde 
sua instalação. 
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Portanto, respondend<l à pergunta de V. Exa., o que 
faço com o maior prazer, devo dizer que náo temos ex­
plicllÇão para essa dualidade de orientação dentro do mes­
mo órgão do Govêrno, que determina duas políticas assis­
tenciais diferentes para órgãos previdenciários. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) - Com a pa­
lavra o Sr. Senador Saldanha Derzi. 

O SR. SALDANHA DERZI - V. Exa. alegou a minha' 
condição de profissional de medicina, que eu não havia 
declarado e é a razão por que dou grande valor à grande 
obra que V. Exa. está realizando no Distrito Federal. Nós, 
profissionais da medicina, é que podemos, com maior juste­
za, avaliar o trabalho que V. Exa. está fazendo na Secre­
taria de Saúde, no que diz respeito à organização hospiw 
ta lar. 

Como é do conhecimento de V. Exa., o IPASE, real­
mente, vem sendo muito mal administrado. Apesar de 
têrmos que pagar nossas contribuições em dia, essa insti­
tuição deve hoje à Secretaria de Saúde e à Fundação 
Hospitalar cêrca de vinte por cento do orçamento da 
Secretaria no corrente ano. Se acrescentássemos juros e 
correção monetária, o que seria lógico, temos certeza de 

'que o deficit seria mais de 30 por cento do orçamento 
da Secretaria de Saúde do Distrito Federal. É lamentável 
que isto esteja acontecendo porque estamos convictos de 
que êsse dinheiro faz muita falta à Secretaria que v. Exa. 
dirige. 

Agora, qUero fazer uma pequena crítica, no final para 
não ficarmos só nos elogios. Quando aqui estêve o Secrew 
tário da Agricultura, um dos nossos colegas criticou a falta 
de fiscalização por parte daquele órgão. Embora v. Exa. 
no,s tenha fornecido os dados, de que foram apreendidas 
52.000 toneladas de alimentos em 1970 e, nesses seis meses, 
21.850 quilos, ainda há um setor que está precisando de 
fiscalização um pouco mais severa por parte da secre­
taria da Agricultura. Trata-se da venda de. carne bovina 
e outras carnes nas feiras-livres. 

Foram feitas críticas sôbre a necessidade de se dar 
uma atenção maior, para haver mais higiene e melhores 
condições de venda no Núcleo Bandeirante e em outras 
cidades, especialmente nas feiras e, em alguns casos em 
açougues das cidadeS~satélites. De forma que essa é 'uma 
pequena crítica e uma colaboração que queria fazer, natu­
ralmente para uma fiscalizacão maior dêsses gêneros ali­
menticios. Fico muito grato Pela atenção de V. Exa. e do 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) -Com a pa­
lavra o nobre Senador Fausto castello-Branco. 

O SR. FAUSTO CASTELLO-BRANCO- Sr. Presidente, 
Sr. Secretário A..Ivaro Simões, felicito esta comissão pela 
oportunidade de ter aqui o Dr. Álvaro Simões. S. Exa., como 
disse, assumiu a Secretaria de Saúde em novembro de 
1969 e já demonstra perfeita familiaridade com todos os 
assuntos ligados a essa Secretaria. Felicito o Presidente 
da Comissão do Distrito Federal pela pletora, vamos·dizer, 
em leis que têm dado uma ênfase especial à assistência 
médica, o que não temos em outras capitais de mesma 
população e em condições econômicas iguais do Distrito 
Federa1. 

O que me chama, entretanto, mais atenção~ e pergunto 
a V. Exa. como médico sanitarista ~ aqui estou nesta 
qualidade e na de Vice-Presidente. da cori1issão d.e Saúde, 
não tenho a honra de pertencer à Comissão do Distrito 
Federal ~ se não está havendo, mais ou menos, um certo 
descompasso entre a medicina preventiva e a medicina 
assistencial. Ou seja: há essa quantidade de leitos nos 
hospitais. aliás muito louvável, e essa relação de 641 habi­
tantes por médico, que é também uma situação muito 
feliz para o Distrito Federal, entretanto, mais adiante. 
S. Exa. o Secretária de Saúde nos informa que o índice 
de mortalidade infantil chega a atingir 40%, e que dentre 
as metas futuras, a revacinação variólica seria só de 35%. 

Peço, portanto, esclarecimento sôbre isso que me parece 
um descompasso. 

Complementando minha pergunta, gostaria de saber 
qual a contribuição do Ministério da Saúde. excluindo o 
Convênio da Lepra, a que V. Exa. fêz referência, qual 
o percentual dessa contribuição e se o Ministério tem 
atividades executivas no Distrito FederaL 

O SR. ALVARO SIMõES - Respondo com o maior 
prazer ao nobre Senador Fausto Castello-Branco. Preli­
minarmente. Sr. Presidente, agradeço a honra que S. Exa. 
nos dá em assistir a esta modesta exposição, por se tratar 
de um colega que desempenha uma posição de grande 
responsabilidade na Comissão de Saúde do Senado. 

Realmente, Senador Fausto Castello-Branco, nos sen­
timos muitas vêzes angustiados. Um dos motivos de ha­
vermos aceito o honroso convite que nQs fêz o Governador 
Prates da Silveira, de assumir a Secretaria de Saúde, era 
de dar oportunidade a um sanitarista, oportunidade às 
vêzes muito rara na administração pública brasileira, de 
orientar os serviços sanitários da Capital da República. 

Nós, muitas vêzes, nos queixamos dessa falta de opor­
tunidade. No momento em que ela surge. moralmente, não 
podemos recusá-la. E a angústia que sentimos é a de, no 
ano e meio que exercemos a nossa atividade, ainda não 
têrmos conseguido dar aos serviços preventivos da Capital 
da República, a intensidade que seria de desejar. 

Há vários problemas, que devem ser do conhecimento 
de V. Ex. a., como profissional médico. Entre êles, o imedia­
tismo do trabalho assistencial, o baixíssimo índice de edu­
cação sanitária de nossa população, que despreza os cuida­
dos com a sua saúde ·no moment{) em que a possui, para 
só reclamar atenção médica quando já se encontra lesada 
em sua integridade física e, muitas vêzes, incapacitada 
para contribuir para a produtividade do Pais. 

Somos daqueles que acham que o serviço médico de­
veria ser pago quando a pessoa possui saúde, quando tem 
condições de poder aquisitivo, de custear um serviço que, 
futuramente, poderia ser-lhe mais oneroso. Infelizmente, 
isso não é compreendido pela maioria da nossa população, 
graças à deficiente educação sanitária, culpa, lnclu.sive, 
nossa, mas culpa também de outros setores educacionais, 
que não a incluem com a intensidade que seria desejável 
nas escolas primárias, nas escolas secundárias e até nas 
escolas superiores. Em nossa função docente encontramos 
estudantes universitários com baixíssirno nivel de educa­
ção sanitária. Evidentemente, que uma população nessas 
condições só pode valorizar o seu estado de saúde quando 
adoece. Então vem a política de "porta arrombada, tranca 
na porta". se, realmente, a população brasileira pudesse 
pagar pelos serviços preventivos, diminuiria tremenda­
mente a demanda de assistência curativa. 

COnfessando essa preocupação nossa, devemos dizer 
que graças à colaboração de nossos colegas e de todo o 
pessoal da secretaria de Saúde e da Fundação Hospitalar, 
alguma coisa foi feita neste sentido. Pela primeira vez, 
no ano passado, Brasília não registrou casos autóctones de 
varíola. Para nós, que já desenvolvemos atividades fora 
do País, esta é, talvez, uma das causas de maior constran­
gimento do profissional no exterior. Felizmente, a situação 
está mudando, mas, até o ano passado, éramos não tri mas 
pentacampeões de varíola no continente sul-americano. 
Quando raciocinamos que o meio de combater eficazmen­
te a varíola foi inventado há dois séculos, dentro daquelas 
características que hoje se consideram ideais para qual­
quer tratamento, uma arma eficiente, aplicada em dose 
única e de fácil administração, e nós, dois séculos depois, 
ainda temos varíola, isto nos deprime e nos constrange. 

Estamos procurando melhorar essa situação no Distri­
to Federal, intensificando a primo vacinação antivariólica 
nas idades suscetíveis. Espero ter a sorte e a felicidade de 
conservar ês.se índice nos próximos anos. Infelizmente, 
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vivemos rodeados -de áreas desassistidas. -Ainda êste ano 
tivemos a notificação de um caso de varjola, no DistritO 
Federal, procedente de outro Estado. 

Devo referir também que, ao assumirmos a Secreta~ 
ria de Saúde, nos vimos a braços com um surto de pol~o­
mielite, que atingiu a todo o Brasil e foi incrementado 
pelos p_acientes que procuravam Brasília, procedente de 
outras areas. Graças ao programa de imunizacão feito no 
ano passado, e que somou mais d.e 138.000 _çioses de vacina 
aplicadas na população infantil, especialmente no grupo 
de O a 2 anos, que foi aquêle onde incidiu essa doenca 
foram reduzidos substancialmente os casos de poliomiêli~ 
te em Brasília. Neste ano, já temos apenas a ocorrência 
esporádica de poucos casos, alguns procedentes também 
de outros Estados. Esperamos, até o final do- ano comple~ 
tar a vacinação de todo o grupo rece-ptive1. ' 

As unidades especiais da Fundação Hospitalar são 
integradas. Devem desenvolver atividades preventivas. 
curativa e de reabilitação. É de nosso in terêsse ampliar 
cada vez mais essas atividades preventivas, dando recur~ 
sos ao pessoal que trabalha no Setor, dando atrativos, e 
até então não existentes, para o desenvolvimento do tra~ 
~alho; e P!Ocurando desenvolver trabalho educativo junto 
a populaçao, no sentido de que ela valorize mais a saúde. 

Era o que poderia responder a V. EXa., nobre Senador 
Fausto Castello~Branco. · 

O SR. FAUSTO CASTELLO-BRANCO - Muito grato 
a V. Exa., Dr. Alvaro Simões, pelas respostas. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) - Muito bem 
salientado pelo nobre Senador Adalberto Sena, Represen~ 
tante da Oposição nesta Comissão, o significado das infor~ 
mações trazidas pelo Sr. ·secretário de Saúde do· Govêrno 
do Distrito Federal, Dr. Alvaro Simões. 

Temos tido sempre a preocupação de informar aos 
q~e nos visitam por oéasião de nossas reuniões, para que 
nao levem uma imagem fora da realidade do que repre­
sentam, em verdade, as alternativa~) de preferência dos 
parlamentares aos trabalhos das Comissões em dias como 
o· de hoje, pelo fato da realização simultânea de várias 
reuniões, exigindo a presença dos Senadores, ao mesmo 
tempo, para votações ou para outros trabalhos. Êsse vai-e­
vem de Senadores, entrando e saindo, vindo e deixando a 
Comissão, é uma conseqüência da dinfl.mica do trabalho 
do Poder Legislativo, principalmente nas circunstâncias 
atuais, em que diversos· projetos oriundos do Executivo, 
ao exigir constitucionalmente, apreciação em tempo muito 
limitado, impõem circunstâncias como a de hoje, na qual 
começamos a reunião com pequeno número e terminamos 
com pequeno número também. o principal, porém, foi 
realizado, que é a coleta de dados, de informações para 
estudo pe,las Comissões Técnicas, a fim de que elas pos­
sam, ao apreciar as realizações do Poder Executivo, não 
sOmente analisá-las no sentido de louvá-las como tam­
bém, e sobretudo, acrescentar sugestões ou tOmar inicia­
tivas a fim de levar aos diferentes órgãos do Executivo, os 
elementos necessários para o desenvolvimento do seu 
trabalho. 

De maneira que esta foi mais uma reunião produtiva, 
porquanto deixou bem demonstrado que no Setor Saúde 
do Govêrno do Distrito Federal há um trabalho orientado, 
planejadO, há um trabalho em marcha, cujos resultados. 
de maneira tão significativa, :puderam s·er aqui revelados 
pelo Sr. Secretário de Saúde, sanitarista com larga expe­
riência, inclusive no campo da assessoria internacional 
que vem dando ao Distrito Federal uma soma valiosa de 
serviços e de ·realizações que serão convenientemente ava­
liados no futuro. 

Quero agradeéer ao Sr. Secretário de Saúde, Dr. Ál­
varo Simões, a maneira tão expressiva pela qual fêz a 
sua exposição. Nada mais deverei acrescentar, porquanto 
os Srs. Senadores Membros da Comissão do Distrito Fe­
deral, individualmente, destacaram, com inteira isenção, 
com o justo louvor que S. Exa .. mereceu pelo quanto nos 
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trouxe de interessante e de valioso, não só para os traba­
lhos desta Comissão, mas também como um testemunho 
de que o Govêrno do Distrito Federal está realmente pro­
curando cumprir a sua missão no setor da assistência 
médico-hospitalar. 

Muito obrigado Dr. Álvaro Simões. 
Está encerrada a nossa reunião, 

(Encerra-se a reunião às 18 horas e "10 minutos) 

COMISS/1.0 MISTA 

Incumbida de estudo e parecer ao Projeto de 
Lei n.0 11, de 1.971 (C.N.), que dispõe sóbre a forma 
e a apresentação dos símbolos nacionais, e dá ou~ 
tras providências. 

ATA DA 2.• REUNI/1.0, REALIZADA NO DIA 17 
DE AGOSTO DE 1971 

As dezesseis horas e quinze minutos do dia dezessete 
de ag-Osto de mil novecentos e setenta e um, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Finanças do Senado Federal, sob 
a Presidência do Sr. Senador Lenoir Vargas, Presidente, 
comparecem os Srs. Senadores Paulo Tõrres, Ruy Santos, 
Luiz Cavalcanti, Renato Franco, Mattos Leão, Guido Mon­
dim, Wilson Campos, Fernando Corrêa, Emival Caiado e 
Benjamin Farah, bem como os Srs. Deputados Eurípides 
Cardoso de Meriezes, Maurício Toledo, Ildélio Martins, Jai­
ro Magalhães, Moacyr Chiesse, Túlio Vargas, Plínio Salga­
do, Paulo Ferraz, JG de Araújo Jorge e Brígida Tinoco, 
membros da Comissão Mista do Congresso Nacional in­
cumbida de apreciar o Projeto de Lei n.o 11, de 1971 (CN), 
que dispõe sôbre a forma e a apresentação dos símbolos 
nacionais, e dá outras providências. Ausente, por motivo 
justificado, o Sr. Deputado Lauro Rodrigues. 

O Sr. Presidente," abrindo os trabalhos, declara a -exis­
tência de quorum regimental e informa que na presente 
Reunião será apreciado, pela ·comissão, o Parecer do Sr. 
Relator, Deputado Eurípides Cardoso de Menezes, sóbre o 
projeto e as. emendas que lhe foram propostas no prazo 
hábil. 

O Sr. Presidente informa ainda à Comisão que, nos 
têrmos do Reglmento Comum, passam a integrá-la as 
Srs. Senadores Mattos Leão, Fernando Corrêa e Wilson 
Campos, designados para substituir, respectivamente, os 
Srs. José Guiomard, Milton Cabral e João Calmon. 

Ê concedida a palavra ao Sr. Relator, que passa à apre­
sentação de seu parecer, concluindo pela rejeição de 14 
emendas, pela aprovação na fonna de subemendas de 2 
e pela aprovação integral de 3, incluindo-as no substitutivo 
que propõe com 13 emendar:J de sua lavra. 

Concluída a apresentação do parecer, o Sr. Presidente 
declara-o em discussão, concedendo a palavra inicialmente 
ao Sr. Senador Guido Mondim, que tece considerações sô­
bre a inalterabilidade da letra do Hino Nacional, conclmn­
do por sugerir maior empenho nas escolas para seu apren­
dizado correto e intensivo. 

As dezessete horas e cinco minutc , o Sr. Presidente 
comunica à Comissão que está se procedendo a votaçào 
nominal na Câmara e suspende a Reunião por 20 müwtos, 
para que os Srs. Deputados possam cumprir sua t'lrefa 
no Plenário daquela Casa. 

As dezeS>sete horas e vinte e cinto minutos são reaber~ 
tos os trabalhos, proseguindo-se na discusão do pJ.recer 
do Sr. Relator. 

O Sr. Relator, Deputado Euripides Cardoso de Mene­
zes, informa à Comissãp que, quando da feitura do ~ubs­
titutivo, omitiu-se uma alteração ao texto do ari. 25. § 
3.0 , onde .deveria ter sido incluída a expressão '·no início 
ou no encerramento das transmissões diárias das emisso­
ras de Rádio e Televisão". O Sr. Presidente, ouvida a Co­
missão, determina seja corrigido o texto do substitutivo 
conforme o citado. 

.-
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No prosseguimento da discussão, usam da palavra 
os Srs. Deputados JG de Araújo Jorge, .sôbre a necessi­
dade de correções na Bandeira e Hino Nacionais; Senador 
Luiz Cavalcanti, sôbre a eliminação da correspondência 
estréias/Estados no Pavilhão Nacional; Deputado Ildélio 
Martins, sôbre a inalterabilidade da Bandeira Nacional, 
que defende consoante o ponto de vista do Sr. Relator. 

Concluída a discussão, o Sr. Presidente declara aberto 
o prazo para apresentação de destaques para apreciação 
em separado de emendas. 

Salvo os destaques1 é votado e aprovado o parecer com 
com o, substitutivo que apresenta em sua conclusão. 

Passando à apreciação dos destaques, o Sr. Presidente 
'anuncia que foram propostos 4, respectivamente às emen­
das de n.0 s 3, 6, 15 e 18. 

:!!: a seguinte a apreciação dos Destaques: 
Emenda n.0 3: usam da palavra os Srs. Deputados Brí­

gida Tinoco, JG de Araújo Jorge e Ildélio Martins. Em 
. votação, rejeitada por maioria. 

Emenda n.0 6: Deputado Brigido Tinoco, seu autor, 
considera o destaque e a emenda prejudicados, com o Sr. 
Presidente considerando-os assim. 

Emenda n.0 15: usam da palavra os Srs. Deputados 
JG de Araújo Jorge e Senador Luiz Cavalcanti. Em vota­
·ção, rejeitada por maioria. 

Emenda n.0 18: defendida pelo seu autor, Deputaào 
JG de Araújo Jorge. Na votação, rejeitada por maioria, 
prejudiçada segundo declaração do Sr. Presidente. 

O Sr. Presidente declara esgotada a matéria constante 
da Pauta da Reunião, agradece a colaboração dos Srs. 
Membros da Comissão e declara encerrados os trabalhos, 
determinando que a íntegra do apanhamento taquigrá­
fico, tão logo decifrado, seja publicada no Diário do Con­
gresso Nacional, Seções I e II. 

Para constar, eu, Mário Nelson Duarte, Secretário, 
lavrei a presente Ata, a qual - lida e aprovada - será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 

. 8. 
9. 

!0. 

1. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Lenotr Vargas 
Vice-Presidente: Deputado Erigido Tinoco 
Relator: Deputado Euripides Cardoso de Menezes 

Senadores Deputados 
ARENA 

Ruy Santos 1. Euripides Cardoso de 
Paulo Tôrres Menezes 
Luiz Cavalcanti 2. Maurício Toledo 
Rena to Franco 3. lldélio Martins 
Mattos Leão 4. Jairo Magalhães 
Lenoir Vargas 5. Moacyr Chiesse 
Guido Mondim 6. Túlio Vargas 
Fernando Corrêa 7. Plínio Salgado 
Wilson Campos 8. Paulo Ferraz 
Emival Caiado 

MDB 
Benjamin Farah 1. Lauro Rodrigues 

2. JG de Araújo Jorge 
3. Brígida Tinoco 

CALENDáRIO 

Dia.2917 - É lido o projeto, em Sessão Conjunta; 
Dia 2917 - Instalação da Comissão, escolha do Pre­

sidente, Vice-Presidente e desig·nação do Relator; 
Dia 30, 3117, 1.0

, 2, 3, 4, 5 e 6/8 - Apresentação de 
emendas, perante a Comissão; 

Dia 17/8 -'Reunião da Comissão para apreciação do 
parecer do Relator, à.s 16:00 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado; 

Dia 18/8 - Apresentação do parecer, pela Comissão. 
PRAZO 

Início, dia 29/7; e término, dia 7/9. 
Secretário Mario Nelson Duarte - Diretoria das Co­

missões - Seção de Comissões Mistas - 11.0 andar -
Anexo - Senado Federal - Te!.: 43-6677 -.Ramais 312 
e 303. 

COMISSAO DE REDAÇAO 

ATA DA 16.• REUNIAO (EXTRAORDINARIA), 
REALIZADA NO DIA 20 DE JULHO DE 1971 

As dezessete horas do dia primeiro do mês de julho 
do ano de mil novecentos e setenta e um, reúne-se, ex­
traordinàriamente, a Comissão de Redação sob a Presi­
dência do Senhor Senador' Antônio Carlos, presentes os 
Senhores Sena-dores Danton Jobim e José Esteves . 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Filinto Müller e Emival Caiado. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Se­

nador Danton Jobim apresenta as seguintes redações: 
a) redação final do Projeto de Resolução n.O 30, de 

1971, que autoriza o Govêrno do Estado do Ceará a rea­
lizar, através do Banco do Estado do Ceará S.A., opera­
ção de empréstimo externo com The Deltec Banking Cor­
poration Limited, de Nassau, Bahamas, com a finalidade 
de financiar a complementação da Rodovia Presidente 
Costa e Silva naquele Estado; 

b) redação final do Projeto de Lei da Câmara n.0 19, 
de 1971 (n.0 7-B/71, na Casa de origem), que dá nova 
redação aos artigos 4.0 e 6.0 da Lei n.0 4.838, de 10 de 
novembro de 1965, que cria. no Ministério da Aeronáutica, 
o Quadro de Oficiais Aviadores da Reserva de 2.a Classe, 
e dá outras providências. 

Aprova-se a seguir os pareceres em que o Senhor Se­
nador José Lindoso apresenta as seguintes redações: 

' a) redação final do ProjeUI de Resolução n.0 19, de 
1971, que suspende, por inconstitucionalidade, a execução 
do artigo 4.0 do Ato das Disposições Constitucionais Tran­
sitórias e a do art. 146, in fine, da Emenda Constitucional 
n.0 2, de 30 de outubro de 1969, do Estado de ~ão Paulo; 

b) redação final do Projeto de Lei da Câmara n.0 15, 
de 1971 (n.0 22-B/71, na Casa de origem), que acrescenta 
parágrafo único ao art. 77 do Decreto n.0 5.083, de 1.0 de 
dezembro de 1926, que institui o Código de Menores. 

Comparece o Senhor Senador Filinto Müller e oferece 
parecer, que a Comissão aprova, apresentando a redação 
final das emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 6. de 1971 fn. 0 2.748-B/61, na Casa de origem), que 
acresCenta parágrafo ao art. 111 e dá nova redÇtção ao 
art. 113 do Decreto-lei n.0 2.627, de 26 de setembro de 1940, 
que dispõe sôbre as sociedades por ações: 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião; lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente Ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

ATA DA 17.• REUNIAO (EXTRAORDINARIA), 
REALIZADA EM 5 DE JULHO DE 1971 

Às quatorze horas do dia cinco do mês de julho do 
ano de mil novecentos e setenta e um, reúne-se, extraor­
dinàriamente, a COmissão de Redação sob a Presidência 
do Senhor Senador Antônio Carlos, presentes os Senhores 
Senadores Filin to Müller e José Lindoso. 

' 
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Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se~ 
· nhores Senadores Danton Jobim e Emival Caiado. 

A Comissão aprova o parecer err. que o Senhor Sena­
dor Filinto Müller apresenta a redação final do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 22, de 1971 (n.0 77-B/71, na Casa de 
origem), que dispõe sôbre alterações introduzidas no Qua­
dro de Pessoal do Departamento de Policia Federal. 

Nada mais havendo a tratar, dã-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandiio Guerra, Secretária, 
a presente Ata que, uma vez aprovada, será. assinada pelo 
Senhor Presidente. 

ATA DA 18a REUNIAO CEXTRAOI\DINÁRIA), 
REALIZADA EM 8 DE JULHO DE 1971 

As quatorze horas do dia oito do mês de julho do ano 
de mil novecentos e setenta e um, reúne~se, extraordinà­
riamente, a Comissão de Redacão sob a Presidência do• 
Senhor Senador Danton Jobim, Presentes os Senhores Se~ 
nadores Filinto Müller, cattete Pinheiro e José Lindoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se~ 
nhores Senadores Antônio Carlos, Presidente, e Emival 
Caiado. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Se­

nador Filinto Müller apresenta as seguintes redações: 
a) redação final da emenda do Senado ao Projeto de 

Lei da Câmara n.0 1, de 1971 (n.0 2.278~A/70, na Casa de 
origem). que dá nova redação ao art. 7.0 do Dec;reto-lei 
n.0 43, de 18 de novembro de 1966, que cria o Instituto 
Nacional do Cinema, torna de exclusiva competência da 
União a censura de fllmes, estende aos pagamentos do 
exterior de filmes adquiridos a pr~os fixos o disposto no 
artigo 45 da Lei n.0 4.131, de 3 de setembro de 1962, pror­
roga por 6 meses dispositivos da legislação sôbre a exibi­
ção de filmes nacionais, e dá outras providências; 

b) redação final do Projeto de Lei da Câmara n.0 3, 
de 1971 Cn.0 2.299-B/70, na Casa de origem), que dispõe 
sôbre os Prêmios Literários Nacionais; 

c) redação final das emend'as do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 27, de 1971 (n.0 99-B/71, na Casa de 
origem), que dá nova redação a dispositivos da Consoli~ 
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto~lei 
n.0 5.452, de 1.0 de maio de 1943, e dá outras providências; 

d) redação do vencido, para 2.0 turno, do Projeto de 
Lei do Senado n.0 35, de 1971, que acrescenta alinea ao 
art. 26 da Lei n.0 4. 771, de 15 de setembro de 1965, que 
institui o nôvo Código FlorestaL 

A Comissão aprova, ainda, os pareceres em que o Se­
nhor Senador Cattete Pinheiro apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n.O 4, de 1971 (n.0 163-B, 
de 1970, na Câmara dos Deputados), que aprova as Emen­
das de 1966 à Convenção Internacional para a Salvaguar­
da da Vida Humana no M.ar, de 1960; e a redação do ven­
cido, para 2.0 turno, do Projeto de Lei do Senado n.0 17, 
de 1970, que regula a fundaç~o de sindicatos e federações 
rurais no Estado da Guanabara e no Distrito Federal, e 
dá outras providências. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu1 Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente Ata, que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

ATA DA 19.• REUNIAO EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA· 
EM 19 DE JULHO DE 1971 

As quatorze horas do día dezenove do més de julho 
do ano de mil novecentos e setenta. e um, reúne-se, extra~ 
ordinàriamente, a Comissão de Redação sob a Presidência 
do Senhor Senador Antônio Carlos, presentes os Senhores 
Senadores Filinto Müller e José Lindoso. 

r 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Danton Jobim e Emival Caiado. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Se~ 

nadar José Lindoso apresenta as seguintes redações: -
a) redação final do Projeto de Resolução n.0 25, de 

1971, que suspende, por inconstitucionalidade, a execução 
do item VI da alínea "b" do art. 41 da Lei n.0 4.492, de 
14 de junho de 1967, do Estado de Minas Gerais; 

b) redação final do Projeto de Resolução n.0 26, de 
1071, que suspende, por inconstitucionalidade, a execução 
dos incisos VIII e IX da Tabela K, anexa à Lei n.0 9.531, 
de 6 de outubro de 1966, do Estado de São Paulo, com .a 
redação dada pela Lei n.0 9.895, de 8 de novembro de 1967, 
do mesmo Estado. 

A Comissão aprova, ainda, os pareceres em que o Se­
nhor Senador Filinto Müller apresenta as seguintes re­
dações: 

a) redação final da emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n.0 18, de 1971 (n.0 2.342~8/70, na Casa 
de origem), que reestrutura o Serviço de Assistência Re­
ligiosa nas Fôrças Armadas, considera em extinção os 
atuais Quadros Efetivos de Capelães Mílítares, e dâ ou~ 
tras providências; 

b) redação final do Projeto de Resolução n.0 24, de 
1971, que suspende, por inconstitucionalidade, a execução 
de djsposltivos da Constituição do Estado de São Paulo, 
promulgada em 13 de maio de 1967, 

Nada mais havendo a tratar, dâ~se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretá­
ria, a presente Ata que, uma vez aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente. 

ATA DA 20.• REUNIAO (EXTRAORDINÁRIA) REALIZADA 
EM 20 DE JULHO DE 1971 

As dezesseis horas e quinze minutos do dia vinte do 
mês de julho do ano de mil novecentos e setenta e um, 
reúne-se, extraordiilàriamente, a Comissão de Redação 
sob a Presidência do Senhor Senador Antônio Carlos, pre~ 
sentes os Senhores Senadores Filinto Müller e José Lin­
doso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se~ 
nhores Senadores Danton Jobim e Emival Caiado. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­

dor Filinto Müller apresenta a redação do vencido, para 
turno suplementar, do substitutivo do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 21, de 1971 (n.0 59-B/71, na Casa de 
origem), que fixa o valor daS custas e emolumentos para 
o registro de contratos firmados entre a Sociedade de Ha~ 
bitações de Interêsse Social Ltda. ISHIS) e promitentes 
compradores de imóveis populares financiados pelo Banco 
Nacional da Habitação <BNH). 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretá­
ria, a presente Ata que, uma vez aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. 

ATA DA 21.• REUNIAO (EXTRAORDINÁRIA) REALIZADA 
EM 22 DE JULHO DE 1971 

As quatorze horas do dia vinte e dois do mês de julho 
do ano de mil novecentos e setenta e um, reúne-se, extra~ 
ordinàriamente, a Comissão de Redação sob a Presidência 
do Senhor Senador Antônio Carlos, presentes os Senhores 
Senadores Danton Jobim, Filinto Müller e José Lindoso. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor 
Senador Emival Caiado. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
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fi· Comissão aprova o parecer e1n que o Senhor Sena-­
dor Danton Jobim apresenta a redação final do Projeto 
de .Decreto Legislativo n.0 7, de 1968 (n.o 215-B/65, na Câ­
mara dos Deputados), que dá provimento !i recurso do 
Tribunal de Contas da União a fim de ser mantida a de­
cLs_ão denegatória de registro de despesa proveniente de 
fornecimento,feito à C~sa da Moeda pela Cia. Fabricado.; 
ra -de Papel. · 

./\.provam-se, ainda, os pareceres em que o Senhor Se­
aador ·FUinto Müller apresenta as seguintes redações: 

a) redação final da emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n.o 26, de 1971 (n.O 98-B/71, na Casa de 
origem), que dá nova redação ao item I do § 4.0 do art. 
64 da Lei n.0 3.807,. de 26 de agôsto de 1960, que dispõe sô­
bre a Lei Orgânica da Previdência Social; 

b) redação. final do Projeto de Resolução n.0 27, de 
1971, que suspende, por inconstitucionalidade, a execução 
do art. 25 da Lei n." 3.985, de 2 de junho de 1967, do Esta­
do de Santa Catarina. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu·, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente Ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhb~ Presidente. 

ATA DA 22.8 REUNIAO, REALIZADA 
E)\1 28 DE JULHO DE 1971 

As dezesseis horas e trinta minutos do dia vinte e oito 
do mês de julho do ano de mil novecentos e setenta e um, 
reúne-se a Comissão de Redação sob a Presidência do 
SenJ_10r Senador,. A.ntônio Carlos, preS<entes os Senhores 
Senadores Dantc.n Jobim e José Lindoso. 

Deixam de. comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores -Senadores Filinto Müller e Emival Caiado. 

·É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova .o parecer em que o Senhor Senador 

Danton Jobim apresenta a redaQáo final do Projeto de 
Resolução n.0 7, de-1971, que autoriza o Govêrno do Es­
tado do Paraná a garantir como avalista, nos têrmos das 
Leis'Estaduai.s nUmeras 5.429, de 20 de dezembro de 1966, 
e 5. 712, de 27 de novembro de 1967, operação de crédito 
ext&no adicional,· firmada entre a TELEPAR e a Siemen.s 
A.G., de Munique, Alemanha Ocidental, destinada ao for­
necimento de equipamentos de telecomunicações ao Es­
tado. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente Ata que, uma vez aprovada, será assinada· pelo 
Senhor Presidente. 

ATA DA 23.• REUNIAO IEXTRAORDINARIAl, 
REALIZADA EM 29 DE JULHO DE 1971 

·As dezoito horàs e vinte minutos do dia vinte e nove 
do tnês de julhO do áno de mil novecentos e setenta e um, 
reúne-se, extraordiriàriamente, a Comissão _de Redação sob 
a Presidência do Senhor Senador Antônio Carlos, presen­
tes os Senhores Senadores Adalberto Sena e Filinto 
Müller. 
• .,, EJeixam de compare·cer, por motivo ju.stificQ..do, os Se­
nhores·'senadores Danton Jobim, Emival Caiado e José 
Lindoso. ·' 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador 

AdaJberto Sena áptesenta a redação final do Projeto J.e 
Lei .do Senado n.0 67, de 1971-DF, que concede aumento 
de vencimentos aos'funcionãrios dos Serviços Auxiliares do 
Tribunal de Contas. ·do Distrito Federal, e dã outras pro­
vidências. 

Nada mais· havendo- a tratar, dá-se por enCerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretãria, 
a Presente Ata que, uma vez aprovada, será a.ssinada pelo 
~erihor Presidente .. 

ATA DA 24. 8 REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), 
REALIZADA EM 30 DE JULHO DE 1971 

ÀS quinze horas do dia trinta do mês de julho do ano 
de mil noV€centos e setenta e um, reúne-se, extraordinà­
riamente, a Comissão de Redação sob a Presidência, even­
tual, do Senhor Senador José Lindoso, presentes os Se­
nhores Senadores Adalberto Sena e Cattete Pinheiro. 

. Deixam âe comparecer, por motivo" justificado, os Se~ 
nhores Senadores Antônio Carlos, Presidente, Danton Jo­
bim. Emival Caiado e Filinto Müller. 

É lida e aprovada Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Se­

nador Adalberto Sena apresenta a redação final do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n.0 12, de 1971 (n.0 2~-A/71, na 
Casa de origem), que autoriza .o Presidente da República 
Federativa do Brasil a· ausentar-se do País, na primeira 
quinzena de mês de agôsto de 1971. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, laVrando eu, ~eatriz Brandâo Guerra, Secretãria, 
a presente Ata que, uma vez aprovada, serã assinada pelo 
Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 
ATA DA 27.8 REUNIÃO IEXTRAORDINARIA), 

REALIZADA EM 19 DE AGOSTO DE 1971 
As 10 horas do dia 19 de agôsto de 1971, na Sala das 

Comissões, sob a presidência do Senador Daniel Krieger, 
presentes os Senadores Gustavo Capanema, Nelsçm Car­
neiro, José Lindoso, Helvídio Nunes, Heitor Dias, Accioly 
Filho e Emival Caiado, reúne-se a Comiss·ão de Constitui­
ção e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Senadores Milton Campos, Wilson Gonçalves, José Sarney, 
Antônio Carlos e Eurico Rezende. 

.Lida e aprovada a Ata da reunião anterior. · 
·Com a palavra, o Senador Gustavo Capanema rela~a 

o Ofício S-30/71 do Govêrno do Estado de Minas Gerais, 
SOliCitando autorização para realizar operação de emprés­
timo externo no valor de USS 30. 000. 000,00, nas condições 
e fins que especifica, concluindo pela constitucionalidade 
e juridicidade do Projeto de Resolução da Comissão de 
Finanças. O parecer é aprovado, votando com restrições 
o Senador Nelson Carneiro. 

A seguir, o Senador Emival Caiado apresenta parece.r 
aos Oficios números 19171-P/MC e 21/71-P/MC, do Senhor 
Présidente do Supremo Tribunal, Representações números 
826 e 810 Estados de Mato Grosoo e Espírito Santo, res­
pectivam~nte, solicitando dilígência junto ao citado órgão, 
e que é aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

CONGRESSO NACIONAL 
' Comisão Mista incumbida de estudo e parece.r 

sôbre o Projeto de Lei n.0 11, de 1971 (CN), que "dis­
põe sôbre ·a forma e a apresentação dos Símbolos 
Nacionais, e dá outras providências". 

ANEXO DA ATA DA 2.• REUNIÃO, REALIZADA. 
NO DIA 17-8-71, AS 16:00 HORAS 

Presidente: Senador Lenoir Vargas 
Vice-Presidente: Deputado Brígído Tinoco 
Relator: Deputado Eurípides Cardoso de Menezes 

Publicação devidamente autorizada pelo 
Senhor Presidente da Comissão 

O SR. PRESIDENTE (Senador Lenoir Vargas) - Ha­
vendo quorum regimental, estão abertos os trabalhos "des­
ta Comissão Mista. 

Na forma regirnental, os Srs. Senad.ores Josê Guio­
mard, Milton Cabral e João Calmon, foram subs_tituídos, 
respectivamente, pelo Srs, Senadores Mattos Leao, Fer­
nando Corrêa e Wilson Campos. 
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Vamos inicialmente ouvir a leitura. 
do parecer do Sr. .Relator, nobrf) 
Deputado Euripides Cardoso de Me-­
nezes. 

O SR. RELATOR (Deputado Eurí­
pides Cardoso de Menezes) -Sr. Pre .. 
sidente, Srs. Senadores, Srs. Depu-· 
ta dos, 

Pela Mensagem n.o 64, de 27 de ju-~ 
lho de 1971, submeteu o Excelentíssi~ 
mo Senhor Presidente da Repú.bUca 
à apreciação do Congresso Nacional 
o Projeto de Lei n.0 11/71, que "dis­
põe sôbre a forma e a apresentação 
dos Símbolos Nacionais, e dá outras 
providências". 

Em sua exposição de motivos ao 
Chefe do Poder Executivo, salienta o 
Sr. Minjstro da Justiça o objetivo do 
projeto. que é o de liberaHzar o usa 
dos Símbolos Nacionais, assegurando­
se, todavia, o respeito que se lhes 
deve. 

Permite o projeto a permanência 
do hasteamento da Bandeíra à noite, 
desde que convenientemente ilumina­
da; sua apresentação, em mastros uu 
adriças, nos edifícios públicos ou par­
ticulares, templos, campos de esporte, 
escritórios, salas de aula, auditórios, 
embarcações, ruas e praças; disten­
dida e sem mastro; conduzida por 
aeronaves ou balões; aplicada sôbre 
paredes ou prêsa a um cabo horizon-:­
tal ligando Pdificios, árvores, postes 
ou mastros; reproduzida sôbre pare­
des, tetos, vidraças, veículos ou aviões; 
compondo, com outras bandeiras, pa­
nóplias, escudos ou peças semelhan­
tes; conduzida em formaturas, desfi­
les ou mesmo Jndlvidualmente; e dis­
tendida sôbre ataúdes até a ocasiáo 
do sepuJtamento. 

Torna o projd.o obrigatório o has­
teamenta da Bandeira nas escolas 
públicas ou particulares pelo menos 
uma vez por setnA.na, durante todo o 
ano letivo. Determina, outrossim, o 
ensino do desenho da Bandeira e o 
cantD do Hino Nacional nos cursos 
primário, secundário e profissional. 

Estabelece ainda o projeto interes­
sante inovação: a Bandeira Nacional 
estará permanentemente no tôpo de 
um mastro especial na Praça dos Três 
Podêres, na Capital da República, 
como símbolo perene da Pátria e sob 
a guarda do povo brasileiro. Na base 
do mastro serão gravados os seguin­
tes dizeres: 

"Sob a guarda do povo brasileiro, 
nesta Praça dos Três Podêres, 
a Bandeira sempre no alto, 
visão permanente da Pátria." 

Determinam-se diversas sanções 
para o caso de desrespeito aos Sím­
bolos Nacionais, como, em relação à 
Bandeira, apresentá-la em mau es­
tado de conservação, mudar-lhe a 
forma, as côres, as proporções, o dis­
tico; usá-Ia como roupagem, repos­
teiro, guarnição de mesa, revestim~m-

to de tribuna, cobertura de placas, 
retratos. painéis ou monumentos a 
inaugurar; reprodmü-la em rótulos 
ou invólucros de produtos expostos à 
venda etc. 

Quando Relator, em 1968, na Co­
missão de Educação e Cultura, do 
Projeta n.0 860-A/67, transformado 
na Lei n.0 5.443, de 28 de maio de 
1968, que fundia num só diploma le­
gal os vârios decretos e \eis que re­
gulavam a matéria, exibimos, no ple­
nário da Câmara, uma exposição em 
que apareciam numerosíssimas ban­
deiras, desenhadas ou pintadas por 
notáveis artistas; bandeiras estampa­
das em obras didáticas, em cadernos 
escolares e em propagandas comer­
ciais; bandeirinhas e bandeirolas 
vendidas em dias de festa nacional; 
bandeiras impressas em folhetos ofi­
ciais. de caráter educativo; bandeiras 
enormes expostas em solenidades que 
contaram com a presença das mais 
altas autoridades do GDvêrno da Re­
pública - tôdas indesculpàvelrnente 
e algumas escandalosamente erradas! 

É muito comum apresentar-se, por 
exemplo, a faixa com a legenda ''Or­
dem e Progresso" em letras azuis ou 
pretas, fora da posição correta, larga 
demais ou ascendente, as estrêlas em 
númtro variável, de cinco até trinta 
e tantas ... e tôdas da mesma gran­
deza ou de tamanho arbitrário. dis­
trlbuidas a esmo, com a Spica des­
locada, desproporcional etc., etc.; e 
isto a despeito das penalidades pre­
vistas para o caso de violação de 
qualquer disposição da lei. 

Tais infrações, entretanto, são qua­
se sempre conseqüência de falta de 
conheciment{) e não de fiá-fé. E exa­
tamente para obviar êsse mal. esta­
belece o art. 40 do projeto a obriga­
toriedade do canto da Hino Nacional 
e do ensino do desenho da Bandeira 
em todos os educandários públicos ou 
particulares, do curso primário, nor­
mal, secundário ou profissional. 

A BANDEIRA REPUBLICANA 

Não será despropositad:.>, outrossim, 
ministrar-se ~os educandos algum 
rudimento ao menos da história do 
Pavilhão Nacional em tódas as suas 
fases. Aliás, a atual é, na realidade, 
a segunda bandeira republicana, em­
bora a única oficialmente instituída, 
e que substituiu a do Clube Republi­
cano Lopes Trovão, de vida efêmera. 
Esta, por sua vez, era cópia, ou ré­
plica verde-amarela da bandeira nor­
te-americana, e que, numa absurda 
quebra de continuidade histórica, 
chegara ao cúmulo de adotar 13 fai­
xas verde-amarelas. . . Era- uma ser­
vilíssima tran~plantação heráldica das 
13 listas do pavilhão norte~arnericano, 
representativas das 13 primitivas co­
lônias da Confederação daquele pais. 
Não poderia, evidentemente, subsistir. 

Aliás, a Bandeira do ClUbe Repu­
blicano Lopes Trovão, que foi o pri-

meiro pavilhão prov1sono da Repú­
blica, e se hasteou na tarde de 15 de 
novembro de 1889 na Câmara Mu­
nicipal do Rio de Janeiro, tinha no 
retângulo azul quatro grupos de qua­
tro estrêlas e dois de duas estrêlas; 
a que tremulou no vapor •·Alagoas'', 
que transportou D. Pedro li e sua fa­
mília para Lisboa após a Proclamação 
da República, tinha quatro linhas e 
cinco estrêlas. A 17 de novembro, a 
Bandeira com as estrêlas nessa dis­
posição foi içada ainda nos navlos 
"Riachuelo" e "Paraíba". 

A inscricão na Bandeira, ainda que 
não muito· comum, não era uma ino­
vação herâldica, nem mesmo no Bra­
sil; a Bandeira da chamada Inconfi­
dência Mineira trazia o lema: Libertas 
quae sera tamen; a da Confederação 
do Equador, Confederação e Religião, 
Independência, União e Liberdade; a 
da Revolucão Farroupilha, República 
Rio Grandense, 20 de setembro de 
1835 - Liberdade, Igualdade e Hu~ 
manidade. Ocorre também nas armas 
da Grã-Bretanha (Dieu et mon droit), 
da Bélgica (L'union fait la force), da 
C{)lômbia (Libertad v Orden); ocorreu 
no brazão de D. JOão li (Pola lei e 
pola grey), do Infante D. Henrique 
(Talent dt bien faire) i na bandeira 
chilena (Por Ja razon o por Ja fuerza); 
a bandeira nacional francesa de uso 
militar já teve as seguintes inscrições: 
da Revolução até 1830, Discipline et 
obeissance à la loi; a partir de 1831, 
Liberte, ordre public; em 1848 modifi~ 
cou-se para Liberte, Egalite, Frater~ 
nité; em 1870 trazia esta inscrição: 
Republique Française - Lihcrtê, Ega .. 
lite, Fraternite; da primeira guerra 
mundial até hoje, Honneur et Patrie; 
na bandeira militar da Legião Estran­
geira se lia: Valeur et Discipline. 

Estipulou o Decreto n.0 4, de 19 de 
novembro de 1889, que a esfera celes­
te seria "pontuada por vinte e uma 
estréias, entre as quais as da Conste­
lação do Cruzeiro, disposta na sua si~ 
tuação astronômica. quanto à distân~ 
cia e tamanhos relativos, representan~ 
do os vinte Estados da República e 0 
Municipio Neutro". Herdava-se, des~ 
tarte, a idéia da correspondênr:ia 
numérica entre estrêlas e as unidades 
da Federação, presente na Bandeira 
ImperiaL 

Ao Decreto anexou-se um desenho 
do modêlo. Nem um nem outro, entre .. 
tanto, estabeJceeu correspondi-ncia 
entre determinado Estado e determi~ 
nada estréia no céu da Bandeira. 

A vinculação ocorreu no transcurso 
dos anos tão-sOmente em pronuncla­
mentos particulares, arbitrários e 
contraditórios, só aparecendo, oficia] .. 
mente pela primeira vez na lei n.0 

5.443. de 28 de maio de Hl68, que o 
presente projeto revoga. 

TENTATIVAS DE ALTERAÇÃO 
Em 1892 e 1893 liderou o Dcmltado 

Valadão. militar e secretário do Clwfe 
do Estado, unta tentativa revisionista 
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Ilretendendo eliminar o circulo azul e 
a legenda "Ordem e Progresso". Rea­
giram, porém, os idealizadores da 
Bandeira, apoiados por alguns Esta­
dos e pelas manifestações desfavorá­
veis·do próprio Marechal Floriaho Pei­
xoto, dos alunos da Escola de Guerra 
e do Clube Rei>ublicano Sul-Rio-Gran­
dense. 

As Constituições de 1934 e 1946 não 
cogitaram da' alteração da Bandeira. 
Em 1957 e em 1959, respectivamente, 
apresentaram os Deputados Carlos Al­
buquerque e Mendes de Morais proje­
tos de lei propondo alterações no Pa­
vilhão Nacional. Não lograram êxito, 
I>Orém. O Dei>utado Mendes de Mora!s 
pretendia eliminar a legenda 1'0rdem 
e Progresso" e acrescentar mais cin­
oo estréias representativas do Estado 
da Guanabara e dos Territórios do 
Amapá, Acre, Rio Branco e Rondônia. 
Foi julgado porém o projeto inconsti~ 
tucional pela Comissão de Justiça ao 
aprovar o parecer, de 26 de agôsto de 
1959, do Relator Deputado Barbosa Li­
ma Sobrinho, para quem a aprovação 
do projeto exigiria uma prévia refor­
ma da Constituição. 

Mais recentemente, apresentou o 
Deputado Carlos Werneck outro pro­
jeto de lei relativo ao assunto, arqui­
vado em virtude de não ter sido apro­
vado antes do término da legislatura. 

DECRETO INCONSTITUCIONAL 
E ARBITRARIO 

Certamente para atender aos dese­
jos dos que I>ropugnavam a alteração 
dos símbolos nacionais e facilitar a 
validação do ato inconstitucional e 
arbitrário do Executivo Federal, que 
pelo Decreto n.O 48.124 de 16 de abril 
de 1960, mandou incorporar nova es­
trêla de primeira grandeza, para re­
presentar o Estado da Guanabara -
surgiu, a 8 de junho de 1961, o art. 7.0 
da Emenda Constitucional n.O 3, já 
derrogada. Originara, aliás, o aludi­
do decreto numerosos protestos no 
Congresso Nacional e mesmo na im­
prensa da Guanabara, o Estado su­
postamente interessado. Leia-se, por 
exemplo, o editorial do Diário de No­
tícias de 20 de abril de 1960, intitula­
do "Contra a Constituição", de ve­
emente condenação do ato presiden­
cial, incompleto, aliás, por isso que, 
até hoje, não se publicou o modêlo 
anexo referido no art. 1.0 No rodapé 
da página "7.131 do Diário Oficial, de 
16 de abril de 1960, se lê: "Por depen­
der de composição especial, será pu­
blicado em outra edição o modêlo no 
qual a nova estrêla aparece ligeira­
mente acima do Cruzeiro do Sul, à es­
querda do seu eixo, e abaixo do dísti­
co Ordem e Progresso", estrêla que 
não existe no firmamento, embora 
aparecesse arbitràriamente, e figuras­
se em quadros pedagógicos e em ban­
deiras fabricadas por indústrias e co­
merciantes. Como provou exaustiva­
mente o Professor Sebastião da Silva 
Cruz em trabalho julgado correto, no 

que tange à astronomia, pelo Serviço 
Geográfico do Exército, jamais pode­
ria a estrêla Betelguese, por suas co­
ordenadas, figurar no aspecto celeste 
em que se enquadra a Bandeira Na­
cional, o que salientou também o Ge­
neral Jayme Portela de Melo em sua 
exi>Qsição de motivos justificativa da 
Mensagem n.0 779. 

A Lei n.0 5.443, de 28 de maio· de 
1968, votada açodadamente, sem que 
se discutissem e se refutassem os ar­
gumentos do Relator em prol da inal­
terabilidade da Bandeira Nacional, in­
cluiu duas novas estréias, uma para 
representar a Guanabara, e outra o 
Acre. 

Pela inalterabilidade dos símbolos 
nacionais 

Relativamente ao número de estré­
Ias do céu da Bandeira, não estipulou 
o Decreto n.0 4 que sempre que se 
criar um nôvo Estado ou Território 
tenha êste, obrigatOriamente, uma es­
trêla corrt;!Spondente a representá·lo 
no Pavilhão Nacional mediante o seu 
acrescentamento ao conjunto fixado 
naquele ato legal. Nem as Constitui­
ções de 1934 e 1937 estabeleceram essa 
possibilidade: apenas dispuseram sô­
bre o uso da Bandeira, e não sôbre a 
alteração da forma. 

Ora - como bem acentuaram os 
então majores Sebastião da Silva Fur­
tado, Rubens Morais e João Nunes 
Ribeiro no judiciosíssimo parecer 
constante do Processo n.0 107.691-62 ~ 
CASES--MEC, e que houvemos por 
bem incorporar quase textualmente 
àquele nosso referido trabalho, - a 
República já criou, extinguiu e man­
tém mesmo territórios sem que tal 
fato tenha requerido a inclusão ou a 
retirada das correspondentes estréias 
no céu da Bandeira. 

Saliente-se, outrossim, que o art. 1.0 
da atual Constituição Federal esta­
belece taxativamente, como já fizera 
a anterior, que "o Brasil é uma Re­
pública Federativa, constituída sob o 
regime representativo, pela união in­
dissolúvel dos Estados, do Distrito Fe­
deral e dos Territórios". Logo, só os 
extintos Territórios de Iguaçu e Pon­
ta Porã já teriam determinado, cada 
um dêles, duas alterações na Bandei­
ra: uma para incluí-los, outra para 
retirá-los. 

Quanto à que I a correspondência 
numérica, as nossas bandejras repu­
blicanas inspiraram-se na do Império 
e na norte-americana. No Império 
chegou-se, é verdade, a variar o núme­
ro de estrêlas em conseqüência da in­
clusão e da perda da Providência Cis­
platina e da criação das Províncias do 
Paraná e do Amaoonas. 

Parecem-nos claros, porém, os in­
convenientes de ordem prática, estéti­
ca e cívica resultantes de tais altera­
ções. A prevalecer ésse critério, a es­
tética do céu de nossa Bandeira seria 
sêriamente comprometida se efetuada 
a red.ivisão administrativa do País -

ideal acalentado desde a Independên­
cia por grandes vultos do Império e da 
República. Se um dia vier a ser apro­
vado, por exemplo, um projeto como o 
Que há tempos apresentou o General 
João Segadas Viana, de redividir o 
País em sessenta e sete unidades ad­
ministrativas, teríamos sessenta e se­
te estrêlas a branquear o azul da Ban­
deira, "transformando-o num disco 
branco", como bem diz o General An­
chieta Paz, prejudicando~lhe a estéti­
ca e desfigurando-a completamente. 

E que não é impossível que tal su ... 
ceda se conclui do art. a.o da Consti­
tuição, que admite a criação de novas 
unidades da Federação pela subdivi­
são das existentes para se anexarem a 
outras ou se constituirem em novos 
Estados. Poderão, igualmente, os Ter­
ritórios passar a Estados ou se fracio­
nar em novos Territórios: Nada tem, 
pois, de definitivo e inalterâvel a 
atual divisão político-administrativa 
do País. Revista, como fatalmente se­
rá no futuro, reabrir-se-ia, ipso facto, 
a questão da alteração da forma da 
Bandeira, caso prevalecesse o princí­
pio da correspondência numérica. en­
tre as estréias e as unidades da Fe­
deração. 

Costuma-se justificar a necessidade 
da inclusão de novas estréias no céu 
da Bandeira argumentando·se com o 
exemplo norte-americano do acres­
centamento recente, para representar 
dois novos Estados ultramarinos, de 
duas estréias no retângulo azul do seu 
pavilhão, o que, aliás, num retângulo 
é mais fácil de se fazer sem tanto pre­
juízo estético. 

É de notar-se, contudo, que à Ban­
deira original daquele País, a de 14 
de junho de 1777, Old Glory, constituí­
da de 13 estrêlas e treze faixas verme­
lhas e brancas, alternadas, a simboli­
zarem as treze colônias separadas da 
Mãe-Pátria, se juntaram, pouca de­
pois, mais duas estréias e também 
mais duas faixas para representarem 
a entrada de dois novos Estados na 
União. Bem cedo, porém, se tornou 
evidente que a adição de uma faixa 
por F;stado que se anexasse acabaria 
por destruir a beleza da bandeira. Re­
solveu, então, o Congresso norte·ame­
ricano, em 1818, restaurar as treze fai­
xas originais, estabelecendo a corres­
pondência apenas entre o número de 
estréias e de Estados. 

Nos Estados Unidos, há, pois, uma 
lei que prevê a inclusão de novas es­
tréias em sua bandeira, ao passo que, 
no Brasil, só a partir de junho de 
1961 veio a Emenda Constitucional 
n.0 3, já inexistente, admitir, pela pri- 1 

meira vez, a possibilidade de o fazer­
mos. 

Instituída num momento de grande 
comoção político-social, a Bandeira 
Nacional representava a Federaçãú tal 
qual existia na ocasião, com vinte Es­
tados e o Município Neutro (depois 
Distrito Federal e agora Estado da 
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Guanabara), a exemplo do que ocor­
reu com a bandeira norte-americana, 
que fixou nas treze faixas a União 
1nlcia1. Era corno que o retrato do céu 
astronômico do Rio de Janeiro em 
1889, que, aliás, será diferente daqui a 
três mil anos, quando o Cruzeiro do 
Sul terá a forma de um trapézio; e o 
do firmamento político da Pátria no 
dia em que se iniciava uma nova fase 
da vida nacional. 

Pelo art. 2.0 da Constituição de 1891 
as vinte Provincias do Império passa­
ram a Estados e o Município Neutro 
a Distrito Federal. 1!:ste continuaria a 
ser a metrópole da União enquanto 
não se estabelecesse a Capital na zona 
para ·isto reservada no Planalto Cen­
tral, segundo estipulava o artigo se-· 
guinte. E o parágrafo único dêss{: 
mesmo artigo (3.0 ) estabelecia que, 
mudada a Capital, passaria o Distrito 
Federal a constituir um Estado. Logo, 
a estrêla representativa do antigo Dis­
trito Federal corresponderia ao Nôvo 
Estado, hoje denominado da Guana­
bara. 

Não cogitava aquela Constituição, 
como não cogita a que nos rege ago­
ra, nem tampouco a derrogada Emen­
da Constitucional n.0 3, da inclusão 
de uma estrêla para representar o nô­
vo pólo político-administrativo da Na­
ção. Quanto ao Estado da Guanabara, 
não necessitava êle do arbitrário e 
inútil decreto de abril de 1960, uma 
vez que já estava representado. E no 
tocante a Brasília, não havia exigên­
cia legal alguma a reclamar sua re­
presentação na esfera celeste da Ban­
deira. 

Criada a Bandeira pelo Decreto 
n.0 4, de 19 de novembro de 1889, tô­
das as Constituições que se seguiram 
à primeira a mantiveram como foi 
concebida: nenhuma delas estabeleceu 
que tôda criação de Estado correspon­
deria à inclusão duma estrêla no céu 
da Bandeira. 

Ora, Srs. Congressistas: se vamos 
manter inalterado o Hino Nacional, 
por que não haveremos de conservar 
da mesma forma inalterada a Bandei­
ra da Pátria? 

Recapitulando: 
Endossando plenamente o parecer 

do Serviço Geográfico do Exército, re­
ferendado pela Liga de Defesa Nacio­
nal, conclQimos: 

a) que a alteração duma Bandeira 
Nacional só é admissível em momento 
de profunda comoção político-"Social 
ou mediante manifestação favorável 
de. tôda a Nação; 

b) que é fundamental a constância 
e inalterabUidade da Bandeira, cujo 
simbolismo nada sofre com a preten­
dida falta de estrêlas no céu que a 
em beleza; 

c) que, como Símbolo Nacional, po­
de, como vem acontecendo, represen­
tar a Pátria total, embora com o nú-

mero de estrêlas correspondente ao de 
membros da União no momento de 

. sua criação; 
d) que se prevalecesse a ldéla da In­

trodução de novas estrêlas no Pavi­
lhão Nacional, cedo ou tarde se que­
braria a beleza do céu constelado que 
o integra, na previsão certa da criação 
de novos Estados; 

e) que, admitida a modificação do 
Símbolo Nacional quanto à esfera ce­
leste, estaria aberta a possibilidade de 
alteração da legenda e da falxa bran­
ca - sendo, então, natural e até his­
tOricamente coerente a volta da Cruz 
de Cristo ao Pavilhão Nacional; 

f) que, como Símbolo Máximo da 
Pátria e "síntese colorida de nossa 
História", encarnação perene da alma 
nacional na constância de seus atri­
butos físicos e espirituais, deve ser de­
finitiva e intocável como objeto inva­
riável do culto cívico da Pátria Una, 
laço de união moral entre o passado, o 
pres~nte e o futuro; 

g) que a vinculação entre estréias e 
Estados não é imposição constitucio­
nal e apresenta aspectos negativos, 
estabelecendo, conseqüentemente, a 
classificação dos Estados como de pri­
meira, segunda, terceira, quarta e 
quinta grandezas, vale dizer, de jm­
portância distinta; 

h) que é conveniente que o povo 
brasileiro veja na constância e inalte­
rabilidade de seu Símbolo Máximo a 
unidade, a perenidade, "a visão per­
manente da Pátria", como se vai ler 
na inscrição que se fará na base do 
mastro da Praça dos Três Podêres. 

Somos, pois, pela eliminação da par­
te final do art. 3.0 do Projeto: "poden­
do ser atualizada tôdas as vêzes que 
ocorrer a criação de novos Estados, na 
forma prevista na Constituição". 
Aliás, a Emenda Constitucional n.0 3, 
de 8 de junho de 1961, que estabele­
cia no seu art. 7.0 que "A Bandeira 
Nacional poderá ser modificada sem­
pre que se alterar o número dos Esta­
dos que compõem a Federação", já 
não vigora mais; e a Constituição vi­
gente não menciona sequer a possibi­
lidade dessa modificação. Ao contrá­
rio: diz peremptàriamente e apenas o 
seguJnte, no § 2.0 do art. 1.0 : 

"São Símbolos Nacionais a Bandeira 
e o Hino vigorantes na data da pro­
mulgação desta Constituição e outros 
estabelecidos em lei." 

E qual a bandeira vigorante na data 
da promulgação da Constituição de 
1969? A que foi oficializada pela Lei 
n.0 5.443, de 28 de maio de 1968. 

Não podendo restaurar, pois, a Ban­
deira de 21 estrêlas adotada pelo De­
creto n.0 4, de 19-11-89, visto haver 
oficializado a Constituição de 1969 a 
adotada pela Lei n.0 5. 443, a de 23 es­
trêlas, mantenhamos a Bandeira co­
mo está. 

CONCILIANDO TRADIÇAO, 
CIS:NCIA E LEI 

Tivemos também o cuidado de eli­
mlnar do texto do projeto a declara­
ção de que "as constelações que figu­
ram na Bandeira Nacional correspon­
dem ao aspecto do céu na Cidade do 
Rio de Janeiro às Bh. e 30 mln. do dia 
15 de novembro de 1889 ( 12 horas si­
derais)", e bem assim de que "devem 
ser consideradas como vistas por um 
observador situado fora da esfera ce­
leste". 

C o n sI de r a r i amos preferente­
mente êsse observador situado num 
ponto da vertical que contém o zênite 
da cidade do Rio de Janeiro numa 
es!era exterior à que se vê na Bandei­
r:;t, Nunca, porém, "fora da esfera. ce­
leste". 

Julgamos que a atitude mais acerta­
da seria a de simplesmente omitir 
aquelas afirmativas. 

Nesta época de progresso tecnoló­
gico, de crescente interêsse pela ci­
ência, em que se multiplicam plane­
tários, tão freqüentados pelos estu­
dantes e pelo povo, não nos parece 
prudente repetir, mais uma vez, no 
texto da lei, aquêle artigo que se vi­
nha perpetuando nos diplomas legais. 

Manteremos a Bandeira tal como a 
recebemos, e como a Constituição 
oficializou, em prova de respeito a 
uma tradição de quase um século, pe­
la veneração que nos merece o lába­
'1-o histórico; mas não repetiremos as 
inconsistências encontradas no arti­
go de explicação ·da Bandeira publi­
cado a 24-ll-89 por Teixeira Mendes, 
a pedido do então Ministro Rui Bar­
bosa. 

Teríamos colocado, por exemplo, 
acima da faixa branca, a estrêla Ar­
cturos1 de 1.a grandeza, em lugar da 
Spica, que, com cêrca de 2° de latitude 
sul e quase 11° de declinação sul, per­
tencente como é ao hemisfério austral, 
não poderia em absoluto figurar no 
boreal. · 

Apela, entretanto, o autor daquele 
artigo para a liberdade estética, que 
permitiu se colocasse a estrêla Spica1 
da ·constelação da Virgem, acima da 
faixa representativa do Zodiaco não 
só para quebrar a monotonia do céu 
boreal como também porque aquela 
estrêla não poderia deixar de figurar 
na Bandeira por estar ligada à des­
coberta da precessão dos equinócios 
por Ri parco. 

Estivesse, porém, na posição ern que 
a puseram na Bandeira, não teria 
servido a Hiparco para descobrir a 
precessão dos equinócios. t que o Pai 
da Astronomia, que·inventou ISO anos 
a.C. os sistemas de Projeção Estereo­
gráfica e Ortogonal, ainda hoje ado­
tados, descobriu a precessão dos equi­
nócios ao comparar a variação de lon­
gitude da Spica (Alfa Virgínis) e Ré­
guio (Alfa Leonis) com as observações 
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feitas por Arist!lo 275 anos a.C. - o 
que teria sido pràticamente impossi­
vel se se utilizasse da Spica naque­
la posição em que fig'ura na bandei­
ra. Jamais se poderia colocar a Spi­
ca no hemisfério boreal, acima da 
faixa, mesmo em se considerando a 
Bandeira como símbolo, pois não se 
pode opor o símbolo tão ostensiva­
mente à realidade científica. 

Poderíamos apontar outras incon­
sistências no céu constelado da Ban­
deira, como por exemplo, o Escor­
pião voltado em sentido contrârio ao 
que se verificaria numa projeção e 
atrasado cérca de duas horas na as­
cenção reta; a constelação Cruzeiro 
do Sul excessiv~mente reforçada; o 
Triângulo Austral com mais de duas 
horas àe atraso, etc. 

Todavia, a modificação da posição 
das estrêlas viria quebrar uma tra­
dição já bem antiga; por outro lado, 
certa ou errada, a bandeira atual é a 
que a Constituição oficializou, não nos 
sendo permitido, pois, alterá-la. 

Constará, pois, dos Anais do Con­
gresso a declaração de que o relator 
tem consciência plena das inconsis­
tências existentes no Pavilhão Nacio­
nal e das contradições entre o Ane­
xo n.0 1 do Decreto n.0 4, de 19 de no­
vembro de 1889 e o art. 1.0 do mesmo 
decreto, que determil).a que as estrê­
las sejam dispostas na sua situação 
astronômica quanto à distância e aos 
tamanhos relativos, enquanto as 
apresenta o desenho exageradamente 
fora da respectiva posíção astronômi­
ca. Aliás - dig·a-se de passagem - a 
incorporação _5le novas estrêlas sem a 
devida correçao daqueles erros agra­
varia mais ainda as inconsistências 
verificadas. 

Seria, porém, como dissemos, in­
constitucional qualquer alteração, que 
a Lei Magna não faculta. Além do 
mais, sempre nos batemos pela inal­
terabilidade dos Símbolos Nacionais. 

Conciliamos então o zêlo pela ver­
dade científica, o respeito à Consti­
tuição e o amor à tradição, eliminan­
do do texto do projeto não só a men­
ção da correspondência exata das 
estrêlas da Bandeira com as do céu 
do Rio de Janeiro às 8h30m do dia da 
Proclamação da República, como 
também as referências ao nome das 
estrêlas. Continuam, é certo, a figu­
rar no Anexo n.0 2, mas tão-sOmente 
por uma razão histórica. Do texto, 
porém, redigido já em 1971, não cons­
tam mais as incongruências. Depu­
ra-se o texto da lei, ficando, porém, 
a Bandeira inalterada e doravante 
inalterável. Porque ontem, hoje e 
sempte, como é a mesma a nossa Pá­
tria, a mesma. sempre a mesma há 
de ser a Bandeira do Brasil. 

Permiti, Srs. representantes da Na­
ção, que recordemos, ao terminar, as 
palavras que Janari Nunes recolheu, 
em seu belo livro "Bandeira do Bra-

sil", do meu saudosíssimo amigo e 
mestre. o preclaro Prof. Daltro San­
tos: 

"Nas ondulacões e nos revérbeÍ'os 
desta sêda es'tamos todos nós com 
o nosso sangue e a nossa alma, 
com a nossa fê na sua grandeza e 
a nossa devoção à sua glória, para 
a sublimarmos à luz e à contem­
plação do mundo, para afirmar­
mos a excelsitude de'sua inalte­
rável essência, a perpetuidade de 
sua irredutível nobreza - eter­
na e grande, eterna e justa, eter­
na e pura, eterna e sOberana, 
eterna, eterna, e eterna!" 

E bem haja o preclaro Presidente 
Médici, que se manifestou favoràvel­
mente à nossa tese da inalterabilida­
de dos Símbolos da Pátria, pelo que, 
a nós, a nossos filhos e a nossos ne­
tos, nos será dapo contemplar 

"Sob a guarda do Povo Brasileiro, 
nesta Praça dos Três Podêres, 
a Bandeira sempre no alto 

VlSAO PERMANENTE DA 
PÁTRIA." 

PARECER 

Conforme tivemos oportunidade de 
dizer no Relatório, vem em boa hora 
êste projeto, que merece ser aprova­
do com as devidas modificações. · 

Passemos agora ao exame das 
emendas apresentadas. 

Emenda n.0 1, de autoria do Depu­
tado JG de Araújo Jorge, está assim 
redigida: 

"Acrescente-se ao art. 1.0 o se­
guinte parágrafo 2.0 , passando o 
parágrafo único para 1.0: 

l:i 2.0 - Complementam os Símbo­
los Nacionais e merecerão, por is­
to, culto cívico especial: 

I - O Hino da Independência; 
11 - O Hino da Proclamação da 
República; 
UI - O Hino à Bandeira." 

Ainda que de acôrdO com o ilustre 
autor quando diz que "pela expressão 
cívica que encerram, pela vinculação 
a episódios marcantes da nossa His­
tória, pela exaltação da liberdade e 
do regime democrático, por serem, 
afinal, cânticos patrióticos, devem ser 
cantados nas escolas, o Hino à Ban­
deira, o da Independência e o da 
Proclamação da República" - não 
julgamos. porém, absolutamente ne­
cessária uma complementação dos 
Símbolos Nacionais. Podem e devem 
ser cantados êsses e outros hinos pa­
trióticos, mas sem o caráter de obri­
gatoriedade, que, de certo modo. os 
equipararia ao Hino Nacional, cuja 
importância ficaria assim diminuída. 

Somos, pois, pela rejeição da emen­
da. 

A Emenda n.0 2, também de auto­
ria do Deputado JG de Araújo Jorge, 
está assim redigida: 

"O parág·rafo único do art. 2.0 

passará a ter a seguinte redação: 
Parágrafo- único - Ocorrendo 
fato ou causa que determine ou 
justifique alterações nos Símbo­
los Nacionais, designará o Poder 
Executivo uma Comissão com­
posta de 7. (sete) membros: os 
Ministros da Educação e Cultura, 
do Exército, da Marinha e da 
Aeronáutica, dois Parlamentares 

. integrantes das Comissões de 
Educação e Cultura da Câmara 
dos Deputados e do Senado Fe­
deral e um Professor de História 
do Brasil, do Colégio Pedro li." 

Tendo.-nos manifestado pela inal­
terabilidade dos Símbolos Nacionais 
em nossa emenda ao art. 1.0 , consi­
deramo.s prejudicada esta Emenda 
n.0 2, opinando, pois, pela sua rejei­
ção. 

A Emenda n.0 3. do Deputado Brí-
gida Tinoco, determina: 

"O parágrafo único do art. 2.0 , 

passa. a ter a seguinte redação: 
Parágrafo único - Ocorrendo fa­
to ou causa que justifique ai .. 
terações nos Símbolos Nacio­
nais, o Poder Executivo designa­
rá representantes. respectivamen­
te, dos Ministros da Marinha, do 
Exdcito, da Educação e Cultura, 
da Aeronáutica e do Congresso 
Nacional rum da Câmara dos 
Deputados e outro do Senado Fe­
deral), para que componham co .. 
missão de 6 (seis) membros, a 
qual, sob a presidência do pri­
meiro, deverá propor as necessá­
rias modificações ao -Presidente 
da República." 

Opinamos também pela rejeição, 
pelos mesmos motivos por que rejei­
tamos a Emenda n.0 2. 

A· Emenda n.0 4. do Senador João 
Calmon, está assim redigida: 

"Ao art. 3 °' 
Onde se lê: podendo ser atuali­
zada ... 
Leia-se: devendo ser atuallza­
da ... " 

Também pela rejeição, em virtude 
das emendas que apresentamos, pela 
inalterabilidade dos Simbol<'s Nacio­
nais. 

A Emenda n.0 5, do Deputado JG 
de Araújo Jorge, é a.ssim apresen­
tada: 

"Acrescente-se o seguinte pa­
rágrafo L0 , ao art. 6.0 , passando 
o parágrafo único a parágra­
fo 2.0 : 

§ 1.0 - O Hino Nacional, consi­
derado como um símbolo nacio­
nal especial, dadas as caracterís-
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tleas de sua compos1çao (múSicn 
e lJGe~ia), c:Jm auLres, e direito:) 
autorais à .sua criação artistica, 
não poderâ sofrer alterações, 
não se enquadrando, pois, no qm~ 
dispõe o parágrafo único do art. 
2.0 da presente lei.'' 

Pela rejeição, por isso que preju­
dicada pela nossa emenda-ao art. 1.'', 
que já di~põe sôbre a inalterabilidade 
dos Símbolos Nacionais. 

A Emenda n.'' 6, do Deputado Brí-
gida Tinoco. determina: 

"Acrescente-se mais um parâ­
grafo ao artigo 6.0 : 

~ 2.o - Dê-se a seguinte redação 
a êste verso· do Hino Nacional: 
"Brilhou em nosso céu naquele 
instante." 

Pela rejeição, em virtude da nossa 
emenda pela inalterabilidade dos 
Símbolos Nacionais. 

A EmPnda n.0 7, do Deputado 'Srí­
gido Tinooo, diz: 

"O item IV do art. 9.0 passa a 
ter a seguinte redação: 

IV - Far-se-á a distribuição das 
letras de acôrdo com o modêlo 
indicado no Anexo n. 0 10." 

H d u v e certamente equivoCo de 
numeração: o nobre Deputado Brígi­
do· Tinoco deverá t-er pretendido al­
terar a redação do item IV dó arti­
go 10. 

De acôrdo com o espírito de s·Ja 
emenda, que, no entanto, fícou pre­
judicada pela nossa emenda ao art. 
10, que determina a distribuição das 
letras de conformidade com o nôvo 
Anexo 9, por nós apresentado. 

A Emenda n.0 8, do Deputado .fG 
de Araújo Jorge, determina: 

"0 art. 11 passará a ter a se­
guinte redação: 
"Art. 11 - A Bandeira .Nacional 
pode ser usada em tÕ'da.s as ma­
nifestações de sentimento pa­
triótico dos brasileiros, de cará­
ter oficial ou particular, de:;de 
que em solenidades e festejos 
cuja expressão, significado cívico 
ou importância, justifiquem a 
sua presença." 

Quer-nos parecer que se as mani­
festações ·aludidas no texto do pro­
jeto forem realmente patrióticas, ·es­
tarâ ipso facto justificada a presen­
ça do Pavilhão Nacional. Todavia, 
como o que propugna, e com tôda a 
razão, o nobre Deputado, é o devido 
respeito ao Símbolo da Pátría, estará 
satisfeito seu desejo com o cumpri­
mento do que preceitua o ítem r do 
art. 12, in fine: ". , . e em qualquer 
lugar em que seja assegurado o devi­
do respeito". 

Não subsistem, pois, . motivos que 
justifiquem a aprovação da. -·emenda. 

A Emenda n.o- 9, de autoria do no-
bre Deputado Brígida Tinoco, manda: 

"Retlrar do art. 11 as duas pa­
lavras finais ou particular e 
acrescentar parágrafo úniCO ao 
mesmo artigo. 
Parágrafo único - SOmente com 
a Presença de altas autoridades 
poderá a Bandeira Nacional ser 
usn.da em manifestações parti­
culares.'' 

De pleníssímo acórdo com o ilustre 
parlamentar no que concerne à ne­
cessidade de se evitar o desrespeito à 
Bandeira Nacional; · julgamos, po­
rém, alcançados os seus objetivos 
com o que preceitua in fine o item 
r do art. 12, já citado, para o que 
não se requer prOpriamente a pre­
sença de autoridades. 

Ademais, estabelece o projeto as 
devidas sanções para o caso de des­
resp~lto aos Símbolos Nacionais. 

Não vemos necessidade de alterar 
Q texto do projeto. 

A Emenda n.o 10, do nobre Sena-
dor João Calmon, preconiza: 

"Ao art. 15: 

Acrescente-se in tine as seguin­
tes expressões: 
". . . e nas sedes dos Sindicatos 
Patronais e de Empregados." 

Parece-nos de acôrdo com o espí­
rito do projeto a emenda do Sr. Se­
nador João Ca-lmon. Como, no en­
tanto, também há sindicaros ·que não 
são pràpriamente patronais ou de 
empregados, mas de trabalhadores 
autônomos, propomos a eliminação 
da especificação feita. 

Destarte, se aprovaria a seguinte 
subemenda: 

" ... e nas sedes dos sindicatos." 

A Emenda n.0 11, do Deputado JG 
de Araújo Jorge, determina: 

"Acrescente-se ao art. 15 o seguin­
te § 2.0 passando o parágrafo único 
a § l.o: 

"~ 2. 0 - Proibe-se, entretanto, o 
uso indiscriminado ou generali­
zado da Bandeira Nacional, em 
mastros, ou afixada às paredes 
das salas de aulas, nas escolas 
públicas e particulares." 

'o a~t. 12 já estabelece de modo 
bem satisfatório como pode ser a 
Bandeira Nacional apresentada em 
mastros ou reproduzida em paredes 
ou "em qualquer lugar em que lhe 
seja assegurado o devido respeito". 

O Capitulo VI estipula, outrossim, 
as penalidades para os casos de des­
respeito aos Símbolos Nacionais. 

Julgando bem atendidas pelo texto 
do projeto as justas preocupações do 
nobre~ Députado, não nos parece ne­
cessária a alteração proposta. 

A Emenda n,ó 12, do nobre Depu-
tado Brígida Tinoco, manda:· 

"Retirar os têrmos finais do Item 
III do art. 20 ou de trabalho e 
acrescentar o item IV: "nas me:"' 
sas de trabalho das alta.s autori­
dades munlclpais, estaduais e fe­
derais." 

Não nos parece muito claro o con­
ceito de "alta autoridaden; mesmo 
assim se bem examinado o texto do 
projeto, se concluirá que as "ll).esas 
de trabalho" das autoridades estão 
implicitamente incluídas. · 

Opinamos pela manutenção do 
texto do projeto. 

A Emenda n.0 13, do D-eputado Brí-
gida Tinoco, determina: 

No item V do artigo 25, onde se 
lê: "devem ser" - leia-se: "se­
rão." 

Efetivamente, como observa o ilus­
tre autor, a emenda se harmoniza 
com o conjunto do projeto. Pela 
aprovação. 

A Emenda n.0 14, do Deputado Brí:. 
gido Tinoco, diz: 

"Modifique~se o início do § 3.0 do 
art. 26: 

~ 3.0 
-- Será obrigatória, desd'e 

que presentes altas autoridad-es 
legislativas, executivas e judiciá­
rias, 3;, execução do Hino Nacio:. 
nal. .. 

A obrigatoriedade do canto do Hi­
no Nacional pelo simples fato de es­
tarem presentes "altas autoridades 
legislativas. executivas ou judiciá­
rias" parece contrariar a manifesta 
tendência de liberalização que carac­
teriza o projeto. Preferindo a espon­
taneidade, optamos pelo teXto do 
projeto. 

A Emenda n.0 15, do Devutado JG 
de Araujo Jorge, está assim redigida: 

"Acrescente-se o item V ao art. 
32: 
Item V ~ Usá-la em qualquer ti­
po de propaganda comercial ou 
politica, com exceção da propa­
ganda política-partidária, átra­
vés de quaisquer veículos de di­
vulgação (imprensa, rádio, cine­
ma, televisão" etc) ou em promo­
ções publicitárias do mesmo tipo, 
sejam quais forem os elementos 
promocionais." 

Já estando noutros artigos do pro­
jeto satisfatOriamente assegurado .o 
respeito à Bandeira, que. é a louvável 
preocupação do ilustre parlamentar, 
deixamos de acolher a emenda. 

A Emenda n.0 i6, do nobre Depu-
tado Brígído Tínoco, manda: 

"Modificar a parte firial do arti­
go 35: 
Art; 35 -· ... que não seJazP. aU:­
torízadoS ·pe1o PreSidente dà. Re..: 
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pública, ou vi do o Ministério da 
Educação e Cultura." 

Como diz o Deputado Brigído Tino­
co, na justificação de sua emenda, "a 
autorização para execução de arran­
jos artísticos instrumentais do Hino 
Nacional deve partir do Chefe da Na­
ção, em face da grave iínportância do 
assunto. Ao Ministério da Educacão e 
Cultura caberá informar-se jullto à 
Escola Nacional de Música sôbre a 
oportunidade da medida e transmitir 
ao Presidente da República a opinião 
formulada pelo órgão técnico." 

Pela aceitação da emenda. 
A Emenda n.u 17, de autoria do 

Deputado Brígida Tinoco, estabelece: 
No artigo 37, onde se lê: "no pra­
zo de 48 (quarenta e oito) ho­
ras ... "- retifique-se: ''no prazo 
máximo de 72 (setenta e duas) 
horas ... " 

Julga o eminente Deputado Brigldo 
Tinoco extremamente exíguo o prazo 
da lei, pelo que propõe a sua dilata~ 
ção, o que se nos afigura razoável. 

Pela aprovação. 
A Emenda n.0 18, do nobre Depu-

tado JG de Araújo Jorge, estatui: 

"O art. 40 passa a ter nova re­
dação, acrescido dos parágrafos 
l.o e 2.o: 

Art. 40 - ~ obrigatório o ensino 
do desenho da Bandeira Nacional 
e do canto do Hino Nacional, em 
todos os estabelecimentos de en­
sino público ou particulares de 1.0 

grau. 
§ 1.0 

- Do mesmo modo é obriga­
tório o ensino da história e sig­
nificado da Bandeira Nacional, 
bE>m como da história, interpre­
tação e vocabulário do Hino Na­
cional. 
~ 2, 0 

- Nas vésperas das datas 
correspondentes, em solenidades 
especiais, é obrigatório o canto 
dos Hinos da Independência, da 
Proclamação da República e à 
Bandeira.'' 

Respeitando a intenção do autor, 
sugerimos a adoção da seguinte su­
bemenda: 

"O art. 40 passa a ter a seguinte 
redação: 
É obrigatório o ensino do desenho 
e do significado da Bandeira Na­
cional, bem como do canto e da 
interpretação da letra do Hino 
Nacional em todos os estabeleci­
mentos de ensino públicos ou 
particulares do primeiro e se­
gundo graus." 

A Emenda n.0 19, de autoria do Se-
nador João Calmon estabele: . 

"Ao art. 40: 

onde se lê: "de ensino primário, 
normal, secundário e profissio­
nal". 

Lela~se: "de ensinos de 1.0 e 2.0 

graus." 
Prejudicada em virtude de ter sido 

incorporada à Emenda n.0 18. 

Abstendo-nos de apreciar possíveis 
incorreções tipográficas do avulso e 
presumindo a correta impressão da 
letra e da música do Hino Nacional, 
cujas partituras só poderão ser divul~ 
gadas (art. 40) em edição oficial e 
definitiva pelo Ministério da Educa­
ção e Cultura, somos pela aprovação 
do projeto, das Emendas de n.os 13, 
16 e 17, e pela aprovação na forma 
de subemendas das Emendas n.os 10 
e 18, pela rejeição das Emendas n.os 
l, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 11, 12, 14, 15 e 
19 e pela adoção das seguintes emen­
das do Relator: 

EMENDA N,0 20-R 

O art. 1.0 passa a ter a seguinte 
redação: 

"Nos têrmos da Constituição, são 
Símbolos Nacionais, e inalterâ­
ve\.s: 

I - a Bandeira Nacional; 

li - o Hino Nacional.". 

EMENDA N,0 21-R 

Fica eliminado o parágrafo único 
do art. 2.0 · 

EMENDA N.0 22-R 

O art. 3.0 passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 3.0 - A Bandeira Nacional, 
de conformidade com o disposto 
na Constituição, é a que foi ado­
tada pelo Decreto n.0 4, de 19 de 
novembro de 1889, com a modi­
ficação feita pela Lei n.0 5.443, 
de 28 de maio de 1968. 

Parágrafo único - Na Bandeira 
Nacional êstá representado em 
lavor artístico um aspecto do céu 
do Rio de Janeiro, com a cons­
telação "Cruzeiro do Sul'' no me­
ridiano, ide~lizado como visto por 
um observador situado na vertical 
que contém o zênite daquela ci­
dade, numa esfera exterior à que 
se vê na Bandeira." 

EMENDA N.0 23-R 

O art. 4.0 passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 4.0 - A Bandeira Nacional 
em tecido, para as repartições 
públicas em g~ral, federais, esta­
duais e munici;JJ.is, para q!la.rtéis 
e escolas pl:~Ucas e pai-ticulares 
:3erá executada em um dos se­
guintes tipos: tipo 1, com um pa~ 
no de 45 centímetros de largura; 
tipo 2, com dois panos de largu­
ra; tipo 3, três panos de largura; 
tipo 4, quatro panos de largura; ti­
po 5, cinco panos de largura; tipo 
6, sels panos de largura; tipo 7, 
sete panos de largura." 

EMENDA N,0 24-R 

Os itens IX e X do art. 5.0 passam 
a ter a seguinte redação: 

"IX- as estrêlas serão de 5 (cin­
co) dimensóes: de primeira, se­
gunda. terceira, quarta e quinta 
grandezas. Devem ser traçadas 
dentro de círculos cujos diâme­
tros são: de três d6cimos de mó­
dulo (0,30 M} para as de primeira 
grandeza; de um quarto de mó­
dulo (0_.25 M) para as de segunda 
grandeza; de um \QUinto de mó­
dulo (0,20 M) para as de terceira. 
grandeza: de um sétimo de mó­
dulo (0,14 M) para as de quarta 
grandeza; e de um décimo de mó­
dulo (0,10 MJ para a de quinta 
grandeza; 
X - as duas f a c e s devem ser 
exatamente iguais, com a faixa 
branca inclinada da esquerda pa­
ra a direita (do observador que 
olha a faixa de frente), sendo 
vedado fazer uma face como avês­
so da' outra," 

EMENDA N.0 25-R 

Fica suprimido o item XI do art. 5.9 

EMEND4 N,0 26-R 

o art. 7 .O passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 7.0 
- As Armas Nacionais 

são as instituidas pelo Decreto 
n.O 4, de 19 de novembro de 1889, 
com a alteração feita pela Lei 
n° 5.44~, de ~a de malo de 1968" 
(Anexo n.0 8). 

EMENDA N,o 27-R 

No final do item I do art. 8.0 , onde 
se lê "carregada de tantas esferas de 
prata quantos forem os Estados da 
Federação", leia~se: "carregada de 
vinte e duas estrêlas de prata". 

EMEND4 N.0 28-R 

O art. 9.0 fica suprimido. 

EMENDA N.0 29-R 

O art. 10 passa a ter a seguinte 
rédação: 

"Art. 10 - O Sêlo Nacional será 
constituído, de conformidade com 
o Anexo n.0 9, por um circulo re­
presentando uma esfera celeste, 
igual ao que se acha no centro 
da Bandeira Nacional, tendo em 
volta as palavras "República Fe­
derativa do Brasil". Para a fei­
tura do Sêlo Nacional observar­
se-á o seguinte:" 

EMEND4 N.0 30-R 

Fica sup>imido o item IV do .art. 10, 
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EMENDA N.0 31-R 

Os arts. 46 e 47 se unificam, pas-
sando a ter a seguinte redação: 

"Art. 45 - Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação, 
ficando revogadas a de n.O 5.389, 
de 2·2 de fevereiro de 1968, a de 
n.0 5 .443, de 28 de maio de 1968, 
e demais disposições em contrá­
rio." 

EMENDA N.O 32-R 

Suprima-se o Apêndice I do Ane­
xo 2. 

É o parecer. 

SUBSTITUTIVO 

Ao Projeto de Lei n.0 11, de 1971 (CNJ 
Dispõe sôbre a forma •e a apre~ 

sentação dos Símbolos Nacionais, 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPíTULO I 

Disposição Preliminar 

Art. 1.o - Nos têrmos da Consti­
tuição, são Símbolos Nacionais, e inal­
teráveis: 

I - a Bandeíra Nacional; 
II - o Hino Nacional. 

Parágrafo único - São também 
Símbolos Nacionais, na forma da lei 
que os instituiu: 

I - as Armas Nacionais; 
11 - a Sêlo Nacional. 

CAPÍTULO II 

Da forma dos Símbolos Nacionais 
o 

Seção I 
Dos Símbolos em Geral 

Art. 2.0 - Consideram-se padrões 
dos Símbolos Nacionais os modelos 
compostos de conformidade com as 
especificações e regras básicas esta­
belecidas na presente lei. 

Seção II 
Da Bandeira Nacional 

Art. 3.c.. - A Bandeira Nacional, de 
conformidade com o d i s p os to na 
Constituição, é a que foi adotada pelo 
Decreto n.O 4, de 19 de novembro de 
1889, com a modificação feita pela Lei 
n,0 5.443, de 28 de maio de 1968. 

Parágrafo único - Na Bandeira 
Nacional está representado em lavor 
artístico um aspecto do céu do Rio 
de Janeiro, com a constelação ''Cru­
zeiro do Sul" no meridiano, idealiza­
do como visto por um observador si­
tuado na vertical que contêm o zênite 
daquela cidade, numa esfera exterior 
à que se vê na Bandeira. 

Art. 4.o - A Bandeira Nacional ~~m 
tecido, para as repartições públieas 
em geral, federais, estaduais, ·e rnu-

nícípaiS, para quartéis e escolas pú­
blicas e particulares, será executada 
em um dos seguintes tipos: tipo 1, 
com um pano de 45 centímetros de 
largura; tipo 2, com dois panos de 
largura; tipo 3, três panos de largu­
ra; tipo 4, quatro panos de largura; 
tipo 5, cinco panos de largura; tipo 
6, seis panos de largura; tipo 7, sete 
panos de largura. 

Parágrafo único - Os tipos enume­
rados neste artigo são os normais. 
Poderão ser fabricados tipos extraor­
dinários de dimensões maiores, me­
nores ou intermediários, conforme as 
condições de uso, mantidas, entretan­
to, as devidas proporções. 

Art. 5.0 - A feitura da Bandeira 
Nacional obedecerá as seguintes re~ 
gra.s (Anexo n.0 2): 

I - Para cálculo das dimensões, to­
mar-se-á por base a largura desejada, 
dividindo-se esta em 14 (quatorze) 
partes iguais. Cada uma das partes 
serã considerada uma medida ou mó­
dulo. 

II - O comprimento será de vinte 
módulos (20Ml. 

III - A distância dos vértices do lo­
sango amarelo ao quadro externo será 
de um módulo e sete décimo n,7M). 

IV - O circulo azul no meio do lo­
sango amarelo terá o raio de três mó­
dulos e meio (3.5M). 

V - O centro dos arcos da faixa 
branca estará dois módulos (2 M) à 
esquerda do ponto do encontro do pro­
longamento do diâmetro vertical do 
círculo com base do quadro externo 
(ponto C indicado no Anexo n.() 2). 

VI - O raio do arco inferior da fai­
xa branca será de oito módulos (8 Ml; 
o raio do arco superior da faixa bran­
ca será de oito módulos e meio C8,5M). 

VII - A largura da faixa branca 
será de meio môdulo (0,5Ml. 

VIII - As letras da legenda Ordem 
e Progresso serão escritas em cõr ver­
de. Serão colocadas no meio da faixa 
branca, ficando, para cima e para bai­
xo, um espaço igual em branco. A le­
tra p ficará sôbre o diâmetro vertical 
do círculo. A distribuição das demais 
letras far-se-á conforme a indicacão 
do Anexo n. 0 2. As letras da palaVra 
Ordem e da palavra Progresso terão 
um têrço de módulo (Q,33Ml de altura. 
A largura dessas letras será de três 
décimos de módulo f0,30MJ. A altura 
da letra da conjunção E será de três 
décimos de môdulo <0,30Ml. A lar­
gura dessa letra será de um quarto 
de módulo W.25M l . 

IX - As estrêlas serão de 5 (cinco) 
dimensões: de primeira, segunda, ter­
ceira, quarta e quinta grandezas. De­
vem ser traçadas dentro de círculos 
cujos diâmetros são: de três décimos 
de módulo (0,30M) para as de pti­
meira grandeza; de um quarto de mó­
dulo (0,25M) para 'as <!e· . segunda 

grandeza; de um quinto de módulo 
t0,20M) para as de terceira grandeza; 
de um sétimo de módulo <0,14M) para 
·as de quarta grandeza; e de um déci­
mo de módulo (0,10 Ml para 'a de 
quinta grandeza. 

X - As duas faces devem ser exa­
tamente iguais, com a faixa branca 
inclinada da esquerda para a direita 
(do observador que olha a faixa de 
frente), sendo vedado fazer uma face 
como avêsso da outra. 

Seção III 

Do Hino Nacional 

Art. 6.0 
- O Hino Nacional é com­

posto da música de Francisco Manoel 
da Silva e do poema de Joaquir.~ Osô­
rio Duque Estrada, de acôrdo com o 
que dispõe os Decretos n.0 171, de 20 
de janeiro de 1890, e n.0 15.671, de 6 
de setembro de 1922, conforme consta 
dos Anexos números 3, 4, 5, 6 e 7. 

Parágrafo único - A marcha bati­
da, de autoria do mestre de música 
Antão Fernandes, integrará as instru­
mentações de orquestra e banda, nos 
casos de execução do Hino Nacional. 
mencionados no inciso I do art. 26 
desta lei, devendo ser mantida e ado­
tada a adaptação vocal, em fá maior, 
do maestro Alberto Nepomuceno. 

Seção IV 
Das Armas Nacionais 

Art. 7.0 
- As Armas Nacionais são 

as instituídas pelo Decreto n.0 4, de 
19 de novembro de 1889 com a altera­
ção feita pela Lei n,0 5.443 de 28 de 
maio de 1968 (Anexo n.0 8) . 

Art. 8.0 
- A feitura das Armas Na­

cionais deve obedecer à proporção de 
15 (quinze) de, altura por 14 (quator­
ze) de largura, e atender às seguintes 
disposições: 

I - O escudo redondo será consti­
tuído em campo azul-celeste, conten­
do cinco estrêlas de prata, dispostas 
na forma da constelação do Cruzeiro 
do Sul, com a bordadura do campo 
perfilada de ouro, carregada de vinte e 
duas e.strêlas de prata. 

II - O escudo ficara pousado numa 
estrêla partida gironada, de 10 (dez) 
peças de sinopla e ouro, bordada de 
2 tduasl tiras, a interior de goles e a 
exterior de ouro. 

III - O todo brocante sôhre uma 
espada, em pala, empunhada de ouro, 
guardas de blau, salvo a parte do cen­
tro, que é de goles e contendo uma es­
trêla de prata, figurará sôbre Uma 
coroa formada de um ramo de café 
frutificado, à destra, e "de outro de fu­
mo florido, à sinistra, ambos da pró­
pria côr, atados de blau, ficando o 
conjunto sôbre um resplendor de ouro, 
cujos contornos formam uma estréia 
de 20 (vinte) pontas, 
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IV - Em listei de blau, brocante 
sô}jre os punhos da espada, inscrever­
se-a em ouro a legenda República Fe­
derativa do Brasil no centro, e ainda 
as exPressões "15 de novembro", na 
estremidade destra, e as expressões 
"de 1889", na sirtlstra. 

SeQão V 

Do Sêlo Nacional 

Ar.t. 9.0 - o Sêlo Nacional será 
constituido, de conformidade com o 
Anexo n.0 9, por um círculo r.epresen­
tando uma esfera celeste, igual ao que 
Se acha no centro da Bandeira Na­
cional, tendo em volta as palavras Re­
pública Federativa do Brasil. Para a 
feitura do Sêlo Nacional observar-se-á 
o seguinté: 
r- Desenham-se 2 (duas) circunfe­

-rências concêntricas, havendo entre 
os seus raioso a proporção de 3 (três) 
para 4 (quatro). 

·n ....:...._ A colocação das estrêlas, da 
faixa e da legenda Ordem e Progresso 
no círculo interior obedecerá às mes­
mas regras estabelecidas para a fei­
tura da Bandeira Nacional. 

Ill - As letras das palavras Repú­
'blica Federativa do Brasil terão de al­
tura um sexto do ralo do círculo ln­
t~Hór, e de Ia'rgura um sétimo do nies­
mo raio. 

CAPíTULO III 

Da Apresentaçãó dos Símbolos 
Nacionais 

Seção I 

.Da Bandeira Nacional 

Art. 10 -A Bandeira Nacional pode 
ser usada. em tôdas as manifestações 
do sentimento patriótico dos brasilei­
ros, de caráter oficial ;,u particU.I!lr. 

Art. 11- A Bandeit"a Nt~cional pode 
ser apresentada: 

I - Hasteada em mastros ou adri­
ças, nos edifícios públicos ou parti­
culares, templos. campos de esporte, 
escritórios, salas de aula, auditórifls, 
embarcações, ruas e praças, e em 
qualquer lugar em que lhe seja asse­
gurado o devido respeito; 
li - Distendida e sem mastro, con­

duzida por aeronaves ou balões, apli­
cada sôbre parede ou prêsa a um cabo 
horizontal ligando edifícios, árvores, 
postes ou mastros; 

III ._ Reproduzida sôbre paredes, 
tetos, vidraças, veículos e aeronaves; 

IV - Compondo, com outras bap.­
deiras, panóplias, escudos ou peças 
semelhantes; 
V- Conduzida em formaturl;\S, des­

files, ou mesmo individualmente; 
VI - Distendida sôbre ataúdes, até 

a ocasião do sepulta.m~nto. 

Art. 12 - A Bandeira Nacional es­
tará permanentemente no tôpo de um 
mastro especial plantado na Praça 
dos Três Podêres de Brasília, tio Dis­
trito Federal, como símbolo perene na 
Pátria e sob a guarda do povo bra­
sileiro. 

§ 1.0 - A substituição dessa Ban­
deira será feita com solenidades es­
peciais no 1.0 domingo de cada més, 
devendo o nôvo exemplar atingir o 
tôpo do mastro antes que o exemplar 
substituído comece a ser arriado. 

§ Z.O - Na base do .mastro especial 
t!starão inscritos exclusivamente os 
seguintes dizeres: 

Sob a guarda do povo brasileiro, 
nesta Praça dos Três Podêres, 
a Bandeira sempre no alto 
- visão permanente da Pát.ria. 

Art. 13 - Hasteia-se diàriamente a 
Bandeira Nacional: 

I - no Palácio da Presidência ctã 
República e na residência do Presi­
dente da 13epública; 

II - nos edifícios-Sede dos Minis­
térios; 

III - nas Casas do Congresso Na­
cional; 

IV - no Supremo T~ibunal Fe.­
deral, nos Tribunais Superiores e nos 
Tribuná.is Federais de Recursos; 

V - nos edifícios-sede dos podêres 
executivo, legislativo e judiciário dns 
Estados, Territórios e Distrito Fe­
deral; 

VI - nas Prefeituras e Câmaras 
Municipais; 

vn - nas repartições f"ederais, es­
taduais e municipais situadas na fai­
xa de fronteira; 

VIII - nas Misssões Diplomáticas, 
Delegações junto a Organismos In­
ternacionais e ReJ?artíções Consula­
res de carreira, respeitados os usos lo· 
cais dos países em que estiverem se­
diadas; 

IX - Nas unidades da Marinha 
Mercante, de acôrdo com as Leis e 
R{lgulamentos da navegação, polícia 
naval e praxes internacionais. 

Art. 14 - Hasteia-se, obrigatôria­
mente, a Bandeira Nacional, nos dias 
de feStas ou de lUto nacional, em tô­
das as repartições públicas, nos esta­
belecimentos de ensino e sindicatos. 

Pàrágrafo único - Nas escolas pú­
blicas ou particulares, é obrigatório o 
hasteamento solene da Bandeira Na­
cional, durante o ano li~tivo, pelo me­
nos uma vez por semana. 

Art. 15 - A Bandeira Nacional pode 
ser hasteada e arriada a qualquer 
hora do dia ou da noite. 

§ 1.0 
- Normalmente faz-se o has· 

teamento às 8 horas e d arriamento 
às 18 boras .. 

·§ 2.0 - No dla 19 de· novembro, Dia 
da Bandeira, O· hastea~ento é reali-

zado às 12 horas, com solenidades 
especiais. 

!:i 3.0 - Durante a noite a Bandeira 
deve estar devidamente iluminada. 

Art. 16 - Quando várias oandeiras 
são hasteadas ou arriadas ·stmultâ­
n~amet;lte, a Bahdeira Nacional é a 
primeira a atingir o tope e a última 
a dêle descer. 

Art 17 - Quando em funeral, a 
Bandeira fica a meio-mastro ou a 
meia-adriça. Nesse caso, no hastea­
mento ou arriamento, deve ser levada 
inicialmente· até o top~. 

Parágrafo único - Quando condu­
zida em marcha, indica-se o luto por 
um laço de crepe atado junto à lança, 

Art. 18 - Hasteia-se a Bandeira 
Nacional em funeral nas ~eguintes si­
tuações, desde que não coincidam t~om 
os dias de festa nacional: 

I ~ em todo o País, quando o Pre­
sidente da- República decretar luto 
oficial; 

II - nos edifícioswsede ·dos podêrf's 
legislativos federais, estaduais ou mu~ 
nicipais, quando determinado pelos 
respectivos presidentes, por motivo de 
fale?imet?to de um de seus membros; 

Ill - no Supremo Tribunal Federal, 
nos Tribunais Superiores, nos Tribu­
nais Federais de Recursos e nos l'ri­
bunais de Justiça estaduais, quando 
determinado pelos respectivos presi­
dentes, pelo falecimento de um de 
seus ministros ou desembargadores; 

IV - nos edifícios-sede dos Govêr­
nos dos Estados, Territórios, Distrito 
Federal e Municípios, por motiVo do 
falecimento do Governador ou Pre· 
feito, quando determinado luto oftcial 
pela autoridade que o substituir; 

V - nas sedes de Missões Diplomá­
ticas, segundo as normas e usos do 
país em que estão situadas. 

Art. 19 - A Bandeira Nactonal,em 
tôda.s as apresentações· no território 
nacional, ocupa lugar de honra, com­
preendido como uma posição: 

I - central ou a mais próxima do 
centro e a direita dêste, quando com 
outras bandeiras, pavilhões ou estan· 
dartes, em linha de mastros, panó­
plias, escudos ou peças semelhantes; 

Il - destacada à frente de outras 
bandeiras, quando conduzida em, for­
maturas ou desfiles; 

UI - à direita de tribunas, púlpi­
tos, mesas de reunião ou de traba­
lho. 

Parágrafo único - Considera-se di­
reita de um dispositivo de bandeiras 
a direita de uma pessoa colocada inn­
to a êle e voltada para a rua, à pla­
téia ou, de "modo geral, para o públic!o 
que observa o dispositivo. 

Art. 20 - A Bandeira Nacional, 
quando não estlver. em uso, deve ser 
guardada· em local digno, 
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Art. 21 - Nas repartições públlcas 
e organizações militares, quando uma 
Bandeira é hasteada em mastro colo­
cado no solo, sua largura não deve ser 
maior que 1/5 (um quinto) nem me­
nor que 1/7 (um sétimo) da altura do 
respectivo mastro. 

Art. 22 - Quando distendida e sem 
mastro, coloca-se a Bandeira de modo 
que o lado maior fique na horizontal e 
a estrêla isolada em cima. Não pode 
ser ocultada, mesmo parcialmente, 
por pessoas sentadas em suas imedia­
ções. 

Art. 23- A BandeJra Nacional nun­
ca se abate em continência. 

Seção li 
Do Hino Nacional 

Art. 24 - A execução do Hino Na­
cional obedecerá às seguintes prescri­
ções: 

I - será sempre executado em an-· 
damento metronômico de uma semí­
nima igual a 120 (cento e vinte); 
li - é obrigatória a tonaHdade de 

si bemol para a execução instrumen·· 
tal simples; 

IH - tar-se-á o canto sempre em 
uníssono; 

IV - nos casos de simples execução 
instrumental, tocar-se-á a música in­
tegralmente, mas sem repetição; nos 
casos de execução vocal, serão sem­
pre cantada.s as duas partes do 
P.Oema: 

V - nas continências ao Presidente 
da República, para fins exclusivos do 
Cerimonia,l Militar, serão executados 
apenas a introdução e· os acordes 
flnais, conforme a regulamentação 
específica. 

Art. 25 - Será o Hino Nacional ex~­
cutado: 

I - em continência à Bandeira 
Nacional e ao Presidente da República, 
ao Congresso Nacional e ao Supremo 
Tribunal Federal, quando incorpo­
rados; e nos demais casos expre:;­
samente determinados pelos regula­
mentos de continência ou cerimônias 
de cortesia internacional; 

li - na ocasião do hasteamento da 
Bandeira Nacional, previsto no parâ­
grafo úni~o do art. 15. 

§ 1.0
- A execucão será instrumen­

tal ou vocal de acôrdo com o ceri­
monial previsto em cada caso. 

lii 2. o -- É vedada a execução do 
Hino Nacional, em continência, fora 
dos casos previstos no presente artitro. 

~ 3.0 - Será facultativa a execução 
do Hino Nacional na abertura de ses­
sões cívicas, nas cerímônías relígíosas 
a que se ·associe sentido patriótico, no 
inicio ou no encerramento da" trans­
missôes diárias das emissoras de rádio 
e televisão. bem assim para exprimir 
regozijo púbUco em ocasiões~ festivas. 

§ 4.0 - Nas cerimônias em que se 
tenha de executar um Hino Nacional 
Estrangeiro, êste deve, por cortesia, 
preceder o Hino Nacional Brasileiro. 

Seção III 
Das Armas Nacionais 

Art. 26 - ~ obrigatório o uso das 
Armas Nacionais: 

I - no Palácio da Presidência da 
República e na residência do Presi­
dente da República; 

II - nos edificios-sede dos Minis­
térios; 

III - nas Casas do Congresso Na­
cionai; 

IV - no Supremo Tribunal Federal, 
nos Tribunais Superiores e nos Tri­
bunais Federais de Recursos; 

V - nos edifícios-sede dos podêres 
executivo, legislativo e judiciário dos 
Estados, Territórios e Distrito Fe­
deral; 

VI - nas Prefeituras e Câmaras 
Municipais; 

VII - na fronteira dos edifícios das 
repartições públicas federais; 

VIII - nos quartéis das fôrças fe­
derais de terra, mar e ar e das Polí­
cias Militares, nos seus armamentos e 
bem assim nas fortalezas e nos navios 
de guerra; 

IX - na frontaria ou no salão prin­
cipal das escolas públicas; 

X - nos papéis de expediente, nos 
convites e nas publica~ões oficiais de 
nível federal. 

Sação IV 

Do Sêlo Nacional 

Art. 27 - O Sêlo Nacional será 
usado para autenticar os atos de go­
vêrno e bem assim os diplomas e cer­
tificados expedidos pelos estabeleci­
mentos de ensino oficiais ou reco­
nhecidos. 

CAPíTULO IV 

Das Côres Nacionais 

Art. 28 - Consideram-se côres na­
cionais o verde e o amarelo. 

Art. 29 - As côres nacionais: podem 
ser usadas sem quaisquer restriçôes, 
inclusive associadas a azul e branco. 

CAPITULO V 

Do Respeito devido à Ban(leira 
N acionai e ao Hino N acionai 

Art. 30 - Nas cerimônias de has­
teamento ou arrlamPnto, nas ocas.iões 
em que a Bandeíra se apresentar em 
marcha ou cortejo, assim como du­
rante a execução do Hino Nacional, 
todos devem tomar atitude de respei­
to, de pé e em silêncio, os civis do 
sexo ma.scuJJno com a cabeça desce-

berta e os militares em continência, 
segundo os regula.mentos das respecti­
vas corporações. 

Parágrafo único - ~ vedada qual­
quer outra forma de saudação. 

Art. 31 - São consideradas mani­
festações de desrespeito à Bandeira 
Nacional, e portanto proibidas: 

I - apresentá-Ia em mau estado 
de conservação; 
li - mudar-lhe a forma, as· côres, 

as proporções, o dístico ou acrescen­
tar-lhe outras inscrições; 

III - usá-la como roupagem, re­
posteiro, pano de bôca, guarnição de 
mesa, revestimento de tribuna, ou 
como cobertura de placas, retratos, 
painéis ou monumentos a inaugurar. 

IV - Reproduzi-la em rótulos m1 
invólucros de produtos expostos a 
venda. 

Art. 32 - As Bandeiras em nmu es­
tado de conservação devem ser en­
tregues a qualquer Unidade Militar, 
para que sejam incineradas no Dir da 
Bandeira, segundo o cerimonial pe­
culiar. 

Art. 33 - Nenhuma bandeira de 
outra nação pode ser usada no País 
sem que esteja ao seu lado direito, de 
igual tamanho e em posição de realce, 
a Bandeira Nacional, salvo r..as sedes 
das representações diplomáticas ou 
consulares. 

Art. 34 - ~ vedada a execução de 
quaisquer arranjos vocais do Hino 
Nacional, a não ser o rle Alberto Ne­
pomuceno; igualmente não será per­
mitida a execução de arranjos artís­
ticos instrumentais do Hino Nacional 
que não sejam autorizados pelo Pre­
sidente da República, ouvido o Minis­
tério da Educaçáo e Cultura. 

CAPíTULO VI 

Das Penalidades 

Art. 35 - A violação de qualquer 
disposição da Presente lei, excluídos 
os casos previstos no Art. 44 do De­
creto-lei n.O 898, de 29 de outubro de 
1969, sujeita o infrator à multa de 1 
<uma) a~ (quatro) vêzes o maior sa­
lário-mínimo em vigor, elevada ao 
dôbro nos caso!; de reincidência. 

Art. 36 - A autoridade policial que 
tomar conhecimento da infracão de 
que trata o artigo anterior, notificará 
o autor para apresentar defesa no 
prazo de 48 <quarenta e oito) horas, 
findo o qual proferirá a sua decisão, 
impondo ou não a multa. 

§ 1.0 
- A autoridade policial, an­

tes de proferida a decisão, poderá de­
terminar a realização, dentro do pra­
zo de 10 (dez) dias, de diligências es­
clarecedoras, se julgar necessário ou 
se a parte requerer. 

§ 2.0 
- Impotta a multa, e uma vez 

homologada a sua imposição pelo juiz, 

I 
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que poderá proceder a uma instrução 
sumária, no prazo de 10 (dez) dias, 
far-se-á a respectiva cobrança, ou a 

Art. 38 - Os exemplares da Ban_. 
deira Nacional e das Armas Nacio ... 

execJ.Ição Instrumental e vocal, bem 
como de sua letra declamada. 

, conversão em pena cte detenção, na 
forma da lei penal. 

CAPíTULO VII 

Disposições Gerais 

· nais não podem ser postos à venda 
nem distribuídos gratuitamente sem 
que tragam na tralha do primeiro e 
no reverso do segundo a marca e o 
enderêço do fabricante ou editor, bem 
como a d@.ta de sua feitura. 

Art. 42 - Incumbe ainda ao Minis .. 
tério da Educação e Cultura organi­
zar concursos entre autores nacionais 
para a redução das partituras de or­
questras do Hino Nacional para or­
questras restritas. 

Art. 37 - Haverá nos Quartéis-Ge­
nerais das Fôrças Armadas, na Casa 
da Moeda, na Escola Nacional de Mú­
sica, nas embaixadas, legações e con­
sulados do Brasil, nos museus históri­
cos oficiais, nos comandos de unida­
des de terra, mar e ar, capitanias de 
portos e alfândegas, e nas -prefeituras 
municipais, uma coleção de exempla­
res-padrão dos Símbolos Nacionais, a 
fim de servirem de modelos obrigató­
rios para a respectiva feitura, consti­
tuindo ó instrumento de confronto 
para a aprovação dOS exemplares 
destinados à apresentação, procedam 
ou não'da iniciativa particular. 

Art. 39 - :E: obrigatório o ensino do 
desenho e do significado da Bandeira 
Nacional, bem eomo do canto e da 
interpretação da letra do Hino Na­
cional em todos os estabelecimentos 
de ensino, públicos ou partfculares, do 
primeiro e segundo graus. 

Art. 43 - O Poder Executivo regu­
lará os pormenores de cerimoniais re­
ferentes aos Símbolos Nacionais. 

Art. 44 - O uso da Bandeira Na.,cio­
nal nas Fôrças Armadas obedece as 
nÇ'rmas dos respectivos regulamentos, 
no que não colidir com a presente lei. Art. 40 - Ninguém poderá ser ad­

mitido ao serviço público sem que de­
monstre conhecimento do Hino Na­
cional. 

Art. 45 - Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação, ficando re­
vogadas a de n.0 5. 389, de 22 de feve­
reiro de 1968, a de n.0 5.443, de 28 de 
mala de 1968, e demais disposições 
em contrário. 

Art. 41 - O Ministério da Educa­
ção e Cultura fará a edição oficial 
definitiva de tôdas as partituras do 
Hino Nacional e bem assim promo­
verá a gravação em discos de sua É o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Lenoir Vaxgas) - Os 
Srs. Congressistas ouviram a leitura do parecer, por parte 
do Sr. Relator, parecer êste que submeto à discussão, es­
clarecendo que cada unt dos oradores tem um prazo de 15 
minutos para se manifestar. 

O SR. SENADOR QUIDO MONDIN - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Lenoir Vargas) - Com 
a palavra o nobre Senador Ouido Mondin. 

O SR. GUIDO MONDIN - Sr. Presidente, começo por 
uma pergunta ao nobre Relator, sôbre se S. Ex.8 estudou 
algo que há muitos anos está em cogitação: a alters.ção da 
letra do Hino Nacional. 

O SR. RELATOR (Deputado Eurípides Cardoso de Me­
nezes) - Dirá o Substitutivo, nobre Senador Guido Mon­
din, "nos têrmos da Constituição são símbolos nacionais e 
inalteráveis a Bandeira Nacional e o sêlo Nacional". 

O SR. SENADOR GUIDO MONDIN - Conseqüente­
mente, nada há a cógitar, particularmente quanto à de­
cantada modificação do primeiro verso da segunda estrofe. 

Na verdade, embora pareça paradoxal, nunca vi tan­
to trabalho neste Congresso como nestes últimos tempos. 
Disse paradoxal por certo veneno. 

Se tivesse oportunidade talvez apresentaria uma emen­
da, não no sentido de suprimir o verso. A lei exige que, 
quando tocado por banda, basta a primeira estrofe, quan­
do cantado é obrigatório que se cante também a segunda 
estrofe. Emendaria no sentido de que não fôsse obrigató­
rio o canto da segunda estrofe. Meu argumento se prende 
ao fato de que não são muitos os que sabem cantar a se­
gunda estrofe, isto é, que decoraram os versos. Noto isto 
na observação de muitos anos - na execução vocal do 
Hino Nacional, a segunda estrofe cai. Cal de vibração. 
Isto é uma questão muito prática a observar, porque o 
Hino Nacional é vibração pura, mas os que cantam alcan­
çam, têm fôrça até o término da primeira estrofe; já não 
o fazem com a segunda. Não se deve alterar. Enüio, ve­
jam: no ano passado, o Senador Cattete Pinheiro apre­
sentou projeto, como muitos outros que tramitam na Câ­
mara, como o projeto creio que de Amaral de Souza, 
sempre procurando alterar o primeiro verso da segunda 
estrofe. Não é isso que me preocupa; o que me preocupa é 
a execução perfeita do Hino Nacional, conservando a vi­
bração. Entretanto, o caso está consumado ... 

O SR. RELATOR (Deputado Euripides Cardoso de Me­
ne:zes) - Não ê bem coilSumado. Chamaria a atenção pa-

ra o artigo que estabelece obrigatoriedade do estudo, do 
canto do Hino Nacional em tôdas as escolas de primeiro e 
segundo graus. Isso de cair o Hino, porque não se sabe, 
não é justificativa. Necessário é que nas escolas, de pe­
queninos, os meninos aprendam e continuem a cantar, 
no primeiro e no segundo ciclo. Assim, o Hino ficará es­
tereotipado, e deve ficar estereotipado. 

O SR. SENADOR QUIDO MONDIN - No ano passa­
do, designado para relatar o projeto do Senador Cattete 
Pinheiro, eu me dei ao trabalho de g.ravar, a cada soleni­
dade a que comparecia - gravar para eu poder, com a 
memória auditiva e mais aquela prova, ter para mim a 
segurança de que há uma deficiência - e peço aos colegas 
que façam essa observação. Então, pelo menos um treina..: 
mento maior deve ser feito nas escolas no sentido de que 
se ~vi te ... 

O SR. RELATOR <Deputado Euripides Cardoso de 
Menezes) - Posso ler, Sr. Senador ... 

O SR. SENADOR RENATO FRANCO (Início sem mi­
crofone.) ... Não há absolutamente isso nas Fôrças Ar­
madas. Repare V, Ex.a. que nas Fôrças Armadas. quando 
cantam, cantam no mesmo tom. Nós é que já estamos es­
quecidos, esta é que é a verdade ... 

O SR. SENADOR GUIDO MONDIN - Eu não estou 
esquecido. 

O SR. SENADOR RENATO FRANCO - Os anos pas­
sam, o Sr. esquecerá, a verdade é essa: no pUblico já ido .. 
SD, onde há uma massa de homens mais idosos, há o, es­
quecimento e cada um espera colhêr do seu vizinho o 
verso para poder cantâAo. Nas escolas, o Sr. percorre tô­
das as escolas, sobretudo secundárias, o Sr. verificará que 
êsses alunos canta.m muito bem, não só a primeira estrofe 
como a segunda. E nas Fôrças Armadas isso é assinalável. 
(0 Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. DEPU'J'ADO BR!GIDO TINOCO - Sr. Presi­
dente, V. Ex.a me permite? 

O SR. I'RESIPENTE (Senador Lenoir Vargas) - Co­
munico aos Srs. Deputados que está havendo uma chama­
da nominal, na Câmara. Vamos ver se encontramos uma 
fórmula para não prejudicar os nossos trabalhos. Os Srs. 
Deputados que estiverem mais ou menos de acôrdo com o 
Substitutivo; e que não vão discuti-lo, poderiam se ausen­
tar por instantes. A Comissão continuará reunida, enquan­
to se procede a discussão e os Srs. Deputados Irão, se pos­
sível, se revezando para a votação. 
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O SR. SENADOR RUY SANTOS Uniclo sem microfo. 
ne.) -Sr. Presidente, petgunto a V. Ex.a se aquêles com~ 
panheiros da Câmara que não têm de1:.taque a defender 
poderiam assinar desde já. 

(Falha na gravação.) 

O SR. PRESIDENTE (Senador Lenoir Vargas) - Só 
peço que façam isso em carã.ter reservado. 

O SR. DEPUTADO BRiG!DO TINOCO - Nós iríamos 
lã e voltaríamos. 

Mas, estava querendo apartear o nobre Senador Ruy 
Santos para dizer o seguinte: que me preocupou muito, 
quando fui Ministro da Educação e Cultura, no GQvêrno 
Jânio Quadros, tornar obrigatório o canto do Hino Nacional 
nas escolas primárias, durante o hastearnento do Pavilhão 
Nacional - e estava sendo obedecido ~, como também 
tódas as emprêsas comerciais, industriais e agrícolas, 
com mais de cem operários, foram obrigadas a construir 
uma escola para o filho do trabalhador. ÊSse decreto pre­
sidencial, ainda em vigot, tem contríbuído para distribuir 
luzes por todo o Brasil. E, nesses colégios construídos pelas 
emprêsas, os filhos dos operários também sâo obrigados a 
cantar o Hino Nacional. 

O SI\. SENADOR RUY SANTOS -- Sr. Presidente, diz 
a subemenda à Emenda n. 0 18, do nobre Deputado JG de 
AraUjo Jorge: 

":É obrigatório o ensino do desenho e do signifi­
cado da Bandeira Nacional, bem como do canto e 
da interpretação da letra do Hino Nacional em todos 
os estabel-ecimentos de ensino públicos ou particula­
res do primeiro e segundo graus." 

Devo lembrar que, nos programa~; de televisão, às vê­
zes aparecem crianças de 11, de 12 anos que cantam letras 
de músicas populares enormes e vão até o fim cantando. 
Quer dizer, o problema é de ensinar, de sensibilizar, des­
pertar interésse, que todos cantarão. 

O SR. SENADOR GUIDO MONDIN- Os caríssimos co­
legas estarão observando minha preocupação. Não quero 
que o hino, na sua extensão vocal, caia em vibracão. Conto 
um pequenino episódio. Não faz muito, acompallhava um 
Ministro de Educação que recebia mn título de cidadania 
de determinado município gaúcho, e o presidente da soleni­
dade, ao abrir os tr~balhos, pediu ao povo para que can­
tasse o Hino Nacional. Na verdade, só êste humilde Sena­
dor foi quem cantou. Então, encontrei ali mais elementos 
para alimentar esta minha preocupação. 

De resto, no que tange ao que ouvimos do relatório, 
quanto à preservação da Bandeira Nacional tal qual a 
nascemos conhecendo, estou rigorosamente de acôrdo. 
Se invocássemos Renan iríamos lembrar que êle disse: "O 
homem cria os símbolos e a êles se escraviza", mas ai no 
caso não há nenhuma escravização porque, na verdade, 
falo sob o aspecto estético da confecção da idéia global 
da Bandeira Nacional. Se realmente a lei determinasse 
que a cada criação de nôvo Estado acrescentaríamos uma 
estréia, o campo azul da Bandeira ficaria prejudicada na 
sua estética. É curioso. Os artistas, via de regra. não têm 
maior preocupação com estas coisas cívicas, vivendo"num 
mundo imponderável, mas foi numa reunião de artistas 
que eu ouvi a mais tela defesa feita sôbre a confecção 
da Bandeira Nacional, do ponto de vista estético, na dis­
tribuição das estréias. De modo que não há razão mais 
de no.s preocuparmos com o fato de que foi ou não devi­
damej\te colocada, se aquela que está deslocada sôbre a 
legenda, se está bem colocada ou não. Creio que entre as 
coisas que devemos re~peitar nela, além de tudo o que 
tem de transcendental, no amor que se tem por uma 
bandeíra pelo que ela significa, nós devemos resguardar 
o seu aspecto estético. Portanto, está o Relator rigorosa­
mente certo no defender a preservação do desenho da 
Bandeira Nacional, tal qual nós a conhecemos. 

O SR. RENATO FRANCO - (Sem microfone) 

O SR. SENADOR GUIDO MONDIN (lnicialrnente sem 
microfone) ... Bandeira Nacional, logo após o advento .. . 
numa época em que se obedecia muito a estas coisas .. . 

O SR. SENADOR RENATO FRANCO- (sem microfo• 
ne} ... acredito que o autor, quando criou o nUmero d€! 
estrêlas, estava sempre atualizado com o progresso do 
Brasil, que não podia ficar parado. Se êle aumentou o 
número de Estados, devia ter aumentado o número d-e 
estrêlas, mas, como o respeito à arte é mais subli~e . .?o 
que os entendimentos pessoais, eu respeito a sua op1mao. 

O SR. SENADOR GUIDO MONDIN- Entre o cuidado 
com a estética e êste outro cuidado, que é o de acrescen~ 
tar mais uma estrêla á medída que se forem crian~o 
novos Estados, prefiro ficar com a estética, porque n3:0 
vejo nada de profundo na intenção de acrescentar ma1s 
estréias. 

O SR. SENADOR RENATO FRANCO - Mas, ao me­
nos desta vez, respeitamos alguma coi.sa deixada pelos 
velhos. (Risos.) 

O SR. PRESIDENTE (Senador Lcnoir Vargas) - O 
Sr. Senador Guido Mondin concluiu as suas considera­
ções. 

Esta Presidência vai suspender a reunião por cinco 
minutos a fim de que,. regressem os Srs. Deputados, e, 
durante êste período, fica aberto o prazo para apresen­
tação dos destaques. 

Está suspensa a reunjão. 
(A reunião é suspensa às 17 horas e 5 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Senador Lenoir Vargas) - Está 
reaberta a reunião. · 

Com a palavra o Sr. Relator, para formular uma 
pequena retifícação. 

O SR. RELATOR (Deputado Euripides Cardoso ~e 
1\Ienezes) - Srs. Senadores, Srs. Deputados, queria que 
Vossas Excelências fizessem a gentileza de observar à pág. 
44, o art. 25, § 3.0 do projeto. Por um lapso, faltaram 
algumas palavras. 

Vou ler o dispositivo: 
"Será facultativa a execução do Hino Nacional, na 
abertura de sessões cívicas, nas cerimônias religio-
sas a que se .associe sentido patriótico ... r e estas 
palavras que faltaram, por um lapso) ... no início, 
no encerramento e na transmissão diária das emis­
soras de rádio e de televisão ... (e agora, o resto do 
parágrafo) ... bem assim para exprimir regozijo 
público em ocasiões festivas." 

Faltavam estas palavras que, por um lapso, for~m 
omitidas: "no início ou no encerramento das transmissoes 
diárias das emissoras de rádio e televisão." Faz parte do 
§ 3.0 , logo depois da palavra "patriótica". É só isto, ~r. 
Presidente. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Lenoir Vargas) - Sô­
bre a mesa, os destaques requeridos pelos Srs. Deputados 
Brlgido Tinoco, JG de Araújo Jorge e Senador Ruy San­
tos, que .retira o destaque. 

Continua a discussão do parecer do Relator. 
Tem a palavra o nobre Deputado JG de Araújo Jorge. 
O SR. DEPUTADO JG DE ARAúJO JORGE - Sr. 

Presidente, quero congratular~me pelo trabalho feito pelo 
nobre companheiro, velho amigo, Deputado Euripides Car­
doso de Menezes. Mas quero deixar presente nesta reunião 
a minha inconformidade diante dos têrmos em que o 
Relator apresentou o seu parecer, porque, analisando mui­
to bem os símbolos nacionais e defendendo ponto de vis­
ta que, de .cetta forma, é o meu. da inalterabilidade dos 
mesmos, eu me atinha mais à inalterabilldade do Hino 
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Nacional e não do da Bandeira. Não da Bandeira justa­
mente porque acha v a - e modifiquei meu ponto de vista 
depois de conversar com o ilustre Deputado Eutipides 
Cardoso de Menezes - e hoje estou convencido de que 

·não se devia modificar a Bandeira no sentido de se 
acrescentarem novas estrêlas ao céu que aparece na Ban­
deira Nacional. E digo por quê. Porque sou daqueles que, 
por exemplo, acham que o Brasil precisaria de uma redi­
visão geográfica. Considero como fundamental e talvez 
como um dos empecilhos do nosso desenvolvimento a 
nossa péssima divisão geográfica em Estados muito gran­
des. Sei que exíste um estudo feito na. Escola Superior 
de Guerra ou no Estado-Maior das Fórças Armadas a 
respeito disso, coincidentes as conclusões com o ponto 
de vista que tenho, há muito tempo, de que deveríamos, 
não prOpriamente passar uma esponja em nossa divisão 
geográfica, nos limites dos Estados; mas, deveríamos criar 
pelo menos uns 20 ou 30 territórios, estudar melhor a 
subdivisão de algumas áreas, e isso atenderia melhor ao 
nosso desenvolvimento. Então, com isso, evidentemente, a 
nossa Bandeira chegaria a um ponto em que aquêle res­
trito céu de nossa Bandeira ficaria entulhado de estré­
Ias, ficaria estrelado demais; semelhar-se-ia assim, tal­
vez, a um trecho da Via-Láctea, e a confusão de estréias 
tiraria, talvez, o aspecto estético de sua apresentação. 
E?tou, então, convencido de que o número de estréias que, 
no momento, apresenta o Pavilhão Nacional, e aquela 
idéia de se fixar o Pavilhão Nacional tal como êle é, como 
imagem no instante em que foi criado, é válida essa idéia. 
Mas não vi por que não se corrigiram os erros de astrono­
mia assinalados no parecer pelo Relator. 

Há erros crassos, erros evidentes, e aqui antecipo 
meu ponto de vista de acôrdo com uma das emendas do 
meu prezado colega, Deputado Brígida Tinoco, em relação 
à letra do Hino, em que se encontra um êrro de portu­
guês que êle assinala em sua emenda e náo vejo incon­
veniente em que se faça a correção. 

Existem também cacófatos, mas que implicariam na 
alteração, talvez, da letra. Mas, no que diz respeito à 
correção astronômica das constelações, o Escorpião, por 
exemplo, que está no lado do avêsso; à posição das es­
tréias, que estão colocadas fora dos seus devidos lugares, 
tudo isto poderia perfeitamente ser consertado, É uma 
oportunidade que temos de corrigir e de colocar as cons­
telações, as estréias com designações adequadas e em 
posições exatas. Se o projeto de lei nos foi remetido é 
porque temos ou devemos ter podêres para alterar e 
modificar. Caso contrário, n~o havia necessidade de se 
remeter ao Poder Legislativo e a uma Comissão de Edu­
cação e Cultura um projeto nesse sentido. 

O SR. RELATOR (Deputado Euripides ·Cardoso de 
M~nezes) - O único obstáculo foi a Constituição que 
declarou, em 1969, que a Bandeira Nacional é a vigorante 
nesta data. 

O SR. DEPUTADO JG DE ARAúJO JORGE - Sim, 
mas a bandeira é; ela não seria modificada como símbolo: 
as côre.s, a disposição, a faixa, o dístico, tudo. Haveria 
apenas a correção, evidentemente, porque isso passaria 
a corresponder à verdade científh•.a e não h~ 1ncompa­
tibi1idade nenhuma. entre a verdade científica e a simbo­
logia que a bandeira encerra. E não alteraria, em nada, 
o aspecto estético de apresentação dit bandeira. 

O que eu acho, às vêzes, e tenho sentido isso de modo 
especial porque sou elemento da Oposição, é que projetos 
encaminhados a esta Casa dão a impressão de que vêm 
apenas para que a gente diga sim, diga apenas amém. 
Isso, causa, a mim, Deputado, que me elegi depois de 
cinco vêzes me candidatar, e me elegi na sexta, quase no ' 
"insista, não desista", isso, confesso, muitas vêzes me faz 
sentir frustrado no meu trabalho nos meus estudos nas 
minhas pesquisas, quando verific~ que isso redundá em 
inutilldade, porque os projetos já vêm para serem apro­
vados e não, na,realidade, para receberem uma_ contribui-

çãO válida, inestimável, preciosa ctêste órgão legislativo, 
que é o maior corpo de assessôres que o Govêrno pode ter. 

O SR. SENADOR RUY SANTOS - O Deputado Eri­
gido Tinoco, ainda há pouco, dizia que v:irias das emen­
das dêle foram atendidas. 

o SR. RELATOR (Deputado Euripides Cardoso de Me~ 
nezes) - E as emet1das principais do nobre Deputado JG 
de Araújo Jorge também o foram, a não ser aquelas que 
ficaram prejudicadas pela vitória do ponto de vista da 
inalterabilidade. 

O SR. DEPUTADO JG DE ARAúJO JORGE - Con­
cordo. Pedi, inclusive, para tecer comentários apenas sô­
bre duas dss sete emendas que apresentei. Vale dizer, 
concordei com o ponto de vista do Relator ao rejeitar cin­
co das sete emendas que apresentei, cOmo desnecesá­
rias, em virtude do ponto de vista da inalterabilidade do 
hino e da bandeira. Mas, estou comentando, aqui, o pa­
recer de V. Ex.a e, nos têrmos em que foi vasado, a im­
pressão que ficou foi a de que V. Ex.a. gostaria de ter co­
laborado para, em nome do Poder Legislativo, nesta opor­
tunidade, nós têrmos consertado a imagem dêsse símbo­
lo, de maneira que êle continuasse a ser a bandeira que 
todos nós exaltamos e respeitamos, mas em que a verda­
de científica, em que as constelações, em que as estrêlas 
figurassem, realmente, nos seus devidos lugares, como 
no céu que encontramos sôbre as nossas cabeças. Não 
um céu artificial, forjado e fabricado, sem nenhuma ra­
zão, para perdurar, por isso que macula e não correspon­
de à realidade. 

Era o comentário que queria fazer. 
O SR. PRESIDENTE (Senador Lenoir Vargas) - Con­

tinua a discussão. 
Com a palavra o Senador Luiz Cavalcanti. Em segui­

da, darei a palavra ao Deputado Ildélio Martins. 
O SR. SENADOR LUIZ CAVALCANTI- Apenas para 

expressar o meu ponto de vista em relação ao relato do 
Deputado Eurípides Cardoso de Menezes. Estou inteira­
mente de acôrdo com êle. Teve um trabalho exaustivo, 
quase que não permite contestação por parte de quem não 
teve o tempo de que S. Ex. a dispôs para estudar o assun­
to. Estudou honestamente, como aliás sempre o ,faz. Mas 
quero registrar minha discordância num único ponto -
neste ponto em que o nobre Deputado JG de Araújo Jor­
ge acaba de manifestar sua sintonia com o Relator. 

Acho, a meu ver, que todos os Estados deviam estar 
representados na Bandeira. V. Ex.a já disse que é impe­
rativo da Constituição e por isso acho que estou choven­
do no molhado. Parece-me que disse que o símbolo seria 
inalterável. Mas eu me lembro. Senador Luiz Cavalcanti, 
lá pelos oito, nove anos de idade, com que satisfação pro­
curávamos na bandeira a estréia que correspondia a mi­
nha Alagoas. ~sse cuidado, na caça da estrêla, possivel­
mente todos, ou quase todos os colegas, n<1 minha idade, 
tiveram. 

Acho que a parar aí, no número em que está, os Es­
tados que serão criados futuramente, ou que já existam 
em territórios, e que não estão na bandeira, como eu dizia 
há pouco ao Senador Guido Monctim, trarão a mesma 
frustração daquele menino que freqüenta a escola, e to­
dos seus colegas têm pai, êle, coitadinho, não tem pai, êle 
é o órfão ou nunca conheceu seu pai. Então, pr~sta-se 
o fenômeno a brincadeiras assim: "o seu Estado e tao sem 
importância que nem figura na mesma bandeira" ... 

Por êsse motivo, acho que não seria demais que os 
estetas, como o Senador Guido Mondin, encontrassem 
uma maneira de conservar a bandeira bela como é, e sa­
tisfazer a êsse anseio da alma infantil, que na verdade 
é o estágio da alma mais pura do brasileiro e do homem 
em geraL 

O SR. RELATOR <Deputado Euripides Cardoso de 
l\teneze:-;) - Eu gostaria de dar uma ·pequena expli-
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cação antes que passe a oportunidade. Diz o senador Luiz 
Cavalcanti que não há lei que estabeleça essa correspon­
dência de Estados e estrelas. Houve várias tentativas de 
vinculação. 

Aqui está uma delas, feita pelo Major Dr. Olimpio Pilar, 
e há várias outras. Eu tenho uma coleçào imensa em casa, 
de quadros estabelecendo a correspondência. É como os 
horóscopos, não estão de acôrdo uns •:om os outros. 

E no texto desta Lei, agora, não figurará mais essa 
vinculação. Isso foi elíminado, isso desapareceu comple­
tamente. De maneira que tôdas as estrêlas representam 
todos os Estado. Não há mais frustracão nenhuma e 
muito menos a que poderia haver, por ex'emplo, em estar 
Alagoas como estrêla de quinta grandeza, ou Sergipe como 
estréia de terceíra grandeza, como acontecia antigamen­
te. Havia discriminação entre os Estados, com a variação 
de grandeza entre as várias estréias. 

Não consta, agora, na lei que vamos aprovar a vin­
culação. Não há menção do nome de nenhuma estrêla 
no texto da lei e de nenhum Estado que lhe correspon­
desse. De maneira que essa frustração desapareceria. As­
sim tôdas as estrêlas representam a :ma querida Alagoas. 

O SR. DEPUTADO ERiGIDO TINOCO - (Sem mi­
crofone) ... porque a estréia nacional está justamente 
colocada em nosso pavilhão, de acôrdo com todos os Es­
tados e o Distrito Federal. Há vinculação histórica per­
feita. 

O SR. RELATOR (Deputado Eurípides Cardoso de Me­
nezes) - Mas não se dJz que tal estréia representa tal 
Estado. 

O SR. DEPUTADO BRíGIDO TINOCO- Quantas es­
tréias são agora? 

O SR RELATOR <Deputado Eurípides Cardoso de Me­
nezes) - Agora são 23. 

O SR. DEPUTADO BRíGIDO TINOCO- Por que 23? 

O SR. RELATOR (Deputado Eurípides Cardoso de Me­
nezes) ----'Porque o Decreto n. 0 5.4<!3 estabeleceu a ban­
deira com 23 estréias e a Constituição de 1969 oficializou, 
dizendo qne a Bandeira Nacional é a vigorante na data 
da promulgação desta Constituicão e. na data da promul­
gação da Constituição de 69, oficializou-o dizendo que a 
Bandeira Nacional é a vigorante na data da promulga­
ção desta Constituição. Na data da promulgação da Cons­
tituição de 1969, a Bandeira vigorante é es:sa de 23 estré­
Ias e não a de 21 estrêlas, de acôrdo com o Decreto n.0 

4 de 19 de fevereiro de 1889. Daí por diante não podere­
mos fazer nenhuma modificação. Aliás, o General Se­
gadas Vlana tem um plano de subdividir o Brasil em 67 
unidades federativas. Nós iríamos, como disse o General 
Anchieta Passo, branquear o azul da Bandeira, com 80 
ou com 100 Estados que talvez venhamos a ter. 

íamos ter uma Via Láctea e não um Cruzeiro. Por 
mim eu ficava só com o cruzeiro. Mas não se pode alte­
rar, ê contra a Constituição. Eu faria tal correção, se 
pudesse. 

O SR. DEPUTADO JG DE ARAúUJO JORGE- O céu 
que está na Bandeira, que céu é êste? Não é aquêle céu de 
tantas horas, do dia tal, do Rio de Janeiro. As constela­
ções estão tôdas fora de seus lugares, não correspondem 
à realidade e êste não é o nosso céu. ' 

O SR. RELATOR (Deputado Eurípides Cardoso,de Me­
nezes) - Sob o meu ponto de vista, eu não discuto o 
número de estrêlas. Acho que o céu que está na Bandeira 
devia ser astronômicamente um pedaço do céu brasilei­
ro, fósse qual fôsse o momento, fôsse o momento históri­
co da Proclamação da Repúblíca, fôsse o momento his­
tórico da Independência. 

O SR. DEPUTADO JG DE ARAúJO JORGE - Estou 
vitorioso com esta emenda que substituiu o antigo pará­
grafo único do art. 3.0 , página 34: 

"Na Bandeira Nacional -está representada em 
lavor artístico, um aspecto do céu do Rio de Janeiro, 
corn a Constelação do Cruzeiro do Sul, no Meridia­
no, e idealizado como visto por um observador situa­
do na vertical que contém o zênite daquela cidade, 
numa esfera exterior." 

De maneira aí, 1.o de janeiro, 30 de janeiro, 1.0 de 
fevereiro, durante o ano inteiro nós temos sempre este 
m~smo céu. Conheço todos os astrônomos que protesta­
vam contra os erros astronômicos do céu da Bandeira. 
Aquêles qu_e tive o cuidado de consultar acabaram con­
cordando ·e dizendo: "Agora, sim, salvou-se a ciência". Na 
Bandeira Nacional está representado o lavor artístico, um 
aspecto d.o Rio de Janeiro, com a Constelação do cruzeiro 
do Sul no Meridiano. 

(Trecho inaudível} 

O SR. PRESIDENTE (Senador Lenoir Vargas) - Tem 
a palavra o nobre Deputado Ildélio Martjns. 

O SR. ILDÉLIO MARTINS - Sr. Presidente, Sr. Re­
lator; naturalmente que a preocupação científica está 
muito coerente com êste mundo de tecnologia em que o 
homem se vai tornando um robot das fórmulas predeter­
minadas em computadores. 

Quando a gente fala em símbolo evidentemente a gen­
te fala em sentimento. 

Ora, a Bandeira é aquilo que cada um de nós, proje­
tando dos olhos para dentro do sentimento, gravou e quís 
assim. A Bandeira é, exatamente, aquela coisa, a.quêle 
trapo sagrado que incentiva e tem incentivado tantos atos 
bonitos e tantas atitudes extraordinârias, até mesmo 
daquele homem que poderiamos julgar fôsse um abúlico 
ou até mesmo um covarde. Ora, que céu é êsse que está 
na Bandeira? pergunta o nobre Deputado. É aquêle céu 
com o qual nós nos acostumamos desde muito cedo. Pouco 
il1.1portam as preocupações técnicas do Escorpião ao avês­
so, de um Cruzeiro do Sul que não está na coordenada em 
que deveria estar. A verdade é que a Bandeira é aquêle 
todo imodificável. Se começássemos a quadricular a Ban­
deira para projetar nela êsse mecanismo que hoje exíste, 
d() céu. que a gente vê num planetário, ela não seria mais 
a nossa Bandeira: já seria uma outra Bandeira, construída 
com os rigores técnicos, mas ela não teria, realmente, den­
tro de si, aquêle acervo de tradições que a faz, natural­
mente - e me desculpem o que poderia parecer pieguis­
mo, mas que é sentimento profundo dentro de mim - tão 
amada e tão sagrada·. De maneíra que, meu caro Presi­
dente e djstinto Relator, é, realmente, do ponto de vista 
t~cnico, seu Relatório extraordinário mas atende ao nosso 
sentímento e acredito que atenderá ao sentimento de to­
dos os brasileiros, que essa Bandeira se torne imodificável. 
Êsses erros podem ter sido erros de sua constituição, mas 
agora já não os são. Agora ela constitui uma realidade sen­
timental que não pode e não deve ser alterada. de nenhu­
ma forma. Esta coisa que acontece com o sentimento pode 
acontecer até mesmo com a técnica jurídica. Fala-se em 
constitucionalidade, em respeitar a Constituição, mas até 
mesmo atos inconstitucionais que se perpetuaram no tem­
po geraram efeitos. Podem e devem consolidar-se numa 
ratificac.:ão consciente do Poder Executivo ou do Poder 
Judiciá.iJo, que tem o poder revisional da constitucionali­
dade das leis. 

Então, meu caro Relator, Bandeira para mim ê isso. 
Símbolo para mim é isso. O êrro na feitura da Bandeira 
tDrnou-se uma realidade sentimental imodifícãveí. 

Apreciei muito o seu trabalho, mas as suas conclusões, 
conquanto partindo de pressupostos diferentes, atendem, 
pelo m~nos, àquilo que tenho dentro da alma, que acredi­
to esteja na alma de todos os brasileiros. Êste céu é o da 
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nossa realidade sentimental. É um Escorpião às avessas. 
Um Cruzeiro como está ali metido. Ma.s assim mesmo, sem 
nenhuma viabilidade de alteração. 

O SR PRESIDENTE <Senador Lenoir Vargas) - Con­
tinua a discussáo. 

Se nenhum dos Srs. Congressistas desejar fazer uso 
da palavra, vou encerrar a discussão. (Pausa.} 

Encerrada. 
Em votação o Substitutivo, ressalvados os destaques. 
Os Srs. Congressistas que aprovam o Substitutivo apre-

sentado pelo nobre Relator, ressalvados os destaques, quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado o Substitutivo. 
O SR. PRESIDENTE (Senador Lenoir Vargas) - Sóbre 

a mesa destaque para a Emenda n.0 3. 
Tem a palavra o nobre Deputado ,Brígida Tinoco, autor 

do destaque. 
O SR. DEPUTADO BRíGIDO TINOCO- Sr, Presiden­

te, desejo ella.ltecer o trabalho do ilustre Relator. Real­
mente, o Substitutivo cte S. Ex.a é primoroso. S. Ex. a con­
firmou o seu talento cte sempre. 

No início da mensagem presidencial, vejo que o art. 1.0 
diz. apenas: 

"São Simbolos Nacionais, nos têrmos da Consti­
tuição: 

1.0 ) a Bandeira Nacional; 
2.0 ) o Hino Nacional." 

Sr. Presidente. o nobre Relator modificou, dizendo que 
são Símbolos Nacionais inalternveis: 

"A Bandeira Nacional e o Hino Nacional". 
Apresentei essa Emenda n.0 3 tendo em vista o Pro­

jeto de Lei
1 
n,0 11. 

O SR. RELATOR (Deputado Euripides Cardoso de 
Menezes) -

"Nos têrmos da constituição ... " 
O SR. DEPUTADO ERiGIDO TINOCO-

"São símb<>los nacionais, nos têl'mos da Consti­
tuição, ... " 
O SR. RELATOR (Deputado Euripides Cardoso de 

1\-fenezes) -
j'Nos têrmos da constituição são símbolos Nacionais, 
e inalteráveis: 
I - A Bandeira Nacional; 

I! - O Hino Nacional." 
O SR. DEPUTADO ERiGIDO TINOCO - "Inalterá-' 

veis", no Substitutivo de V. Ex.a Se o projeto de lei viesse 
com essa expressão "inalteráveis", eu não teria apresen­
tado a Emenda n.o 3. 

Mas, de qualquer forma, eu ainda sou favorãvel ao 
Art. 1.0 do projeto de lei, que diz: 

"São símbolos nacionais. nos têrmos da Constitui­
ção, a Bandeira Nacional e o Hino Nacional." 

Porque aí teríamos motivo para a Emenda n.0 3, por­
que o Govêrno, previdente, no parágrafo único do Art. 
2,0 do Projeto diz: 

''Ocorrendo fato ou causa que determine ou justifi­
que alterações nos simbolos nacionais etc." 

Então o Govêrno admite, por. questões sérias, inadiá­
veis, modificações nos símbolos nacionais. Por isso mesmo 
é que minha Emenda foi nesse sentido: 

"Ocorrendo fato ou_ causa que justifique alterações 
nos simbolos nacionais, o Poder Executivo designarâ 
representantes, respectivamente, ... " · 

aí cn tão eu pus na ordem de criação dos ministérios, que 
no Projeto de Lei enviado estava errada; então eu colo­
quei, na ordem de precedência, 

''. . . dos Ministros da Marinha, do Exército, da 
Educação e Cultura, da Aeronáutica e do congresso 
Nacional (um da Cámara dos Deputados e outro do 
Senado Federal), para que componham comissão de 
6 fseis) membros, a qual, sob a presidência do pri­
meiro, deverá. propor as necessárias modificações 
ao Presidente da República." 

A emenda não J;tl.Odifica apenas, como digo, a reda­
ção do parágrafo único. A emenda aumenta o número de 
membros da Comissão para 6, porque não é possivel que o 
Congresso Nacional seja colocado à margem. Dêste modo, 
Sr. Relator, a minha emenda é neste sentido. Voto com o 
projeto de lei, v. Ex.a me desculpe, para ficar coerente 
com a minha emenda, porque eu acho. julgo possível que 
ocorra fato ou causa que modifique. que autorize altera­
ções nos símbolos nacionais. Daí· a razão da minha emen­
da, 

(Apartes simultâneos) ... a Constituição é que ... 
esbarramos na Constituição, que diz ... são símbolos na­
cionais ... 

O SR DEPUTADO ILDEL!O MARTINS - Não hã 
proibição constitucional, não é? Isto é o que eu quero 
frisar bem. 

O SR. RELATOR {Deputado Eurípides Cardoso de 
Menezes) - Esta afirmativa é da Constituição, que "são 
símbolos nacionais a Bandeira, o Hino Nacional, na data 
da promulgação desta". (inaudível.) 

O SR DEPUTADO ERÍGIDO TINOCO - Perfeito. 
Perfeitamente. eu concordo perfeitamente com isto. Não 
quer dizer QUP a posteriori não surjam fatos ... (inaudível.) 

O SR. DEPUTADO ILDELIO MARTINS - V, Ex,• si­
tua o Congresso Nacional. Ora, se é uma lei. hâ o pressu­
posto de que qualquer a.lteraçáo deva vir ao Congresso 
Nacional. Mas por que a presença do Congresso Nacional, 
já se comprometendo nu;n estado preliminar do Exe­
cutivo? 

O SR DEPUTADO BRiGIDO TINOCO - Por isto é 
demais. 

(Apartes simultâneos.) 

O SR DEPUTADO ILDELIO MARTINS - , .. se ela 
t.cm que vir para cá, a nossa discussão será. feita aqui. 

O SR, DEPUTADO BRíGII:iO TINOCO - Mas é ne­
cessária a pre.sença dentro desta Comissão Especial. 

O SR DEPUTADO ILDÉLIO MARTINS- (lnaudivel.) 

O SR, DEPUTADO ERiGIDO TINOCO- A presença 
do Congresso Nacional, uma vez que a representação não 
implicaria na aceitação prévia do projeto. 

O SR, DEPUTADO ILDELIQ MARTINS - (lnaudivel.) 

O SR, DEPUTADO BRíGIDO TINOCO - Sim, por 
isso mesmo, se vai haver uma Comissão Especial para o 
estudo da matéria, foi que eu inclui um Membro do Se­
nado e um Membro da Câmara. Poderia ser ouvido ... 

O SR, DEPUTADO ILDÉLIO MARTINS - Ma.s seria 
alteração da lei. Vamos partir do pressuposto da norma­
lidade. A normalidade é fazer alteração, vai ao Presiden­
te da República e êle remete um projeto para ser es­
tudado. 

O SR, DEPUTADO ERiGIDO TINOCO - Mas na 
mensagem presidencial, o projeto de lei admite o seguin­
te:. "ocorrendo fato ou causa que determine ou justifique 
alteração, designará o Poder Executivo uma comissão 
composta de quatro membros." 

O que importa ê que venha para. cã, para discussão, 
e de algo mais que tenhamos. 
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O SR. DEPUTADO BR!GIDO TINOCO- O inusita­
do da pre.sença do Senador num estudo que ... 

O SR. DEPUTADO ILDllLto MARTINS - De co­
laboração com o Poder Executivo. 

O SR. DEPUTADO BRiGIDO TINOCO- Mas é inu­
sitado. 

O !';R. DEPUTADO ILDÉLIO MARTINS- (lnaudivel.) 

O SR. DEPUTADO BR!GIDO TINOCO - Mas há 
previsão legal? 

O SR. DEPUTADO ILDÉLIO MARTINS- Ná<J há. 

O SR. DEPUTADO BRiGIDO TINOCO - Não seria 
mais interessante ... 

O SR. DEPUTADO ILDllLIO M/lRTINS - Mas loge 
à normalidade, e, assim, poderemos aprofundar para fim 
que realmente seria irregular. seria uma gentileza do 
Executivo. 

O SR. DEPUTADO ERiGIDO TINOCO- Não é uma 
gentileza. Facilitaria o trabalho do Poder Executivo, por­
que já havia um representante do Senado e outro da Câ­
mara. 

O SR. DEPUTADO ILDllLIO MARTINS - O Legis­
lativo deve ficar dentro das suas funções de legislar. 

O SR. DEPUTADO BRÍGIDO TINOCO- V. Ex.•­
respeito o seu ponto de vista - é pela hipertrofia do 
Poder Executivo! 

O SR. DEPUTADO ILD!lLIO MARTINS - Não! Não 
sou pela hiperttofia ... 

O SR. DEPUTADO BRíGibO TINOCO - Porque o 
Poder Executivo usa atribuiçõe~ nossas. 

O SR. DEPUTADO ILDllLIO MARTINS - Eu não 
quero é ver o Legislativo jâ no Executivo! 

O SR. DEPUTADO BR!GIDO TINOCO -Mas é que 
o Executivo está sempre presente no Legislativo. 

O SR. DEPUTADO JG DE ARAúJO JORGE -Estou, 
apenas, comentando ligeiramente, porque tinha apresen­
tado uma emenda mais ou menos ~~orrespondente à suge­
rida por V. Ex.a. Minha emenda diz: 

Parágrafo único: Ocorrendo fato ou causa que deter­
mine ou justifique alteração nos f.\ímbolos Nacionais, de­
signará o Poder Executivo uma comissão de sete membros 
- eu tería acrescentado mais um - os Ministros da 
Educação e Cultura, Ministro do Exército, Ministro da 
Marinha, Ministro da Aeronáutica, dois parlamentares 
integrantes da Comissão de Educn.ção e Cultura da Câ­
mara e do Senado e um professor de história do Colégio 
Pedro II. E na justificativa defendendo a inclusão de 
um professor, eu dizia que era razoável que o magistério, 
a quem está afeto o estudo e a divulgação, a promoção 
permanente, o culto dos Símbolos Nacionais, no momento 
em que qualquf!r alteração fôsse feita, tivesse um repre~ 
sentante. E então, eu sugeria a indicação d'e um pro­
fessor de história do Colégio Pedro li, como deferência 
àquele espírito do centenário estabelecimento de ensino, 
tido como padt•ão durante muito tempo e, hoje, infeliz­
mente, se esvaziando de seu conteúdo histórico e se mo­
dificando e deixando de ter suas características tradjcio­
nais. De modo que. estou de acôrdo com a Emenda do 
Deputado Brigido Tinoco porque ela, de certa maneira, 
coincide com a minha. E acho que. inclusive, seria uma 
alternativa, uma possibilidade que ficaria em aberto, por­
que, realmente, sou favorável pessoalmente à inaltera­
bílidade dos sígnos nacionais; mas. podem ocorrer fatos 
ou causas imprevisíveis no momento histórico em que nos 
encontramos, Que. amanhã, justifiquem um reestudo da 
questão. E, então, ficaria em aberto e a Lei garantiria. E 
a inclusão, evidente, de dois representantes do Fr...rla­
mento se justifica porque, em uma Comissão criada por 
Lei, que pode alterar e que não seria obrigada a mandar 

ao Congresso esta alteração, seria muito razoável que 
existissem, no momento em que .fôsse alterada uma Lei, 
inclusive que sofreu modificações e que foi estudada aqui, 
dentro do Congresso, que dois representantes do Paria~ 
mento estivessem presentes para opinar .. dois represen­
tantes vinculados às suas Comissões de Educação e Cul­
tura que têm, justamente, entre suas atribuições, esta, 
a de estudar e dar parecer sôbre essas questões. 

O SR. DEPUTADO BR!GIDO TINOCO- Acho que o 
Executivo admita membros do Legislativo. A verdade é 
que estamos abdicando, aos poucos, de nossos direitos. Hã. 
três meses, apresentei um pedido ·cte informações à Câ­
mara dos Deputados, à Mesa, e o Sr. Ministro Mário Anw 
dreazza imediatamente me deu as informações necessárias. 
Qual não foi a minha surprêsa quando anteontem, ou 
trasanteontem recebi ofício do Presidente da Câmara elos 
Deputados dizendo que meu requerimento de informa<;ões 
não poderia ter prosseguimento porque a Constituição 
impedia. Não é exato, a Constituição não impede porque 
é nossa função fiscalizar os atos do Govêrno. 

Mas, a Comissão de Defesa dos Direitos do Homem 
agora provocou uma celeuma extraordinária no Pais, com 
a presença do Deputado Pedroso Horta, também cnm re­
presentantes do Poder Executivo e do Poder Legi:;;lativo. 
De modo que não acho nenhuma anOmalia na emenda do 
nobre Deputado JG de Araújo Jorge. 

O SR. DEPUTADO JG DE ARAúJO JORGE - Até 
porque a lei, criando essa comissão, não obriga a que a 
modificação pudesse voltar ao Parlam2nto. 

O SR. DEPUTADO ILDllLIO MARTINS - Eu só quero 
um aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Lenoir Vargas) -
V. Ex.a não pode pedir aparte ao nobre Deputado Brígida 
Tinoco porque S. Ex.a fêz a defesa de seu destaque. Foi, 
então, concedida a palavra ao Sr. Relator para dar o seu 
parecer sôbre o destaque. De modo que V. Ex.a vai pedir 
o aparte para o Deputado Eurípides Cardoso de Mertezes, 
que é querri esta com a palavra. 

O SR. DEPUTADO ILDÉLIO MARTINS- Apenas um 
esclarecimento: está-se dizendo, com base no que sustentei 
de que o Legislativo está abdicando das suas funções. Não, 
não é, nem eu estou pretendendo isso. Na verdade. o que 
acho é que êsse Legislativo não encontrou o seu caminho. A 
coisa é diferente. Entendo mesmo que êsse parágrafo 
único do projeto é uma demasia. Sou daqueles que acre­
ditam que Quando os fatos determinam alguma alteração 
da Lei. essa alteração virá e ela se ímporá por si mesma. 
Isso significa que as leis não podem ser objeto de elo· 
cubrações mentais. Sempre as leis, aQuelas que vivem 
para viver e para ficar e permanecer, são determinadas 
por circunstâncias que impõem a sua concretização. É a 
regulamentação do fat.o social, imperativa, indeclinável, 
que se impõe aos homens apesar dos homens.- Então, acho 
que, se realmente as circunstâncias determinarem uma 
alteração da lei. só a conjuntura atual a essa detetmi­
nação é que vai dizer qual será a melhor forma para 
atingir aquêle objetivo. 

O SR. DEPUTADO JG DE ARAúJO JORGE - (lnau­
diveL) 

O SR. DEPUTADO ILDÉLIO MARTINS - Queria di­
zer a V. Ex. a o seguinte. A preocupação com o Legislativo, 
para que êle não se estiole ou não faça desaparecer a sua 
funcão, não se exaurirá, numa Comissão destinada a es­
tuctâr alteração de lei. Não, o que me parece é que as 
coisas devem estar nos seus devidos lugares. Um projeto 
de lei de alteração de símbolos nacionais terã. que ser 
projeto de lei e terâ que passar, necessàrlamente, por esta 
Casa. E, desde que o Congresso não tenha nenhum com­
prometimento, êle pode discutu livremente essa alteração. 

Nós temos de nos manter na nossa Casa. 
Com relacão à Comissão de Direitos Humanos, V. Ex.a 

esta vendo qUe isto sobreleva o Executivo. Comissão de 

( 
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Direitos Humanos não é pràpriamente um órgão do Exe­
cutivo. Sobreleva, na sua essência e nas suas finalidades, 
o Executivo para impor - as.sim - essa representação, 
a que V. Ex. a se refere. 

Perdoe-me, nobre Deputado, mas a minha objeção, 
muito respeitosa. pelo muito que me merece V. Ex.a só 
tem êsse objetivo e nào outro. Não desejo que o LegJsla­
tivo perca sua função e suas finalidades. Apenas eu gos­
taria de vê-lo'-alerta na sua posição fiscal, tal como diz 
a Constituição. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Lenoir Vargas) - O 
parecer do Relator é contrário ao destaque. Vou subme­
ter à votação .. 

Os Srs. Congressistas que aprovam o parecer do Re­
lator contrãrio ao destaque, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Rejeitado. 

Destaque para Emenda n.0 6, requerida. pelo Sr. Depu-
tado Brígido Tinoco. 

"Acrescente-se mais um parágrafo ao art. 6.01 § 2.0 
Dê-se a seguinte redação a êsse verso do Hino Na­
cional: "Brilhou em nosso céu naquele instante". 

Pelo Regimento tem a palavra, para falar e defender 
o destaque, o autor do mesmo. 

Depois o Relator dará seu parecer. 

O SR. DEPUTADO BRíGIDO TINOCO - Sr. Presi­
·dente, quero agradecer preliminarmente ao Deputado 
Eurípides Cardoso de Menezes que aprovou mínhas Emen­
das n.05 13, 16 e 17, dando-me mesmo a honra de incor­
porá-las ao seu substitutivo. Êsse meu destaque, própria­
mente, perdeu a oportunidade. De fato, perdeu a oportu­
nidade. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Lenoir Vargas) - V. 
Ex.a., então, retira o destaque? 

O SR. DEPUTADO BRíGIDO TINOCO - Não, não 
retiro. Apenas quero argumentar que minha emenda pro­
cede inteiramente, mas perdeu a oportunidade em face 
do critério adotado da inalterabilidade. Quero apenas di­
zer - e vou ler a justificação·- que visava apenas a um 
aperfeiçoamento do nosso vernáculo. Digo o seguinte: que 
a redação proposta deve substituir uma palavra, em obe­
diência ao vernáculo, êste verso constante do Hino Na­
cional: j'brilhou no céu da Pátria nesse instante". 

De fato, os pronomes demonstrativos: isto, êste, est.a, 
referem~se, como todos sabem, à primeira pessoa, refe­
rem-se à pessoa ou ser de que se fala. 

0 SR. DEPUTADO JG DE ARAúJO JORGE - Estou 
de acôrdo com V. Ex.a., em relação ao português, mas não 
em relação à poesia, pois ficaria um verso de pé quebrado. 
"Brilhou no céu da Pátria naquele instante", ficaria -uma 
sílaba a mais. 

O SR. DEPUTADO BRíGIDO TINOCO - Pois é jus­
tamente. porque "naquele" significa distância. 

O SR. DEPUTADO JG DE ARAúJO JORGE - V. Ex.• 
alteraria, então, o verso: "brilhou no nosso céu". Ab !, 
compreendo. Pensei que era apenas a alteração do "nesse" 
por "naquele" ... 

O SR. DEPUTADO BRíGIDO TINOCO - Então eu 
digo que isto, êste, esta - referem-se à primeira pessoa 
q11e fala, isto é, do ser que está próximo à pessoa que fala. 
Exemplo: "Éste anel no meu dedo." 

Os demonstrativos - isto, êste, esta - aludem à se­
gunda pessoa. Mostram que o ser que se fala está próximo 
à pessoa com que se fala. Exemplo: "Essa bomba que tem 
aí na sua mão." Quer dizer, está nas proximidades. Agora, 
os pronomes aquilo, aquêle, aquela, isso pertencem à ter-

ceira pessoa, indicando que o ser de ·que se fala está dis­
tante. Enquanto que no Hino o que diz é a presença, está. 
junto. 

Há um senso poético. 
Aqui o Relator lembrou: ~<Alma. minha gentil que te 

partiste." Quer dizer, não vamos modificar Os Lusíadas. 
Mas quero dizer, apenas, que esta minha emenda quando 
a apresentei, apresentei na esperança de que a Comissão 
ia funcionar no sentido de modificar alguma coisa do 
Hino e de Símbolos. Foi essa a ignorância de minha parte, 
porque se fôsse nesse sentido a emenda procederia total­
mente. Entendeu, nobre Relator? 

Eu sustentei essa emenda na persuasão de que a Co­
missão poderia modificar o Hino e a -Bandeira. Já que o 
Hino é intocável, a minha emenda· não procede. V. Exa. 
não precisa defender. Ela está prejudicada. Agora quis 
apenas demonstrar que a minha emenda é inteiramente 
procedente. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Lenoir Vargas) - Em 
face da manifestação do autor do destaque, que também 
considera prejudicada, a Presidência também considera­
a da mesma forma. Vamos passar a outro destaque. 

Destaque para a Emenda n.0 15 do Sr. Deputado JG 
de Araújo Jorge. ao Item 5. do art. 35: 

"Usar em qualquer tipo de propaganda comercial ou 
política, com exceção da propaganda político-partidária, 
através dos veículos de divulgação: Imprensa, Rádio, Ci­
nema, Televisão. etc. ou em promoGões publicitárias do 
mesmo tipo, sejam quais forem os elementos promocio­
nais." 

Com a palavra o autor do destaque da emenda Depu­
tado JG de Araújo, Jorge. 

O SR. DEPUTADO JG DE ARAúJO JORGE - Tenho 
experiência como publicitário e em uma série de observa­
ções que tenho feito a respeito de utUização dos Símbolos 
Nacionais pela Televisão, pelo Rádio e através do que se 
chama em propaganda, a publicidade promocionaL Em 
pronnganna. chama-se de publicidade tôda propaganda 
escr1ta, falada e telPvis<~da. Mas. quando não se usa pa­
lavra, chama-se meio promocional de prona~anda - se 
a gente vsa um ~h~VP:\tn. um lánis, uma camisa com em~ 
blema qnalqner. não é nul1Jicidade, é uma promo<~ão pu­
blic1tária. Eu argumentei, defendendo justamente a Ban­
deira. os Simholos Nacionai_s_ porque citei um fato: ainda 
recentemP.nte assfsti na Televisão a um filme de propa­
ganda política elahDr~õa com ext.rPmn mau gôsto. Em 
cena uma môça muito honita, com maiô de banho para 
representar, naturalmr-nte, a eugenia e o entusiasmo da 
ID"f'irl:::~rle hn:.<>Ooira rnrri::~. dP ('ghPlO<; sr>It-0s. em um 
meto de um grnpo de jovens. até certo nonto, onde outro 
jovem a 12'nvolvia com a Bandeira Nacional. A impressão 
penosa dPixada no tPlesnectador nor uma inevitável asso­
cilH'.;:\o de iOPias. era a rJp. q11e ::~ s::~nrl·eira estava sendo 
utilizfl da como se fôsse uma toalha em que se envolvia a 
môça oara se enxugar. 

Pessoalmente sou contrário à utilizacão da Bandeira 
Nacional por um candirtato político, êle ·individualmente 
use a B~ndeira NacionaL Por um comerciante que use a 
B?nd13'lra NRci.onal nnm lápis colorido ou num caderno. 
Em princípio eu ar:ho que a Bandeira e o Hino, Símbolos 
Nacionais. não podem ser usados com objetivos comerci­
ais ou com fins políticos individuais. Um partido político, 
sim, num ato público solene, numa convenção, pode usar 
os Símbolos Nacionais. Da mesma maneira que um gover­
nador, um prefeit.o para divulgarem_ou se promoverem 
no momento em que divulgam as suas obras, êles não po­
deriam usar, na publicidade, o Símbolo Nacional. ~ste o 
objetivo de nossa emenda. 

O SR. DEPUTADO BRíGIDO TINOCO - Estou de 
pleno acôrdo com a emenda. Já assisti, de passagem, a 



Agôsto de 1971 DIARIO DO CONCRFSSO NACIONAL (Seção li) Sábado 21 4191 

Bandeira brasileira cobrindo o retrato de um dono de 
botequim embriagado. Se continuar com esta redação po­
derá continuar êste mesmo preceito contra a Bandeira 
Nacional 

O SR. DEPUTADO JG DE ARAúJO JORGE- De mo­
do qUe o objetivo de minha emenda era o de evitar êste 
uso indiscriminado, sem nenhum contróle, princlpa1mente 
da Bandeira Nacional, às vêzes mal feita, impressa em 
cadernos que não têm a devida fiscalização - como já vi 
Bandeira na capa de um caderno de uma criança; fui ve­
rifiCar, a Bandeira estava mal desenhada e não corres­
pendia, absolutamente, à realidade do Símbolo Nacional. 
De maneira que deve haver a devida fiscalização em 
qualquer divulgação de Executivo, municipal, estadual e 
mesmo federal, usando a Bandeira para se promover ou 
promover realização de obras adrninis1;rativas - o que é, 
afinal de contas. de seu dever e obrigação, por isso são 
executivos - e para evitar fatos como êsse a que assisti 
pela televisão. No momento, felizmente, êsse filme foi 
retirado e não tem sido divulgado, porque possivelmente 
depois da feitura, verificaram o des'3.stre, o mau gôsto 
com que foí confeccionado êsse filme, 

Assiin, a justificativa dada pelo Relator é a seguinte: 

''Já estando noutros artigos do projete satisfatOria­
mente assegurado o respeito à Bandeira, que é a 
louvável preocupação do ilustre parlamentar, deixa­
mos de acolher a emenda." 

Acho que nos outros artigos do projeto não se espe­
cificam, na realidade, em detalhes, os aspectos que esta 
emenda que eu apresento focaliza e que julgo necessário; 
por isso defendo minha emenda e faço uso da palavra. 

O SR. RELATOR (Deputado Euripides Cardoso de 
Menezes) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas, em se tra­
tando da uso da Bandeira em rótulos e invólucros, mesmo 
como simulacro, vê-se que isso está proibido no item 4.0 

do art. 31, como outras manifestações que dizem respeito 
à Bandeüa. e explicitamente em outro artigo, que diz 
que ela só pode ser usada quando S(! lhe assegura o de­
Vido respeito. 

O SR. DEPUTADO JG DE ARAúJO JORGE - Não 
está explícito, de modo que a coisa fica muito vaga. Na 
realidade. êstes senões, êste uso da Bandeira tem sido 
constatado todos os dias, de maneira que seria uma forma 
de se evitar, de se coibir, definitivamente, a utilização 
do Símbolo Nacional em propaganda comercial, caderni­
nhos, lápis, borrachas, em filmes e em propaganda polí­
tica feita por candidatos, por qualquer vereadorzinho do 
interior, qualquer prefeito que pretende dívulgar a inau­
·guração de uma obra qUalquer que êle realizou, utilizar 
a Bandeira Nacional na publicidade. É claro que em fes­
tas e solenidades aí não caberia porque já se transfor­
maria numa solenidade pública, com a presença de au­
toridades, escaparia aos desígnios da emenda que sugiro. 
Mas a mim me parece que ficaria explícita. que garan­
tiria a defesa e a preservação do Símbolo Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Lenoir Vargas) - So­
licito a conclusão do Sr. Relator. 

O SR. SENADOR RENATO FRANCO (Sem microfone) 
- Estâ implícita, os órgãos fiscalizadores que examjnas­
sem. 

O SR. RELATOR <Deputado Euripides Cardoso de 
Menezes) ~ Sr. Presidente, a tendência do projeto é mais 
liberalizadora do que restritiva. Todo êle insiste no res­
peito à Bandeira. Chega-se até mestno a explicitar vários 
textos. A própria forma, a redação da emenda do nobre 
Deputado JG de Araújo Jorge me deu a impressão de 
que poderia levar a certos equív0cos, se nós a lermos 
detidamente, analisando, vamos concluir que ela se pres­
taria a certos equívocos. como na proibição do uso da 
Bandeira Nacional através do râdio. Televisão, sim; rá-
dio, não. · 

Já estando assegurado, em outros artigos do projet-o, 
êsse respeita à Bandelra Nacional, e louvável preocupação 
do nobre Deputado JG de Araújo Jorge, insiste o Relator 
em deixar de acolher, dando parecer contrário ao des~ 
taque. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Lenoir Vargas) - O 
parecer do nobre Relator é contrário ao destaque. 

Em votação. 
O SR. SENADOR LUIZ CAVALCANTI - Peço a pa­

lavra, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Senador Lenoir Vargas) - Tem 

a palavra o nobre Senador Luiz Cavalcanti, para enca­
minhar a votação. 

O SR. SENADOR LUIZ CAVALCANTI - Sr. Presi­
dente. apenas para declarar que a mim me parece abso­
lutamente benéfico êsse zêlo à Bandeira, quer para flns 
comerciais, quer para fins polítlcos. 

Não vejo por que impugnar. Estou de acôrdo com o 
Relatôr. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Lenoir Vargas) - Os 
Srs. Co.ngressistas que aprovam o parecer do Relator, con­
trário ao destaque, queiram permanecer sentados. <Pausa.) 

Aprovado. RejeHado o· destaque. 
O SR, PRESIDENTE (Senador Lenoir Vargas) 

Destaque, apresentado pelo nobre Deputado JG de Araújo 
Jorge, para a Emenda n.0 18. Tem a palavra o autor do 
destaque. 

O SR. DEPUTADO JG DE ARAúJO JORGE - Sr. 
Presidente, concordo com a subemenda apresentada pelo 
nobre Relator, porquanto realmente engloba o espíritD dos 
dois parágrafos que sugeri como acréscimo ao art. 40. 

A justificativa que dei, da necessidade de se ensinar 
nas escolas o significado da Bandeira e a interpretação 
do Hino Nacional e das palavras, e das imagens. das fi­
gurações poéticas que se encontram no Hino Nacional, 
nasceu da minha própria experiência, como eu disse na 
justificativa. Um dia, fiz uma experiência no Pedro II, 
com alunos de 4.a série ginasial; testei-os, pedindo que me 
dessem· sinônimos de várias palavras que se encontram 
na letra do Híno Nacional, palavras como "plácidas", 
"fúlgidos", "penhor", "impávido", "florão", "garrido", 
"lábaro", "clava", e poucos alunos, alguns, conseguiram 
tangenciar ou, mais ou menos, se aproximar do sentido, 
mas a maioria não soube dar sinônimos dessas palavras. 
Isso, numa turma da 4.a série ginasial. 

Então. argumento aqui, o que se dizer dos alunos do 
nível primário, na faixa etária dos 6 aos 11 anos? 

Há necessidade. justamente, de que suas professôras 
expliquem o sentido do Hino, o vocabálário do Hino, tor­
nando-o compreensível. Cantamos o Híno, nos empertí~ 
gamos, e desde crianças o deooramos. 

Citei um caso curioso, de uma professôra do curso 
primário que me deu informação de que seus alunos can­
tavam o Hino Nacional com variações as mais pitorescas. 
Uma delas é conhecida de tódas as professôras primá­
rias: os alunos do curso primário não cantam "Do que a 
terra mais garrida", porém ''Do que a terra margarida''. 
E é muito natural que a criança de 6, 7 anos vá pela 
eufonia. Até na ladainha. 

Cabe à professôra, evidentemente, explicar a signifi­
cação de cada uma destas palavras. Outras, eu testei: 
"de um povo herói no braço", ··se o pendor desta igual­
dade", "mas se ergue da Justiça a fava". quer dizer, en­
tão, se nós não explicarmos o sentido do Hino, êle con­
tinuará apenas a ser declamado pelas crianças como se 
as crianças fôssem papagaios. Evidentemente que elas se 
emocionam porque os acordes da música são de uma be­
leza inexcedível, tém um sentido cívico e uma imponên· 
cia marcial que tocam, evidentemente, o brasileiro, mas 
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o ideal será. que as crianças compreendam também a be­
leza e o significado poético da letra de Osório Duque Es­
trada. Então, foi neste sentido que apresentei as duas 
emendas. Eu gostaria de sugerir à subemenda uma alte­
ração: que se retirasse segundo grau e ficasse apenas "é 
obrigatório o ensino do desenho e do significado da Ban­
deira Nacional, bem como do canto e interpretação da 
letra do Hino Nacional em todos os estabelecimentos de 
ensino públicos ou particulares do primeiro grau." O pri­
meiro grau vai de 7 aos 14 anos. O segundo grau é um 
ensino já técnico. 

O SR .... - O canto, também. Não é só o estudo, 
é o canto. 

O SR. DEPUTADO JG DE ARAúJO JORGE - Certo, 
mas o canto, aí se canta independente, nós cantamos o 
Hino Nacional e a lei cogita, não apenas no segundo grau, 
mas numa infinidade de outras solenidades e muitas ou­
tras oportunidades. Aí seria nós estabelecermos a obriga­
toriedade de continuar a se ensinar e explicar o Hino 
Nacional em primeiro e segundo grau. Eu tenho a im­
pressão de que no período qu'e vai, com a reforma do en­
sino, do primeiro grau, que vai até aos 14 anos, o aluno, 
aos 14 anos, já está perfeitamente inteirado e não fal­
tarão oportunidades para que depois, nas solenidades, nas 
festividades de que a própria lei cogita, êle tenha opor­
tunidade de cantar, náo apenas o Hino Nacional, mas 
também os outros Hinos, que eu, inclusive, havia sugerido, 
numa primeira alteração, que renunciei defender, porque 
considero o ponto de vista do Relator como válido. Eu 
sugeri que se complementasse, como elementos do Símbolo 
Nacional, com três hinos - o da Independência, o da 
RepUblica e o da Bandeira. 

De modo que era o que eu tinha a dizer, defendendo 
apenas a alteraçã.D na subemenda: no ensino público e 
no particular, quer dizer, nos estabelecimentos e escolas 
pUblicas. e particulares e de 1.0 grau. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Lenoir Vargas) - Com 
a palavra o Sr. Relator. 

O SR. RELATOR (Deputado Eurípides Cardoso de Me· 
nezes) - Sr. Presidente, Srs. congressistas, é de se notar 
que êsse artigo torna obrigatório também o ensino tra~ 
dicional, como o do canto, a cada brasileiro, a interpreta­
ção da -letra nacional. É possível que, mesmo no segundo 
grau, todos os alunos saibam fazer tudo isso. O canto, 
então, é para todos os graus. Mas quando os alunos já 
souberem, o professor está dispensado, autoll].àtícamente, 
de insistir, estar ensinando; se não souberem, porém, a lei 
manda. 

O SR. DEPUTADO JG DE ARAúJO JORGE -Gostei 
muito de o Sr. Deputado haver aceito a minha subemenda. 
e ter conseguido captar o seu pensamento. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Lenoir Vargas) - V. 
Ex.a considera prejudicada a sua emenda? 

O SR. RELATOR· (Deputado Euripides Cardoso de 1\le .. 
nezes) - Aceitei a subemenda e apresentei apenas uma 
sugestão, que esta incluída no substitutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Lenoir Vargas) - En .. 
tão, está prejudicado o destaque. 
Assim sendo, o substitutivo foi aprovado, ressalvados os 

. destaques. 

Não havendo mais orador e a matéria tendo sido tôda 
ela apreciada, quero agradecer ao Sr. Relator o trabalho 
que teve no sentido de se desincumbir da sua missão com 
brilhantismo que todos reconhecemos, e assim também 
aos Srs. Congressistas que compareceram a esta reunião. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta~se a reunião às 18 horaS e 25 minutos.) 

I 
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COMPOSIÇÃO COMPOSIÇÃO 
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ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967' 
Os ANAIS DA CONSTITUIÇA.O DE 1967, obra elaborada pela. Diretoria de Informação Legislativa e impressa pelo 

Serviço Gráfico do Senado Federal, compreendem 7 volumes em feição inteiramente nova, diversa d.o estilo tradicional 
de Anais. 

Ao quadro comparativo <Projeto de Constituição de 1967 - constituição -de 1964 - Emendas cônsiltuCionals e Atos 
Institucionais) distribuído aos Senhores Congressistas no inicio da discussão e votação da nova Constituição, seguem-se, 
agora, os demais volumes dos Anais. 

1.o VOLU:ME: Edição 1967 - ·l20 págs. - Prêço: 
Cr$ 6,00. Antecedentes da Constituiçilo através do noti· 

dário da imprensa. 

Neste volume são divulgadas as principais manifes­
tações da imprensa brasileira, no decorrer do ano de 1966, 
em editoriais, crônicas; entrevistas e reportagens, abor­
dando a reforma. constitucional desde a indicação da Co­
missão de Juristas; o texto do Anteprojeto da Comissão 
de Juristas; as divergências ocorridas entre -os membros 
daquela Comissão; as manifestações de Congressistas e 
constitucionalistas face ao problema da outorga, eleição 
de uma Assembléia Constituinte ou ato convocatório do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presidentes 
do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador 
Moura Andrade e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em 
defe3a da independência e soberania do Poder Legislativo, 
críticas e sugestões ao Projeto de Constituição e análise 
dos Capítulos do Projeto originário do Executivo e reme~. 
tido ao Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2.• VOLUME: Edição 1967 - 4.'32 págs. - Pr~o: 

CrS 5,00. Primeira fase de tramitação 1io Projeto de Cons­
tituição no Congresso Nacional - Discussão e votação do 
Projeto. 

tste volume contém os pronunciamentos dos parla­
mentares nas 18 sessões conjuntas realizadas de 12 a 21 

de dezembro de 1966 para . disc~ssão e vota<;áo do Pto· 
jeto de Constituição. 

Focaliza as manifestações referentes à. matéria cons­
titucional, fornecendo, para facilitar as pesquisas, indl­
ces de sessões, autores (de discursos, apartes, declarações 
de voto e questões de ordem> - com pequeno resumo dos 
temas abordados - e ainda um indice de assuntos. 

ASSINATURAS DO 

3.0 VOLUME: Edição 1968 - 20t páp.. - ~o: 
Cr$ 5,00. Discursos pronunciados em sess;õ~ do Senado 
Federal e da. Câmara dos Deputados. 

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da 
nova Constituição ao-- congresso Nacional, assim como 
aquêles referentes ao período da convocação extraordinâ· 
ria do Congresso, com uma cobertura completa dos tra­
balhos constitucionais, a partir de 29-11-66 até 11-1-67. 

4.0 VOLUME: Edição 1968 - 1.192 págs. (2 tomos) 
- Preço: Cr$ 20,00. - Num total de 945 págs. Segunda 
fase de tramitação do Projeto de Constituição no Con­
gresso Nacional. 

Discussão e votação das emendas. Contém os pronun­
ciamentos ocorridos nas sessões conjWltas realizadas de 
5 a 24 de janeiro de 1967 para discussão e votação das 
emendas ao Projeto e promulgação da nova Constituiçã.o. 

5.• VOLUME: Edição 1969 - 746 pã.gs, - Preço: 
Cr$ 10,00. Comissão Mista. 

Contém as reuniões realizadas pela. Comissão Mista 
encarregada de emitir parecer sôbre o Projeto de Cons· 
tituiçãq e as emenda§ que lhe foram oferecidas. 

6.0 VOLUME: Edição 1969 - 1.076 págs. (2 tomos) 
- Preço: Cr$ 20,00. Emendas oferecidas ao Projeto de 
Constituição, 

~ste volume apresenta cada emenda com a respec­
tiva ,justificação e sua tramitação detalhada: pareceres 
(dos Sub-Relatores, do Relator-Geral-e da.Comissão Mis­
ta), requerimentos (destaque, preferência, votação con­
junta! e votação. g feita a remissão ao 4.o volume da 
obra, com indicação nas páginas. 

7.0 VOLUME: Edição 1970 - Quadro Comparativo. 

Constituição de 1967 - Projeto originãrio do Poder 
Executivo - Emendas aprovadas, artigo por artigo. Vo­
lume corn 282' páginas- Preço: Cr$ 8,00. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO li) 

OS P\!DIDOS DEVEM SER ACOMPANHADoS DE CHEQUE VI.SADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE. POSTAL, PAGAVEiS. ií~I BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via Superfície: 

Semestre . . Cr$ !!0,00 
Ano Cr$ <10,00 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF. 

Via Aérea: 
Semestre •• 
Ano 

Cr$ 40,00 
Cr$ 80,00 
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O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTóRICO DA LEI COMPLEMENTAR N.0 7, DE 7-9-70 
COMISSÃO MISTA 

- Designação- de membros (DCN 22~8-1970, 
pág. 464) 

- Instalação - 1' Reunião (DCN S. 11 -
22-8-1970, pág. 3.486) 

- Debates- 2• Reunião (DCN- S. 11 -12·9·1970, 
. pág. 3.837) 
- Parecer (DCN - 3-9-1970, pâg. 530) 

DISCURSOS 
(Na Câmara dos Deputados, no Senado Federal e 

em Sessão Conjunta do Congresso Nacional -
vide fndlce de oradores 

I 
DISCUSSM DO PROJETO 

(DCN - 4-9-1970, pág, 596) 

EMENDAS 
(DCN - 2-9·1970, pãg, 4n) 

- Parecer do Relator às emendas (DCN - 3-9-1970,. 
pág. 542) 

- Debates na Comissão Mista: votação das emen· 
das na Comiss!o Mista (OCN- S. 11- 12-9-1970, 
pág. 3.837) 

- Votação das emendas (DCN - 4-9-1970, pág. 
613) 

MENSAGEM N9 13/70 
· Do Poder Executivo, encaminhando o Projeto à 

consideração do Congresso Nacional (DCN -
22-8-1970, pãg. 464) 

PARECER DA COMISSÃO MISTA 
(DCN - 3-9-1970, pág, 530) 

PARECER DO RELATOR 
(DCN - 3-9-1970, pág. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
- Mensagem do Poder Executivo, solicitando que 

a matéria se transforme em Projeto de Lei Com­
plementar - (DCN - S. 11 - 27-8-1970, pág, 
3.560) 

SANÇÃO 
- Lei Complementar n' 7/70 (D.O. - 8-9-1970, 1f 

pág.) 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 
(DCN - 3-9-1970, pãg. 558) 

- Votação ern Sessão Conjunta, aprovação (DCN 
- 4-9-1970, pág. 613) 

VOTAÇÃO DO PROJETO 
(DCN - 4-9-1970, pág. 613) 

LEITURA DO PROJETO VOTOS, DECLARAÇOES DE 
(DCN - 22-B-1970, pág. 464) (DCN - 4-9-70, pág. 617) 

Volume com 356 páginas - Preço: Cr$ 10,00 
TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA DIRETORIA OE 

INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

ALTERAÇOES A SOMULA DA JURISPRUDrNCIA PREDOMINANTE NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

INDICE GERAL: Apres,entação - Composição do Tribunal 

- Processos da competência do S.T.F. (Portaria n' 87) 

- lndlce alfabético e remissivo - Súmulas alteradas 

(nOS 2-11-71-73- 74- 118-146 -152-

211- 240- 274- 345- 358- 370-416- 427-

e 435) - Aplicação das Súmulas nos 473 a 551. 

V o I u m e com 324 páginas, 
organizado por Jardel Noronha 
e Odaléa Martins. 

Preço C r$ 25,00 

REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL COM (NDICE E LEGISLAÇÃO CITADA 

Volume com 104 páginas - Preço: Cr$ 5,00 
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REFORMA AGRARIA 
(Obra elaborada e revisada pela DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA) 

Três nlumes com 1 . 115 páginas 

Legislação brasileira de reforma agrária, politica agricola e desenvolvimento regional contendo: 
- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n. 0 4.214/63 ("Estatuto do Trabalhador Rural") 
- alterações, regulamentae;·ões e remissões da legislação transcrita 
- ementário da legislação correlata 
- histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso Nacional) 
- marginália (pareceres, regimentais, portarias etc.) . 

A obra coJtém um índice cronológico da legislação e um índice por assunto de tôda a matéria, com a citação 
de artigos, parágrafos, itens e alíneas. 

PREÇO DOS TR!S VOLUMES - Cr$ 30,00 

Obra impressa pelo Serviço Gráfico do ~enado Federal - Brasllia - DF 

INDICE DO ·CODIGO CIVIL APLICADO NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Organizado por Jardel Noronha e Odaléa Martins 

Explicação dos autores: 

O presente trabalho, que denominamos !NDICE DO CóDIGO CIVIL APLICADO NO SUPRE· 
MO TRIBUNAL FEDERAL, foi elaborado com a coleção de acórdãos, cujos processos versam sôbre 
Direito Civil e foram julgados á luz do CóDIGO CIVIL. 

Para melhor orientação e facilidade do encontro do assunto de interêsse do consulente, 
coordenamos um índice por ordem alfabética e outro, ao qual denominamos classificação, por 
ordem de artigo do Código Civil. Neste índice, vamos encontrar um mesmo artigo citado várias vêzes; 
isso se deve ao fato de que o julgamento, embora envolvendo o artigo "X", inclui, também, outra 
legislação, e, além disso, virá mostrar a uniformidade dos julgados pelo Excelso Pretória proferidos. 

Compilamos os julgados por ordem numérica, não importando a espécie do processo, 
facilitando, assim, seu manuseio, e, abaixo damos o roteiro: 

I PARTE 
a) Classificação, por artigo, do Código Civil ...•••••••••••..••. 
b) Legislação Complementar ............................... , . 

11 PARTE 
a) Súmulas do STF aplicadas ao Código Civil •••• · •••••••••••••. 
b) Julgamentos ................................... , ........ . 

111 PARTE 
a) !ndice alfabético remissivo ........ , ....................... . 
b) !ndice numérico por espécie de processo •...•.•••.• "·., .•. 

v 
CLXV 

1 
27 

389 
458 

Preço do volume com 680 páginas em brochura .................................. . Cr$ 
Preço do volume com 680 páginas, encadernado, impresso em papel bíblia ..••....... Cr$ 

Obra impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Feti.eral - Brasília - DF 

30,00 
40,00 

Os pedidos devem ser endereçados i1 FUNDAÇ~O GETOLIO VARGAS - Sede, Praia de Botafogo, 190 - ZC-02 - Rio de 
Janeiro . GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) - lojas: no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em 
Brasília, SQS 104, Bloco "A", loja 11 - Em São Paulo: Av. Nove de Julho, 2029- C.P. 5534 


